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A TRAGETÓRIA E A CONTRIBUIÇÃO DE MULHERES SERGIPANAS 

PARA EDUCAÇÃO 

Alana Menezes Lima Siqueira1 

Alana Danielly Vasconcelos2 

Marcos Batinga Ferro3 

 
 

RESUMO:  

 
No século XIX no estado de Sergipe a educação seguia diretrizes estabelecidas pelo sistema de 

ensino ainda em formação. Nesta perspectiva, o presente trabalho apresenta alguns passos da 

educação primária feminina durante o Brasil colonial. Analisando a historiografia educacional 

do gênero feminino, buscando compreender como se configurou a educação para o sexo 

feminino perante uma sociedade que enxergava a mulher como dona de casa e mera 

reprodutora. O presente artigo tem por objetivo relatar e investigar o papel da mulher sergipana 

na sociedade, a partir de algumas personalidades femininas, a forma como elas foram e por 

muitas vezes continuam sendo tratada pela sociedade. Analisou-se as formações discursivas a 

respeito da instrução da mulher sergipana, no início do século XX com base em autores como 

Oliveira (1916), e destacou-se a valorização e atuação da mulher em papéis importantes para a 

sociedade a partir de Nunes (1984), dentre outros. Chega-se à consideração que se faz 

necessário afirmar a importância do feminismo para a conquista de direitos iguais, bem como 

de inserir as mulheres aqui estudadas, como sujeitos da história que contribuíram 

significativamente para a história de Sergipe.   

 

PALAVRAS CHAVE: Educação. Desigualdade. Feminismo.  
 

 

SUMMARY: 

 

In the nineteenth century in the state of Sergipe education followed guidelines established by 

the education system still in formation. In this perspective, the present paper presents some 

steps of the female primary education during colonial Brazil. Analyzing the educational 

historiography of the female gender, trying to understand how education was configured for 

the female sex before a society that saw the woman as housewife and mere reproducer. This 

article aims to report and investigate the role of Sergipe women in society, from some female 

personalities, the way they have been and for many times continue to be treated by society. 

Discursive formations regarding the instruction of Sergipe women in the early twentieth 

century were analyzed, based on authors such as Oliveira (1916), and the importance of women 

in important roles for society from Nunes (1984), among others. It comes to the consideration 

that it is necessary to affirm the importance of feminism for the conquest of equal rights, as well 

as to insert the women studied here, as subjects of history who contributed significantly to the 

history of Sergipe. 

 

KEYWORDS: Education. Inequality. Feminism. 

                                                             
1 Acadêmica do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França. 
2 Trabalho orientado pela professora Ma. Alana Danielly Vasconcelos, regente da disciplina TCC 2. 
3 Professor Coorientador. 
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INTRODUÇÃO   

 
 

A trajetória da mulher nos últimos séculos é, para dizer pouco, extraordinária: de uma 

educação no lar e para o lar, no período colonial, para uma participação tímida nas escolas 

públicas mistas do século XIX, depois, uma presença significativa na docência do ensino 

primário, seguida de uma presença hoje majoritária em todos os níveis de escolaridade, bem 

como de uma expressiva participação na docência da educação superior. A figura da mulher, 

de elemento secundário, passou a ser algo extremamente importante na sociedade atual, onde 

ela exerce cada vez mais um papel de protagonista, embora ainda sofra com as heranças 

históricas do sistema social patriarca em seu dia a dia.  

Com o tempo, graças às lutas promovidas, a mulher vem conseguindo aumentar o seu 

espaço nas estruturas sociais, abandonando a figura de mera dona de casa e assumindo postos 

de trabalho, cargos importantes em empresas e estruturas hierárquicas menos submissas. 

Desta forma, o presente artigo tem como objetivo apresentar a trajetória de duas 

mulheres sergipanas que se destacaram no campo educacional no contexto local e nacional, 

com o intuito de salientar as dificuldades no processo da formação docente, os baixos níveis 

salariais, a falta de reconhecimento, a luta por conquista de espaço na sociedade, assim como a 

sua dedicação para contribuir no acervo de pesquisas.  

Durante o desenvolvimento do artigo serão apresentadas as histórias das mulheres Maria 

Thetis Nunes e Ítala Silva Oliveira. Educadoras que, apresentaram a suas concepções sobre o 

processo educacional sergipano e brasileiro, assim como a suas lutas por reconhecimento social. 

A metodologia do artigo está pautada na revisão bibliográfica, tendo uma abordagem 

qualitativa. O trabalho justifica-se a partir da problemática de que algumas mulheres sergipanas 

foram importantes para o desenvolvimento educacional do estado. Porém, por conta do 

preconceito, os seus trabalhos ficaram por muito tempo inexpressivos na sociedade. Ao longo 

do estudo veremos pontos fundamentais para se pensar na Educação de Sergipe e no Brasil 

desde os primórdios, além das questões dos baixos salários dos professores e a má formação, é 

inquestionável que são dois elementos de uma mesma problemática.  

 

 

2 A MULHER NA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO EM SERGIPE  
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Em Sergipe, alguns estudos sobre a educação na infância começam a ser realizados. 

Muitos destes nascem de pesquisas sobre o surgimento dos primeiros jardins de infância, fato 

este que nos remete aos primórdios do século XX. A escassez de arquivos históricos e as 

condições inadequadas daqueles existentes, acarretam dificuldades no acesso à documentação 

necessária para um estudo mais abrangente. Segundo BUFFA (1990),   

[...]porque são vários os critérios que lhes servem de base: o político, o 

econômico, às vezes o pedagógico e outros. No caso da História da Educação 

Brasileira, o critério político, ou melhor, as mudanças das formas de governo 

(...) é comumente utilizado. Na dúvida os estudiosos costumam seguir esta 

ordem, mesmo porque ela traz consigo o critério cronológico (BUFFA, 1990).  

 

Calasans (1949), fez uma pesquisa sobre a história da educação em Aracaju, e usou 

como tempo o período entre o ano que foi reivindicada uma cadeira de primeiras letras no 

povoado de Santo Antônio do Aracaju – 1830 – e o ano em que tiveram início as atividades no 

Atheneu Sergipense – 1871. Ele já relatava a necessidade de uma História da Educação 

Sergipana que não privilegiasse apenas as ideias pedagógicas, e trazia como sugestão temas 

como por exemplo de instituições e práticas escolares para investigações futuras,  

necessariamente, haverá na futura História de Aracaju, um capítulo dedicado 

à educação. Como surgiram e como se desenvolveram as instituições escolares 

da cidade. Grandes nomes de educadores aracajuanos. Ensino público e de 

iniciativa particular. Educação e cultura. Movimentos estudantis e 

experiências pedagógicas. Prédios e aparelhamentos escolares (CALASANS, 

1949/1951, p. 98).  

 

A constatação básica sobre a educação sergipana é que durante muitos anos o quadro de 

professores foi formado por leigos e mal recompensados pelo poder público. Embora houvesse 

tentativa de se melhorar as condições da região, como se verifica por exemplo, como o de tentar 

o envio de professores da Corte para habilitarem os professores daqui. O que prevaleceu sempre 

foi a ação das autoridades centrais que favorecia o preenchimento das vagas de professores 

inabilitados ou a improvisação.  

A fim de encontrar algumas pistas que procurasse responder às minhas indagações, 

utilizei como fonte de pesquisa o livro História da Educação em Sergipe, da professora Maria 

Thetis Nunes, para coletar informações sobre aquele período, que apresenta como objeto de 

estudo a história da educação do referente estado dos primórdios do Brasil Colônia até 1930.  

A respeito da obra de Nunes, Santos (2004), comenta,  

  

Clássico pela abordagem apreendida, pela coleta e interpretação de vasta 

documentação, pelas conclusões apresentadas e pelo entendimento sobre a 

educação sergipana, não em anos, mas em séculos, que transmitiu a diversas 

gerações de pesquisadores, o estudo de Thetis Nunes pode ser visto não 
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somente como um documento sobre o assunto a que se propôs, bem como um 

monumento, que vem sendo reiteradamente utilizado como rastro 

fundamental de novos empreendimentos no campo do saber (SANTOS, 2004; 

p.146).  

 

 

            O referente livro faz menção a educação do que hoje denomina-se como anos iniciais, 

quando aborda questões como o ensino das Primeiras Letras; e o Ensino Primário; quando 

comenta sobre a criação da Campainha de Aprendizes Marinheiros em Sergipe, e quando 

comenta do tratamento que era atribuído ao professor (a) e às mulheres naquele período. 

Segundo Freitas (2003), a história social da infância no Brasil é também a história da retirada 

gradual da questão social infantil do universo de abrangência das questões de Estado. O autor 

afirma ainda que, 

 

no século XIX, criança, por definição, era uma derivação das que eram criadas 

pelos que lhe deram origem. Eram o que se chamava “crias” da casa, de 

responsabilidade (nem sempre assumida inteira ou parcialmente) da família 

consanguínea ou da vizinhança. O abandono de crianças e o infanticídio foram 

práticas encontradas entre índios, brancos e negros em determinadas 

circunstâncias, distante da questão da concentração devastadora nas cidades, 

da perversa distribuição de bens e serviços entre as camadas sociais e das 

fronteiras que entre elas se estabeleceram (FREITAS, 2003; p. 20).  

 

Naquele período, em Sergipe, o entendimento que se tinha de criança não era muito 

diferente da que se tinha no restante do Brasil. Nessa época as crianças eram vistas ainda como 

adultos em miniatura, não sendo ainda foco de nenhuma atenção especial, não sendo percebidas 

nem ouvidas. De acordo com Nunes (1984), nos fins do século XVIII a situação da educação 

brasileira era realmente caótica, com o atraso do salário dos professores, que também faltavam 

com suas obrigações, e a falta de locais e materiais adequados. Somente, no começo de 1808, 

com o estabelecimento da Corte Portuguesa no Brasil, é que teve início a uma nova etapa da 

vida colonial.  

Em Sergipe, no ano de 1820, apesar do desenvolvimento econômico ocorrido, apenas 

uma parcela mínima chegava à escola, predominando a ignorância e o analfabetismo numa 

sociedade onde reinava a violência e a criminalidade. “Todavia, o quadro educacional de 

Sergipe não era uma peculiaridade local. Constituía uma réplica do que acontecia no Brasil 

ainda no começo do século XIX” (NUNES, 1984, p. 35). Para compreender o tratamento que 

era dispensado à criança naquele período, é preciso ver a criança como uma questão pública, 

subordinada a interesses econômicos de Estado. De acordo com Quinteiro (2002),  
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Na verdade, a história da infância coincide com a história do atendimento às 

crianças em situação de risco, o que também contribui para a produção da 

imagem da criança pobre, que é sempre vista como uma ameaça social a ser 

contida (QUINTEIRO, 2002, p.32).  

 

  O sistema educacional atendia as exigências da classe dominante, a quem interessava 

apenas assegurar o ingresso de seus filhos nas escolas de nível superior, que quando saiam 

ocupavam cargos de administração: cadeiras no poder legislativo e os postos do poder 

judiciário. Parte daí o desinteresse que sempre cercaram as tentativas de implantação do ensino 

para a população. Algumas inovações educacionais foram tentadas por alguns presidentes, mas 

diante a pressão do meio, em Sergipe foram fracassadas. Somente a partir da segunda década 

do século XIX com o ingresso do Estado de Sergipe no pré-capitalismo deflagrando exigências 

que passam a pressionar o setor educacional é que os poderes públicos se voltam para o ensino 

popular e profissional, visando a mão de obra qualificada que as transformações econômicas 

necessitavam. Um dos aspectos para os quais Maria Thetis Nunes chama atenção, diz respeito 

aos padres seculares e sua contribuição para a alfabetização das crianças. Além dos padres 

seculares, as mulheres foram responsáveis pela alfabetização de grande número de crianças nas 

casas-grandes e fazendas, como agregadas à sociedade patriarcal dominante. Presas a essa 

estrutura social por laços consanguíneos ou de clientela, só a partir dos meados do século XX 

começaram a transformar-se em assalariadas. Mais tarde a mulher viria a “ser a expressão da 

escola verdadeira, que tem por alta a verdade e por amor o sentimento. Assim, poderia 

desaparecer a escola antiga dominante, que tinha por dogma o desconhecido e por alma à 

palmatória. Segundo Nunes (1984),   

 

repercutindo o que se passava no Brasil, também em Sergipe começou a 

alterar-se a situação da mulher na sociedade, da qual passa a participar mais 

ativamente, saindo do recesso do lar, buscando as escolas. Impunha-se, assim, 

a necessidade de fornecer-lhe conhecimentos adequados. Já na imprensa 

aparecem artigos falando da necessidade de dar à mulher educação, desde 

quando nas ciências e nas artes, a mulher sergipana é de todo incompetente, 

fixando, com cores carregadas, a situação cultural em que ela se encontrava 

mergulhada. Cresceu o número de estabelecimentos de ensino femininos 

(NUNES, 1984, p.155).  

 

Ainda no final do século XX perceber-se preocupação em relação à educação das 

meninas e moças. As jovens sergipanas da elite recebiam aulas em conventos, colégios de 

princípios cristãos, aulas particulares com professores que frequentavam a casa dessas 

adolescentes.  Depois, as aulas públicas de primeiras letras surgiram em Sergipe, por volta do 

ano de 1831 nas cidades sergipanas de Laranjeiras, Estância e São Cristóvão, com 4 escolas de 

primeiras letras para o público feminino. No decorrer desse processo, verificamos que as 
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escolas públicas para atender a educação da mulher eram bastante reduzidas em relação à dos 

homens. As famílias de posse colocavam suas filhas em colégios considerados, para que elas 

mantivessem contato com professores sofisticados e com outras adolescentes da mesma classe 

social. Os cursos normais traziam assuntos voltados para educação moral das jovens sergipanas. 

A Escola Normal Sergipana passou a funcionar no ano de 1911 no centro de Aracaju. No ano 

de 1923 recebeu o nome de Escola Normal Rui Barbosa, hoje o atual IERB, essa escola 

possibilitou que as garotas fossem habilitadas ao ensino das séries iniciais. Sabemos que as 

maiorias dos centros educacionais formavam garotas somente para a profissão da docência, 

com o pretexto de que as mulheres tinham o instinto maternal e seriam sem dúvida alguma, 

excelentes educadoras. Sendo a escola um espaço formal da educação, transmissora e produtora 

do saber social tendo um grande papel na construção da cidadania. Necessariamente, deveria   

contribuir para a superação de preconceitos e desigualdades, o que não acontecia naquela época, 

as escolas implementavam ideias e valores que reforçavam a concepção de um mundo 

masculino superior ao feminino. Cavalcanti (2003), defende que, 

a escola ocupa [...] um importante papel como instituição social perpetuadora 

de discursos que mantém relações de poder entre grupos humanos, [...] 

acabam por generificar atributos que, a priori, podem privilegiar, 

indistintamente, qualquer indivíduo, seja ele homem ou mulher, pobre ou rico, 

preto ou branco (CAVALCANTI, 2003, p. 184)  

 

A mulher prendada sergipana era aquela que declamava poemas, que sabia falar francês, 

tocava piano, lia e escrevia. Essa sim seria uma boa senhora para com o seu marido e seus 

filhos. Foi por meio desse conceito patriarcal que muitas se rebelaram e correram atrás das 

próprias vontades, desejos e inquietações.  

Para muitos, uma mulher que se tornava trabalhadora deixava de ser mulher, pois esse 

fato era uma oposição entre o lar e o trabalho, entre feminilidade e produtividade, entre a 

maternidade e o salário. Com essa linha de pensamento, as diferenças entre homens e mulheres 

só podiam aumentar. Perante Scott (1994), 

o “problema” da mulher trabalhadora era ser ela mesma uma anomalia num 

mundo onde o trabalho assalariado e responsabilidades familiares se tinham t

ornado ocupações a tempo inteiro e especialmente diferenciadas. A “causa” 

do problema era inevitável, um processo de desenvolvimento industrial capit

alista com uma lógica própria. (SCOTT, 1994, p. 444).   

 

Sobre o feminismo em Sergipe, e no Brasil, aponta - se para o surgimento de um 

feminismo de esquerda, comprometido com as lutas democráticas.  Ridenti (1990), ao pesquisar 

a participação das mulheres na política brasileira, nos considerados “anos de chumbo”, período 

mais violento da ditadura. De acordo com Ridenti (1990), 
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 [...] a participação feminina nas esquerdas armadas era um avanço para a 

ruptura do estereótipo da mulher estrita ao espaço privado e doméstico, 

enquanto mãe, esposa, irmã e dona-de-casa, que vive em função do mundo 

masculino. Em segundo lugar, a opção dos grupos guerrilheiros implicava 

uma luta militar que, pelas suas características, tendia a afastar a integração 

feminina, pois historicamente sempre foi mais difícil converter mulheres em 

soldados. De modo que é até surpreendente a presença numérica relativamente 

significativa do chamado “sexo frágil” em organizações tipicamente 

militaristas, como a ALN (76; 15,4% do total), e a VPR (35; 24,1%). Em 

terceiro lugar, a participação feminina nos grupos armados era 

percentualmente mais elevada que nas esquerdas tradicionais, como revelam 

os dados sobre as mulheres processadas por integração ao PCB, antes e após 

1964 (cerca de 5%) (RIDENTI, 1990, p. 114-115).  
 

 Alguns autores já se debruçam sobre as instituições educacionais sergipanas.  De 

acordo com o que nos adverte Nascimento (2003),  

os estudos sobre História da Educação produzidos em diferentes períodos e 

sob distintas perspectivas teóricas contribuíram, seja como estudos 

historiográficos de valor seja como elementos de construção de uma memória. 

Mas, é importante abrir perspectivas para um exame mais aprofundado da 

natureza, qualidade e tendências dos trabalhos publicados, bem como da 

contribuição dos diversos autores e instituições, analisando-os de per si. O 

avanço dos estudos em História da Educação no Estado de Sergipe (...) 

permite, provisoriamente, uma única conclusão: há muito por fazer 

(NASCIMENTO, 2003, p. 23).  

 

A educação em Sergipe contribuiu de forma positiva, para que a mulher sergipana 

enxergasse o mundo de outra maneira. Embora estejamos avançando e melhorando no sentindo 

de a mulher ter seu espaço na sociedade, isso está ocorrendo de forma gradativa, noto ainda 

uma necessidade de mais estudos sobre gênero e sexualidade, como diz Rago (2015), 

os estudos de gênero e sexualidade... tem muito a contribuir, sobretudo no 

sentido político de desfazer estigmas, ampliar questionamentos, reforçar 

denúncias, trazer à tona passados silenciados e incitar a produção de modos 

mais humanizados de vida, ou seja, modos capazes de perceber o outro e 

respeitá-lo em sua positividade. (RAGO, 1998, p.22).  

 

 Algumas mulheres também fizeram sua parte publicando artigos em jornais para que 

as sergipanas soubessem e acreditassem nos valores e direitos que tinham dentro da sociedade. 

É importante que saibamos quais foram os principais desafios que essas sergipanas de destaque 

tiveram para levar a diante seus valores e virtudes, todas tiveram um passado que se revelou 

numa história de luta e princípios.  

Que não foi algo que se construiu de uma hora para outra, mas em longo prazo. Para 

que essas mulheres chegassem ao auge, a educação foi o principal fator que elevou essa 

categoria.   
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3 ÍTALA SILVA DE OLIVEIRA E A LUTA CONTRA A ALIENAÇÃO E 

O ANALFABESTIMO FEMININO  

 

A professora e médica, Ítala Silva de Oliveira (1897-1984), foi a Sergipana que mais se 

destacou dentro e fora do estado, escreveu para vários jornais e periódicos. Nascida em Aracaju, 

filha de Silvano Auto de Oliveira, primeiro sargento e dona Marcionila Silva de Oliveira. 

Estudou no Colégio Nossa Senhora de Lourdes, colégio que foi responsável pela educação 

moral das moças sergipanas de classe alta. 

 Em Aracaju, ela foi professora de português da Liga Contra o Analfabetismo, sendo 

também a primeira secretária desta mesma repartição, foi Conservadora dos Gabinetes da 

Escola Normal e professora adjunta de Física, Química e História Natural. No ano de 1921 vai 

para Bahia para estudar medicina na Faculdade de Medicina da Bahia, em 1927 tornou-se 

médica.  Em Sergipe publicou artigos entre o ano de 1914 e 1917, entre os espaços que lhe 

foram dados podemos mencionar os principais: O Estado de Sergipe, O Democrata e o Diário 

da Manhã, contribuiu também já no final da década de 20 para o Almanaque sergipano.  

O talento dessa mulher de luta lhe garantiu também um espaço em outros estados 

brasileiros. Apesar de ter um pequeno espaço na mídia sergipana, Ítala o aproveitou para 

incentivar outras mulheres a lutar por aquilo em que acreditavam, um dos temas recorrentes em 

seus anúncios era a questão do analfabetismo feminino. Assim como se percebe na publicação 

de um artigo no Diário da Manhã, 28 de abril de 1916, Ano IV, n.2 c.2,  

[...]reclamo e reclamarei sempre a instrução para a mulher, a pretensa 

inferioridade da mulher repousa na falta de instrução! [...] Faz-se mister que o 

figurino de modas seja substituído pelo livro que instrui. [...] O homem só será 

bom e perfeito quando a mulher formar o seu caráter, depois de bem instruída 

e educada. O Feminismo não é uma força que se levanta contra o homem, é a 

voz da mulher instruída, que aspira um lugar ao lado de seu companheiro, a 

fim de participar dos seus trabalhos, das suas dores e das suas alegrias. [...]   

 

 Além de lutar contra o analfabetismo, ela se volta para a educação das mulheres.  

Escreveu, então, artigos que falavam da importância de educar as mulheres, para que elas 

tivessem as mesmas oportunidades que os homens. Ítala entendia que a educação contribuiria 

para que esta igualdade aconteça e para que o homem também as compreenda e as auxilie na 

educação dos filhos. Sua posição-sujeito se contrapõe inteiramente às formações discursivas do 

patriarcalismo, que julgavam a mulher o “sexo frágil”, sem inteligência e incapaz de realizar 

tarefas que não as domésticas.  
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Ítala dedicou-se, também a defender a educação da mulher proletária e que ela tivesse a 

oportunidade de estudar e se manter informada. Por outro lado, ela ressaltou a importância que  

se fazia, para que as mulheres focassem outros campos, ou melhor, outras atividades 

que pudessem mostrar a força e capacidade que elas tinham de exercer qualquer tipo de tarefa. 

 

4 MARIA THETIS NUNES – UMA VIDA PARA EDUCAÇÃO DE 

SERGIPE  

 

O que sempre uniu Maria Thetis Nunes ao magistério foi a paixão. Professora, escritora 

e historiadora, Nunes nasceu em Itabaiana, em 06 de janeiro de 1925 e cursou a educação 

primária em Itabaiana. Em seguida, foi para a capital Aracaju, onde estudou o curso secundário 

no Atheneu Sergipense. Continuando sua formação, formou-se em Geografia e História pela 

Faculdade de Filosofia da Universidade Federal da Bahia, e em Museologia pelo Museu de 

História Natural, obtendo primeira colocação em ambos os cursos. Ainda universitária, realizou 

o concurso no Atheneu Sergipense (1945) onde concorreu a cátedra de História, defendendo a 

tese “Os Árabes: sua influência na civilização ocidental”. Tornou-se assim, a primeira mulher 

a fazer parte do corpo docente do Atheneu, do qual foi também a primeira diretora em 1951-

1954. A frente da direção do colégio foi incentivadora e defensora de que meninas pudessem 

ser candidatas e eleitoras nas eleições de líderes de turma e do Grêmio Estudantil Clodomir e 

Silva. 

Também incentivou o ingresso e concurso de mais professoras no quadro da instituição 

de ensino, pois só havia três mulheres na equipe de 23 professores. Em 1956, ingressou na 

primeira turma do Instituto Superior de Estudos Brasileiros, onde fez pós-graduação em 

História da Educação no Brasil. Neste instituto permaneceu durante quatro anos como assistente 

da cadeira de História e se dedicou ao ensino e á pesquisa.  

Em 1961, tornou-se diretora do Centro de Estudos Brasileiros na Argentina, onde 

lecionou na Universidade Nacional do Litoral. Voltando para Sergipe, assumiu a cátedra de 

História do Brasil, História Contemporânea e Cultura Brasileira, na Universidade Federal de 

Sergipe (UFS). Nesta última instituição, foi Vice-Reitora e se aposentou com 47 anos de 

magistério, ocasião em que recebeu o título de Professora Emérita.  

Autora de várias obras, além de vários artigos publicados nacionalmente e na Argentina, 

tem como destaque o livro “História da Educação em Sergipe”. A partir de sua posição no 

Departamento de História da UFS ela publicou vinte e dois trabalhos sobre esse tema. O livro 
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“História da Educação de Sergipe” tornou-se referência obrigatória dentre os estudos 

sergipanos na área por apresentar até hoje a única síntese produzida sobre o assunto. 

Assumindo interpretações de caráter marxista em seus textos, a autora encontrou muita 

dificuldade para continuar circulando no Brasil sob a ditadura militar da década de 60, mesmo 

assim Nunes continuou pesquisando com base na teoria marxista tal como concebida pela 

esquerda isebiana. Ao tratar da educação sob a perspectiva isebiana.  

 Pode-se resumir a Nunes como professora de renome, diretora de colégios e conselhos 

e inúmeras viagens. Vinda de um tempo que a mulher tinha obrigação de ser submissa ao 

homem, levou uma eterna vida de solteira. Não se declarava feminista, porém relatava que os 

homens temiam as mulheres intelectuais como ela.  

Na velhice, suas atividades de lazer compreenderam reuniões com os amigos na 

Academia de Letras e visitas ao Instituto Histórico. Fez uma viajem de volta ao mundo, foi a 

maioria dos Estados brasileiros e visitou Paris 14 vezes. Alegava que a sua vida seminômade 

era outro motivo que a afugentou de um provável marido. Aos 85 anos de idade Nunes 

ministrava palestra em seminários. Ainda pretendia lançar um novo trabalho bibliográfico, 

provisoriamente intitulado “Caminhos da Vida”, no qual reuniria todas as suas publicações. Por 

ter sido uma mulher pioneira em vários segmentos, principalmente relacionados a educação, 

Nunes dizia se orgulhar da contemporânea atuação da mulher na sociedade, e mesmo já estando 

em idade avançada desejava continuar participando dessa vitória diária do sexo feminino. 

Nunes faleceu no dia 25 de outubro de 2009, aos 85 anos de idade na cidade de Aracaju. Hoje 

Professora Nunes0 é homenageada através da nomenclatura de uma escola municipal 

Aracajuana. Na sua cidade natal, sua estátua se encontra na Praça Chiara Lubich. Também é 

homenageada no Museu da Gente Sergipana na exposição permanente na galeria “Nossos 

Cabras”.  

Sem sombras de dúvidas, entendo que foi uma mulher do tempo dela. Ela teve educação 

para empreender suas ações, diferentemente de outras mulheres de sua época. Mulher de fibra, 

solidária e fraterna. Uma grande intelectual de Sergipe comprometida com uma sociedade mais 

justa, a favor a valorização e da atuação da mulher em papéis importantes para a sociedade.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

É importante trazer alguns pontos quanto a evolução histórico-cultural das funções e 

padrões das mulheres na sociedade sergipana. Na tradição, a figura feminina foi considerada 

como algo frágil, que deveria, portanto, ser protegida pelo pai ou irmão mais velho. E o 
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casamento era tratado como um ritual que passaria esses cuidados para o marido. Mulheres 

como Maria Thetis Nunes e Ítala Silva de Oliveira quebraram essas regras, lutando pelos seus 

sonhos, sonhos que as levaram ao sucesso profissional, servindo de exemplo para outras 

mulheres que também tiveram seus sonhos reprimidos por conta do machismo.  

Com tudo, essa trajetória de luta na vida dessas mulheres conseguiu modelar sua 

identidade, no entanto essa identidade não foi construída no isolamento, mas socialmente; para 

isso é preciso a acumulação de componentes e de toda rede de relações sociais construídas por 

elas em interação com outras pessoas, assim tal interação foi construída através da educação 

escolar, formação profissional, a militância, entre outros fatores. Quando a mulher se impõe no 

dia a dia, estar tomando atitudes para acabar com a dominação masculina sobre ela. Mas não é 

uma tarefa fácil, afinal o machismo ainda é o sistema dominante na sociedade.  

Nas primeiras décadas do século passado, segundo Almeida (2007), os movimentos 

feministas já reivindicavam o acesso à educação e o direito ao voto, a exemplo que estava 

acontecendo na Europa. Então no cerne dessa luta pelos seus direitos, a mulher, defendia, 

também a aquisição de maiores conhecimentos que possibilitasse sua inserção no espaço 

público e o desempenho de uma profissão remunerada, logo, assim, conquistaria mais 

autonomia financeira e, consequentemente, liberdade. Muito embora, a educação, ainda, 

representasse um veículo pelo qual a cultura e a religião inculcavam seus valores e transmitiam 

a ideologia da época.  

 Maria e Ítala encontram força para sua independência através da educação. É com os 

estudos que adquirimos conhecimentos, cultura, e traçamos objetivos na vida. Através da 

educação nós convivemos com pessoas diferentes. Nas salas de aula ampliamos o nosso mundo 

através de livros e através dos professores. Diariamente nas escolas podemos observar que a 

grande maioria do corpo docente é composto por mulheres. Entretanto, quando falamos de 

pensadores da Educação, a realidade se inverte e tendemos a citar nomes de homens. No 

entanto, as mulheres deram, sim, e continuam dando muitas e grandes contribuições para pensar 

e transformar a Educação. 
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A MÚSICA COMO FERRAMENTA PEDAGÓGICA NO 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

                                                           Ana Carla de Carvalho Freitas1   

Alana Danielly Vasconcelos2   

 

RESUMO:  
Este trabalho tem como objetivo destacar a importância da música na educação infantil, 

contribuindo para formação de seres humanos sensíveis. A fim de alcançar tal propósito, faz-

se necessário abordar a importância da música na educação infantil, além disso, tenciona-se 

analisar a importância da música no desenvolvimento da criança e apontar como a música pode 

contribuir com a aprendizagem favorecendo o desenvolvimento cognitivo da criança segundo 

Oliveira (2004), França (1953), Freire (1996). Assim sendo, este trabalho tem como 

justificativa mostrar que a música na educação infantil, deve ser instrumento facilitador do 

processo de aprendizagem, possibilitando a ampliação do conhecimento musical do aluno, 

fazendo parte do cotidiano escolar como um dos elementos formadores do indivíduo. O 

problema do presente artigo está pautado em saber de que forma a música contribui para a 

formação pessoal e intelectual das crianças de educação infantil? Tendo em vista que a mesma 

favorece não só o processo lúdico como também vários elementos que podem ser estimulados 

através da música, como por exemplo, o saber, o raciocínio lógico, interpretação de fatos, etc. 
A metodologia pautou-se na revisão bibliográfica relacionada ao tema, possuindo abordagem 

qualitativa segundo Richardson (2009).    

PALAVRAS- CHAVE: Aprendizagem. Educação Infantil. Música. 

 

ABSTRACT:  
This work aims to highlight the importance of music in early childhood education, contributing 

to the formation of sensitive human beings. In order to achieve this purpose, it is necessary to 

address the importance of music in early childhood education; in addition, it intends to analyze 

the importance of music in child development and to point out how music can contribute to 

learning favoring the cognitive development of according to Oliveira (2004), France (1953), 

Freire (1996). Therefore, this work has as justification that music in children's education 

should be an instrument to facilitate the learning process, enabling the student's musical 

knowledge to be expanded, music should be part of the daily school life as one of the formative 

elements of the individual. The problem of this article is based on knowing how music 

contributes to the personal and intellectual formation of children of kindergarten? Considering 

that it favors not only the play process but also several elements that can be stimulated through 

music, such as knowledge, logical reasoning, interpretation of facts, etc. The methodology was 

based on the bibliographic review related to the subject, having a qualitative approach 

according to Richardson (2009). 

KEYWORDS: Learning. Child education. Music.  

  

  

  

                                                             
1 Acadêmica do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França. 
2 Trabalho orientado pela professora Ma. Alana Danielly Vasconcelos, regente da disciplina TCC 2. 



 

21 
 

CADERNO DE TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO- PEDAGOGIA 

INTRODUÇÃO  

 

O presente trabalho busca abordar sobre a importância da música para o bom 

desenvolvimento educacional da criança na educação infantil. A música tem o papel de 

proporcionar descobertas e possibilitar a aprendizagem estimulando a criatividade, movimento 

e a percepção de forma prazerosa. É importante para que os professores entendam que nas séries 

iniciais precisamos trabalhar de forma lúdica, de fato, pois, a música é um elemento sempre 

presente na cultura humana, sendo imprescindível na formação da criança para desenvolver o 

pensamento crítico e livre.   

Notório durante as experiências relatadas e vistas nos dias de hoje, através de 

publicações de artigos científicos que, ainda existem professores que mantêm os métodos 

tradicionais nas turmas de educação infantil, o que dificulta significativamente a aprendizagem 

dos seus alunos. Pretende-se com esse trabalho destacar a importância da música na educação 

infantil utilizando a música enquanto instrumento de ensino aprendizagem e estimular a 

interação social por meio da música.   

Dessa forma, a música, não só favorece o processo lúdico como também vários 

elementos que podem ser estimulados através dela, como por exemplo, o saber, o raciocínio 

lógico, interpretação de fatos, musicalidade, movimento entre outros. Assim, faz-se necessário 

que o professor de educação infantil se utilize desta ferramenta de ensino na sua prática em sala 

de aula. Como podemos ver em Jordão (2012), dependendo de como é vivenciada, a prática 

musical apresenta-se como laboratório privilegiado para o exercício de determinadas 

qualidades transversais a toda educação, como a cooperação, a paciência, a gentileza e a escuta 

de si e do outro. Ou seja, a música não só contribui com a aprendizagem, mas também com a 

formação pessoal da criança. 

Assim, este artigo tem como objetivo geral destacar a importância da música na 

educação infantil, contribuindo para formação de seres humanos sensíveis, tendo como 

justificativa que a música na educação infantil deve ser instrumento facilitador do processo de 

aprendizagem, possibilitando a ampliação do conhecimento musical do aluno, na qual deve 

fazer parte do cotidiano escolar como um dos elementos formadores do indivíduo. Cuja 

metodologia está pautada na revisão bibliográfica relacionada ao tema, possuindo uma 

abordagem qualitativa segundo Richardson (2009).  Dessa forma, considera-se a importância 

da música no contexto educacional, uma ferramenta essencial para ser incluída no currículo 

como disciplina interdisciplinar nas práticas pedagógicas em sala de aula. 
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2 O ENSINO DE MÚSICA NO BRASIL 

 

A formação da música no Brasil se deu a partir da mistura de elementos europeus, 

africanos e indígenas, que foram trazidos pelos portugueses, escravos e os padres jesuítas que 

a utilizavam em cultos religiosos para a catequização dos nativos que aqui já habitavam. Os 

mesmos, já possuíam também suas práticas musicais, esse fator, ajudou a estabelecer uma 

enorme variedade de estilos musicais no Brasil que, se solidificaram com o decorrer da história.  

Em terras brasileiras, as primeiras manifestações musicais, segundo registros históricos, 

são as dos padres jesuítas, que, naquele momento, a intenção era obter mais fiéis para sua igreja, 

e não o de promover educação ou manifestações artísticas por meio de sua música. França 

(1953) mostra esse contexto histórico em sua obra intitulada “A Música no Brasil”, onde, afirma 

que,  

o coral Gregoriano mágico instrumento de conversão de que se utilizou o 

jesuíta José de Anchieta, aquela magnífica figura de evangelizador. E com ele 

os jesuítas Azpilcueta Navarro e Manuel de Nóbrega. Este dizia que: com a 

música e a harmonia, atrevo-me a atrair para mim todos os indígenas da 

América (FRANÇA, 1953, p.7).  

  

No contexto educacional, a música sempre se fez presente, principalmente na educação 

infantil, pois, a mesma de maneira comprovada facilita a aprendizagem das crianças. Porém, 

essa prática só se tornou obrigatória aqui no Brasil a partir de 18 de agosto de 2008 quando foi 

aprovada a lei 11.769, que altera a Lei 9394/96 Lei de diretrizes e Bases (LDB), onde no, Art. 

1º passa a vigorar o acrescido do Art.26, parágrafo 6 (seis), onde dispõe que, “a música deverá 

ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular” (BRASIL, 1996).   

Porém, excepcionalmente o uso da música como ferramenta pedagógica, apesar da 

obrigatoriedade, não se tornou uma prática regular de ensino, pois, as maiorias dos educadores 

não estão preparados para inserir tal prática em sua rotina pedagógica. 

Segundo Penna (2004),  

[...] leis e propostas oficiais não têm o poder de, por si mesmas, operar 

transformações na realidade cotidiana das salas de aula. No entanto, tornando-

se objeto de reflexão e questionamento, podem contribuir para as discussões 

necessárias ao aprimoramento de nossas práticas; analisados e desapropriados, 

podem ainda, ser utilizados como base de propostas, reivindicações e 

construção de alternativas (PENNA, 2004, p.15).   

Contudo, considera-se que, ainda há a necessidade de uma recapitulação no ensino de 

música no Brasil, pois, apesar de fazer parte da legislação educacional, ainda não existe nem 
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preparação e nem disponibilidade dos educadores para a inclusão da música no currículo 

pedagógico. Essa falta de interesse dos professores de usar uso da música como uma ferramenta 

aliada para o desenvolvimento do aluno passa a impressão de que essa prática esteja longe de 

ser adotada em sala de aula e isso contribui para a perda de todos os benefícios que a música 

traz para o discente.  

 

3 A MÚSICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A música sempre esteve presente na vida das pessoas. Entre todas as formas de 

expressão humana, ela é uma linguagem que consegue traduzir sentimentos e pensamentos de 

forma lúdica. Esse fator contribui para que a música seja uma grande aliada nas séries iniciais, 

pois as crianças recebem estímulos positivos quando o ensino envolve atividades em que podem 

usar movimentos e interagir com seus colegas. Para Maria Montessori, as crianças menores de 

dois anos e meio aos seis anos possui uma percepção mais aguçada para a aprendizagem de que 

outra faixa etária. 

Em 1998, o Ministério da Educação (MEC) o Referencial Curricular Nacional para 

Educação Infantil – RCNEI, esse documento tornou-se orientação metodológica para a 

educação infantil e o ensino de música aparece no documento em visões novas como a 

experimentação, que tem como fins musicais a interpretação, improvisação e a composição, 

além disso, abrange a percepção tanto do silêncio quanto dos sons, e estruturas da organização 

musical. 

Para Sekeff (2007), 

[...] o fazer musical não é o mesmo nos diversos momentos da história da 

humanidade ou nos diferentes povos, pois são diferenciados os princípios de 

organização dos sons. E esse aspecto dinâmico da música é essencial para que 

possamos compreendê-la em toda a sua riqueza e complexidade. (SEKEFF, 

2007, p. 20). 

 

Ao trabalhar a música na escola, não podemos deixar de considerar os conhecimentos 

que a criança já possui sobre a música esse conhecimento prévio deve ser um ponto de 

referência para professor, incentivando a criança a mostrar o que ela já entende ou conhece 

sobre esse assunto, deve ter uma postura de respeito em relação à cultura que a criança traz.  

a Música pode estar presente em todas as áreas do currículo e, no planejamento de suas 

atividades, aos períodos de exuberância e dispêndio de energia devem suceder períodos de 

calma, repouso, concentração e acúmulo de energias (MÁRSICO, 1982, p.38). 
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Brincando as crianças fazem demonstrações naturais, seja em família ou por intervenção 

do professor na escola, isso possibilita a familiarização da criança com o contato musical. Em 

várias situações do seu cotidiano, elas vivenciam momentos prazerosos ou percebem atividades 

realizadas com a música.  

Segundo o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil-RCNEI (1998),  

o ambiente sonoro, assim como presença da música em diferentes e variadas 

situações do cotidiano fazem com que os bebês, e crianças iniciem seu 

processo de musicalização de forma intuitiva. Adultos cantam melodias 

curtas, cantigas de ninar, fazem brincadeiras cantadas, com rimas parlendas, 

reconhecendo o fascínio que tais jogos exercem (RCNEI, 1998, p.51).  

 

Ou seja, desde o nascimento, a criança tem necessidade de desenvolver o senso de ritmo, 

pois tudo em sua volta, expressa numa abundância de ritmos corroborados por inúmeros fatores, 

como por exemplo, no relógio, no andar das pessoas, no voo dos pássaros, nos pingos de chuva, 

nas batidas do coração, numa banda, num motor, no piscar de olhos e até mesmo na voz das 

pessoas mais próximas. Todos esses elementos devem ser vistos como aliados pelo professor 

de educação infantil, pois são eles que lhes darão bases para introduzir a música no ambiente 

pedagógico.  

Perceber gestos e movimentos sob a forma de vibrações sonoras é parte de 

nossa integração com o mundo em que vivemos: ouvimos o barulho do mar, 

o vento soprando, as folhas balançando do coqueiro [...]. [...] Entendemos por 

silêncio a ausência de som, mas, na verdade, a ele correspondem os sons que 

já não podemos ouvir, ou seja, as vibrações que o nosso ouvido não percebe 

como uma onda, seja porque têm um movimento muito lento, seja porque são 

muito rápidas (BRITO, 2003, p.17).   

O processo educacional na educação infantil demanda cuidados, a final trata-se da 

formação de criança, porém para que isso ocorra com tranquilidade o professor precisa utilizar-

se de formas lúdicas, utilizando ferramentas que os conduza a um bom retorno da aprendizagem 

das crianças, desta forma, podemos considerar que a música é uma ferramenta eficaz para o 

educador que tenta renovar e trabalhar sua metodologia de forma lúdica e criativa, 

desenvolvendo no aluno o prazer pelo aprendiz. 

 

4 CONTRIBUIÇÕES DA MÚSICA PARA O DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 

O uso da música na educação infantil é muito mais do que um recurso ou ferramenta 

pedagógica. A música é de grande relevância para o desenvolvimento e a aprendizagem da 

criança. Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN’s), “a proposta pedagógica das 
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instituições deve ter como objetivo principal o desenvolvimento integral da criança de modo a 

contribuir com a construção do conhecimento e a aprendizagem a partir de diferentes 

linguagens” (BRASIL, 2013).  

Dessa forma, podemos entender que a música desenvolve um importante papel ao ser 

utilizado, pelo educador na sua prática nas aulas, não se limitando apenas a atividades de 

alfabetização ou de aprendizagem de conteúdos pré-estabelecidos, mas tendo como finalidade 

também o desenvolvimento pessoal da criança. “[...] não há ensino sem pesquisa nem pesquisa 

sem ensino” (FREIRE, 1996, p.84). 

A experiência com música antes da prática do código convencional é muito importante, 

pois no trabalho pedagógico, entende-se que a música envolve um processo contínuo de 

construção que envolve perceber, sentir, experimentar, imitar, criar e refletir. Segundo o 

referencial curricular para educação infantil (BRASIL, 1998, p.59).  

É muito importante brincar, dançar e cantar com as crianças, levando em conta suas 

necessidades de contato corporal vínculo afetivos. Deve-se cuidar para que os jogos e 

brinquedos não estimulem a imitação gestual mecânica e estereotipada que, muitas vezes, se 

apresenta como modelo às crianças.  Todas essas experiências vivenciadas pelas crianças 

contribuem principalmente para seu desenvolvimento pessoal.   

Segundo Weigel (1988), a iniciação musical na pré-escola consegue-se tornar uma 

vinculação de benefícios, para conciliar e intensificar todas as formas de expressão ou exercício, 

de aprendizagem, principalmente quando apresentam persistência e logicidade, despertando o 

interesse das crianças.  

Proporcionar à criança a oportunidade de conhecer vários ritmos e gêneros musicais 

dará a mesma a possibilidade de tornar-se um ser crítico capaz de comunicar-se e viver mais 

harmonicamente em sociedade por meio da diversidade musical. Além disso, a música pode ser 

usada na Educação Infantil em contribuição para o processo ensino-aprendizagem, utilizando 

seus vários níveis de alcance desde a socialização até o gosto musical da criança, pois devemos 

sempre considerar os conhecimentos prévios do discente. Através da música, a criança entrará 

em contato com o mundo letrado e lúdico. “[...] para atender ao interesse da criança e em 

consonância com o desenvolvimento de seu pensamento, a música na Pré-Escola deve 

possibilitar vivências e descobertas, constituindo-se numa experiência concreta” (WEIGEL, 

1988, p.18). 

 Segundo Oliveira (2004), 

[...] o aprendizado, nesta concepção, é o processo fundamental para a 

construção do ser humano. O desenvolvimento da espécie humana e do 
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indivíduo dessa espécie está, pois, baseado no aprendizado que, para 

Vygotsky, sempre envolve a interferência, direta ou indireta de outros 

indivíduos e a reconstrução pessoal da experiência e dos significados, 

(OLIVEIRA, 2004, p. 79). 

 

Contudo podemos observar sua importância como valioso instrumento, o qual deverá 

ser trabalhado e estimulado provocando no educando possibilidades de criar, aprender e expor 

suas potencialidades cabe ao professor estimular da melhor forma essas habilidades.  

  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por fim, podemos compreender que, o trabalho com música realizado na educação 

infantil deve ser baseado em executar, apreciar e criar. Com a finalidade de superar a ideia 

tradicional da música da educação infantil, para isso, os professores devem trabalhar conteúdos 

musicais, como0 a introdução de questões relacionadas ao contexto social do aluno, apresentar 

ao aluno diversas manifestações musicais, a fim de explorar seu repertório musical e apurar 

sem senso estético e crítico, realizar jogos e brincadeiras de forma que a criança assimile os 

conteúdos musicais de forma lúdica e espontânea, entre outros recursos. 

Será através dessas atividades desenvolvidas diariamente que, a música em sala de aula 

ganhará espaço significativo e amplo, considerando os conhecimentos prévios de cada aluno e 

fazendo com que a prática pedagógica se torne um elemento importante e com a finalidade de 

contemplar o desenvolvimento da criança. A música aliada ao ensino é entendida por muitos 

autores e pesquisadores como uma importante ferramenta pedagógica, por essa razão deve ter 

como objetivo o desenvolvimento da criança, tentando aliar a música a elementos importantes 

do currículo da educação infantil. 

 Sendo assim, considera-se que, a música utilizada no momento certo e de forma 

adequada consegue trazer grandes contribuições para as crianças. Diante das diversas formas 

que se pode explorar a música, dentro do ambiente escolar, fica claro que, inúmeras são as 

possibilidades do seu uso além das contribuições que ela pode proporcionar as crianças, porém, 

é importante que venha sempre acompanhada de um cuidadoso planejamento escolar, para que 

o ensino musical não se torne meramente um “plano de fundo” para as atividades.  O fato é que, 

desde os primeiros anos da educação infantil o contato com a música é imprescindível. Com 

isso, destaca-se a importância de utilizar a música em todos os momentos dentro da sala de aula, 

utilizando-a como atividade lúdica, ela facilita o processo de ensino-aprendizagem, 

incentivando a criatividade da criança. 
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RESUMO:  
Após anos de luta, finalmente em junho de 2015 foi aprovada uma Lei direcionada 

especificamente a sociedade com deficiência, a n° 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão 

(LBI). Não abordando apenas áreas específicas, e sim, todo o contexto a acerca da vivência 

social, política, educacional e trabalhista. O objetivo deste trabalho é investigar as propostas 

feitas pela LBI e os resultados obtidos durante seus quase quatro anos de existência, no âmbito 

educacional. Tratou-se de uma pesquisa bibliográfica, qualitativa segundo Richardson (2009), 

com fundamentações teóricas de pesquisadores da área como, Mantoan (2004), Garcia (2011), 

Carvalho (2003), dentre outros, e a própria LBI, além disso, dados de pesquisas feitas pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Diante de tal pesquisa, notou-se que, 

ainda a muito a ser feito, pois, há ainda inúmeros obstáculos que impedem de fazer valer seus 

direitos constitucionais, e em alguns casos estes obstáculos começam na própria família, por 

não aceitar determinada deficiência, por ter vergonha ou até mesmo, por falta de informações 

acerca de seus direitos. Por outro lado, focalizando no âmbito educacional, ainda há muitas 

instituições despreparadas profissionalmente para acolher o aluno com deficiência e poucos são 

os investimentos na capacitação destes profissionais. 

PALAVRAS-CHAVE: Deficiência. Educação. Inclusão. 

 

SUMMARY: 
After years of struggle, finally in June 2015, a Law specifically aimed at society with disabilities 

was approved, no. 13,146 / 2015, Brazilian Law of Inclusion (LBI). Not only addressing specific 

areas, but the whole context about social, political, educational and labor. The objective of this 

work is to investigate the proposals made by the LBI and the results obtained during its almost 

four years of existence, in the educational scope. Richardson (2009), with theoretical 

foundations of researchers such as, Mantoan (2004), Garcia (2011), Carvalho (2003), among 

others, and LBI itself, data from research done by the Brazilian Institute of Geography and 

Statistics (IBGE). Faced with such research, it was noted that, still a lot to be done, therefore, 

there are still innumerable obstacles that prevent them from asserting their constitutional 

rights, and in some cases these obstacles begin in the family itself, for not accepting a certain 

deficiency, for to be ashamed or even for lack of information about their rights. On the other 

hand, focusing on the educational field, there are still many institutions unprepared 

professionally to welcome students with disabilities and few investments in the training of these 

professionals. 

KEYWORDS: Disability. Education. Inclusion. 

 

 

 

                                                             
1 Acadêmica do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França. 
2 Trabalho orientado pela professora Ma. Alana Danielly Vasconcelos, regente da disciplina TCC 2. 
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INTRODUÇÃO 

 

Por tempos o indivíduo com deficiência era excluso perante a sociedade e até dos seus 

familiares, em instituições escolares a realidade não era diferente. Esta dura realidade ocasionou 

na criação da Lei nº 13.146/2015, intitulada Lei Brasileira de Inclusão (LBI) ou Estatuto da 

Pessoa com Deficiência. 

A presente lei, trata sobre a acessibilidade no geral, não se trata de leis novas e sim, 

alterações e aprimoramentos de leis anteriores a sua aprovação. Garantindo para a deficiente 

saúde, educação, trabalho, cultura, lazer, informação, entre outros, principalmente quanto a 

carência de serviços públicos existentes no Brasil e as demandas populacionais. 

Já havia leis que asseguravam um sistema educacional inclusivo, porém, tais leis, não 

estavam tão claras na LDB (Lei de Diretrizes e Bases) e, a LBI resolveu estes problemas. Após 

um ano à sua aprovação, a Comissão de Direitos Humanos junto a Legislação Participativa do 

Senado, realizaram um seminário cujo tema foi “Estatuto da Pessoa com Deficiência- desafios 

para concretização de direitos”, debatendo os primeiros resultados da legislação. 

A LBI, trouxe vários avanços em relação à educação inclusiva, além do acesso as 

instituições de ensino, garante que permanência, a participação e a aprendizagem sejam 

ofertadas as pessoas com deficiência. Sendo assim, o Estado tem a obrigação de garantir e 

fiscalizar que as instituições de ensino cumpram suas obrigações, tendo em vista que cumpram 

com as suas também. 

Entretanto, se não houver professores preparados, especializados e capacitados para 

trabalhar com deficientes a inclusão não será possível, tornando assim o ambiente escolar, um 

local de exclusão, podendo ocasionar em traumas para o indivíduo. Por outro lado, se a 

instituição, seja ela privada ou não, não oferecer espaços ou recursos o processo de ensino 

aprendizagem pode ser comprometido. 

Portanto, este artigo tem por objetivo geral investigar as propostas feitas pela Lei 

Brasileira de Inclusão e os resultados obtidos durante seus quase quatro anos de existência no 

âmbito educacional. Discutindo sobre as dificuldades dos deficientes, antes da aprovação da 

LBI (Lei Brasileira de Inclusão), relacionando suas propostas, as existentes na LDB (Lei de 

Diretrizes e Bases). Além de analisar a educação brasileira após a aprovação da Lei de Inclusão, 

destacando a importância da formação docente no processo de ensino aprendizagem do 

deficiente. Identificação dos fatores determinantes para elaboração da Lei Brasileira de Inclusão 

e quais foram as mudanças que aconteceram após sua provação. Comparando ainda as 
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semelhanças, diferenças e complementos da LBI (Lei Brasileira de Inclusão) para o a LDB (Lei 

de Diretrizes e Bases).  

Justificando-se por dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) que 

indicaram que 45 milhões de pessoas tem algum tipo de deficiência, correspondendo a 23,91% 

da população brasileira. Até 2012, antes da aprovação da LBI, 77% de deficientes afirmaram 

que não tem seus direitos respeitados, e que menos de 25% em ao menos um emprego. Além 

disso, o próprio IBGE divulgou dados acerca das vias urbanas no Brasil, com situação crítica 

no Norte e Nordeste do país. Quase quatro anos após a aprovação da Lei Brasileira de Inclusão, 

os deficientes relatam que o mercado de trabalho ainda é muito excludentes, mesmo com uma 

normativa aprovada n° 5//2017 que determina que as empresas tenham pessoas com 

deficiências em seu quadro de funcionários. Já no âmbito escolar houve um aumento de alunos 

com deficiência no sistema, porém dados revelam que as instituições de ensino não têm 

estrutura para atender essa população. 

Sua metodologia está pautada em pesquisas bibliográfica e análises de dados, cuja 

abordagem é qualitativa segundo Richardson (2009), além de citações de estudiosos e 

pesquisadores da área como: Mantoan (2004), Garcia (2011), Carvalho (2003), dentre outros, 

e a própria LBI, sem descartar a LDB. 

 

2 LBI COMO PROPOSTA DE UM NOVO MODO DE FAZER 

EDUCAÇÃO 

 

Os artigos 58 a 60 da Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996 que, dispõe sobre a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), por tempos, nos nortearam acerca da 

Educação especial, porém, deixam muitas brechas e lacunas, quanto aos direitos e deveres dos 

deficientes. Quatro anos após sua última promulgação, foi apresentado pela primeira vez o texto 

da lei brasileira de Inclusão, dando início a uma longa jornada para um novo modo, de vida, de 

saúde, de moradia, de trabalho, de cultura, esporte turismo, laser, e principalmente educação. 

Ainda há muito a ser feito para que os espaços sociais ou que os sistemas de ensino 

estejam aptos para recebermos indivíduos com deficiência. E aprofundando no âmbito 

educacional, é preciso que os professores e cuidadores estejam preparados para receber alunos 

deficientes. Para Mantoan (2004),  

[...] não são os especialistas nem os métodos especiais de ensino escolar 

regular, mas é necessário um esforço efetivo e coletivo, visando transformar 
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as escolas e aprimorar a formação dos professores para trabalhar com as 

diferenças nas suas salas de aula (MANTOAN, 2004, p. 80).  

 

Quando não se cumpre o que a Lei determina cria-se barreiras, impedindo assim o 

exercício de cidadania, em 2003 apenas 3% dos deficientes recebiam atendimento educacional, 

mesmo no Artigo 7° da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) constando, 

Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito à proteção da Lei. Todos têm 

direito à proteção igual contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra 

qualquer incitamento a tal discriminação [...] (DUDH (Declaração dos Direitos Humanos, 

1948). 

Como reforço temos ainda a Constituição Brasileira de 1988, que em seu Art. 208°, 

inciso III, determina que o “atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino [...]” (Constituição Brasileira, 1988.). 

Mas, como devemos nos referir a estes indivíduos? Há alguma expressão ou termo 

correto para chama-los? Deficiente ou portador de deficiência? Para tais respostas é necessário 

compreender quais as diferenças entre ambas. E Gabrilli (2015), relatora da Lei Brasileira de 

Inclusão, ajuda no entendimento dessas diferenças, descrevendo que,  

Pessoa com deficiência: É aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual em interação com uma 

ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade de condições com as demais pessoas (GABRILLI, 2015, p.14). 

E, 

Pessoa com mobilidade reduzida ou Pessoa com deficiência: É a pessoa que 

tem, por qualquer motivo, dificuldade de movimenta - ção, permanente ou 

temporária. Pode ser uma pessoa que quebrou a perna, um obeso ou um idoso, 

por exemplo (GABRILLI, 2015, p.16). 

 

Sendo assim, torna-se notável que, a forma/expressão correta é “Deficiente”, tendo 

como respaldo a própria LBI. Mas, de que novo modo está falando? Para tratar deste assunto, 

deve-se falar também sobre integração e inclusão, que são coisas totalmente diferentes, mas 

que no dia a dia de sala de aula, com profissionais despreparados, passam por despercebidos. 

Em seu artigo, Garcia (2011) explica que,  

Num contexto integrativo, o máximo feito pela sociedade para colaborar com 

as pessoas deficientes neste processo de inserção seriam pequenos ajustes 

como adaptar uma calçada, um banheiro ou até receber uma criança com 

deficiência intelectual na sala de aula, mas só se ela pudesse “acompanhar a 

turma” (o que raramente acontece). [...]. Já a inclusão, ao contrário, nos aponta 

para um novo caminho. Uma sociedade inclusiva tem compromisso com as 
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minorias e não apenas com as pessoas com deficiência. É a crença de que 

todos têm direito de participar ativamente da sociedade (GARCIA, 2011, 

p.48). 

Ainda neste eixo, Carvalho (2003), faz uma análise do ambiente escolar como um 

espaço inclusivo e afirma que,  

Na pluralidade do espaço escolar transitam muitos alunos que apresentam 

dificuldades de aprendizagem. Dentre estes, alguns portadores de deficiência, 

de condutas típicas de síndromes neurológicas, psiquiátricas ou de quadros 

psicológicos graves. Para este alunado, mais enfaticamente, tem-se discutido 

o paradigma da inclusão, em que pese não sejam eles, apenas, os únicos que 

precisam ser incluídos/integrados, nas nossas escolas (CARVALHO, 2003, p. 

180). 

 

Portanto, entende-se que, quando o aluno tem de adequar-se à escola trata-se de uma 

integração. E quando a escola, o professor e todo corpo profissional está apto e preparado para 

receber o aluno, seja qual for sua deficiência, chama-se inclusão. E esse novo modo educacional 

que a Lei Brasileira de Inclusão defende é um ensino inclusivo. 

 

3 LUTAR, LUTAR E LUTAR: a realidade das pessoas com de deficiência 

  

Após 15 anos de luta, em 06 de julho de 2015, foi aprovada a Lei n° 13.146, Lei 

Brasileira de Inclusão (LBI) que visa à inclusão social e cidadania do indivíduo deficiente, a 

lei, 

tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 

seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do 

Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, em conformidade com o 

procedimento previsto no § 3o do art. 5o da Constituição da República 

Federativa do Brasil, em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 

31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto no 6.949, de 25 de agosto 

de 2009, data de início de sua vigência no plano interno (BRASIL, 2015). 

 

É interessante salientar que, a LBI não foi aprovada do dia para noite, houve, vários 

procedimentos e debates até sua formalização. O Art. 2o da LBI traz as especificidades das 

deficiências,  

considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 

com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
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sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas (BRASIL, 

2015). 

 

Vale ressaltar também que, a LBI não é um compilado de leis novas, mas sim, um 

documento que altera, harmoniza e traz benefícios ao deficiente. Segundo Gabrilli (2015), 

 

[...] leis que não atendiam ao novo paradigma da pessoa com deficiência ou 

que simplesmente a excluíam de seu escopo. Alguns exemplos de Leis que a 

LBI alterou: Código Eleitoral, Código de Defesa do Consumidor, Estatuto das 

Cidades, Código Civil e a Consolidação das Leis do Trabalho, a CLT 

(GABRILLI, 2015 p.12) 

[...] a principal inovação da LBI está na mudança do conceito de deficiência, 

que agora não é mais entendida como uma condição estática e biológica da 

pessoa, mas sim como o resultado da interação das barreiras impostas pelo 

meio com as limitações de natureza física, mental, intelectual e sensorial do 

indivíduo (GABRILLI, 2015 p.12). 

 

Faz-se necessário, tanto um estudo como fiscalização, nas instituições, vias urbanas e 

profissionais que atendem os deficientes. Para que a legislação realmente seja cumprida e os 

direitos sejam assegurados. 

E a Gabrilli (2015), enfatiza na LBI a todo instante o direito de ir e vir do cidadão com 

deficiência, e ressalta ainda que várias são as barreiras encontradas especificando e 

exemplificando cada uma delas, 

barreiras; qualquer obstáculo que impeça de alguma forma a pessoa de acessar 

algum espaço, serviço ou produto. As barreiras podem se apresentar de várias 

maneiras: Barreiras urbanísticas: obstáculos em vias públicas ou privadas. 

Barreiras arquitetônicas: obstáculos em prédios públicos ou privados. 

Barreiras nos transportes: obstáculos nos meios e sistemas de transporte 

público ou privado. Barreiras nas comunicações: obstáculos para acessar, 

receber ou emitir qualquer mensagem ou informação. Barreiras atitudinais: 

atitudes e comportamentos que atrapalham a participação da pessoa com 

deficiência na sociedade. Ou seja, são as barreiras de convivência com a 

pessoa com deficiência. Barreiras tecnológicas: obstáculos que impedem ou 

dificultam uma pessoa com deficiência de acessar qualquer tipo de tecnologia 

(GABRILLI, 2015, p.14 -15). 

 

Além das barreiras citadas acima, tem ainda, a questão da comunicação, que a depender 

da deficiência, pode ser em LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) língua oficial da comunidade 

surda ou Braile, que é um sistema de comunicação tátil utilizado por pessoas com deficiência 

visual. 
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Porém, mesmo assegurado por Lei, infelizmente nem sempre as exigências são 

cumpridas e tão pouco fiscalizadas. Integram o indivíduo deficiente de forma que ele se adeque 

ao estilo de vida de pessoas ditas “normais”, tendo liberdade apenas em suas residências ou 

não. Por isso, a luta para fazer valer seus direitos como cidadãos e serem incluídos na sociedade 

de forma justa é incessável. 

  

4 OBSTÁCULOS: Dificuldades em fazer valer seus direitos 

 

Antes de sentir-se incluso no ambiente escolar é fundamental que o deficiente seja um 

ser incluso socialmente também, que seus direitos não sejam apenas no ambiente familiar e 

escolar e sim em qualquer lugar, porém muitos são os obstáculos ou barreiras encontradas 

diariamente. Segundo a Lei Brasileira de Inclusão (LBI). Segundo a LBI (Lei 13.146/15) em 

seu Art. 3°, Inciso IV, barreiras consistem,  

qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça 

a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de 

seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à 

comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 

segurança, entre outros (BRASIL, 2015). 

A presente lei ainda apresenta seis tipos de barreiras, são elas, 

Barreiras Urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados 

abertos ao público ou de uso coletivo; 

Barreiras Arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

 

Figura 01. Barreiras Arquitetônicas 

Fonte: Carvalho, 2018. Disponível em: <https://pressnet.pt/2018/04/23/camara-de-braga-investe-26-milhoes-

para-eliminar-barreiras-arquitectonicas/ >. Acesso em: 08 mai. 2019. 

Barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

https://pressnet.pt/2018/04/23/camara-de-braga-investe-26-milhoes-para-eliminar-barreiras-arquitectonicas/
https://pressnet.pt/2018/04/23/camara-de-braga-investe-26-milhoes-para-eliminar-barreiras-arquitectonicas/
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Barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 

informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; 

Barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 

participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com 

as demais pessoas; 

Figura 02. Barreiras Atitudinais  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Nuernberg, 2011. Disponível em: 

<http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/16_06_2011_8.42.43.47dc3016138057668971bf9d26fe5d41.p

df / >. Acesso em: 08 de Maio de 2019. 

Barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com 

deficiência às tecnologias.  

Quando o Estado cumpre com seus deveres e garante acessibilidade ao deficiente facilita 

seu convívio social, e posteriormente abre portas para educação, cumprindo assim o que a 

declaração de Salamanca (1994), que consiste em um documento elaborado para fornecer 

diretrizes básicas para a inclusão, tanto nas políticas quanto nos sistemas educacionais. 

[…] na busca pela melhoria do acesso à educação para a maioria daqueles 

cujas necessidades especiais ainda se encontram desprovidas; e reconhecendo 

como evidência para tal envolvimento a participação ativa do alto nível de 

representantes e de vários governos, agências especializadas, e organizações 

intergovernamentais naquela Conferência Mundial (ESPANHA, 1994). 

 

Além das leis que já foram citadas acima ainda é possível citar a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos que em todo seu texto não fala especificamente do indivíduo deficiente 

e sim da sociedade no geral, sustentando a liberdade, igualdade e diversidade. 

Art. 1° Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 

São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros 

com espírito de fraternidade. (ONU, 2009). 

http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/16_06_2011_8.42.43.47dc3016138057668971bf9d26fe5d41.pdf%20/
http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/16_06_2011_8.42.43.47dc3016138057668971bf9d26fe5d41.pdf%20/
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Art. 2° §1 Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as 

liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, 

seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, 

origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição 

(ONU, 2009). 

 

Portanto, mesmo que a LBI não tivesse tido aprovação, garantindo esses direitos aos 

deficientes especificamente eles os tinham igualmente aos demais.  Porém por haver brechas 

não eram cumpridas.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Dada à importância do assunto torna-se necessário o desenvolvimento de formas no 

intuito da inclusão. Desenvolvimento esse que deve iniciar-se ainda no ambiente familiar, pois 

quando o indivíduo se sente seguro ele consegue lidar com os problemas futuros de forma mais 

calma. 

Quando se menciona segurança, não se trata apenas da pública, aquela à qual o governo 

tem obrigação para com a sociedade, nesse caso está falando de segurança emocional, que traz 

benefícios como a independência, que para uma pessoa dita normal pode ser um grande 

problema, imagine alguém com deficiência que em muitos casos precisam de auxílio. 

Porém, esse tema trabalha como um ciclo, para que ao final o resultado seja positivo 

todas as partes envolvidas devem fazer seu trabalho (família, Estado e escola). Direcionando 

ao âmbito educacional, que é o foco deste artigo as lacunas em aberto ainda são muitas, seja na 

infraestrutura, nos serviços prestados, recursos disponibilizados, materiais utilizados, formação 

docente e dos demais profissional, ou até mesmo, quanto ao preconceito que não passa 

despercebido nessas situações. 

Há muitas escolas de redes privadas que em seu PPP oferecem diversos serviços para 

educação inclusiva, porém o valor por essa “educação” não condiz com a realidade financeira 

de muitas famílias de deficientes. Por outro lado, temos escolas de redes estaduais e municipais 

que tem obrigação de matricular esse aluno gratuitamente, e o governo de garantir que eles 

cheguem até estas instituições, e os pais ou responsáveis não estão cientes de seus direitos. 

Portanto faz-se necessário comprometimento, lealdade e verdade quando se trata de 

educação inclusiva, para que possamos alcançar a tão almejada educação especial de qualidade. 

E que estes alunos não estejam ao invés de inclusos, exclusos, mesmo que despercebido. 



 

38 
 

CADERNO DE TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO- PEDAGOGIA 

Entretanto para que isso ocorra à escola (gestão, corpo docente, profissionais de apoio, dentre 

outros) deve estar preparada, com profissionais especializados e preparados para tal e em 

parceria com a família. Pois a família é à base desse aluno. 
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PEDAGOGIA DA SUSTENTABILIDADE: REFLEXÕES SOBRE A 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA 

Cinthia Laffitta de Alcântara Coelho1 

Alana Danielly Vasconcelos2 

 

RESUMO: 
Como contribuição da discussão em torno do tema sustentabilidade e educação, aborda-se neste artigo 

a reflexão na aproximação da educação ambiental e a construção da cidadania, como também o seu 

enfoque pautado na pedagogia da sustentabilidade. Apresenta-se a EA e seus aspectos legais em favor 

de uma compreensão das ações individuais e da importância da ampliação da participação política e 

cidadã. Intensificar ferramentas para a formação de uma sociedade, ambientalmente responsável, sendo 

necessário agregar a ela as dimensões sociais, políticas, econômicas, culturais, ecológicas e éticas. A 

EA tem como objetivo geral formar cidadãos ativos que saibam identificar os problemas que atingem o 

meio ambiente e participar efetivamente de sua solução e prevenção. Sendo assim, suas atividades 

devem permitir a todas as pessoas formarem opiniões que lhes permitam concretizar ações a favor de 

uma causa coletiva e desta forma, exercer sua cidadania. Para Reigota (2010) a participação cidadã na 

elaboração de alternativas ambientalistas, que coloquem em prática o aprendizado e o diálogo entre 

gerações, cultura e hábitos diferentes, permite estabelecer um objetivo comum, que favoreça a 

elaboração de planos de ação em favor da natureza e do homem, visto que esses não podem se dissociar. 

Por fim, consentir a formação da consciência crítica, e desta forma, incentivar a participação de uma 

população que saiba exercer direitos e deveres socioambientais.  

PALAVRAS- CHAVE: Cidadania. Educação. Pedagogia. Sustentabilidade. 

 

SUMMARY: 
As a contribution to the discussion on sustainability and education, this article deals with the reflection 

on the approximation of environmental education and the construction of citizenship, as well as its focus 

on the pedagogy of sustainability. The EA and its legal aspects are presented in favor of an 

understanding of individual actions and the importance of broadening political and citizen 

participation. Intensify tools for the formation of a society, environmentally responsible, being 

necessary to add to it the social, political, economic, cultural, ecological and ethical dimensions. The 

general objective of EA is to train active citizens who know how to identify the problems that affect the 

environment and effectively participate in its solution and prevention. Therefore, its activities should 

allow all people to form opinions that allow them to concretize actions in favor of a collective cause and 

in this way, exercise their citizenship. For Reigota (2010) citizen participation in the elaboration of 

environmental alternatives, putting in practice the learning and the dialogue between generations, 

culture and different habits, allows to establish a common objective, that favors the elaboration of plans 

of action in favor of nature and of man, since these can not be dissociated. Finally, consent to the 

formation of critical awareness, and thus, encourage the participation of a population that knows how 

to exercise social and environmental rights and duties. 

KEY WORDS: Citizenship. Education. Pedagogy. Sustainability. 
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INTRODUÇÃO 

A educação se apresenta, nos dias atuais como melhor opção na tentativa de construir 

um mundo sustentável. Nesse sentido, a educação ambiental é fundamental para a formação do 

cidadão, a pedagogia em prol da sustentabilidade contribui para que, a educação ambiental 

represente um instrumento essencial na superação dos atuais impasses da nossa sociedade com 

relação ao meio ambiente.  

A formação de cidadãos conscientes, aptos a decidirem e atuarem na realidade 

socioambiental1de modo comprometido com a vida, com o bem-estar de cada um e da 

sociedade, local e global assim como, incentivar o acesso à Educação Ambiental (EA) para 

todas as classes sociais como aspecto importante na construção da cidadania. 

Na atualidade, o problema ambiental pode ser visto como um desequilíbrio produzido 

pelo estilo de vida que levamos, em uma sociedade moderna, capitalista e tecnológica. 

Decorrente do tipo de desenvolvimento econômico decorrente de práticas individualistas, onde, 

percebe-se urgente a necessidade de outro estilo de vida, mais voltada para totalidade e 

globalidade, em rede, teia, ecológica, ética, que respeita às diversidades biológicas e culturais.  

A reflexão sobre as práticas sociais, em um contexto marcado pela degradação 

permanente do meio ambiente e do seu ecossistema, envolve uma necessária articulação com a 

produção de sentidos sobre a educação ambiental e o eu cidadão. 

A partir disso, a educação ambiental pode ser entendida como uma estratégia de vida 

em conjunto, onde cada pessoa pode assumir e adquirir o papel de membro principal do 

processo de ensino/aprendizagem a ser desenvolvido, desde que cada pessoa ou grupo seja 

agente ativamente participativo na análise de cada um dos problemas ambientais diagnosticados 

e com isso buscando soluções, resultados e inclusive preparando outros cidadãos como agentes 

transformadores, desenvolvimento de habilidades e competências e pela formação de atitudes, 

através de uma conduta ética, condizentes ao exercício da cidadania. 

A importância da adoção de práticas que visem à sustentabilidade e a diminuição de 

qualquer impacto ambiental, em que nossas atividades venham a ter no ecossistema que nos 

cerca e nos mantém. Por intermédio de um debate amplo e profundo de nossas necessidades e 

um correto entendimento de que a forma como atuamos hoje, só nos levará para a destruição e 

o extermínio se terá por uma mudança de paradigma e com isso a introdução de um 

                                                             
1Socioambiental são ações que respeitam o meio ambiente e às políticas que tenham como um dos principais 

objetivos a sustentabilidade. Responsabilidade socioambiental ocorre quando todos são responsáveis pela 

preservação ambiental: governos, empresas e cada cidadão. 
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desenvolvimento sustentável em todas as esferas: política, econômica, social e principalmente 

ambiental. 

O desafio que se coloca é de modelar uma educação ambiental que seja crítica e 

inovadora, em dois níveis, formal e não formal. Assim, a educação ambiental deve ser acima 

de tudo um ato político voltado para a transformação social.  

O seu enfoque deve buscar uma concepção de ação holística que relaciona o homem, a 

natureza e o universo, tomando como referência que os recursos naturais se esgotam e que o 

principal responsável pela sua degradação é o homem. 

É fundamental que cada pessoa desenvolva as suas potencialidades e adote posturas 

pessoais e comportamentos sociais construtivos, escola e comunidade unidas colaborando para 

a constituição de uma sociedade socialmente justa, em um ambiente saudável e acima de tudo 

sustentável. 

Desta forma pretende-se com esse trabalho e com o objetivo geral, apresentar a 

pedagogia da sustentabilidade como instrumento essencial para superar os atuais impasses da 

nossa sociedade em relação com o meio ambiente, embasada na revisão bibliográfica e tendo 

sua abordagem qualitativa, segundo Richardson (2009). 

 

2 A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SEUS ASPECTOS LEGAIS  

A educação ambiental como educação política, está vinculada com o desenvolvimento 

da cidadania, da liberdade, da autonomia, com a ingerência direta dos cidadãos na descoberta 

de soluções que, se baseiem em permitir a convivência digna voltada para o bem comum. 

Deve-se encontrar um caminho democrático comum, no qual possamos gerir 

a produção e a distribuição do excedente, para termos uma vida digna, tanto 

como espécie como cidadãos, dotados de vontade política para alcançar 

nossos objetivos (VARGAS, 2005, p.75). 

 

A partir disso, a legislação brasileira sobre a educação ambiental contempla vários 

artigos, capítulos e leis brasileiras importantes. Uma das primeiras leis que cita a educação 

ambiental é a Lei Federal Nº 6.938, de 1981, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente. 

A lei aponta a necessidade de que a Educação Ambiental seja oferecida em todos os níveis de 

ensino. 

A Constituição Federal do Brasil, promulgada no ano de 1988, estabelece, em seu artigo 

225, que, 

todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
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e futuras gerações”; cabendo ao Poder Público “promover a educação 

ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 

preservação do meio ambiente (BRASIL, 1988). 

 

Nesse sentido, a educação ambiental é um dos recursos efetivos para a sensibilização e 

qualificação da população em geral sobre as problemáticas que envolvem o meio ambiente. 

Assim, visa elaborar técnicas que favoreçam o andamento de tomada de consciência crítica, 

sobre a gravidade dos problemas ambientais e a necessidade de darmos mais atenção a essa 

causa.  

A Lei Federal Nº 9.795, sancionada em 27 de abril de 1999, estabelece a Política 

Nacional de Educação Ambiental. Certamente essa, a mais importante e recente lei que 

normatiza e fundamenta as noções a serem empregadas em todo o País referente a Educação 

Ambiental (EA). 

A Política Nacional de Educação Ambiental no Brasil, apresenta alguns princípios que 

indicam indícios, devidamente consistente que viabiliza explicar a missão social da Política 

Nacional de Educação Ambiental, qualquer que seja a formação social. 

Segundo a Lei nº 9.795/99 em seu artigo 1º define a educação ambiental como, 

os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 

valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas 

para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial 

à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999). 

 Mesmo apresentando uma visão conservacionista, essa definição coloca o ser humano 

como responsável individual e coletivo pela sustentabilidade, ou seja, se fala da ação individual 

na esfera privada e de ação coletiva na esfera pública. 

 Em seu artigo 2º, a Lei nº 9.795/99, que institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental afirma, 

a educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação 

nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e 

modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal." Em 

sequência, em outros trechos do texto, destaca a necessidade da inclusão da 

dimensão ambiental na Educação, em todos os espaços pedagógicos 

disponíveis (BRASIL, 1999) 

 

Sendo assim, uma instigante reflexão se faz necessária, sobre a Política Nacional de 

Educação Ambiental.  

Existe de fato um consenso universal a respeito da importância dessa lei ou essa lei 

veio antes do surgimento de ações sociais contrárias à tendência hegemônica definidora dos 

objetivos e estratégias da educação ambiental?  
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Para que serve uma política pública que não necessita estabelecer os preceitos 

normativos previamente definidos consensualmente em debates e negociações políticas?  

Afinal de contas, qual é a necessidade de uma legislação que determine esses preceitos 

de execução da educação ambiental no país, se o rumo apontado aparentemente não implica em 

qualquer possibilidade de restrição ou ameaça para qualquer sujeito ou instituição social? 

É notório que, vivemos em uma cultura de risco, com efeitos que muitas vezes escapam 

à nossa capacidade de percepção direta, mas aumentam consideravelmente as evidências que 

eles podem atingir não só a vida de quem os produz, mas as de outras pessoas, espécies e até 

gerações. 

Estamos sentindo na pele, em nosso cotidiano, a necessidade de transformações para 

que possamos superar as injustiças ambientais, a desigualdade social, a apropriação da natureza 

e da própria humanidade como objetos de exploração e consumo. 

De acordo com a lei nº 9.795/99 que, institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental, fazem parte dos princípios básicos da educação ambiental: o enfoque holístico, 

democrático e participativo; a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 

interdependência entre o meio natural, socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da 

sustentabilidade; o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas (BRASIL, 1999). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei Nº 9.394, de dezembro de 1996, reafirma 

os princípios definidos na Constituição com relação à Educação Ambiental, 

a Educação Ambiental será considerada na concepção dos conteúdos 

curriculares de todos os níveis de ensino, sem constituir disciplina específica, 

implicando desenvolvimento de hábitos e atitudes sadias de conservação 

ambiental e respeito à natureza, a partir do cotidiano da vida, da escola e da 

sociedade (BRASIL, 1996). 

 

Nessa perspectiva, vale ressaltar a importância de consolidar uma luta pela inclusão da 

educação ambiental em todos os espaços pedagógicos possíveis, até que não seja mais preciso 

utilizar-se do adjetivo “ambiental” na educação. Instituir políticas públicas, que representem de 

forma definitiva, uma vitória contra a degradação ambiental, pois essa prática educativa se faz 

urgente e necessária.  

Sendo assim, a função social da educação ambiental contida na Lei n 9.795/99 seria a 

de oportunizar uma recomposição completa das regras de convivência social na interação da 

Sociedade com a Natureza. Visando à instauração de uma nova ética ressignificando valores 

culturais e o aumento da consciência ecológica. 

 

3 POR UMA EDUCAÇÃO AMBIENTAL PLANETÁRIA  
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A educação para a cidadania planetária, mais que uma ideologia educacional, resulta em 

uma nova visão de mundo, propõe uma reavaliação dos nossos currículos que resulte em 

ressignificar o indivíduo para inclui-lo numa comunidade local e global simultaneamente. 

A comunidade é, ao mesmo tempo, local e global. Precisamos de uma 

reorientação de nossa visão de mundo, do sentido de nossa existência, da 

forma como compreendemos a vida: a nossa, as outras formas de vida e a do 

próprio planeta Terra (PADILHA 2010, p.11). 

 

Sendo assim, a pedagogia da sustentabilidade, pretende contribuir com a EA, para a 

cidadania planetária. Educar para a sustentabilidade estabelecendo uma relação significativa e 

existencial do indivíduo com o meio ambiente, permitindo desta forma que esses dialoguem na 

vida cotidiana. 

Segundo Boff (2017), é preciso definir sustentabilidade, como um conjunto de recursos 

e ações de práticas, que concedem manter a vida integra do nosso planeta. Proteger os elementos 

físicos, químico e ecológicos do ecossistema, a fim de assegurar a existência de vida na terra e 

assim dá continuidade a expansão da civilização humana, contemplar o espaço de vida e 

aconchego, de “cuidado”. 

É importante admitir a educação ambiental como método de sensibilização com as 

questões voltadas ao meio ambiente e nas queixas e tentativas sociais para a proteção 

socioambiental, pressupõe nesse entendimento que a EA não teve força o essencial para 

responder as perspectivas de mudanças geradas na sua incrementarão.   

Entende-se então através de um diagnóstico que a educação ambiental praticada durante 

décadas e perante a atual realidade da educação brasileira, surge a partir disso uma nova 

proposta de “educar para sustentabilidade” ou mais precisamente “desenvolvimento 

sustentável”.  

“A educação e a sensibilização da opinião pública são essenciais para criar condições 

que permitam o desenvolvimento sustentável” (UNESCO,1999, p.73). A concepção de 

desenvolvimento sustentável parte para o enfrentamento da crise ecológica, porém 

compreende-se que essa é uma discussão já existente sobre as repercussões ambientais, e a 

negligência com o meio ambiente que confirma a necessidade de vincular economia, tecnologia, 

sociedade e política. 

Embora as discussões a respeito da questão ambiental e da educação para a 

cidadania tenham dinâmicas próprias e trajetórias diferentes, elas guardam 

afinidades já que buscam melhorar a qualidade de vida e desenvolver o 

potencial humano de convivência social (SEGURA, 2001, p.19). 
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É essencial reforçar uma nova postura ética em relação a preservação do meio ambiente, 

representada pelo desafio de um comprometimento tanto entre gerações quanto entre toda a 

sociedade contemporânea. 

A educação ambiental planetária para uma sociedade sustentável e de responsabilidade 

global, coloca princípios e um plano de ação para educadores ambientais, estabelecendo uma 

relação entre as políticas públicas de educação ambiental e a sustentabilidade. 

Um planeta vivo requer de nós uma consciência e uma cidadania planetárias, 

isto é, reconhecermos que somos parte da Terra e que podemos viver com ela 

em harmonia - participando do seu devir - ou podemos perecer com a sua 

destruição. Segundo Francisco Gutiérrez a razão de ser da planetariedade e 

sua lógica são consequência tanto de uma nova era científica - não deixar a 

ciência só para os cientistas - quanto do “recente descobrimento da terra como 

um ser vivo (GUTIÉRREZ, 1996:3). 

 

Torna-se evidente a importância de se promover ações de recuperação em prol do meio 

ambiente, agir em defesa da melhoria da qualidade de vida, assumindo uma consciência 

participativa, pondo em prática planos urgentes e contínuos em diversas áreas enfatizando a sua 

pluralidade, diversidade, multiplicidade e heterogeneidade.   

DA SILVA (2015), defende que a educação ambiental serve como eixo norteador e 

desenvolve o, 

papel do eu no ambiente, trabalhando as responsabilidades pessoais, 

desenvolvendo, posteriormente, a responsabilidade nos demais contextos da 

vida do sujeito, como família, comunidade, município, até atingir o meio 

ambiente do planeta Terra. Percebe-se, portanto, um aporte pedagógico que 

insere o sujeito como presente e protagonista das relações pessoa-ambiente, 

como uma unidade indissociável (DA SILVA, p. 1032). 

 

A educação ambiental com a pedagogia da sustentabilidade, sustenta uma reorientação 

dos currículos e uma concepção dos conteúdos e a elaboração dos livros didáticos que abordem 

a sustentabilidade para a educação planetária. Aprendemos com Piaget que os currículos devem 

atentar para o que é significativo para o aluno. 

Contudo, observa-se que essa concepção é correta, porém incompleta pois o que é 

significativo para o aluno precisa ser significativo para a saúde do planeta, é preciso que esses 

conteúdos sejam condizentes com a cultura da comunidade do aluno, para que assim ele 

dialogue com esse contexto tendo uma visão mais ampla sobre a educação ambiental.  

Para Freire (1975), é possível uma educação de diálogo entre o que se pretende com a 

pronúncia de mundo, uma atuação solidaria dos educadores, para assumir o compromisso com 

as causas de uma educação libertadora para exercer a práxis. 
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A educação ambiental deve ser vista como um movimento global, à medida que estimula 

novas maneiras de pensar e agir. É preciso que as pessoas criem identidade e se sintam inseridas 

e não somente incluídas, a partir disso fazer e ser história da sociedade, do meio onde vivem.  

Cada um de nós, devemos ser críticos e conscientes com a nossa realidade ecológica 

sejamos, professores, engenheiros e comerciantes ter uma visão holística do mundo que 

vivemos e precisamos defender. 

A educação ambiental integra uma verdadeira educação econômica: não se 

trata de “gestão do meio ambiente”, antes, porém, da “gestão” de nossas 

próprias condutas individuais e coletivas com respeito aos recursos vitais 

extraídos deste meio (SAUVÉ, 2005, p.317). 

 

Na concepção freiriana entende-se que a educação é tida como reflexão da realidade, 

possível de buscar o cuidado com seus elementos opressores. A partir dessa concepção a ação 

transformadora sobre a realidade é um passo para libertação do sujeito.  

É preciso pensar na educação ambiental nas escolas como ponto de partida para a 

reflexão da realidade atual que transforme o conhecimento em práticas sociais educativas 

prevalecentes, implicando mudanças na forma de pensar, desenvolver atores sociais 

compromissados com a sustentabilidade, apoiando um diálogo interdisciplinar de diferentes 

áreas do saber. 

Desta forma, é possível adotar uma postura de responsabilidade sustentável para 

sobrevivência do planeta, não se pode apenas pensar na falta de consciência ambiental e em um 

déficit de práticas sociais que se baseiam na ação participativa e envolvimento dos cidadãos, 

propor uma nova cultura de deveres ambientais e motivar a coparticipação do sistema 

educacional para uma educação ambiental planetária. 

 

4 EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO POSSIBILIDADE DE 

PROMOÇÃO DA CIDADANIA 

 

A relação entre a educação ambiental (EA), sustentabilidade e cidadania é 

inquestionável, visto que, se entende que estas, se totalizam dinamicamente e favorecem a 

compreensão e o comprometimento, a uma vida mais justa socialmente para todos, e a conquista 

da qualidade de vida, saudável.  

Por esta razão, estes aspectos não podem ficar desconexos, precisa-se urgente que a 

sociedade passe por uma transformação social que, supere as injustiças ambientais e a 
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desigualdade social, que são impulsionadas pelo capitalismo e que contribui para que a 

humanidade, cada vez mais exclua a natureza, gerando a apropriação privada dos benefícios 

materiais gerados.  

É fato que, essa concepção de desenvolvimento voltada para o modo de produção 

capitalista, é o principal causador pelo esgotamento dos recursos materiais do planeta. O lucro 

gerado pela devastação ambiental, separa cada vez mais ricos e pobres o que favorece a 

desigualdade social.  

“As decisões sobre o que nos acontece no dia a dia parecem nos escapar, por serem 

tomadas muito distantes de nós, comprometendo nosso papel de sujeitos da história” 

(GADOTTI, 2000, p.131). Sendo assim, a relação entre meio ambiente, educação e cidadania 

deve ser acima de tudo, um ato político, de forma que a Pedagogia voltada para a 

sustentabilidade apresente seu papel de desafiar, novos saberes que, se intensificam ao associar 

direitos humanos aos direitos da terra.  

Diante dessa questão, é essencial que a educação ambiental (EA), englobe quesitos e 

desenvolva a formação dos cidadãos traçada nos conceitos da sustentabilidade, seguindo esse 

contexto, é a educação para cidadania. Esta, impulsiona a compreensão do sujeito cidadão, 

como uma meta para o fortalecimento da cidadania para a população em geral e não somente 

restrito a um grupo. 

A partir dessa consciência, cada cidadão afirmar a sua cidadania, como portador de 

direitos e deveres sendo atuantes na proteção da qualidade de vida. Para Guimarães (1995), a 

educação ambiental, que visa a cooperação social representativa, assume seu papel educativo 

ao apresentar a importância de um novo paradigma que contemple aspirações da população 

para uma melhor qualidade de vida. 

Para que exerçamos o papel de cidadão, precisamos entender o que é cidadania e qual o 

papel do cidadão. Estamos sendo realmente cidadãos? Afinal o que é cidadania? 

Essencialmente, cidadania é a compreensão de direitos e deveres.  

Desta forma, temos atualmente uma noção de cidadania consumista voltada à qualidade 

de produtos de compra no mercado. Contraria a essa noção temos a cidadania plena, que motiva 

a sociedade a tomar posse de direitos já existentes, assim também, como a desenvolver novos 

direitos, com uma visão planetária, focada ao bem comum a todos. Desenvolver ações 

inovadoras, com a função de formar cidadãos comprometidos com a defesa da vida.  

Cidadania planetária manifesta-se na busca da superação das desigualdades seja de 

caráter: econômico, social, cultural ou ambiental. A cidadania planetária defende a vida no 

planeta, pois a pobreza, o analfabetismo, as guerras étnicas e religiosas, a discriminação, o 
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preconceito, a ganância, o consumismo, o tráfico de drogas, a corrupção tiram a vida do planeta. 

A desigualdade social divide cruelmente e mata o planeta. Sendo assim, a cidadania planetária 

demanda também em aprender a trabalhar em redes, de forma compartilhada. De acordo com 

Arruda; Boff (2000),  

o ser humano não habita simplesmente na Terra. Ele é Terra 

(húmus=homo=homem). Ele é Terra que caminha, como diz o poeta cantante 

argentino Atahualpa Yupanqui, a Terra que pensa, que fala e que ama. Entre 

as pedras, as montanhas, os oceanos, as florestas, os animais e os humanos 

não há adição como se fossem partes separadas. Todos estamos interligados e 

organicamente relacionados (Arruda; Boff 2000, p. 29). 

 

Observasse cada vez mais que, uma educação que atenda a práticas ambientais, só se 

faz possível se estiver anexada ao contexto de valores sociais, desta forma torna-se cada vez 

mais necessário, firmar novos paradigmas educacionais que incentive a transformação de 

atitudes por parte das pessoas. 

Nesse sentido, um dos maiores desafios da EA na construção da cidadania é expandir a 

interação entre o poder público e a população, tornar notadamente a articulação do 

desenvolvimento de práticas preventivas no plano ambiental.   

Relacionar educação ambiental e cidadania, adequar uma coletividade e criar uma 

identidade junto a ela. Formar para o exercício da cidadania, com base numa nova ética que 

relacione o homem e a natureza, presume valores morais e uma forma diferenciada de ver o 

mundo e a humanidade. 

A Educação ambiental tem como finalidade promover a compreensão da 

existência e da importância da interdependência econômica, política, social, e 

ecológica da sociedade; [...] tornar apta a agir em busca de alternativas de 

soluções para os seus problemas ambientais, como forma de elevação da sua 

qualidade de vida (DIAS, 2010, p. 83). 

Sendo assim, espera-se uma educação que pretende ser vista como aprendizagem 

permanente que valoriza a diversidade de conhecimento e forma cidadãos conscientes e capazes 

de defender a vida no planeta.  

 

5 CONSIDERAÇÃOES FINAIS  

 

A Educação Ambiental representa um instrumento essencial para superar os atuais 

impasses da nossa sociedade. Através da compreensão sobre a educação nos dias atuais é 

possível refletir sobre a desigualdade social. A relação entre meio ambiente e educação para a 
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cidadania assume um papel desafiador, demandando novos saberes para perceber os processos 

sociais que se convertem em complexos riscos ambientais que se acentuam drasticamente.  

A partir disso é que a pedagogia da sustentabilidade tem seu enfoque nas reflexões sobre 

a educação ambiental na construção da cidadania, e nesse processo auxiliar na consolidação de 

uma EA para vida e que seja transformadora. É preciso que haja mais que conscientização, é 

necessário sensibilizar as pessoas sobre o nosso papel como responsáveis pelas mudanças 

ambientais. 

Para isso, a educação ambiental deve ser anexada em todos os currículos, contemplando 

o contexto socioambiental do planeta. Sejamos nós educadores dentro e fora do ambiente 

escolar. Devemos incentivar ações educativas em nosso meio, pois nenhum indivíduo é 

suscetível a mudanças se não houver um agente externo motivador. 

Observa-se todos os dias exemplos a favor da sustentabilidade, em prol da preservação 

do meio ambiente, que servem como inspirações para que todos nós, façamos algo novo, pensar 

na sustentabilidade como ganho da nossa própria qualidade de vida. Reeducarmos, abandonar 

velhos hábitos e adotar novos, no que diz respeito ao nosso relacionamento com a vida no 

planeta. 

Desta forma, o presente artigo, buscou em sua pesquisa bibliográfica com abordagem 

qualitativa, refletir sobre uma educação ambiental que permita uma transformação nas práticas 

pedagógicas que possibilitem a formação de cidadãos conscientes, críticos, reflexivos e atuantes 

na sociedade com o objetivo de impulsionar mudanças pertinentes que reafirme a necessidade 

de uma educação mais comprometida, que valorize a sustentabilidade para que não formemos 

apenas alunos, mas toda uma comunidade sustentável. 
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CAMINHOS PARA UMA EDUCAÇÃO TRANSFORMADORA NAS 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: de que forma isso pode ser trabalhado com 

os alunos? 

Daniela dos Santos1 
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Monica Andrade Modesto3 

 

RESUMO:  
Esse trabalho propõe analisar os caminhos para uma educação transformadora nas práticas 

pedagógicas do professor e refletir de que forma isso pode ser trabalhado com os alunos. Na 

antiga pedagogia, a escola possuía a função de mera transmissora do conteúdo histórico e 

científico. Atualmente, considera-se o aluno como centro da educação e, tem-se em vista de 

que, colocá-lo como centro, é a melhor forma de organizar seu aprendizado e torna-lo autônomo 

no processo de aprendizagem. Pois, não se trata apenas de transmitir conhecimentos, embora o 

inclua, mas, é sobretudo, instrumentalizar, prática e teoria. Por esse motivo, escolheu-se esse 

tema, pela sua importância e relevância pedagógica e social. Utilizar-se-á o método de pesquisa 

explicativa, tendo um viés qualitativo ao analisar e identificar a importância de uma educação 

transformadora com base na metodologia de Paulo Freire, segundo Richardson (2009). A 

pesquisa pautar-se-á na análise bibliográfica, bem como em produções científicas sobre o tema 
alvo da pesquisa do artigo. Com esse trabalho, não se pretende encerrar as discussões acerca do 

tempo, mas se fomentar novos estudos com resultados positivos no processo de ensino e 

aprendizagem. 
PALAVRAS-CHAVE: Afetividade. Educação. Transformadora. 

 

SUMMARY: 
This paper proposestoanalyze the paths to a transformative education in the 

pedagogicalpractices of the teacher and toreflecthowthiscanbeworked with the students. In the 

oldpedagogy, the school had the function of meretransmitter of the historical and 

scientificcontent. Nowadays, the studentisconsidered as the center of education and, given that 

putting it as a center is the bestwayto organize his learning and make himautonomous in the 

learning process. For it isnotonly a matter of transmittingknowledge, although it includes it, 

but it is, aboveall, instrumentalization, practice and theory. For thisreason, thistheme was 

chosenbecause of its importance and pedagogical and social relevance. The explanatory 

research methodwillbeused, having a qualitative bias in analyzing and identifying the 

importance of a transformative education based on the methodology of Paulo Freire, 

accordingto Richardson (2009). The research willbebased on bibliographicalanalysis, as well 

as on scientificproductions on the subject of the research of the article. With thiswork, it 

isnotintendedto close the discussionsabout time, buttofoster new studies with positive results in 

the teaching and learning process. 

KEY WORDS: Affectivity. Education. Transformer. 
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INTRODUÇÃO  

 

Na antiga pedagogia, a escola possuía a função de mera transmissora do conteúdo 

histórico e científico. Nesse modelo, acreditava-se que, a teoria motivava a ação, ou seja, a 

aplicação prática e o saber teórico eram vistos como distintos. O aluno seria somente um 

personagem secundário no processo de aprendizagem. Contudo, esse já não é o objetivo final 

das instituições de ensino. O conceito de educação transformadora enfatiza o discente como 

protagonista em sala de aula. 

Desse modo, ocorre uma descentralização do currículo educacional e passa-se a 

observar as particularidades de cada aluno e de cada classe. Ou seja, considera-se o meio social 

e histórico-cultural do estudante, para que, com isso, o aluno possa desenvolver todos os seus 

potenciais. 

Essa mudança de foco para a escola transformadora, considerando o aluno como centro 

e tendo em vista a melhor forma de organizar seu aprendizado, é essencial. Segundo Vigotsky 

(1987), o aprendizado, quando apresenta uma organização, tem como resultado o pleno 

desenvolvimento mental do aluno e coloca em movimento diversos processos cognitivos que, 

de outro modo, não ocorreriam. 

Logo, na educação transformadora os discentes passam a ser o centro do processo 

educativo, atuando com autonomia e emancipação. As avaliações perdem o tom punitivo e 

passam a ser uma medida de avaliação individual para observar como está ocorrendo a 

construção do conhecimento, sempre respeitando o tempo de cada estudante. 

O trabalho tem como objetivo mostrar a importância de uma educação transformadora 

com base na metodologia de Paulo Freire, justificando-se através da maneira como era feita 

essa educação capaz de transformar e a sua metodologia em consonância com a afetividade está 

presente pela maneira que devolvia e ampliava os conhecimentos gerais dos educandos de 

acordo com a realidade em que vivem no seu cotidiano. 

Este estudo trata-se de um artigo de revisão bibliográfica, adotando uma abordagem 

qualitativa, exploratória segundo Richardson (2009). Os dados foram coletados por meio de 

pesquisa bibliográfica em meio impresso e digital, a partir dos quais buscou-se referenciais 

teóricos para melhor embasar o estudo.  
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2 QUAL O PROPÓSITO DE UMA EDUCAÇÃO TRANSFORMADORA? 

 

A Educação é uma fonte capaz de transformar a vida das pessoas, diante dessa 

perspectiva pode-se dizer que, o propósito é mudar a forma de pensar e agir de cada um através 

de tudo que vem sendo ensinado no seu cotidiano. 

A ideia de educação transformadora surge a partir de um pensamento preocupado com 

o andamento da maneira como a escola vem retratando a educação atualmente, onde, existe a 

necessidade de uma verdadeira transformação educacional, para que haja uma evolução no 

âmbito escolar. 

O propósito é de fazer com que o aluno reflita numa educação que possibilite a 

transformação de dentro para fora, fazendo com que o mesmo, participe de forma ativa no 

processo de ensino e aprendizagem para que essa ação educativa seja retratada no papel social 

da escola em sua vida. Nota-se que, através de uma educação transformadora o aluno torna-se 

um ser pensante, independentemente de sua realidade social que está relacionada na política e 

na história da humanidade, pois, segundo Freire (2000), “ensinar os conteúdos de sua disciplina 

com rigor e com rigor cobrar a produção dos educandos, mas não esconde a sua opção política 

na neutralidade impossível de seu querer fazer” (FREIRE, 2000, p.44). 

Paulo Freire (1987), foi um educador brasileiro, autor de vários livros que, tinha como 

objetivo principal, ensinar o aluno a perceber sua visão de mundo, ou seja, fazer com que leiam 

o mundo e o que acontece à sua volta de forma que houvesse transformação através dessa 

leitura. Segundo FREIRE (1987) “ninguém educa ninguém, ninguém se educa a si mesmo, os 

homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” (FREIRE, 1987, p.78). 

Freire, era conhecido pela maneira como alfabetizava jovens e adultos, e essa 

metodologia criada pelo mesmo, desenvolvia a maneira dos alunos enxergarem o mundo de 

forma consciente e crítica no âmbito educacional, sendo esse, um dos principais objetivos do 

educador. Assim sendo, o conhecimento era visto como uma entrega daquele que acredita ser 

o detentor de saberes para os que estão dispostos a aprender no processo de ensino e 

aprendizagem. 

A educação é o único meio de transformação dos educandos para uma vida de 

conhecimento e saber com clareza e, através de todo o conteúdo que seus educadores possam 

passar ao longo da sua vida escolar, ou seja, sem uma educação que seja capaz de transformar, 

os alunos não podem evoluir para serem cidadãos capazes de entender e opinar diante das 

situações que possam surgir no decorrer dos seus dias. 
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Segundo (FREIRE, 2001, p.37), “mas, para mim, desde o início, nunca foi possível 

separar a leitura das palavras da leitura do mundo. Segundo também não era possível separar a 

leitura do mundo da escrita do mundo”. Entendo que o mundo a nossa volta está lotado de 

transformações a cada instante, sendo assim, todos os saberes são necessários e possíveis de 

serem aprendidos. 

O professor é um dos principais participantes nesse processo, de modo atuante, omesmo, 

poderá fazer com a forma de educar venha verdadeiramente transformar essa ideia de que a 

escola não tem mais jeito e de que os alunos não poderão evoluir de acordo com o que é proposto 

diante de sua realidade. 

 

 

3 CAMINHOS QUE CONDUZEM PARA UMA EDUCAÇÃO 

TRANSFORMADORA 

Organizar a Educação não é uma tarefa fácil, mas, diante dessa afirmação, sabemos que 

isso é um dos principais caminhos para começar a transformação no setor educacional, assim 

sendo, se faz necessário reformular a metodologia de ensino e aprendizagem para fazer a 

diferença nas escolas de maneira que ocorra essa mudança na vida dos alunos de acordo com 

sua realidade social. 

A escola deve também desenvolver conhecimentos, capacidades e qualidades para o 

exercício autônomo, consciente e crítico da cidadania. Para isso, ela deve articular o saber para 

o mundo do trabalho e o saber para o mundo das relações sociais. 

As práticas pedagógicas são de fundamental importância nessa jornada de 

transformação na educação e, para que isso ocorra, é necessário a participação de ambos os 

lados, educador e educando. Mas, principalmente, do educador que, através de seus atos 

educacionais trás o propósito de mostrar para seus alunos que tudo é possível quando buscamos 

conhecimento. Segundo Gadotti (2004), as práticas pedagógicas prolongam-se ao longo das 

práticas realizadas em sala de aula, porque sem elas, a aprendizagem não tem sentido, pois, faz 

parte da compreensão sobre o que é ciência da educação, não somente isso, para Gadotti (2004), 

fazer pedagogia é fazer prática, descobrindo e elaborando instrumentos para uma ação social.  

As práticas pedagógicas vem acompanhadas de vários métodos e dentre esses, uma 

metodologia que se destaca no âmbito da educação é a criada por  Paulo Freire (1996) que, 

através do uso de uma metodologia inovadora, mudou a vida de muitos alunos, pois, os alunos 
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passaram a ser autônomos no quesito aprendizagem e mais ativos também. Tal metodologia, é 

compreendida como um método dividido em três etapas: a investigação(para que o aluno 

perceba tudo ao seu redor em meio a realidade em que vive), a tematização(que é elaborada 

através dessa investigação) e problematização(que ocorre com debates para solucionar as 

situações que ocorrem durante o processo de ensino e aprendizagem) segundo Freire (1996). 

Desta forma, considerando Freire (2011), ensinar não é transmitir conhecimento, 

porque, para que ocorra o ato de ensinar é necessário que, haja o ato de aprenderpois, antes de 

ensinar todos tem que, primeiro, aprender. Assim, constituiu-se, uma primeira revolução no 

âmbito educacional, ou seja, Freire (2011), pode ser considerado, como aquele que, veio 

reafirmar e comprovar que, no âmbito educacional, professor e aluno estão sempre como 

aprendizes. Trazendo a proposta de transformação da educação neste sentido de mudança na 

forma tradicional da escola e de seus processos.  

 

4 ESCOLA, COMUNIDADE E SEUS ESPAÇOS 

 

Por estar inserida em uma comunidade, a escola, pode criar espaços de discussão com 

seus professores e alunos sobre diversos temas, como meio ambiente, paz, família, diversidade 

cultural, conflitos e outras demandas locais. Professores e alunos podem – e devem – buscar 

soluções, expor opiniões e planejar juntos ações para melhorar o mundo que os cerca. A Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), inclusive, reconhece a importância desses 

valores na educação escolar. A educação é também a formação da cidadania, é apoiar os 

estudantes a se desenvolverem como seres humanos. 

De acordo ao afirmado, os autores Ferreira e Aguiar (2001), discorrem sobre o processo 

de participação na realidade educacional colocando que, 

 
tem-se falado muito em participação e compromisso, sem definir claramente 

seu sentido. E não raras vezes situa-se a participação como mero processo de 

colaboração, de mão única, de adesão, de obediência às decisões da direção. 

Subserviência jamais será participação e nunca gerará compromisso. Em 

primeiro lugar, a participação sem troca, como dádiva, ocorre por decisão 

pessoal movida pela afetividade, pelo desejo de servir a uma causa que se 

julgue nobre e relevante, seja religiosa, política ou social. No caso da escola e 

do município, a participação deve ocorrer por motivos profissionais. E nesse 

caso, constitui um processo de troca, que gera o compromisso (FERREIRA e 

AGUIAR, 2001, p.170). 

 

Dessa forma, entende-se que constitui um dos papeis da escola, o de propiciar espaços 

para a participação da comunidade escolar à dinâmica, atividades e decisões escolares. Pois, 
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para integrar e possibilitar que os membros desta possam interagir com a mesma, tomando 

consciência do seu papel na gestão e no envolvimento, é necessário à abertura de espaços 

democráticos e de voz à comunidade. 

 

5 O QUE É AFETIDADE E QUAIS SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA 

EDUCAÇÃO TRANSFORMADORA? 

 

Afetividade traz um significado bastante forte, é uma demonstração de carinho, é a 

qualidade ou caráter daquele que é afetivo. Na psicologia, afetividade de acordo com Da Silva 

Leite (2012), é a capacidade do ser humano de reagir prontamente às emoções e aos 

sentimentos. 

A afetividade na educação tem um papel muito importante pois, está ligada de forma 

direta a maneira como é formado o caráter e a personalidade de cada ser. Quando inserida  na 

educação, através de uma prática docente afetiva, o processo de ensino e aprendizagem flui de 

forma positiva, independentemente da situação e da realidade do aluno no momento em que 

está sendo passado o conteúdo pois, o afeto é capaz de transformar um ser humano e mostrar 

que os laços afetivos podem surgir de muitas relações, inclusive no seu âmbito escolar, 

mostrando para o educando que ele tem valor e que, enquanto educador, os professores são 

capazes de dar atenção, carinho e valorizar tudo o que se passa na sala de aula  no decorrer do 

dia-a-dia com os mesmos. Para Fagali; Vale, (1993), não podemos esquecer que a aprendizagem 

humana é um processo de que está sempre em transformação e que o educador tem grande 

participação para que os mesmos se desenvolvam num mundo em que as mudanças são intensas 

e rápidas. 

A educação é  um dos meios mais importantes para que ocorra a transformação na vida 

dos alunos e, quando se é passada com afeto (lembrando que o educando é um ser humano que 

num dia estar bem e no outro pode não estar),isso a torna, uma ferramenta poderosa, capaz de 

transformar a vida de todos os envolvidos. Já que, a educação é um caminho de várias 

possibilidades, porém, a mesma, só é possível, quando nos permitimos ser atingidos por ela. 

Considerando Puebla (2004), ao assumirmos o papel de educadores, poderemos 

contribuir para uma mudança social através da forma como se desenvolvem individualmente 

ou em grupo, os alunos, tudo isso, embasado nos valores humanos, como base do crescimento 

pessoal e coletivo. Demonstrando que, ninguém cresce sozinho, mas sim, em um trabalho 

coletivo, a escola deve trazer momentos durante o período em que os alunos estejam na escola 
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para elaborar e por em prática atividades onde os alunos possam interagir e compartilhar de 

situações que permitam a comunicação dos mesmos em seu grupo social no âmbito escola, com 

o objetivo de melhorar a convivência entre eles. Segundo Vygotsky (2003), é através das 

influências das relações emocionais que, se transforma os comportamentos no âmbito 

educativo. 

A afetividade, assim, contribui para um relacionamento mais amplo no âmbito 

educacional, baseado na questão de que, o afeto influência de forma considerável no processo 

de ensino e aprendizagem, proporcionando um relacionamento mais intenso entre alunos e 

professores, fazendo com que a educação supere todos os obstáculos que são recorrentes na 

escola. Sendo assim, um ato de carinho, amor, faz com que a aprendizagem se torne uma forma 

de tornar os alunos em seres importantes e que, no futuro próximo, serão pessoas 

comprometidas com a ética e seus deveres perante a família e a sociedade.  

Assim, os aspectos individuais em prol da construção coletiva na aprendizagem, 

constitui também, como caminho para uma educação transformadora. Incluindo neste contexto, 

a afetividade, considerando o indivíduo em sua totalidade.   

 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou uma análise dos caminhos para uma 

educação transformadora. Nesse sentido, vale destacar o valor da participação coletiva e do 

exercício de construção democrática e afetiva como prática constante e condição maior de 

desenvolvimento, através da qual a escola se tornará, de fato, uma instituição promotora da 

cidadania e voltada aos interesses das camadas populares.  

Somente pelo caminho da afetividade e de uma educação transformadora é que a escola 

será apropriada pela comunidade. Somente pela práxis democrática os processos escolares 

poderão ser percebidos em sua dimensão eminentemente político-pedagógica, e os seus 

resultados terão uma extensão social incomparavelmente superior ao que temos hoje. E este 

caminho precisa ser uma construção coletiva, autônoma e permanente, de modo que as novas 

gerações apreendam o processo como um valor político e ético, balizador dos processos 

institucionais (escolares) e sociais, no sentido mais amplo. 
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Enfim, pode-se afirmar que, um dos grandes desafios da educação brasileira hoje, é não 

somente garantir o acesso da grande maioria das crianças e jovens à escola, mas, permitir a sua 

permanência numa escola feita para eles que, atenda às suas reais necessidades e aspirações. 

Finalmente, uma educação de qualidade tem na escola um dos instrumentos mais 

eficazes de tornar-se um projeto real. A escola transforma-se quando todos os saberes se põem 

a serviço do aluno que aprende, quando os sem vez se fazem ouvir, revertendo à hierarquia do 

sistema autoritário. Esta escola torna-se, verdadeiramente popular e de qualidade e recupera a 

sua função social e política, capacitando os alunos das classes trabalhadoras para a participação 

plena na vida social, política, cultural e profissional na sociedade. 

O planejamento participativo é de suma importância pois, envolvem diferentes 

segmentos da comunidade local e escolar que têm representação no conselho escolar, que deve 

ser gerenciado com ampla participação da comunidade, envolvendo a equipe gestora da escola, 

o conselho escolar, o grêmio estudantil e outros. Destaca-se, especialmente, a importância do 

conselho escolar na otimização desses programas nas unidades escolares. 
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GESTÃO DEMOCRÁTICA ESCOLAR: Desafios, Expectativas e Reflexões 

Denizia Andrade Santos1 

Alana Danielly Vasconcelos2  

RESUMO:  
A gestão participativa tem sido alvo de discussões em nossa sociedade para uma melhoria da 

qualidade do ensino nas escolas. Porém, discutir seus desafios, expectativas e reflexões da 

gestão democrática, requer uma ação mais específica como por exemplo conhecer os princípios 

da gestão escolar, bem como integrar a comunidade numa proposta baseada no diálogo para 

que ela se sinta parte da tomada de decisões. De acordo com Gadotti (2014), o povo tem papel 

importante nas tomadas de decisões, pois, tem uma dimensão pedagógica que é formar para 

exercer a cidadania ativa e uma função política que é para intervir nas tomadas de decisões 

políticas. No entanto, quando priorizamos e desenvolvemos ações, saímos da zona de conforto 

e alcançamos uma sociedade mais justa e com equidade. Segundo Libâneo (2004), [...] as 

práticas de gestão participativa, bem como liderança participativa, atitudes flexíveis e 

compromisso com as necessárias mudanças na educação são requisitos necessários para que 

haja uma gestão democrática com qualidade e comprometimento. Portanto, é de extrema 

importância o gestor educacional abster-se das práticas autoritárias, conservadoras e 

burocráticas, para o bem da concepção emancipadora da educação.  O presente artigo tem como 

objetivo proporcionar uma reflexão sobre os desafios e expectativas da gestão democrática para 

um ensino de qualidade. A metodologia adotada neste artigo está pautada em pesquisas 

bibliográficas e explicativa segundo Richardson (2009) que, permitiu considerar que o gestor é 

um mediador da gestão escolar, que contribui para a organização dos espaços e tempos 

escolares e tem autonomia junto com seus membros para tomarem decisões coletivas para a 

transformação e comprometimento de uma educação de qualidade. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação. Gestão democrática. Gestão escolar. Qualidade. 

 

ABSTRACT:  

Participatory management has been the subject of discussions in our society to improve the 

quality of teaching in schools. However, discussing its challenges, expectations and reflections 

on democratic management requires a more specific action such as knowing the principles of 

school management, as well as integrating the community into a proposal based on dialogue 

so that it feels part of the decision making process. According to Gadotti (2014), the people 

have an important role in decision making because it has a pedagogical dimension that is to 

train to exercise active citizenship and a political function that is to intervene in political 

decision-making. However, when we prioritize and develop actions, we leave the comfort zone 

and reach a more just and equitable society. According to Libâneo (2004), [...] participatory 

management practices, as well as participative leadership, flexible attitudes and commitment 

to the necessary changes in education are necessary requirements for a democratic 

management with quality and commitment. Therefore, it is of utmost importance for the 

educational manager to abstain from authoritarian, conservative and bureaucratic practices 

for the sake of the emancipatory conception of education. This article aims to provide a 

reflection on the challenges and expectations of democratic management for quality education. 

The methodology adopted in this article is based on bibliographic research and explanatory 

according to Richardson (2009), which allowed to consider that the manager is a mediator of 

the school management, that contributes to the organization of the school spaces and times and 

                                                             
1 Acadêmica do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França. 
2 Trabalho orientado pela professora Ma. Alana Danielly Vasconcelos, regente da disciplina TCC 2. 
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has autonomy along with its members to take collective decisions for the transformation and 

commitment of quality education. 

KEYWORDS: Education. Democratic management. School management. Quality.  

 

INTRODUÇÃO 

 

 A problemática da educação continua sendo a qualidade do ensino e aprendizagem, mas, 

como garantir esses elementos sem envolver a comunidade escolar? E como envolver a 

comunidade sem uma gestão democrática ativa participando de todas as decisões da escola? 

Antes de qualquer ação, necessita-se de um planejamento, segundo Guedes (2006), 

planejar é o primeiro passo do processo de administrar, é pensar antes de agir ou preparar as 

maneiras mais adequadas para a ação. Dessa forma objetiva-se o melhor caminho para se atingir 

os resultados esperados. Ou seja, o gestor não deve agir de forma intuitiva, mas, de forma 

profissional e focada facilitando a comunicação e otimizando a produtividade. 

 Pressupõem-se que, a gestão democrática está baseada na coordenação de atitudes e 

ações que propõem a participação social, ou seja, professores, alunos, pais, direção, equipe 

pedagógica e demais funcionários. 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) nº 9.394/96, as instituições públicas 

que ofertam a Educação Básica devem ser administradas com base no princípio da Gestão 

democrática educacional. 

Porém, sabe-se que qualquer atividade a ser realizada no interior da escola visando o 

trabalho coletivo não é tarefa fácil, pois, toda a comunidade tem que estar envolvida e 

comprometida, principalmente na construção do Projeto Político e Pedagógico (PPP) que irá 

nortear e retratar a realidade da escola. De acordo com Lück (2002), a gestão participativa 

envolve, além dos professores e outros funcionários, os pais, os alunos e qualquer representante 

da comunidade que esteja interessado na escola e no processo pedagógico. Ou seja, a gestão 

democrática se efetivará de fato quando todos os envolvidos no processo de educação 

participarem coletivamente na tomada de decisão voltada para emancipação e participação 

democrática. 

Contudo, algumas ações fazem parte da gestão democrática, entre elas, reuniões com o 

grupo de apoio, visando fortalecer laços harmônicos e com resultados mais satisfatórios na 

escola, promovendo comprometimento e confiança no trabalho, incentivando a participação dos 

pais, conhecendo a realidade local, promovendo a integração entre a instituição e a comunidade.  
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A parceria neste caso, é fundamental para o desenvolvimento e o êxito do trabalho 

escolar. Lück (2009), denomina esta parceria de coliderança, que corresponde a uma atuação 

articulada da equipe gestora sobre a escola, de forma planejada e Inter complementar. 

Este artigo tem por objetivo geral discutir sobre a gestão democrática escolar seus 

desafios, expectativas e reflexões, justificando-se por ser imprescindível a importância do 

gestor na ação escolar em todos os seus aspectos físicos, sócio-político, relacional, material, 

financeiro e pedagógico bem como sua equipe gestora. Este artigo tem por base a pesquisa 

explicativa, bibliográfica e possui abordagem qualitativa segundo Richardson (2009).  

Analisando os principais problemas educacionais que, são a evasão e a baixa qualidade 

de ensino, surge a necessidade, porque não dizer, um desafio, para implantar algo novo e 

reflexivo para a situação atual. Mas, para isso, é imprescindível ser um gestor comunicativo, 

articulador de equipe, ser preciso nas tomadas de decisões, estabelecer regras e metas a serem 

alcançadas, conferir segurança e autonomia aos profissionais da educação, otimizar tempo, 

enfim, poderia enumerar infinitos adjetivos, mas este trabalho uniu forças para demonstrar que 

um gestor não deve ser medíocre e não se pode deixar de valorizar a sua equipe e principalmente 

seus alunos. Esta pesquisa não compactua com este modelo de gestão, ao contrário disto, 

defende-se que o aluno em formação inicial “graduação”, estude, reflita e se dedique a este 

assunto e a sua profissão. 

 

2 GESTÃO DEMOCRÁTICA PARA QUÊ? 

 

Segundo Santos (2008), no mundo capitalista a globalização visa mudanças de 

processos no que diz respeito a ações que, asseguram a emergência de um novo mercado global. 

A competitividade e o individualismo perpassam todas as relações entre grupos, pessoas e 

nações. Contudo, a gestão global e a gestão democrática devem andar juntas, como também 

necessitam serem fixadas, explicadas, compreendidas e compartilhadas para que haja tomadas 

de decisões na formação de gestores aptos a comandar instituições e o mundo. Portanto, 

compreendendo a educação como uma mediação que se realiza no contexto da sociedade, cabe 

ao gestor direcionar os profissionais da educação em relação aos ideais que orientam nas 

tomadas de decisões que são: a equidade, a justiça social, a solidariedade e a democracia, 

construindo dessa forma um mundo mais humano e justo. 

No entanto, sabe-se que, a escola ainda sobrevive com o seu modelo conservador tanto 

na estrutura, disciplinas, como também na distribuição de poder. Estes são alguns dos principais 
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desafios para serem revertidos. E de que forma o gestor pode reverter este caso? Pautado nas 

relações democráticas, visando a escola como um todo, ou seja, todos juntos: gestor, equipe 

gestora, funcionários, família, alunos, comunidade, compromissados na construção e melhoria 

das propostas de ensino, garantindo uma educação de qualidade para todos respeitando o 

contexto do aluno em suas individualidades, potencialidades e diversidade. 

Diante do exposto, é importante ressaltar que, seja repensada as práticas escolares, pois, 

estas práticas construídas são caminhos possíveis para a superação do ensino tradicional. 

Ninguém promove o desenvolvimento daquilo que não teve oportunidade de 

desenvolver em si mesmo. Ninguém promove a aprendizagem de conteúdos 

que não domina nem a constituição de significados que não possui ou a 

autonomia que não teve oportunidade de construir (PIRES, s/d. p. 162).  

 

Ou seja, o gestor que não se inteirar e não se apropriar das competências e habilidades 

que lhes são imprescindíveis, não saberá conduzir com a autonomia necessária a construção de 

novos caminhos para a superação do ensino. Segundo Gadotti (1994), “a gestão democrática da 

escola implica que a comunidade, os usuários da escola, sejam os seus dirigentes e gestores e 

não apenas os seus fiscalizadores ou meros receptores dos serviços educacionais”. (GADOTTI, 

1994, p.02) 

 

3 OS PILARES DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

A instituição escolar não pode trabalhar de forma improvisada, mas, orientando-se 

através de pilares da gestão escolar que ajudem a atingir os propósitos da escola. A gestão 

escolar difere do conceito da administração escolar, enquanto a administração visa na 

organização e direcionamento de recursos, a gestão escolar foca nos resultados de uma visão 

estratégica. No entanto, o que se sobressai é o significado dos recursos que precisa ser por 

pessoas e para pessoas. De certo modo é necessário que tudo funcione como uma engrenagem, 

garantindo a evolução dos processos socio educacionais a fim de que a escola possa cumprir o 

seu papel com excelência.  

De acordo com Libâneo (2004), é importante mostrar que o principal meio de se 

assegurar a gestão democrática da escola é a participação, e que a autonomia é um dos princípios 

mais importantes nessa construção. Nesse sentido, a participação é primordial na busca de 

resultados.  

[...] o conceito de participação se fundamenta no de autonomia que significa 

a capacidade das pessoas e dos grupos de livre determinação de si próprios, 

isto é, de conduzirem sua própria vida. Como autonomia se opõe às formas 
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autoritárias de tomada de decisão, sua realização concreta nas instituições é a 

participação (LIBÂNIO, 2004, p.80).  

 

Portanto, para desempenhar o papel de gestor participativo, é necessário considerar os 

6 (seis) pilares da gestão escolar que são: Gestão Pedagógica, Gestão Administrativa, Gestão 

Financeira, Gestão de Pessoas, Gestão de Comunicação e Gestão de Processos. Tendo esta 

divisão em mente, certamente ajudará ao gestor ter uma melhor visibilidade do seu trabalho 

como também atuar com maior foco em cada necessidade de cada vez. Aqui, destaca-se 

algumas delas a seguir. 

A gestão pedagógica segundo Lück, (2007), é um dos pilares mais importantes da gestão 

escolar, pois, está diretamente relacionado com a organização e planejamento do sistema 

educacional. Contudo, é essencial a atuação dos diretores e coordenadores para o 

desenvolvimento do profissional no que cerne à definição de metas, estratégias para serem 

atingidas aprimorando a educação, bem como o despertar do professor. Portanto, a gestão 

pedagógica está mais envolvida com o foco da escola que é diretamente promover o ensino e 

aprendizagem dos alunos bem como a sociabilidade e o seu crescimento pessoal para que 

tenham qualidade de vida e se realizem como cidadão do mundo. 

Já o objetivo da gestão escolar administrativa é, cuidar dos recursos físicos, financeiros 

e materiais da instituição, zelar pelos bens e garantir que eles sejam bem utilizados em prol do 

ensino. Mas não basta apenas ter bons recursos para garantir a qualidade de ensino, é preciso 

saber utilizá-los de forma inclusiva e abrangente, colocando sempre a necessidade do aluno no 

centro de interesse da gestão, tendo os recursos materiais como ferramentas para alcançar as 

melhorias necessárias. Este tipo de gestão é referendado por Luck (2009), através do 

Prêmio Nacional de Referência em Gestão Escolar (Consed, 2007) como 

sendo gestão de serviços e recursos, abrangendo “processos e práticas 

eficientes e eficazes de gestão dos serviços de apoio, recursos físicos e 

financeiros”. São destacados como indicadores de qualidade dessa dimensão: 

“a organização dos registros escolares; a utilização adequada das instalações 

e equipamentos; a preservação do patrimônio escolar; a interação 

escola/comunidade e a captação e aplicação de recursos didáticos e financeiros 

(LÜCK, 2009, p. 107). 

 

Segundo Chiavenato (2000), “administração é o processo de planejar, organizar, dirigir 

e controlar o uso de recursos afim de alcançar objetivos” (CHIAVENATO, 2000, p. 5). Entre 

outras atribuições das práticas do gestor administrativo estão: a garantia do cumprimento de 

leis e diretrizes de ensino, além de novas tecnologias para otimizar os processos administrativos 

e todos os recursos, e integrar todos os setores da escola em prol de um único objetivo: garantir 

a excelência do ensino e das práticas pedagógicas.  
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A partir do Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, é que se define como será sua 

gestão financeira, e, para que se tenha uma transparência na gestão escolar, segundo Campos 

(2014) “faz-se necessário um compromisso ético-político do gestor junto a sua comunidade, 

tornar público e acessível as informações sobre a origem e a destinação de recursos para que 

todos os interessados acompanhem e fiscalizem essa dinâmica” (CAMPOS, 2014, p.73/74), No 

entanto, para que os gastos sejam organizados de acordo com a necessidade da instituição, a 

gestão financeira deve trabalhar em conjunto com a gestão administrativa. 

Segundo Madza; Bassi, (2009), os recursos financeiros se originam da receita pública 

provenientes dos tributos pagos pela população e que se destinam para satisfazer as necessidades 

básicas da população nas áreas: educacional, de saúde, transportes, trabalho e emprego, 

ambiental, cultural, seguranças e demais áreas de prestação de serviços à coletividade. Portanto, 

conforme Paro (2001), 

 

[...] com relação à autonomia administrativa, esta significa a possibilidade de 

dispor de recursos e utilizá-los da forma mais adequada aos fins educativos. (...), 

porém, também a autonomia administrativa da escola tem limites nas ações do 

Estado, que não pode abrir mão de seu dever e de suas prerrogativas em matéria 

de ensino. Isso significa que gerir recursos com autonomia não implica utilizá-

los apenas de forma que professores e diretores considerarem mais 

convenientes. Significa que, a partir das diretrizes gerais traçadas pelo sistema, 

cada unidade escolar imprime à sua gestão uma forma mais adequada a suas 

peculiaridades (PARO 2001, p. 113-115). 

 

 Sendo assim, é fundamental que a gestão financeira ande de mãos dadas com a 

gestão administrativa para que tudo flua sob controle.  

Ao falar de Gestão de Pessoas, em um primeiro momento lembramos de recrutamento 

e seleção de pessoas, mas não é só isso, temos inúmeras atividades que são desenvolvidas, 

como: treinamento e desenvolvimento de pessoas, cargos e salários, benefícios, questões 

trabalhistas, segurança do trabalho, entre outros.  

 Conforme Dutra (2002), a gestão de pessoas pode ser entendida como, [...] “um 

conjunto de políticas e práticas que permitem a conciliação de expectativas entre a organização 

e as pessoas para que ambas possam realizá-las ao longo do tempo” (DUTRA, 2002, p. 17).  

Sendo assim, o gestor escolar tem que ter uma preocupação constante em lidar 

diretamente com alunos, funcionários, educadores, comunidade pais e responsáveis. 

 A comunicação é a ferramenta essencial para o engajamento dos alunos, produtividade 

dos professores, entrosamento com sua equipe e líderes escolares, compartilhar 

responsabilidades e capacitação, além de prevenir a evasão e tornar os canais ágeis, 

transparentes e eficazes. 
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Entretanto, sendo a Gestão de Tempo e Eficiência dos Processos também de grande 

importância, pois, Segundo Galego apud António Escolano (1992), “assim, pensar em como o 

tempo e o espaço têm sido utilizados e concebidos em sua instituição poderá subsidiar a gestão 

dos mesmos” (GALLEGO, Rita, 2008, p.06). Dessa forma faz com que o coordenador e o 

diretor deleguem, coordenem e orientem todas as pessoas, sempre dando prioridade nas 

principais tarefas para que a escola melhore no engajamento e nas necessidades de tempos e 

espaços diversificados e bem aproveitados por todos os envolvidos com o processo de 

aprendizagem dos alunos.  

Partindo desse princípio, nenhum pilar é mais importante que o outro, pois, um depende 

do outro para que a organização do currículo seja um processo dinâmico, apoiando-se numa 

base teórica sólida que garanta a realização de práticas pedagógicas eficientes. Dessa forma o 

gestor visa um planejamento garantindo mudanças qualitativas nas práticas desenvolvidas pelos 

professores, na escola como um todo e na sala de aula em particular. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Por um processo de ensino e aprendizagem de qualidade, a busca pela democratização 

da escola é uma luta de toda a sociedade, para isso, o gestor democrático precisa realizar um 

diagnóstico para construção do PPP, fazendo uma análise das possibilidades futuras, bem como 

definir uma programação, monitoramento e avaliação de suas atividades. 

Entretanto, é necessário saber sobre os indicadores de matrícula, recursos materiais e 

humanos, se as políticas educacionais estão sendo atendidas, como também desenvolver um 

currículo junto aos professores e coordenadores, trabalhando e somando esforços para obter 

maiores rendimentos. 

Para tanto, o gestor escolar tem que ser responsável, flexível e compreensível a todas as 

necessidades e dificuldades que a instituição possa vir a ter, devendo atuar como um elo no dia 

a dia escolar, otimizando tempo e competências. Sabe-se que a gestão escolar para funcionar 

em perfeita harmonia, terá que ter uma base organizacional pautada num desenho circular 

implicando em corresponsabilidades nas ações da escola junto com seus atores sociais e gestor. 

Considera-se por fim que, o compromisso do gestor com a viabilização da excelência 

da qualidade da escola, tem base numa mediação da gestão escolar. Sendo assim, equipes bem 

lideradas sabem como decidir questões rompendo seus próprios limites no anseio de atingir 

metas e definir estratégias visando fazer da escola um espaço de aprendizagem e 
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desenvolvimento crítico e cidadão, orientado por competências e habilidades através do 

planejamento de ensino, contribuindo para tornar a aprendizagem do aluno mais significativa. 
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RESUMO:   
Este estudo tem como objetivo analisar a educação e atuação do pedagogo tendo como base o 

aporte filosófico de Rubem Alves. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica segundo Richardson 

(2009), onde, utilizou-se como referência obras do referido autor, bem como de outros 

estudiosos. A partir de tais referenciais observa-se que, tanto a educação brasileira quanto a 

formação de professores, possuem problemas que se alastram há décadas. Apesar das iniciativas 

de projetos para a melhoria da educação, com destaque para investimentos em políticas de 

formação continuada para professores, assim como, nas estruturas das escolas, percebe-se que 

existe um longo caminho a ser trilhado. Darcy Ribeiro (1986), ressalta que a educação brasileira 

nunca foi um privilégio, uma prioridade, mas um projeto para o desenvolvimento do país em 

relação a outros países da América Latina e EUA de quem se copiava o modelo educação. Para 

Rubem Alves (2013), é necessário considerar neste contexto, que tipo de postura o professor e 

a escola devem ter mediante os desafios postos para a educação no século XXI. 
PALAVRAS- CHAVE: Educação. Professor. Rubem Alves. 

 

ABSTRACT:  

This study aims to analyze the education and performance of the pedagogue based on the 

philosophical contribution of Rubem Alves. It is a bibliographical research according to 

Richardson (2009), where, as a reference works of the mentioned author, as well as of other 

scholars. From these references it is observed that, both Brazilian education and teacher 

training, have problems that have spread for decades. In spite of the initiatives of projects for 

the improvement of education, with emphasis on investments in policies of continuing education 

for teachers, as well as in the structures of the schools, it is perceived that there is a long way 

to go. Darcy Ribeiro (1986) points out that Brazilian education has never been a privilege, a 

priority, but a project for the country's development in relation to other Latin American and 

US countries from which the education model was copied. For Rubem Alves (2013), it is 

necessary to consider in this context, what kind of posture the teacher and the school should 

have through the challenges posed to education in the 21st century. 

KEYWORDS: Education. Teacher. Rubem Alves. 
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INTRODUÇÃO 

 

Por que os cursos de pedagogia entre outros de humanas aborda vários teóricos 

estrangeiros da educação e pouco se falam dos teóricos brasileiros? No Brasil, existem vários 

filósofos, a exemplo de: Paulo Freire, Mario Sergio Cortella, Libanio, Ponder e Leandro Carnal.  

Dentre tais autores, Rubem Alves, também inserido neste contexto, traz ideias e conjunturas 

nova que, visam melhorar a educação no Brasil, nos cursos de formação docente e das escolas 

desde o ensino fundamental ao médio. Diante disso, este trabalho traçará conjecturas sobre 

como melhorar a educação com base nas proposições de Rubem Alves, buscando valorizar o 

olhar educacional a partir do olhar do autor supracitado.  

Que o sistema educacional do Brasil está muito atrasado é uma realidade, na forma de 

avaliar os alunos, de ensinar, dentre outros fatores. O problema da educação do Brasil, não está 

só no professor e no aluno, escola e família, envolve uma série de fatores, têm que se rever as 

políticas públicas da educação. Segundo Alves (2015), “não existe nada mais fatal para o 

pensamento que o ensino das respostas certas” (ALVES, 2015, p78.). Para isso, existem as 

escolas: não para ensinar as respostas, mas, para ensinar as perguntas. As respostas nos 

permitem andar sobre a terra firma. Mas, somente as perguntas nos permitem entrar pelo mar 

desconhecido.  

O sistema educacional precisa ser revisto como um todo, objetivando, trazer benefícios 

e renovações para as escolas no tocante a formação dos alunos. Partindo dessa ideia de Rubem 

Alves, se faz necessário pensar, como melhor ensinar os alunos das escolas brasileiras através 

das perguntas e não das respostas, pois, a provocação, faz inquietar o discente, despertando 

ideias e desta maneira, impulsionando-os a buscar as respostas de forma prazerosa. O prazer 

em comer, uma comida bastante deliciosa, é o mesmo prazer, que deve ter o ato de aprender, 

de ler um livro que, não seja obrigação mais sim, que parta da vontade do discente, ler, estudar.   

O mesmo vale para a formação dos professores, alguns alunos de pedagogia entram na 

graduação por querer o diploma de nível superior, outros entram sem ao mínimo terem pensado 

em um dia ser professor e diante das experiências vividas na formação inicial, começa a se 

definir e a se apaixonar pelo curso e pela docência, e devido as leituras obrigatória do curso de 

pedagogia vai se identificando com o teórico que mais se define. Começa pelas leituras 

obrigatórias e conhecendo os teóricos é que vai tomando gosto ainda mais pelo curso de 

pedagogia, então, vai aprofundando e lendo mais sobre os pressupostos da educação e se 

espelhando nas suas ideias, buscando sempre mais aprendizados e não parando na graduação. 
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Desta forma, este trabalho tem por objetivo geral falar da filosofia de Rubem Alves para 

educação, através de suas ideias de provocar não o professor e sim, os alunos, não dando as 

respostas prontas, provocar as ideias das crianças fazendo com que elas possam buscar as 

respostas. Rubem Alves denominava provocação de “espanto” o professor tem que saber 

espantar, provocar as ideias dos alunos. Tendo como metodologia uma abordagem qualitativa 

segundo Richardson (2009), sendo um trabalho de revisão bibliográfica.   

 

2 O QUE É EDUCAÇÃO 

 

A educação serve para transformar o homem, sociedade, modo de vida social, 

profissional, cultural sempre transformando em coisas melhores, homens e sociedade. Mas, de 

acordo com Brandão (2009), deve-se ter cuidado pois, a mesma educação que transforma pode 

também, fazer ao contrário de desfazer daquilo que foi feito, “a mesma educação que ensina 

pode deseducar” (BRANDÃO, 2009, p.5), então, essa educação é inútil, a educação deve ser 

um caminho para a transformação.  

Muito antes dos portugueses chegarem ao Brasil, os índios já abitavam as terras 

brasileiras, várias tribos em lugares variados cada tribo com sua forma de educar as crianças, 

cada tribo indígena com culturas diferentes. Levando em consideração Brandão (2009), a 

educação já vem de muito longe, antes mesmo de sermos colonizados e como forma de 

colonizar as terras e dominarem os índios os portugueses viram que, a melhor estratégia de 

dominar os indígenas era sem dúvida, implantando sua cultura e eliminando as culturas dos 

índios, educando as crianças indígenas como se educava as crianças portuguesas, levando para 

as escolas, fazendo que, elas ficassem presas por horas dentro de uma casa sentadas e sendo 

doutrinadas por outras culturas que não eram as originárias dos seus antepassados. 

Ressalta-se que, os camponeses também passaram por momento de transformação da 

sua cultura, tinham sua educação, educava seus filhos para trabalhar com a terra, seguindo o 

legado deixado pelos seus avós que, passavam de gerações e gerações, educando e aprendendo 

a respeitar seus pais e demais membros da família ou mesmo sem ter parentes, mais tinha que 

respeitar da mesma forma como se fosse membro da família.  

Com tempo, as cidades vão crescendo virando grandes centros urbanos, construindo 

fábricas, escolas e lojas, com isso, muitos começam a deixar a zona rural indo para as cidades 

grandes, urbanizadas e, começam a viver uma outra realidade cultural e perdendo a cultura 

ensinada pelo seus pais deixando o trabalho pesado do campo. Começam a aprender a ler e 
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escrever, despertando o senso cognitivo e perdendo sua essência humilde vivida no campo, 

perdendo a alma doce e se tornando um ser individualista pois, não aceita mais tudo o que te 

falam sobre a vida. Letrado, com nova visão da vida, começam a desprezar daquele que pensa 

diferente se julga o dono do conhecimento.  

 Mais profundo dizia Paulo Freire (2011), “a educação é transformadora e não 

opressora” (FREIRE, 2011, p25.) e, segundo Alves (2015), “as palavras só tem sentido se nos 

ajudam a ver o mundo melhor. Aprendemos palavras para melhorar os olhos” (ALVES, 2015.).     

Partindo disso, e levando em consideração Brandão (2009), faz-se necessário 

compreender o significado de educação. Brandão (2009), aborda que, educação não existe só 

nas escolas, ela existe em vários lugares, religião, família, sociedade em qualquer lugar que 

tenha vida além da pessoa que possa aprender-e-ensinar. Brandão (2009), continua escrevendo 

nesse mesmo livro “o que é educação” que, deve-se aprender educação com os índios, ou seja, 

que se deve tirar como de exemplo a educação dada pelos índios na formação de suas crianças 

que, 

é um dos meios de que os homens lançam mão para criar guerreiros ou 

burocratas. Ela ajuda a pensar tipos de homens. Mais do que isso, ela ajuda a 

criá-los, através de passar de uns para os outros o saber que os constitui e 

legitima. Mais ainda, a educação participa do processo de produção de crenças 

e idéias, de qualificações e especialidades que envolvem as trocas de 

símbolos, bens epoderes que, em conjunto constróem tipos de sociedades. E 

esta é a sua força” (BRANDÃO, 2009, p.7). 

 

Segundo os autores Silva; Muzzetti (2017), a educação é indiscutivelmente o pilar de 

uma sociedade justa e igualitária. Pela escola, passa a formação cidadã que, garante a todas as 

pessoas, independentemente de sexualidade, religião ou status social, a posse de direitos básicos 

e o cumprimento de deveres fundamentais para que a sociedade seja considerada democrática.  

Porém, quando a educação é falha ou indisponível, o resultado imediato é percebido nos 

índices de criminalidade, na violência doméstica, nos números exorbitantes de homicídios, 

feminicídios, roubos e diversos atos que atentam contra a vida ou a psique humana.  

Segundo Ribeiro (1986), isso não era mera casualidade ou intempestividade de crises 

econômicas ou estruturais, que vez por outra acometem os países, era algo estrategicamente 

calculado.  

Darcy Ribeiro (1986) notou esta realidade como prática rotineira na educação brasileira 

a partir do regime militar e, a união com os Estados Unidos chamada de Agência dos Estados 

Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID) em que, o ensino superior no Brasil 

estava bastante atrasado em relação aos países mais desenvolvidos. Esse acordo foi visto como 
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um avanço na educação, onde pode ser construídas novas universidades. Ribeiro (1986), todo 

esse acontecimento estava desestruturando a escola pública e universidade do Brasil, onde a 

educação brasileira passou por reformas nos currículos e diminuição da carga horária das 

escolas, dividindo em 1° e 2° graus.  

Com essas reformas, o Brasil ficou atrás dos países como Cuba e os Estados Unidos 

que, encaminhavam progressivamente seus jovens para as universidades enquanto no Brasil, os 

jovens estavam abandonando as escolas. 

Como disse Ribeiro (1986), 

 é evidente que houve um projeto cruel e maligno para que as coisas 

acontecessem dessa maneira. Houve um projeto para transformar a educação 

em privilégio, em vez de tê-la como direito e necessidade. O resultado é um 

atraso de décadas no desenvolvimento do país, retrocesso econômico, social e 

político (RIBEIRO,1986, p. 20). 

 

Segundo o ex-deputado Márcio Moreira Alves (2015), crítico do acordo, o 

MEC/USAID, na verdade, esse acordo foi um grande retrocesso na educação brasileira que 

tinha como proposta inicial privatizar as escolas públicas. Matérias como História tiverem sua 

carga horária reduzida. Também foram retiradas matérias consideradas obsoletas do currículo, 

como Filosofia, Latim e Educação Política. 

Desta maneira, destaca-se aqui que, a educação no Brasil precisa cumprir suas leis, com 

maior efetividade, bem como, precisa ser prioridade. Prioridade está que, até mesmo nos dias 

de hoje, demonstra-se que é insuficiente.  

 

3 VIDA E OBRA DE RUBEM ALVES 

 

De acordo com Alves (2012), o mesmo, foi pedagogo, poeta e filósofos de todas as 

horas, cronista do cotidiano, contador de estórias, teólogo e a acadêmico. Mineiro da cidade de 

Boa Esperança mudou se para o Estado do Rio de Janeiro com sua ainda jovem onde começa 

sua carreira nas graduações.  

Em 1964, no período militar no Brasil foi exilado acusado pelo próprio fies da Igreja 

onde Rubem era pastor Presbiteriano, indo se exilar nos Estados Unidos, onde foi premiado 

com o título de doutor em filosofia. Passado o regime militar Rubem retorna ao Brasil onde 

segue a carreira de professor de filosofia na faculdade de Rio Claro, universidade de Campinas 

(UNICAMP) e publicar seus livros direcionados a educação, filosofia, teologia, estórias infantis 

e suas crônicas.  
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De acordo com informações do Instituto Rubem Alves (2014), além de escritor, cronista, 

psicólogo, filósofo e educador, Alves também era amante da gastronomia, adorava culinária 

chegando a ser dono de restaurante em Campinas. Sua dedicação a gastronomia é tanta que em 

seus livros ele faz questão de mencionar ou fazer comparações da educação com o sabor dos 

alimentos, até para explicar suas metáforas, como as metáforas do escorredor de arroz e sua 

mais famosa metáfora “pipoca” que Rubem Alves o caroço de milho é tão duro, mais ao ser 

levado ao fogo dentro de uma panela, sendo aquecido pelo fogo fica molinho e gostoso de 

comer, ele dizia que assim é a vida as transformações, temos que passar pelo fogo, que pode 

ser o fogo do amor, medo, angustias, perdas tudo isso serve para nos transformar. “Quando o 

adulto fica chato pra ter uma vida feliz, volta a ser criança, fez uma transformação” (Instituto 

Rubem Alves 2014). 

Rubem Alves também é amante de vários filósofos, poetas e teólogos onde ele sempre 

menciona em seus livros, como Nietzsche, Santos Agostinho, Mario Quintana, Fernando 

Pessoa, Cecilia Meireles. Alves (2012), deixa bem claro sua admiração por Nietzsche, expõe 

esta admiração em quase todos os seus livros escritos tanto na área de educação quanto na 

filosofia.  

Em 1984, Rubem Alves começa a escrever seus livros e se tornar reconhecido pelo seu 

jeito de escrever, sem linguagem acadêmica, 0 mesmo dizia como iria tocar o coração daqueles 

que iriam ler seus livros, então começa a escrever contos infantis inspirados em sua filha 

Raquel, uns de seus livros infantis destacam dois, O patinho que não aprendeu a voar, onde 

conta a história de uma família de patos selvagens e que o pai chega para seus filhos dizendo 

que eles têm que aprender a voar, voar para serem livres, mais um de seus filhos começam a 

fazer perguntas. “o que é ser livre? Para quer ser livre? Voar para que se ele brinca muito bem 

no chão?” (ALVES, 2004, p.2). 

Nessa história, Rubem Alves nos dá um leque de questionamentos na sua arte de 

provocar, sobre o que seria liberdade? Como conseguir, que caminhos percorrer? Quais 

esforços têm que fazer? O que ganhamos e o que perdemos em ser livre? 

Segundo a coluna da revista “A SABER”, que trata sobre educação, um pai que relata 

que seu filho ao ler o livro o Patinho que, não aprendeu a voar, chorou e toda vez que se 

lembrava da história começava a chorar, então fica a pergunta, as crianças só podem ler aquilo 

que as fazem sorri, as crianças não podem chorar ao ler um livro, só devem ter alegrias? 

Os Morangos, outro livro que Rubem Alves (2010), já inicia provocando o seu leitor de 

modo a chamar a atenção para o mundo das crianças que, segundo o autor, não é tão risonho 

quanto se pensa. Alves alerta que, no mundo infantil também existe medos, confusões, 
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experiências para perdas, bichos, coisas, pessoas que vão e não voltam. Nesse livro, Rubem 

Alves (2010), usa de suas metáforas, para alertar que mesmo nos pendurando no precipício, 

encontramos um momento de se deliciar com a vida, tanto na vida adulta quanto na fase da 

infância. Sendo importante considerar tal literatura como um alerta para os pais e docentes de 

que, mesmo as crianças também passam por desafios e as mesmas devem ser preparadas para 

eles. 

Assim, é notório que a vida e obra de Alves girou em torno de contribuir com o processo 

educativo não só no âmbito escolar, mas também, Alves se dispôs a colaborar com a educação 

familiar através de suas obras de modo incansável.  

 

4 EDUCAÇÂO AOS OLHOS DE RUBEM ALVES 

 

O autor Streck (2002), faz uma resenha do livro de Rubem Alves, “a ciência e a 

sapiência”. Este livro serve para quebrar o mito de que os cientistas são os donos do saber, 

Streck (2002), alerta que, esse livro, deveria ser lido por professores e alunos de curso superior, 

mestrados e doutorados. “Todo mito é perigoso porque induz o comportamento e inibe o saber” 

(STRECK, 2002, p.01).  

De acordo com a Santos; Ferreira (2015), em resenha feita do livro “conversa sobre 

educação” do autor aqui em foco, “quando os educadores se reúnem para falar em educação, 

para fazer novos planejamentos para melhoria, uma nova pedagogia para ser feito, eles mais 

parecem, “uma manada de bois desfreada e sem objetivo concreto” (SANTOS; FERREIRA, 

2015. p.183). 

Segundo Rubem Alves, a educação não é construída, somente, nas instituições de 

ensino, educação é dada em todo o momento em qualquer lugar, ele se preocupava com a 

educação capaz da construção que valorize o “humano”.   

Alves (1999), retrata em todos os seus livros que a ciência serve para formular as pessoas 

como médico, cientistas, professores. Com isso, compreende-se que na visão do autor aqui 

estudado, os conhecimentos adquiridos por esses profissionais, não são saberes que perduraram 

pelo resto de suas vidas, pois, a cultura muda, o conhecimento muda e a formação de todo e 

qualquer profissional deve ocorrer de modo contínuo, na tentativa destes, sempre estarem 

atualizados e comprometidos com a excelência no exercício de sua profissão.  

Ainda com Alves (2007), para que uma boa educação possa existir, deve-se olhar de 

dentro para fora da escola e, outro olhar de fora para dentro da escola. Pois, desta forma, se 
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comtempla a visão do todo, evitando-se a existência de utopias, paradigmas da ciência 

tradicional que estão enraizados na sociedade. Para Alves (2007), (ALVES, 2007, P. 8). “a 

educação é isso mesmo – um permanente movimento no sentido da decantação e da intersecção 

desses olhares”. (ALVES, 2007, p.9). 

  Sem entrar na seara política partidária, Rubem Alves ainda contribui para se pensar 

numa nova forma de acesso as Universidades Brasileiras, afirmando que, “vestibular é nada 

mais que praga da educação” (ALVES, 2013, p.43). Na visão do autor, as seleções deveriam 

ser por meus de sorteios, assim, dar-se-ia mais chances, para as famílias pobres que sempre 

estudaram em escolas públicas. Alves (2013), segue ainda afirmando que, se o Brasil é um país 

rico, mas, “pobre em ideias” (ALVES, 2013, p.45), para melhorar a educação, as escolas nada 

mais servem do que para formar os jovens, somente, para passar no vestibular, de modo 

mecânico e não forma pensante, crítica.   

Segundo Alves (2013), “não existe nada mais fatal para o pensamento que o ensino das 

respostas certas” (ALVES, 2013, p,78). Corroborando com esta colocação, Gabriel Chalita 

(2001), reporta que, a educação deve ser um processo que envolva o prazer, que seja efetiva, 

divertida, atraente e criativa. Mas, para que isso aconteça, os alunos têm que sentir o prazer de 

estar na escola. Chalita (2001), afirma que, para que a escola e a educação caminhem rumo a 

evolução, é preciso existir o que chamou de “família educadora e família escolar” para que, 

assim, se construa um processo de desenvolvimento pessoal e profissional de qualidade por 

parte dos que a frequentam. Sem descartar deste processo, segundo Chalita (2001), as 

sensações, emoções, com uma abordagem atraente e criativa que desperte o interesse do 

educando em ficar na escola. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Constatou-se nessa pesquisa que, a educação no Brasil é um projeto político, onde, 

envolve uma série de problemática nas quais precisa-se que, todos os envolvidos na formação 

do aluno, a escola, a família, a sociedade, possam andar de mãos dadas em prol de melhoria na 

educação. Portanto, um dos teóricos e filósofo que, fala muito bem do problema da educação e 

a forma como é passada nas escolas é Rubem Alves. Este autor, em particular, traz ideias 

inovadoras, provocativas e incentivadoras como forma de contribuir para se pensar e se fazer 

da educação, um processo mais assertivo no tocante a formação dos alunos, professores e toda 

comunidade escolar.   
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Rubem Alves na sua perspectiva de ensino/aprendizagem vem despertando novos 

adeptos por suas ideias filosóficas, sociológicas em relação a educação e, considera-se que, sua 

literatura visa contribuir para que haja uma transformação do homem perante a sociedade, para 

que este se torne um ser pensante, investigador. Além de realizar várias colocações sobre a 

importância do papel do professor para estimular nas crianças o gosto em aprender, 

provocando-as, a partir de perguntas bem formuladas, deixando-as com suas mentes inquietas, 

para que, desta maneira, sintam interesse em aprender a partir da curiosidade.  

Assim, chega-se à consideração que, Ruben Alves é um grande teórico educacional a 

ser lido por todos sem exceção, porque, além de educador, é um provocador. Onde, suas ideias 

filosóficas e sociólogas contribuem bastante não só com professores, estudantes universitários, 

mas com as pessoas comuns e pais. Seus livros são bem prazerosos de ler e de fácil 

entendimento, estimulando o leitor a pensar, analisar o meio em que vive, proporcionando uma 

nova visão do que seja uma escola ideal, um professor excelente, um aluno pensador, 

contribuindo desta maneira, para a construção de uma sociedade onde, as pessoas são mais 

críticas e justas.  
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RESUMO: 
Este trabalho tem como objetivo mostrar o crescimento da tecnologia digital na educação. A 

cada dia que se passa, as escolas estão aderindo ao ensino híbrido que, apesar de ser algo 

inovador, vem com a proposta de facilitar o ensino das mais variadas formas, de um simples 

desenho na TV, no ensino infantil, a um projeto complexo aplicado no ensino superior, a 

tecnologia se encontra cada vez mais presente. Este trabalho foi desenvolvido a partir de revisão 

bibliográfica, com abordagem qualitativa segundo Richardson (2009). Tais bibliografias, foram 

aprofundadas na busca de compreender o movimento da tecnologia, do ensino híbrido no 

âmbito educacional e mercadológico. Este trabalho teve como embasamento diversos autores 

entre eles Kenski (2007), Bacich; Tanzi Neto (2015); Moran (2018). Uma das considerações 

realizadas aqui neste artigo é de que, no âmbito do mercado, se vende a tecnologia e o ensino 

híbrido com a proposta de aumentar a qualidade e o desempenho da educação com o auxílio da 

tecnologia digital, demonstrando como nossas vidas são influenciadas por esta venda.  

PALAVRAS-CHAVE: Educação. Híbrido. Tecnologia.  

 

SUMMARY: 
This work aims to show the growth of digital technology in education. With each passing day, 

schools are joining hybrid education, which, despite being something innovative, comes with 

the proposal to facilitate the teaching of the most varied forms, from a simple drawing on TV, 

in children's education, to a complex project applied in higher education, technology is 

increasingly present. This work was developed from a bibliographical review, with a qualitative 

approach according to Richardson (2009). These bibliographies were deepened in the quest to 

understand the technology movement, hybrid teaching in the educational and marketing sphere. 

This work was based on several authors among them Kenski (2007), Bacich; Tanzi Neto (2015); 

Moran (2018). One of the considerations made here in this article is that in the market, 

technology and hybrid education are sold with the proposal to increase the quality and 

performance of education with the aid of digital technology, demonstrating how our lives are 

influenced by this sale. 

KEY WORDS: Education. Hybrid. Technology. 
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INTRODUÇÃO 

 

A tecnologia surgiu muito antes do que imaginamos, na verdade ela foi uma criação 

humana, em todos os tempos a tecnologia esteve presente não só como imaginamos em 

computadores ou smartphones, mas, ela esteve presente na criação de ferramentas essenciais 

para a sobrevivência como a criação de lanças que serviam tanto para caça quanto para guerra, 

o uso do raciocínio propôs ao homem inovar dia após dia. Com o passar do tempo à tecnologia 

foi se aprimorando, se moldando e reinventando, é com esse pesar que temo hoje carros, 

computadores, smartphones e diversos outros tipos de tecnologia que facilitam nosso cotidiano.  

Segundo Kenski (2007), a “tecnologia é tão antiga quanto a espécie humana” (KENSKI, 

2007, p.15), ela foi na verdade uma engenhosidade humana, o uso do raciocínio tem garantido 

ao ser humano, a sobrevivência, dando origem a diferentes equipamentos, instrumentos, 

recursos, produtos, processos, ferramentas entre outros. “ o homem então com seu raciocínio 

foi moldando a tecnologia e então virou a tecnologia digital, com a tecnologia digital, o homem 

criou diversos objetos como: carros, celulares e a maior delas, o computador, que através do 

computador foi possível facilitar e diversificar o leque de criação, tendo então a tecnologia 

digital, a fim de usa-la para fazer o bem, ele a utilizou para fins de saúde, segurança e educação, 

a mais importante delas foi a educação que com ela o homem pode passar sua cultura de geração 

em geração sempre aprimorando a tecnologia digital para facilitar em sua aprendizagem. 

Por tanto, este trabalho tem por objetivo geral abordar a influência da tecnologia digital 

no âmbito educacional pois, com o passar dos anos, a tecnologia vem caminhando junto com a 

educação, tornando-se primordial para auxiliar o desenvolvimento do processo de ensino 

aprendizagem dos educandos, independente do nível de ensino em que se encontrem. A 

tecnologia digital por si, gera curiosidade desde a infância até a vida adulta por isso, é uma forte 

aliada para educar. 

O tema tem relevância devido à grande influência que a tecnologia digital ou tecnologia 

digital da informação e comunicação (TDIC), como é conhecida atualmente, vem mudando 

comportamentos e metodologias no processo de ensino e aprendizagem, por parte do discente 

e por parte do docente. 

A escolha do objeto de estudo, deu-se pelo interesse de abordar o tema em questão, pelo 

modo como o mesmo vem sendo rotineiro no âmbito educacional. Desta forma, o artigo tem 

como principal objetivo relatar a partir de revisão bibliográfica como as TDIC estão 

influenciando a realidade educacional atual. Justificando-se pela necessidade diante da grande 
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utilização das tecnologias digitais na educação, apresentar tal temática de forma crítica. A 

metodologia do artigo está pautada na revisão bibliográfica, tendo sua abordagem qualitativa, 

segundo Richardson (2009).  

Segundo Kenski (2007) “na origem da espécie, o homem contava simplesmente com as 

capacidades naturais do seu corpo: pernas, braço, músculos, cérebro” ( KENSKI, 2007, p.20), 

foi através dai que ele começou a adaptar-se a qualquer tipo de ambiente, com o cérebro que é 

a mais diferenciada e aperfeiçoada tecnologia que existe, graças a ele o homem começou a criar, 

e até então não parou mais, o desenvolvimento tecnológico de cada época tem sua historia e 

deixa o seu legado, sempre inovando e se reconstruindo a cada dia. A tecnologia foi tão 

essencial para a nossa sobrevivência que o homem acabou deixando que ela o dominasse, até 

então usada para sobrevivência do homem ele a recriou também para fazer guerra, e passou a 

ser também o motivo de nossa destruição, causando assim guerras por ambições e desejos. 

“Com o fim da guerra fria deu-se início a era da tecnologia no começo dos anos 90” (KENSKI, 

2007, p.18).  

Para o grande filosofo Frances Lyotard (1988 e 1993), grande desafio do ser humano na 

atualidade é a tecnologia. Segundo ele, a única chance que o homem tem para conseguir 

acompanhar o movimento do mundo, é adaptar-se a complexidade que os avanços tecnológicos 

impõem a todos, indistintamente. Este também, é o duplo desafio para a educação: adaptar-se 

aos avanços das tecnologias e orientar o caminho de todos para o domínio e a apropriação crítica 

desses novos meios.  

“A educação também é um mecanismo poderoso na relação entre poder, conhecimento 

e tecnologia” (KENSKI, 2007, p.18), desde sua infância, a criança é educada em um 

determinado meio cultural familiar, onde, adquire seus conhecimentos. Da mesma forma, a 

escola, também exerce o seu poder em ralação aos conhecimentos e o uso das tecnologias que 

farão a mediação entre professores, alunos e os conhecimentos a serem aprendidos. 

Na verdade, tudo que se foi criado é uma tecnologia, do quadro negro ao computador, é 

dado como uma tecnologia, onde, se pode auxiliar o docente em sua prática pedagógica. Mas, 

essa tecnologia, está cada dia mais avançada, poucas escolas nos dias de hoje, utilizam o quadro 

negro que, é dado como uma tecnologia ultrapassada, frente aos novos recursos tecnológicos 

digitais que, são ofertados as escolas com o proposito de atrair os discentes, na tentativa de 

despertar o interesse desses alunos, independentemente, de sua idade, ao conteúdo proposto de 

forma mais dinâmica, a exemplo da lousa Digital. Segundo Costa (2009), a lousa digital por 

exemplo, é uma tela imensa de um computador, porém, mais inteligente, pois, é sensível ao 
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toque. Desta forma, tudo o que se pensar em termos de recursos de um computador, de 

multimídia, simulação de imagens e navegação na internet é possível com ela. Ou seja, funciona 

como um computador, mas, com uma tela melhor e maior.  

Escolheu-se neste trabalho abordar sobre TDIC, ou seja, sobre tecnologia digital, porque 

são elas, as tecnologias digitais que, faz as diferenças em nossos dias, ela nos trás modernidade 

e praticidade em diversas formas. O digital se refere as novas tecnologias 

 

 

2 TECNOLOGIA DIGITAL E UM MUNDO DE POSSIBILIDADES 

METODOLOGICAS 

 

A Tecnologia Digital vem crescendo cada vez mais em nossa vida, isso é fundamental 

na área da educação, ela serve para dinamizar as aulas e atrair os alunos. Educação e Tecnologia 

são indissociáveis, e, de acordo com o dicionário Aurélio, a educação diz respeito ao “processo 

de desenvolvimento da capacidade física, intelectual e moral da criança e do ser humano em 

geral, visando à sua melhor integração individual e social” (KENSKI, 2007, p.43). 

Kenski defende que se “utilize a educação para ensinar sobre as tecnologias que estão 

na base de identidade e da ação do grupo e que faça uso delas para ensinar as bases dessa 

educação” (KENSKI, 2007, p.43). A educação digital tem que ser passada a diante, não adianta 

apenas comprar um smartphone, tem que saber usá-lo, caso contrário será um investimento 

perdido, o smartphone facilita nossas vidas, não só em comunicação mas, como também no 

acesso rápido as informações, ele tem um leque de opções que facilitam a vida e os processos 

rotineiros do ser humano.  

As tecnologias digitais se multiplicam dia após dia, professores precisam aprender sobre 

elas para adentrar no mundo dos seus discentes, pois, o discente de hoje tornou-se ativo, devido 

ao uso constante das TDIC. Segundo Prensky (2001), esse perfil de aluno é chamado de nativo 

digital, ou seja, os discentes de hoje já nascem na era digital e possuem uma facilidade enorme 

de uso das TDIC. Não sendo diferente no âmbito educacional, já que, este discente, leva sua 

ferramenta digital para a sala de aula.   

Porém, muitos docentes ainda utilizam o método de ensino tradicional, muitos deles por 

terem receio de aprender sobre tecnologia digital, por achar que estas ferramentas tomaram o 

seu espaço enquanto educador, outros por acharem que tais ferramentas não influencia no 

ensino. 
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Essas tecnologias digitais não tomarão o espaço do docente, mas coloca o professor 

numa nova posição, a de mediador no processo de aprendizagem, onde, o aluno é o protagonista 

neste processo. Para isso, o docente precisa cada vez mais, estar atualizado e capacitado para 

fazer o uso crítico dessas TDIC de forma que elas sejam um apoio, um auxilio a esse docente, 

deste fato se enfatiza que o docente deve ter a formação continuada pois as TDIC se inovam 

com o passar do tempo, sempre buscando a melhor forma de transmitir conhecimento 

facilitando o processo de ensino do docente e a aprendizagem do discente. 

Não existe uma definição para o professor ideal, cada professor tem seu planejamento, 

sua metodologia de ensino, apesar de que, o ensino tecnológico precisa de um planejamento e 

uma metodologia mais profunda, o professor precisa se motivar e motivar os alunos para o 

aprendizado da tecnologia. De acordo com Bacich; Moran (2018), “os processos de 

aprendizagem são múltiplos, contínuos, híbridos, formais e informais, organizados e abertos, 

intencionais e não intencionais” (BACICH; MORAN, 2018, p.3), então, isso leva a reflexão de 

que, entender que a educação digital não se encontra apenas em salas de aula, mas em nosso 

cotidiano ela se apresenta de varias formas em nossa vida, querendo ou não sempre estamos 

ligados a algum tipo de tecnologia digital. 

As possibilidades tecnológicas de acordo com Valente (1997),  para o ensino, crescem 

a cada dia como aplicativos, sites, programas de computadores, e ate mesmo aparelhos que 

facilitam o aprendizado, através de um simples brinquedo uma criança pode aprender o ABC e 

os numerais, desenvolvendo o raciocínio através da brincadeira, a educação começa 

primeiramente na família, os pais podem influenciar a seus filhos a ler, o maior exemplo esta 

dentro de casa não apenas na escola, através do seu próprio smartphone o pai pode desenvolver 

a curiosidade e o intelecto da criança através da curiosidade. 

 

3 EDUCAÇÃO HÍBRIDA COMO PROPOSTA DE INOVAÇÃO 

EDUCACIONAL 

 

Segundo Bacich, Tanzi Neto, Trevisani (2015) O híbrido é uma palavra cujo seu 

significado pode se dar em várias formas, por exemplo, misturado ou mesclado. Como a 

educação que, sempre trabalhou em conjunto, visando à facilidade de aprendizagem dos alunos, 

para isso, professores necessitam de uma formação continuada. De acordo com Bacich; Moran 

(2018), “tornar o professor proficiente no uso das tecnologias digitais de forma integrada ao 

currículo é importante para uma modificação de abordagens que se traduza em melhores 



 

89 
 

CADERNO DE TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO- PEDAGOGIA 

resultados na aprendizagem dos alunos” (BACICH; MORAN,2018, p.130). O híbrido vem com 

o processo de conectividade amplo e profundo, com o conceito de inovação, onde se pode 

ensinar e aprender das mais variadas formas, em qualquer espaço e a qualquer momento. 

A educação híbrida vem tomando espaço cada vez mais na educação, antes conhecida 

como ensino on-line, alunos vivenciaram esse modelo de ensino em suas escolas, esse modo de 

ensino era aplicado por meio de CD-ROMs nos computadores das escolas que, após um dado 

momento, foi migrado para internet.  Este método de ensino digital, está em salas de aulas desde 

o ano de 1998 e, vem seguindo até os dias atuais atingindo milhares de estudantes.  

Segundo Horn; Staker (2015), “de olho na oportunidade de aproveitar as virtudes do 

ensino on-line, diretores e professores de escolas inovadoras buscaram formas de unir o ensino 

on-line com a experiência da escola física tradicional. Esse esforço produziu um termo “ensino 

híbrido” [...], (HORN; STAKER, 2015, p.33). Como toda essa TDIC, diretores e professores, 

procuram mesclar o ensino tradicional com o ensino híbrido, tornando fácil o processo de 

ensino-aprendizagem, por este motivo escolas investem em tecnologia digital, na utilização de 

computadores ligados a internet, o professor pode mediar o aluno a um mundo de possibilidades 

fora de sala de aula onde através do computador o docente mostra a seu aluno que existe um 

diversificado método de aprendizagem onde o aluno se adapta ao melhor para si, no processo 

de aprendizagem de um aluno, a educação híbrida vem como a proposta de inovar, trazendo um 

novo modelo de educar, ela vem a facilitar não só aprendizado, mas como também o ensino. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como mencionado acima, as tecnologias digitais já fazem parte do dia a dia de nossa 

sociedade. As TDICs veem como proposta de desenvolver ainda mais o intelecto do ser 

humano, alunos e professores utilizam constantemente esse tipo de tecnologia dentro e fora do 

ambiente educacional visando melhorias em seu desenvolvimento pessoal, as TDICs são 

utilizadas diariamente tanto para engrandecimento pessoal, quanto educacional, profissional e 

para lazer. Professores precisam rever seus planejamento e adequar em seus planos uma 

metodologia inovadora em que se contenha o uso da tecnologia, objetivando o despertar do 

aluno no interesse da aprendizagem, o aluno desperta seu interesse em aprender quando se e 

algo inovador ainda não visto por ele, algo que desperte a curiosidade dele, assim ele pode ficar 

mais atendo ao assunto e aprender com mais facilidade. 
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A sociedade atual vem com uma grande dependência da tecnologia digital, ela traz ao 

ser humano a facilidade de fazer um cotidiano mais simples e eficaz, a TDIC tem um amplo 

campo e facilita à comunicação e a informação dentro da sociedade como um todo, é preciso 

propor ainda mais o crescimento da tecnologia digital dentro de centros educacionais como um 

todo. A TDIC inova e traz um ambiente de  aprendizagem mais interativo mais compreensível 

para a transformação do aluno, o professor também deve ser mediador nesse processo por é 

através dele que o aluno ira aprender, o professor deve ceder o suporte ao aluno sempre que ele 

necessitar pois isso facilitara o discernimento do aluno mostrando ao aluno que ele pode ser 

além do que ele imagina. 

Este trabalho teve por finalidade abordar sobre a tecnologia digital dentro do espaço 

educacional, tendo em vista no crescimento da tecnologia nos dias atuais, podemos mostrar que 

ela é capaz de desenvolver a capacidade de aprendizado de um ser humano, mas para isso o 

docente precisa ser mediador nesse processo, e para ser mediador ele terá que enriquecer mais 

seus conhecimentos, através de uma formação continuada, por exemplo.  

O professor pode despertar o desejo de aprendizagem de um aluno quando ele se tem 

domínio sobre assunto abordado e utiliza algo digital em suas aulas, pois o digital surge de 

forma curiosa em espaços educacionais. Destarte, percebe-se que a tecnologia digital vem 

ganhando força nos ambientes educacionais brasileiros. O ensino híbrido, por exemplo, está 

apresentando um grande número de adeptos pelo Brasil. Professores e gestores de escolas, 

públicas e privadas, estão aderindo a este método de ensino visando à qualidade do ensino de 

suas instituições, professores precisam de uma formação continuada, precisam capacitar-se para 

desenvolver a melhor forma de ensinar, as TDICs são indispensáveis por ter como objetivo 

principal a facilidade no desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, além de 

promover ao docente e ao discente um leque de alternativas para tornar mais coerente e 

democrático o processo de aprendizagem e de construção do conhecimento.  
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RESUMO:  

 
Trânsito é o ato de andar com segurança por qualquer espaço. Abordar o tema trânsito no âmbito 

educacional se torna necessário atualmente devido ao alto índice de acidentes de trânsito. Nessa 

direção, este trabalho objetiva discutir a importância da temática trânsito no contexto das 

escolas brasileiras. A metodologia do trabalho está pautada na revisão bibliográfica, tendo uma 

abordagem qualitativa segundo Richardson (2009). Chega-se à consideração de que o ato de 

transitar com segurança depende de cada um onde, ao transitar, os estudantes compreendam 

que se deve exercer a cidadania e o respeito para com o que está ao seu entorno, tornando a 

educação como mola mestra deste processo.  

 

PALAVRAS CHAVE: Educação. Escola. Trânsito. Cidadania. 
 

 

SUMMARY: 

 

Traffic is the act of walking safely through any space. Addressing the issue of traffic in 

education is now necessary because of the high rate of traffic accidents. In this direction, this 

work aims to discuss the importance of the thematic transit in the context of the Brazilian 

schools. The methodology of the work is based on the bibliographic review, having a qualitative 

approach according to Richardson (2009). It comes to the consideration that the act of safe 

transit depends on each one where, in transit, students understand that citizenship must be 

exercised and respect for what is around them, making education as the mainspring of this 

process. 

 

KEYWORDS: Education. School. Traffic. 
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INTRODUÇÃO   
 

A sociedade contemporânea possui vários desafios e, segundo Vasconcelos (2011), 

talvez o maior desses desafios seja viver num mundo globalizado e ao mesmo tempo 

sustentável. Com isso, precisa-se criar alternativas que exige um esforço nunca experimentado 

pela sociedade. Um desses desafios é a urbanização das cidades e a ausência de respeito por 

parte das pessoas ao transitarem.  

Antes de mais nada, se faz necessário compreender o significado de trânsito e, perante 

o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, trânsito é, 

“considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em 

grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga 

ou descarga” (BRASIL, 1997). O ato de transitar está refletido no direito de ir e vir de todo ser 

humano. Porém, nos dias de hoje, este ato não representa segurança.  

De acordo com Czerwonka (2019), os dados publicados pelo Ministério da Saúde 

revelam que em 2017, 35.374 pessoas perderam suas vidas ao transitar pelo Brasil. Comparando 

ao número de mortes no trânsito em 2016, houve uma queda de cerca de 6% de um ano para 

outro. Mas, é uma redução ainda muito pequena comparado a meta de 50% para redução dessas 

mortes, contados a partir do ano de 2011, estipulada pela Organização das Nações Unidas 

(ONU) para o Brasil.   

Os acidentes no trânsito podem ocorrer por vários motivos, dentre eles, condições do 

automóvel, das estradas e vias, mas, o maior deles, é a imprudência ao transitar, o que torna 

isso, a justificativa deste trabalho e a urgência em dar ênfase a esta temática no âmbito das 

escolas brasileiras sejam elas públicas ou privadas.  

A educação, segundo Morin (2004), tem como missão ensinar as pessoas a terem 

compreensão entre elas e ensinar que elas cultivem o respeito e a solidariedade intelectual e 

moral entre elas. Assim, a educação torna-se essencial no combate a violência, morte e 

insegurança no trânsito.  

Com isso, este trabalho tem por objetivo geral abordar a importância de a educação para 

o trânsito ser desenvolvida nas escolas visando estimular a existência de uma cultura de 

prevenção de acidentes seja efetivo e o respeito e a cidadania sejam mola mestras deste processo 

de aprendizagem.  

A metodologia do trabalho está pautada em uma revisão bibliográfica tendo uma 

abordagem qualitativa de acordo com Richardson (2009).  
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2 EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO E SEU APORTE JURÍDICO  

 

              A educação para o trânsito está comtemplada como tema transversal nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) e na Base Nacional Comum Curricular (2017) e deve ser 

trabalhada em todas as disciplinas escolares em conformidade com a  Lei nº 9.503/1997, que 

instituiu o CTB.  

De acordo com o CTB, em seu artigo 74, “a educação para o trânsito é direito de todos 

e constitui dever prioritário para os componentes do Sistema Nacional de Trânsito” (BRASIL, 

1997). Ainda de acordo com o CTB, no artigo 76,  

 

[...] a educação para o trânsito será promovida na pré-escola e nas escolas de 

1º, 2º e 3º graus, por meio de planejamento e ações coordenadas entre os 

órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e de Educação, da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas respectivas áreas de 

atuação (BRASIL, 1997). 

 

Desta forma, compreende-se que a educação para o trânsito deve ser abordada em todos 

os níveis de ensino, de maneira transversal, onde, se tenha um trabalho efetivo com ações 

educativas, projetos, junto a toda comunidade escolar visando contribuir com uma cultura de 

respeito e cidadania entre as pessoas, elas transitando ou não. Mas, Barbosa (2018), aponta que,  

 

[...] entende-se que seja pertinente observar que a lei referente às Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional de 1996 não abordam a temática educação para 

o trânsito, muito embora seja oriunda da CF/1988 que afirma em seu artigo 

n.º 23, inciso nº XII que a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios tenham a competência de “estabelecer e implantar política de 

educação para a segurança do trânsito”. Assim como, quando trata da 

segurança pública em seu artigo nº 144 afirma que a mesma seja de 

“responsabilidade do Estado, direito e responsabilidade de todos”, sendo que 

no inciso nº I a educação é compreendida como “engenharia e fiscalização de 

trânsito, além de outras atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão 

o direito à mobilidade urbana eficiente [...] (BARBOSA, 2018, p. 20). 

 

Nessa direção, a BNCC ratifica obrigatoriedade da educação para o trânsito ao 

estabelecer que é responsabilidade “[...] dos sistemas e redes de ensino, assim como às escolas, 

em suas respectivas esferas de autonomia e competência, incorporar aos currículos e às 

propostas pedagógicas a abordagem de temas contemporâneos [...]” (BRASIL, 2017, p. 19), 

dentre os quais  àqueles que afetam a vida humana em escala local, regional e global, a exemplo 

educação para o trânsito. 
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Não só o Ministério da Educação, mas outros órgãos da esfera governamental, também 

devem atuar na educação para segurança no trânsito. Silveira; Ottoni (2018), afirmam que,  

 

[...] o Código de Trânsito Brasileiro também estabelece que o Ministério da 

Saúde deve atuar no âmbito da educação para o trânsito, estabelecendo 

campanhas nacionais que esclareçam as condutas a serem tomadas nos 

primeiros socorros no caso de acidente no trânsito. Estas campanhas têm 

caráter permanente por meio do SUS e também são intensificadas nos 

períodos referentes aos feriados, férias escolares e à Semana Nacional do 

Trânsito (SILVEIRA; OTTONI, 2018, p. 5).  

 

Nota-se com isso, a necessidade de se existir políticas públicas na área de educação que 

enfatizem que o tema trânsito precisa ser um tema intrínseco ao processo de formação dos 

sujeitos pois, a legislação existente que trata sobre a temática está restrita ao Sistema Nacional 

de Trânsito. O processo educativo visto por este lado, possui a preocupação de tornar as 

convivências no trânsito mais harmoniosas entre as pessoas. A educação para o trânsito deve 

ser posta como uma proposta de prevenção de acidentes e de sensibilização das pessoas para a 

existência de uma cultura de se transitar com segurança, seja a pé, com veículo motorizado ou 

não.  

Nos dias atuais, a segurança no trânsito é um problema sério não só no Brasil, mas a 

nível mundial. Perante dados de Brasil (2004), a cada ano que passa, mais de 30 mil pessoas 

morrem, outras ficam feridas e outras inválidas ao transitarem e os motivos são diversos, além 

da imprudência, como já citado neste artigo, muitos dos acidentes de trânsito também ocorrem 

devido à ausência de uma infraestrutura das vias e das calçadas existentes nas cidades, pois, 

muitas delas encontram-se em péssimo estado de conservação.  

De acordo com Oliveira; Ottoni (2018, p. 5),  

 

[...] tanto em vias urbanas, quanto em rodovias, é necessário fazer o uso dos 

equipamentos básicos de segurança, ou seja, motoristas e as demais pessoas 

no veículo devem utilizar o cinto de segurança, além de garantir que as 

crianças estejam utilizando os equipamentos necessários, como cadeirinha ou 

assento de elevação, os motociclistas devem utilizar o capacete e vestuário 

adequado. Em ambos os casos, para motoristas ou motociclistas, é necessária 

muita atenção à sinalização das vias, além de observar se a manutenção do 

veículo está em dia. 

 

Esses autores ainda afirmam, que   

 

[...] a segurança no trânsito é um importante e relevante tema que vem sendo 

grandemente explorado e analisado, mas que continua em evidência, devido à 
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necessidade de constante revisão e implementação. Há um grande incentivo 

mundial ao reforço das legislações de trânsito, principalmente na legislação 

referente a excesso de velocidade, condução sob o efeito de álcool, uso de 

capacetes pelos motociclistas e uso dos cintos de segurança e dos sistemas de 

segurança específicos para crianças. Dessa forma, a aplicação constante e 

rigorosa da lei, associada a conscientização da sociedade leva a mudanças 

positivas no comportamento do público. (OLIVEIRA; OTTONI, 2018, p. 2). 

 

Necessário desta maneira, insistir em uma educação para o trânsito que seja trabalhada 

durante todo o ano, nas escolas, na comunidade em geral, com material educativo e campanhas 

mais efetivas, elaboradas pelas escolas para os estudantes, pelos órgãos de trânsito para toda 

sociedade.   

 

3 TRÂNSITO E EDUCAÇÃO COMO UMA ABORDAGEM ESSENCIAL 

NA CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA NAS ESCOLAS 
 

Vasconcelos (2014), aponta que boa parte das mortes ocasionadas no trânsito, são de 

jovens. Assim, deve-se construir políticas públicas e ações efetivas nas escolas visando 

contribuir com a mitigação dessas mortes pois, a exemplo das pesquisas retratadas por Oliveira; 

Ottoni (2018) e Vasconcelos (2014), muitas dessas mortes estão relacionadas a imprudência ao 

transitar, a exemplo de dirigir após consumir uma quantidade alta de álcool.  

Destarte a necessidade de os currículos escolares estarem cada vez mais conectados ao 

contexto em que o estudante vive, ou seja, precisam trazer na sua construção aspectos 

emergentes da realidade dos estudantes e da sociedade. Silveira; Ottoni (2018),  

 

[...] os currículos, no entanto, referem se a uma vasta gama de ações, mais que 

um mero esquema educativo, uma lista de tópicos ou uma metodologia 

predeterminada que se origina e termina em um planejamento estrito. A grade 

curricular se configura como um programa seletivo sociocultural, 

administrativamente e politicamente condicionado, o qual rege as atividades 

escolares e que se transforma em práticas reais dentro dos limites da escola 

(SILVEIRA; OTTONI, 2018, p.6). 

 

Desta maneira, pautar a construção do currículo escolar  que aborde sobre a educação 

para o trânsito e outras questões sociais como a violência de modo geral, é de suma importância 

para que sejam desenvolvidas ações com essas temáticas durante o ano letivo da escola, de 

modo que perpasse pelas diversas áreas do conhecimento por se tratar de um tema transversal, 

ou seja, que compete ser abordado no intuito de formar cidadãos críticos, conscientes dos seus 

direitos mas também dos seus deveres perante a sociedade.  
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Muitas das vezes, ao se falar sobre trânsito, as pessoas associam o seu conceito aos 

veículos, porém, deve-se haver uma compreensão de que trânsito, refere-se à execução do 

direito de ir e vir das pessoas, ou seja, falar de trânsito é falar de cidadania, de valores éticos 

como respeito. Essa tomada de consciência pode e deve ser levada para a educação em todos 

os seus níveis (básico e superior).  

A educação para algumas pessoas está intencionalmente preocupada com a socialização 

dos indivíduos, um dos pilares essenciais para se viver em sociedade. Um processo formal 

educativo construído com uma base sólida cujo propósito seja a formação integral do ser 

humano, é uma alternativa para a resolução de muitos problemas sociais, não só o de trânsito. 

Mas, alerta-se aqui que, a tarefa de educar não é só da escola, é da família também, por isso, 

toda e qualquer ação educativa que venha a ser realizada pela escola, deverá envolver a família 

e a comunidade do entorno, caso a escola, tenha o interesse de obter êxito nas suas ações 

propostas.   

Educar para o trânsito é contribuir com a existência de uma geração de sujeitos 

comprometidos com a vida e a segurança, não só individual, mas coletiva. De acordo com 

Silveira; Ottoni (2018), a  

 

[...] educação deve incluir a adaptação, incorporando novos hábitos e atitudes 

em busca da segurança e bem-estar, havendo responsabilidade tanto do 

governo, quanto da sociedade. Dessa forma, é necessário estimular a execução 

de programas educativos, juntos às escolas e comunidade, buscando 

resultados e integração aos diversos aspectos da gestão do trânsito, 

principalmente em relação à segurança, à engenharia de tráfego e à 

fiscalização (SILVEIRA; OTTONI, 2018, p.4).  
 

Porém, as ações de educação para o trânsito que existem no Brasil, são pautadas em 

ações pontuais, organizadas pelos órgãos de trânsito que, sofrem com a ausência de um 

quantitativo de servidores insuficiente para dar conta da demanda existente nas muitas cidades 

brasileiras e o pouco das ações que existem pautam-se em temas únicos como direção defensiva, 

por exemplo. Segundo Pinheiro (2006),  

 

[...] observa-se que as ações educativas para o trânsito normalmente limitam-

se ao treinamento e à direção defensiva. O treinamento de condutores tem por 

objetivo a formação de habilidades que tenderiam a diminuir o risco de 

acidentes. Contudo, alguns estudos indicam que a instrução profissional de 

condutores para a obtenção da habilitação e os Cursos de Direção Defensiva 

podem resultar em maiores índices de acidentes no trânsito (PINHEIRO, 

2006, p. 9.194). 

 



 

99 
 

CADERNO DE TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO- PEDAGOGIA 

Por isso, se faz necessário que os problemas sociais, como as mortes no trânsito, sejam 

abordados nas instituições de ensino brasileiras com o objetivo de contribuir com a prevenção 

de acidentes, da violência e, incentivando os estudantes a terem um comportamento ético e de 

respeito para com seu próximo em todos os ambientes em que vivam.  

Assim, a educação que socializa o sujeito o torna apto para perceber que a sua qualidade 

de vida no ambiente social depende de suas atitudes. Sejam elas praticadas no lar, na rua ou na 

instituição de ensino, cada ser humano tem um papel fundamental na organização, segurança, 

e qualidade que terá a sua sociedade.   

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa propiciou perceber que no contexto da escola brasileira as propostas para 

educação para segurança no trânsito já ocupam lugar, no âmbito legal, desde a Constituição de 

1988, passando a ser orientada como temática transversal pelos PCNs em 1997, mantendo-se, 

na perspectiva da educação para o trânsito, pela obrigatoriedade da BNCC. 

A manutenção dessa temática é legitimada no Brasil e no mundo diante os indicadores 

crescentes de acidentes de trânsito, o que requer além de infraestrutura adequadas nas cidades, 

cidadãos conscientes do seu papel na redução de riscos à esses acidentes, quer seja como 

representante governamental ou da sociedade civil, como condutores ou pedestres, entre outros. 

A escola é um parceiro importante no trabalho de orientação das crianças e jovens no 

que se refere à educação para o trânsito como abordagem voltada para cidadania. É necessário 

que os estudantes compreendam que se deve exercer a cidadania e o respeito para com o que 

está ao seu entorno, e a educação é uma mola mestra neste processo. 
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A PRESENÇA MASCULINA NA PEDAGOGIA: rompendo padrões 

impostos pela sociedade 
Jefferson Alves1  

Alana Danielly Vasconcelos2  

RESUMO:  
Este artigo teve como objetivo discorrer sobre a existência das várias formas de preconceito 

sofrido por pedagogos homens que atuam em docência desdá educação infantil até os anos 

iniciais do ensino fundamental, a pesquisa busca também descobrir, quais os motivos que levam 

alguns indivíduos da nossa sociedade serem tão preconceituosos com relação ao curso de 

pedagogia e à escolha em torna-se pedagogo. Alguns desses preconceitos, principalmente na 

educação infantil, são convertidos, numa certa hostilidade advinda de alguns pais, como por 

exemplo: perguntar à administração da escola se pode mudar o professor de sala, não ter uma 

comunicação mais próxima com educador e até mesmo fazem comentários maldosos nos 

corredores, e isso, somente pelo fato de que o educador é do sexo masculino. Entretanto, vale 

ressaltar que, as excepcionais produções das grandes personalidades ligadas à educação foram 

inicialmente feitas por homens, com suas ideias pedagógicas desde a Grécia antiga de Sócrates, 

Platão e Aristóteles, assim como os teóricos Comenius (2013), Gadotti (2007) e Paulo Freire 

(1987). O motivo pelo qual se faz necessário a abordagem dessa proposta de pesquisa, é 

sensibilizar a sociedade de que não importa o gênero que irá ministrar aulas para suas crianças, 

mas sim, à vontade, a competência, o conhecimento específico na sua área de atuação, o amor 

pela docência, e em alguns casos, um conhecimento mais abrangente a fim de lidar com 

questões sociais quando ou se houver. Esses com certeza, são critérios mais que suficientes á 

um homem ou uma mulher para que possam dar aula a crianças e exercer a profissão com 

excelência. 

PALAVRAS-CHAVE: Gênero masculino. Pedagogia. Preconceito.  

 

ABSTRACT:  

This article aimed to discuss the existence of the various forms of prejudice suffered by male 

pedagogues who work in teaching from child education to the initial years of elementary school, 

the research also seeks to find out, the reasons that lead some individuals in our society to be 

so prejudiced with regard to the course of pedagogy and the choice to become a pedagogue. 

Some of these prejudices, especially in early childhood education, are converted into a certain 

hostility from some parents, for example: ask the school administration if they can change the 

classroom teacher, not have a closer communication with educator and even make comments 

malicious people in the corridors, and this, just because the educator is male. However, it is 

worth mentioning that the exceptional productions of the great personalities connected with 

education were initially made by men, with their pedagogical ideas from the ancient Greece of 

Socrates, Plato and Aristotle, as well as the theorists Comenius (2013), Gadotti (2007) and 

Paulo Freire (1987). The reason why it is necessary to approach this research proposal is to 

sensitize the society that no matter the gender that will teach classes for their children, but at 

will, competence, specific knowledge in their area of action, the love of teaching, and in some 

cases, a more comprehensive knowledge in order to deal with social issues when or if there is. 

These are certainly more than enough criteria for a man or a woman so that they can teach 

children and exercise their profession with excellence. 

KEYWORDS: Male gender. Pedagogy. Preconception. 

 

                                                             
1 Acadêmico do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França.  
2 Trabalho orientado pela professora Ma. Alana Danielly Vasconcelos, regente da disciplina TCC 2. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem como objetivo demonstrar e sensibilizar a sociedade acerca das várias 

formas de preconceitos sofridos por homens no âmbito pedagógico. A pesquisa busca também 

descobrir, quais os motivos que levam alguns indivíduos da nossa sociedade serem tão 

preconceituosos com relação ao curso de pedagogia e à escolha em torna-se pedagogo. Tal 

comportamento como ainda ocorre, em meio à sociedade em pleno século XXI, em muitos 

casos, desmotiva, desencoraja e até mesmo, faz com que o indivíduo desista do curso.  

Ocorrem muitos tipos de preconceitos relacionados ao pedagogo em atividade ou em 

formação inicial, entre eles, os mais recorrentes são: a não aceitação da escolha profissional por 

parte da família, o bullying1 de “amigos” relacionado a suspeita ou até mesmo a afirmação de 

alguns quando diz que, o curso de pedagogia é coisa de homossexual, a baixa remuneração, 

entre outros fatores. Entretanto, vale ressaltar que, as excepcionais produções das grandes 

personalidades ligadas à educação foram inicialmente feitas por homens, com suas ideias 

pedagógicas desde a Grécia antiga de Sócrates, Platão e Aristóteles, assim como, os teóricos 

"contemporâneos" a exemplo de: Comenius, Russeau, Freinet, Jean Piaget e Paulo Freire. 

Existem discriminação e hostilidade dos mais variados tipos, em relação à presença da 

figura masculina no âmbito escolar, desde a educação infantil até os anos iniciais do ensino 

fundamental. Alguns desses preconceitos, principalmente na educação infantil, são convertidos, 

numa certa hostilidade advinda de alguns pais, como por exemplo: perguntar à administração 

da escola se pode mudar o professor de sala, não ter uma comunicação mais próxima com 

educador e até mesmo fazem comentários maldosos nos corredores, e isso, somente pelo fato 

de que o educador é do sexo masculino.  

Tais ocorrências supracitadas são claramente percebidas pelo docente no âmbito 

pedagógico. Por isso, é indispensável e de muita relevância uma mobilização dos pedagogos de 

modo geral, para desmistificar esse estigma do senso comum de que, pedagogia é curso para o 

gênero feminino e que, somente este gênero é o único que tem o instinto natural para ensinar a 

crianças.  

                                                             
1 Bullying é um termo da língua inglesa (bully = “valentão”) que se refere a todas as formas de atitudes 

agressivas, verbais ou físicas, intencionais e repetitivas, que ocorrem sem motivação evidente e são 

exercidas por um ou mais indivíduos, causando dor e angústia, com o objetivo de intimidar ou agredir 

outra pessoa sem ter a possibilidade ou capacidade de se defender, sendo realizadas dentro de uma 

relação desigual de forças ou poder. CAMARGO, Orson. "Bullying"; Brasil Escola. Disponível em: 

<https://brasilescola.uol.com.br/sociologia/bullying.htm>. Acesso em 12 de março de 2019. 
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Portanto, o motivo pelo qual se faz necessário a abordagem desse tema, é mostrar que 

não importa o gênero do docente, mas sim à vontade, a competência, o conhecimento teórico e 

científico e o amor pela docência para que um homem ou uma mulher possa dar aula às crianças. 

Esses sim, com certeza, são predicados mais que suficientes para que um educador faça seu 

trabalho, independentemente do gênero. 

Este trabalho tem por objetivo geral abranger toda sociedade a fim de que entendam 

que, para educar e escolarizar é necessário ter conhecimento teórico e científico - boa didática, 

um planejamento efetivo, apropriar-se dos vários conhecimentos da psicologia para saber usar 

quando oportuno e utilizar-se da avaliação com o objetivo de diagnosticar o processo de ensino-

aprendizagem e, não somente qualificar o aluno.  

Além disso, o trabalho busca também, apontar os motivos pelos quais, em alguns casos, 

se leva o estudante masculino de pedagogia a desistência, assim como, tem pretensão de 

sensibilizar a sociedade a respeito dos preconceitos sofridos por estudantes homens de 

pedagogia no âmbito escolar. A metodologia desse artigo, é embasada na revisão bibliográfica 

e sua abordagem será qualitativa segundo Richardson (2009).  

O motivo pelo qual se faz necessário a abordagem dessa proposta de pesquisa, é mostrar 

os mais variados tipos de discriminação que homens sofrem no âmbito pedagógico bem como, 

sensibilizar a sociedade de que não importa o gênero que irá ministrar aulas para suas crianças, 

mas sim, à vontade, a competência, o conhecimento específico na sua área de atuação, e em 

alguns casos, um conhecimento mais abrangente a fim de lidar com questões sociais quando ou 

se houver, também, o conhecimento teórico e científico e o amor pela docência. Esses com 

certeza são critérios mais que suficientes á um homem ou uma mulher para que possam dar aula 

a crianças e exercer a profissão com excelência. 

 

2 QUAL O LUGAR DO HOMEM NA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO? 

Concepções de ensino retratam que desde os primórdios da civilização da Grécia antiga 

influenciaram e influenciam a educação contemporânea. No berço da civilização o homem tinha 

um papal preponderante em relação à educação, educavam seu povo de acordo com as 

perspectivas de sua sociedade.  

De acordo com Amado (2007), “treinando as crianças em todas essas manobras, o seu 

objectivo era, portanto, evidentemente, torná-las mais hábeis para procurarem o que lhes era 

necessário e mais aptas para a guerra” (Amado, 2007, p. 21), ou seja, esparta tinha uma 

educação basicamente para a guerra, já a educação de Atenas, corroborando com Amado 
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(2007), era considerada um modelo mais importante, pois, o ensino era baseado no exercício 

da palavra, da retórica e da polêmica.  

Essa forma de educar os cidadãos de Atenas era valorizada em função da prática da 

democracia entre iguais, 

o regime político que nós seguimos não inveja as leis dos nossos vizinhos, 

pois temos mais de paradigmas para os outros do que de seus imitadores. O 

seu nome é democracia, pelo facto de a direcção do Estado não se limitar a 

poucos, mas se estender à maioria; em relação às questões particulares, há 

igualdade perante a lei; quanto à consideração social, à medida em que cada 

um é conceituado, não se lhe dá preferência nas honras públicas pela sua 

classe, mas pelo seu mérito; nem tão-pouco o afastam pela sua pobreza, devido 

à obscuridade da sua categoria, se for capaz de fazer algum bem à cidade 

(AMADO, 2007 p. 24). 

  

Ainda com Amado (2007),  

 
os mestres de cítara, por sua vez, fazem outro tanto, cuidando do bom senso e 

de evitar que os jovens procedam mal. Além disso, depois de saberem tocar, 

aprendem as obras dos grandes poetas líricos, que executam na cítara. Assim 

obrigam os ritmos e harmonias a penetrar na alma das crianças, de molde a 

civilizálas, e, tornando-as mais sensíveis ao ritmo e à harmonia, adestram-nas 

na palavra e na acção. (AMADO, 2007, p. 26) 

  

E, como herança dessa educação Ateniense, surgiram os sofistas, considerados metres 

da retórica e da oratória. Seus métodos de ensino eram basicamente ensinar a arte da retórica, 

de modo que quando os alunos se envolvessem em uma discursão política, obtivessem a vitória. 

Ou seja, fazendo uma análise, os argumentos utilizados pelos alunos sofistas, eram 

mecanizados.  

Por isso, o filosofo Sócrates, defendia um ensino mais efetivo de modo que o aluno fosse 

ensinado a pensar, isto é, ter uma visão holística dos fatos ou circunstância, ou seja, pensar com 

inteligência e sabedoria, pois, saber pensar consiste em saber intervir quando necessário, e quem 

sabe pensar, não intervém em algo só por intervir, todavia, intervém porque sabe intervir e, 

também tem uma razão para sua intervenção, e não apenas, proferir argumentos e respostas 

mecanizadas.  

De acordo com Demo (2000), “saber pensar não é só pensar. É também, e, sobretudo, 

saber intervir. Teoria e prática, e vice versar. Quem sabe pensar, entretanto, não faz por fazer, 

mas sabe por que e como faz” ( DEMO, 2000, p. 17), ou seja, saber pensar é saber identificar a 

relevância do cenário seja ele qual for, é saber ler nas entrelinhas, é ter uma visão para além do 

que a maioria enxerga,  e desse modo, calcular as ações a fim de tomar uma decisão útil se, ou 

quando houver necessidade de uma possível intervenção. 
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Desta maneira, acredita-se que, é de muita relevância que o pedagogo em formação 

inicial se aproprie dos conhecimentos metodológico-científicos para que suas práticas em sala 

de aula ou em outros estabelecimentos em que abrange a área de trabalho do pedagogo, tenha 

base científica a fim de que esses conhecimentos  possam garantir o pensamento crítico não 

somente no que diz respeito ao âmbito profissional, mas também para o cotidiano de sua vida.   

 

3 HOMENS QUE FIZERAM HISTÓRA NA PEDAGOGIA 

Existem vários educadores pedagogos e pedagogas que, fizeram a diferença na história 

da pedagogia, entretanto, neste estudo, serão citadas personalidades ligadas à educação 

relevantes para este trabalho, a exemplo de: Sócrates, um filósofo da Grécia antiga, mas, 

pedagogo no coração, segundo SCHNEIDER (2003), era intrínseca a vontade de Sócrates de 

levar o conhecimento aos seus cidadãos contemporâneos, seu método de transmissão era o 

dialoga através da palavra, uma de suas frases de efeito influencia a sociedade atual mesmo 

depois de milênios – Schneider (2003), “a palavra é o fio de ouro do pensamento- Sócrates” 

(SCHNEIDER, 2003, p. 14). 

Com sua inteligência e sabedoria, Sócrates, influenciou muitos jovens atenienses, sua 

influência foi tão grande que, surgiu seu discípulo Platão, e de Platão, surgiu Aristóteles. Essas 

personalidades, consideradas ícones da filosofia, deram suas contribuições para educação de 

forma tão significativa que suas visões de mundo exerceram e exercem influência na formação 

do ser humano até os dias atuais SCHNEIDER (2003).  

Comenius tinha uma perspectiva diferenciada para sua época em relação à Pedagogia. 

Conforme seus pensamentos, Pedagogia é, 

um processo seguro e excelente de instruir, em todas as comunidades de 

qualquer Reino cristão, cidades e aldeias, escolas tais que toda juventude de 

um ou de outro sexo, sem excetuar ninguém em siveiarte alguma, possa ser 

formada nos estudos, educada nos bons costumes, impregnada de piedade, e, 

desta maneira, possa ser, nos anos da puberdade, instruída em tudo o que diz 

respeito à vida presente e à futura, com economia de tempo e de fadiga, com 

grado e com solidez (COMENIUS, 2013 p. 11). 

 

De acordo com Bispo; Santos; Nascimento (2015), Comenius foi um dos fundamentais 

representantes das modernas práticas educacionais que, a partir do século XVII, trouxe à tona 

a necessidade de renovar as ideias educacionais existentes à época e também, a necessidade de 

que existissem ideias pedagógicas que visassem novas orientações e finalidades para uma 

educação moderna. Muitos especialistas partilham da mesma opinião de que ele foi o intelectual 

pioneiro na estruturação de um projeto pedagógico. 
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Além da renovação das práticas educativas, começavam a circular também 

novas ideias pedagógicas que determinavam os rumos e os objetivos da 

educação. Um dos principais representantes dessas novas ideias foi Jan Amos 

Comenius (1562-1670). (BISPO; SANTOS; NASCIMENTO, 2015, p. 62) 

De acordo com Bispo; Santos; Nascimento (2015), as ideias e propostas pedagógicas de 

Rousseau, voltavam-se especialmente para infância, ele sugeriu em suas obras mais relevantes 

para a educação (Emílio e Contrato Social) dois modelos educacionais: um que chamou de 

“educação nativa” ou “educação indireta” e o outro orientado pelo estado e voltado para a 

socialização. O pensador Rousseau defendeu que a educação deveria dar prioridade às 

necessidades reais da criança, respeitando seu ritmo de desenvolvimento e as características 

próprias da infância. Bispo; Santos; Nascimento (2015) aborda que,  

Rousseau foi considerado o pai da pedagogia contemporânea devido ao fato 

de ter percebido a existência e as particularidades da infância no momento em 

que a criança vista normalmente como um “adulto em miniatura”. Ao enxergar 

as singularidades infantis, ele deu grande contribuição ao pensamento e as 

práticas pedagógicas posteriores. Na obra Emílio, ele abordou as diferentes 

fases da ida humana, deixou claro que cada uma apresentava características e 

necessidades distintas. Assim, a criança não deveria ser educada da mesma 

forma que o adulto; o que era comum à época (BISPO; SANTOS; 

NASCIMENTO, 2015, p. 76). 

Paulo Reglus Neves Freire, um dos mais importantes pedagogos da sua época e continua 

sendo até nos dias atuais, contribuiu significativamente na construção de uma educação visando 

tornar educandos dotados de pensamentos político-crítico como forma de libertação, segundo 

Gadotti, (2007), “a escola pública do futuro, numa visão freiriana, tem por objetivo oferecer 

possibilidades concretas de libertação para todos.” (GADOTTI, 2007, p. 39). Na maioria das 

obras de Gadotti, ele exprime-se através de suas palavras à importância de Paulo Freire para 

educação na contemporaneidade. Sendo assim, fica notório a relevância de Freire para o sistema 

educacional construtivista, Paulo compreendia e ao mesmo tempo defendia rigorosamente uma 

pedagogia libertadora como forma de mudança e libertação. 

 Segundo Freire (1987), “pensar o mundo é julgá-lo; e a experiência dos círculos de 

cultura mostra que o alfabetizando, ao começar escrever livremente, não copia palavras, mas 

expressa juízos” (FREIRE, 1987, p. 7), ou seja, quando o educando começa ter sua própria 

visão de mundo ele exprime-se através de palavras ou escrita de maneira a ser notória a sua 

autonomia, sendo assim, a conscientização desse aluno dirige-se a uma educação libertadora. 

Célestin Freint, considerado um professor do povo, e de acordo com Imbernón (2012), 

a sua grande contribuição foi a pedagogia popular.  Crítico da escola tradicional e das escolas 

novas criou o movimento da escola moderna. Imbernón (2012), afirma que, Célestin, 
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encontrava-se insatisfeito com o método de ensino educacional de sua época, sobretudo na 

instituição onde lecionava, escreveu em 1944 que,  

o sistema de autoridade na educação é hoje radicalmente condenado por todos 

os educadores dignos desse nome. Não estou muito longe de pensar eu, 

socialmente, valeria mais, talvez, que não houvesse escola, do que uma escola 

que de forma os espíritos os tornando escravos, que ensina por meio de 

dogmas para impedir a reflexão, que reprime, desvia e aniquila de uma vez 

por todas a contribuição pessoal. Somos, sem dúvida e definitivamente, 

contrários a toda aquisição imposta pela vontade do adulto, polos programas 

ou inspetores; contra todo o ensino imposto aos indivíduos sem razão interior, 

funcional (IMBERNÓN, 2012, p. 22). 

De acordo com Francisco Imbernón (2012), a partir de 1926 Freint começa publicar, em 

inúmeras publicações e revistas, tudo o que hoje conhecemos como as técnicas Freint: o texto 

e desenho livre, o fichário escola, os fichários autocorretivos, a correspondência interescolar, o 

cálculo vivo, o livro da vida, a biblioteca do trabalho, os complexos de interesse, etc.  

 O objetivo principal de falar sobre homens que fizeram história na pedagogia foi 

mostrar que, estas personalidades extraordinárias citadas neste trabalho deram suas 

contribuições para educação e fizeram a diferença na pedagogia, cada um em sua época, alguns, 

pensava para além do seu tempo, mas todos foram excepcionais pensadores os quais deram um 

norte relevante e essencial para a conclusão deste artigo. 

 

4 O HOMEM REALMENTE TEM ESPAÇO DE TRABALHO NO 

ÂMBITO DA EDUCAÇÃO? 

Professores do sexo masculino com licenciatura plena em pedagogia é minoria na 

educação Brasileira. Pouquíssimos homens atuam como professor-educador de crianças que vai 

desde a educação infantil, até os anos iniciais do ensino fundamental. As pesquisas mostram 

que, isso é uma realidade. Segundo a Empresa de Comunicação: Universo Online, que é mais 

conhecida pela sigla (UOL), existe uma disparidade imensa no que diz respeito ao espaço de 

trabalho para homens e mulheres no âmbito da educação.   

Segundo o jornalista Guilherme (2017), em seu texto disse que, segundo um estudo 

oficial com os dados da educação básica no Brasil, o censo escolar de 2016, havia 575 mil 

docentes na educação infantil brasileira, sendo 554 mil mulheres e 21 mil homens. Isso quer 

dizer que, para cada professor atuando em sala de aula, há 26 educadoras lecionando. 

As pesquisadoras Monteiro; Altmanna (2014), da Unicamp (Universidade Estadual de 

Campinas), abordam que, essa divisão sexual do trabalho se dá por conta de as mulheres serem 

associadas à esfera reprodutiva e o os homes, à esfera produtiva. Ainda com Monteiro; 
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Altmanna (2014), a educação de crianças pequenas é relacionada ao âmbito do trabalho 

doméstico e ao campo reprodutivo feminino, sendo, “exclusivamente,” dessa forma, 

naturalizados como área de atuação feminina. Por isso, os preconceitos com homens no espaço 

de trabalho no âmbito da educação são tão evidentes.   

 Na pesquisa de campo, realizada junto a Secretaria de Estado da Educação, do esporte 

e da Cultura (SEDUC), do Estado de Sergipe, foi possível constatar que, na rede estadual de 

ensino, há pouco espaço de trabalho no campo da educação para homens, pois, no âmbito do 

quantitativo de 2.131 (dois mil cento e trinta e um) professores, com licenciatura plena em 

pedagogia, 1.918 (mil novecentos e dezoito), são educadoras, e, apenas 213 (duzentos e treze), 

são do sexo masculino, chegando a uma disparidade de quase dez professoras para, cada um 

professor em regência de sala de aula. 

Este trabalho evidencia, desta maneira, através dessa pesquisa de campo, a falta de 

espaço de trabalho no âmbito da educação para homens, e, as possíveis causas das várias formas 

de preconceito sofrido por homens no contexto pedagógico. Ficam aqui comprovados que, 

essas possíveis causas surgiram em razão da cultura de divisão sexual do trabalho e por conta 

de as mulheres serem associadas à esfera reprodutiva, sendo, portanto, naturalizada como área 

de atuação feminina. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Durante este trabalho, foi possível constatar que, há muito a ser feito no que tange a 

educação, principalmente no que diz respeito à permanência e a qualidade do ensino público. 

Também é de extrema relevância a mobilização dos educadores, não somente os com 

licenciatura em docência, mas também, àqueles que atuam no âmbito da educação não formal, 

informal, como por exemplo: Igrejas, Ongs, associações, família, etc. para transformar a 

realidade atual dos muitos preconceitos com a figura masculina no espaço pedagógico em ação 

sensibilizadora a fim de tornar as crianças em cidadãos livres da visão cultural de divisão sexual 

do trabalho no contexto pedagógico. Sendo assim, todos esses agentes dessas instituições 

citadas podem e devem fazer a sua parte ensinando e desmistificando esse estigma do senso 

comum de que pedagogia é curso para o gênero feminino e que, somente este gênero é o único 

que tem o instinto natural para ensinar e cuidar de crianças.  

A educação para obter os resultados esperados, no que se diz respeito à superação das 

diferenças, precisa que haja, uma integração com elementos fundamentais neste processo, 

principalmente entre a educação formal e informal.  
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Esta pesquisa trouxe em seu propósito, fragmentos de onde apareceram elementos que 

substancializaram comportamentos, cultura de divisão sexual do trabalho e, pensamentos que 

persiste em definir o que pertence ao sexo masculino e feminino, sobretudo no trabalho docente 

relativo à pedagogia. 

Portanto, cabe a todos por intermédio da família, escola, e por outros ambientes sociais, 

trabalhar a consciência e o aprendizado da criança, de forma reflexiva para neste sentido, 

atenuar e/ou extinguir os preconceitos e toda forma de discriminação da sociedade. Dessa 

maneira, provocar reflexões de modo que desde a educação infantil, o aluno seja conduzido a 

pensar e agir como cidadão ciente dos seus direitos e deveres e principalmente, livre das amarras 

da alienação. E assim, criar um mundo mais feliz com condições iguais tanto para homens 

quanto para mulheres.   
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CAMINHOS PARA SE COMBATER A EVASÃO ESCOLAR NA SÉRIES 

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
                                                                                                                    

 Kelly Batista Novais1 
Alana Danielly Vasconcelos2 

 

RESUMO: 
Esse trabalho tem como objetivo sugerir caminhos para combater a evasão escolar nas séries 

iniciais do ensino fundamental, buscando estratégias para que o indivíduo possa estar em sala 

de aula, construindo assim conhecimentos e interagindo com um todo. Para isto, desenvolve-se 

uma revisão bibliográfica, com abordagem qualitativa sobre o tema proposto segundo 

Richardson (2009), a fim de compreender as causas da evasão escolar no ensino fundamental 

utilizou-se autores como Riffel (2010), Malacarne (2010), Silva (2008), Novóa (2007) dentre 

outros. A fim de se propor soluções relativas às políticas públicas e de ensino que devem ser 

desenvolvidas junto à família à gestão escolar, para que se possa contribuir com o acolhimento 

do aluno e com o desenvolvimento do seu processo de socialização e aprendizagem. Chega-se 

à consideração de que vários são os caminhos para se combater a evasão escolar, mas a um 

caminho que torna-se essencial neste combate que é o apoio da família a escola.  
PALAVRAS-CHAVE: Evasão Escolar. Ensino Fundamental. Políticas Públicas.  

 

SUMMARY: 
This work aims to suggest ways to combat school dropout in the initial grades of elementary 

school, seeking strategies so that the individual can be in the classroom, thus building 

knowledge and interacting with a whole. For this, a bibliographical review is developed, with 

a qualitative approach on the theme proposed according to Richardson (2009), in order to 

understand the causes of school dropout in elementary school. Authors such as Riffel (2010), 

Malacarne (2010), Silva (2008), Novóa (2007) among others. In order to propose solutions 

related to the public and educational policies that must be developed with the family to school 

management, so that it can contribute to the reception of the student and the development of 

his process of socialization and learning. It comes to the consideration that several are the 

ways to combat school dropout, but a path that becomes essential in this fight that is the support 

of the family to school. 

KEYWORDS: School Evasion. Elementary School. Public policy. 

 

 

 

 

 

 

                                                             
1 Acadêmica do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França. 
2 Trabalho orientado pela professora Ma. Alana Danielly Vasconcelos, regente da disciplina TCC 2.  
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INTRODUÇÃO 

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) em seu artigo nº 9.394/1996 

Brasil (1934), educação está organizada em dois níveis: Educação Básica e Ensino Superior. 

Sendo a educação básica dividida em 03 etapas: ensino infantil, fundamental e médio. 

Há duas leis que regulamentam e complementam o direito à educação: o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e a Constituição Federal do Brasil (1988). Juntas elas abrem 

as portas da escola a todos os indivíduos onde nenhuma criança, jovens e adultos podem deixar 

de estudar por falta de vagas. 

Destaca- se que, neste trabalho, o foco de estudo será o ensino fundamental, tendo como 

objetivo geral, descrever sobre o conceito de “Evasão Escolar”, bem como trilhar caminhos 

para combater este tipo de evasão no ensino fundamental. 

Segundo Riffel e Malacarne (2010), evadir é o ato de fugir, abandonar; sair, desistir; 

afastar- se; escapar e não permanecer em algum lugar. Em termos escolares, significa que o 

aluno o deixa de frequentar a escola para realizar outra atividade de acordo com suas 

necessidades pessoais. É possível que o aluno deixe de frequentar a escola por um período e, 

depois retorne. Neste caso, têm-se abandono. Quanto ele não retorna, considera-se que ele 

evadiu.  A diferença entre evasão e abandono escolar foi utilizada pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) (1998).  

Há vários fatores podem contribuir com a evasão escolar: a desigualdade 

socioeconômica, reflexo de um Estado omisso e que não desenvolve políticas eficazes na 

diminuição das desigualdades sociais; o que potencializa a necessidade que o aluno tem de 

ingressar no mercado de trabalho para ajudar na rede familiar, além de metodologias 

incompatíveis com o aluno, o que prejudica e o põe à margem do processo de aprendizagem;  

Este artigo tem por objetivo geral buscar caminhos para contribuir com a diminuição da 

evasão escolar no ensino fundamental. Justifica-se pela importância de buscar meios para 

manter o aluno no ambiente escolar. A metodologia desse artigo está pautada na revisão 

bibliográfica possuindo uma abordagem qualitativa, com revisão bibliográfica, segundo 

Richardson (2009). 
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2 A EDUCAÇÃO PERANTE A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

 

Segundo a Constituição Federal de 1988, no art. 205,  

a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando o desenvolvimento do 

indivíduo, em seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o mercado de trabalho (BRASIL, 1988). 

    

No que diz respeito à educação, a Constituição Federal (1988), determina a 

responsabilidade da do Estado e da família no dever de orientar a criança em seu percurso sócio 

educacional.  

Existem várias leis que orientam a educação no Brasil, uma delas é a lei nº 9.394/1996, 

denominada Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que organiza e orienta 

todo o sistema educacional brasileiro. A LDB (1996), em seu capítulo II, determina que a 

Educação Básica deve ser organizada de forma democrática e aberta a pluralidade cultural do 

mundo contemporâneo. 

O Brasil, assim como todos os países que se organizam em um sistema democrático, é 

composto por sistemas regidos por leis que regulamentam as instituições reguladoras da vida 

em sociedade, inclusive a escola. As leis seguem a estruturas hierarquia da organização 

administrativa da República Federativa do Brasil em suas esferas federais, estaduais e 

municipais (SILVA, 2008). 

O Estado possui responsabilidade com o processo educacional envolvendo assim, os 

profissionais da educação, os alunos, os pais, os professores e, por fim, envolvendo a 

comunidade escolar, através de uma gestão democrática e participativa.  

A gestão democrática e participativa, prevista pela Lei de Diretrizes e Bases (1996), 

permite que o respeito à formação educacional para todos os cidadãos; acesso a um ensino 

público de qualidade; uma escola e um ensino organizado, com material pedagógico adequado, 

que trabalhe de maneira eficiente os conteúdos programáticos; além da merenda escolar sejam 

direitos assegurados.   

Com as constantes evoluções da sociedade, a educação torna-se imprescindível e de 

extrema importância para o desenvolvimento do indivíduo tanto na esfera social, quanto 

intelectual. A escola é uma instituição cujo papel é formar cidadãos conscientes, críticos, e 

reflexivos, que tenham consciência dos seus direitos e deveres no meio em que vive. 

Independentemente de raça, etnia, posição social, cultural econômica entre outros aspectos. 
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De acordo com Nóvoa (2007), as famílias, comunidades locais, dos grupos culturais, 

das empresas, igrejas, e as agências de pesquisa científicas devem ter mais responsabilidade 

com os alunos da educação básica incentivando a permanência desse grupo na escola. Isto 

permitirá que, ocorra de fato, uma prática coletiva na qual seja possível trabalhar o todo através 

do ensino aprendizagem, com atividades que enriqueçam o conhecimento do aluno de forma 

cooperativa e participativa em ambiente democrático, onde o espaço, apesar de ser formal, 

inclua os saberes adquiridos no espaço informal nos quais o aluno também está inserido. 

 

3 EVASÃO ESCOLAR COMO REALIDADE DAS ESCOLAS 

BRASILEIRAS NO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

 No Brasil, as escolas vêm enfrentando um grande problema: não atender todas as 

demandas sociais da população. Apesar de a educação estar avançando em vários aspectos, tais 

como: inclusão, tecnologia digital; ainda se observa dificuldades no acesso de alguns alunos, 

tanto da zona urbana quanto rural, a educação, causadas pela ausência de transporte escolar, 

dentre outros problemas. 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, no art.217, “o ensino fundamental deve 

ser obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria” 

(BRASIL, 1988). A escola pública gratuita e acessível para todos deve atender a diversos 

públicos e ser um espaço que vise trabalhar as desigualdades sociais, possibilitando e discutindo 

caminhos para um pensamento crítico. 

 Perante a Galeria de Estudos e Avaliação de Iniciativas Públicas (GESTA, 2017), os 

principais motivos da evasão na escola brasileira podem ser: o acesso limitado, as necessidades 

especiais, a gravidez e a maternidade, as atividades relacionadas ao crime, o mercado de 

trabalho, a pobreza, a violência, os transtornos de aprendizagem, clima escolar, a má qualidade 

da educação ofertada e questões emocionais, a repetência; entre outros fatores. Uma vez que a 

evasão escolar é um problema que deve ter uma atenção especial, todos devem se envolver: a 

família, a comunidade, o poder público, a escola e seus gestores.  

     Pesquisa realizada no Instituto de Estudos Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP,2007) mostra novos dados que revelam que 12,9% dos alunos matriculados na 1ª série 

do Ensino médio e 12,7% dos matriculados na 2ª evadiram da escola, de acordo com o Censo 

Escolar entre os anos de 2014 e 2015. O 9º (nono) ano do ensino fundamental tem a terceira 

maior taxa de evasão: 7,7%; seguido pela 3ª série do ensino médio, com 6,8%. Considerando 
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todas as séries do ensino médio, a evasão chega a 11,2% do total de alunos nessa etapa de ensino 

(INEP, 2007).  

Os apontamentos das pesquisas feitas no âmbito do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) (2007) e do Ministério da Educação, indicam o 

rendimento e o fluxo escolar, a partir de dados coletados ao final do ano letivo, que evidenciam 

os índices de reprovação, aprovação, ou abandono escolar. Esses indicadores se referem a 

conclusão do aluno a cada fim do ano letivo. Os indicadores de promoção e repetência de acordo 

com cada estado e município observa o índice referente a cada localidade. Em Sergipe, cerca 

25 mil jovens entre 15 a 17 anos, estão fora da escola. Segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2007), 19,3% de alunos sergipanos, segundo o cálculo da 

Secretaria De Estado da Educação, do Esporte e da Cultura Educação de Sergipe (SEDUC) 

estão fora da escola; o que é preocupante, pois cerca de 55% das crianças do ensino fundamental 

não são alfabetizadas. Com isso, o índice de reprovação e evasão escolar contribui para que 

esses alunos deixem a escola e não completem o ensino fundamental. 

A evasão escolar, a desmotivação e a falta de perspectiva fazem com que o aluno muitas 

das vezes deixe o aprendizado de lado e procure outros meios para não estar na escola. Com 

isso, cresce cada vez mais o percentual de evasão escolar, dificultando o ensino aprendizado do 

indivíduo em sala e, o que evidencia a necessidade de políticas públicas e práticas no âmbito 

educacional no Brasil e em Sergipe com o intuito de reverter este quadro crítico. 

 

4 CAMINHOS PARA A MITIGAÇÃO DA EVASÃO ESCOLAR 

 

No âmbito da discussão sobre evasão escolar, a reprovação, vem sendo uma das 

principais preocupações da escola e do docente. Segundo Machado (2011), o abandono escolar 

é um dos maiores desafios para seus gestores. Motivar o aluno a continuar em sala de aula, é 

um desafio constante, pois, o indivíduo chega, muitas vezes sem bagagem e, o professor junto 

com a escola e a família, deve trabalhar de forma coletiva desenvolvendo projetos e trabalhando 

em sala, incentivando estes alunos a continuarem no ambiente escolar.  

Segundo Kuenzer (1998), deve-se adotar estratégias que objetivem vencer a falta de 

interesse do aluno em relação à escola.  Por isso, faz-se necessário investigar as causas da 

evasão escolar, envolvendo, inclusive, o conselho escolar; para que seja desenvolvido um 

Projeto Político Pedagógico que atenda a essas necessidades, de acordo com o perfil do público 

atendido pela escola.  
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A escola é um lugar onde tudo está direcionado ao saber e, esse processo de teoria-

prática não é linear, mas, se desenvolve em círculos concêntricos e crescente, possibilitando 

ao/a estudantes a busca contínua de novos conhecimentos e novas práticas (GASPARIN, 2005). 

Observa-se que, na evasão escolar, os motivos podem ser variados, é importante através 

de um diálogo, procurar entender a causa da evasão, se social ou física, se há alguma dificuldade 

no aprendizado, se é o ambiente escolar, professores e seus métodos de ensino, se tudo isto está 

condizente com que está sendo proposto. Sabendo desta forma, a origem do problema, para 

depois elaborar um plano de ação com a solução ou soluções para poder ajudar cada aluno de 

acordo com suas necessidades. 

Devemos ainda considerar a importância de efetiva participação dos 

Conselhos Escolares na elaboração dos instrumentos de gestão (Projeto 

Político Pedagógico e Regimento Escolar), no acompanhamento dos 

indicadores de aprendizagem, na implementação de projetos que visem à 

melhoria dos processos de ensino e de aprendizagem, bem como, na definição 

de prioridades para o uso dos recursos financeiros e na fiscalização de sua 

aplicabilidade da Unidade Escola. (SOARES; ALVES; 2018, p.304) 

 

 É necessário envolver a família, no desenvolvimento de atividades de combate a evasão 

junto a gestão escolar e aos professores para que as estratégias sejam mais assertivas, visto que 

cada família conhece o perfil dos seus.  

 Precisa-se com isso, melhorar também a infraestrutura da escola, para que esta, possa 

ficar atraente aos olhos dos alunos, com laboratório de informática, física, química, salas com 

ventilação entre outros aspectos, onde, tornando a escola acolhedora, em um espaço onde o 

indivíduo possa se sentir bem e possa se expressar expor suas ideias desenvolvendo assim seu 

ensino aprendizagem.  

A reavaliação das metodologias e do currículo escolar, bem como, da sua proposta 

pedagógica também se constituem como meios de combate à evasão. Outro caminho seria a 

oferta de matérias didáticas atrativas para despertar o interesse do aluno com aulas mais 

interativas, por meio da tecnologia digital, entre outros meios de tornar este aluno protagonista 

no processo de aprendizagem. 

Outro fator que entra para a lista de combate à evasão escolar é o ato de investir em 

cursos de formação continuada para os docentes, visando um maior preparo destes 

profissionais. Além do exposto, faz-se necessário também desenvolver ações e práticas de 

aproveitamento para melhor selecionar os conteúdos, para garantir uma aprendizagem de 

qualidade e que recupere o aluno com baixo aproveitamento, para que se diminua a taxa de 

reprovação. Todavia, é necessário que se trabalhe com profissionais com outros profissionais 
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da área da educação, a exemplo da psicopedagogia, para que os alunos com dificuldades tenham 

um acompanhamento apropriado.  

Para a construção de um saber real, é preciso que a escola crie pensadores 

livres e críticos, que serão responsáveis por produzir as transformações de que 

a sociedade carece, a simples reprodução dos atos passados situa toda 

civilização em um constante estágio de estagnação. (CUNHA; FARIAS; 

FRANCISCO, 2018, p. 5) 

 

O trabalho escolar requer também a abordagem de temas atuais, que atentem para a 

diversidade brasileira, com seus costumes e tradições; de modo a envolver todos os partícipes 

da vida na escola. Outra medida importante para que se combata a evasão escolar é a oferta de 

vagas perto do local onde os alunos residem, posto que o transporte escolar é um dos fatores 

que contribuem para que o índice de evasão cresça.  

De Acordo com Meneses; Oliveira; Kohn, (2015), com isso, podemos perceber que é 

praticamente impossível para o professor realizar seu trabalho de forma isolada. Partindo da 

relação pessoal educador- educando, como já enfatizado, a educação é sempre um ato social só 

alcançado seus objetivos quando promovida socialmente através de um trabalho em equipe, 

tanto no contexto de toda escola como toda comunidade. Aqui, situamos o educador e todo o 

pessoal escolar através de uma convivência amigável, espontânea e autêntica.  

  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Segundo a Constituição Federal de 1988, a educação é direito de todos. Todavia, há 

fatores que fazem com que os alunos evadam, não concluam a educação básica. Por isso, é 

necessário que se desenvolvam políticas que incentivem a permanência dos indivíduos nas 

escolas. Algumas dessas políticas devem estar voltadas para o investimento na formação 

docente e na reorganização do currículo escola, de forma a permitir que ele atenta às demandas 

do seu público.   

Reconstruir e organizar estratégias de ensino que recuperem alunos cujo desempenho é 

um fator para a evasão é um grande desafio para as escolas, diante de tantos outros como a falta 

de professores efetivos e a falta de infraestrutura. Porém o ensino de qualidade para todos é um 

direito assegurado pela Constituição Federal vigente. 

 As estratégias de combate à evasão apresentadas neste trabalho exigem um esforço 

ímpar de toda comunidade escolar. Deve-se compreender que, para desenvolvê-las, faz-se 
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necessário uma política educacional bem articulada com toda a comunidade escolar, incluindo 

neste processo o aluno como centro da aprendizagem.   

Devem-se colocar em prática as ações mencionadas no presente trabalho por meio dos 

órgãos competentes, sendo eles: a comunidade, a gestão escolar, os professores. É preciso 

fortalecer o conselho escolar e até mesmo o aluno a buscar novas conquistas através dos 

estudos.  

O planejamento e a execução dessas ações precisam ser desenvolvidos de modo flexível, 

para poder interagir com o todo para que, dessa maneira, o índice de evasão, o abandono, a 

reprovação e a falta do interesse desse aluno em estar na escola sejam diminuídos. Assim, será 

formado cidadãos com o senso crítico, que possam recriar, questionar soluções e problematizar 

com segurança e tranquilidade sua realidade, de acordo com o seu contexto social. 
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A EDUCAÇÃO COMO FATOR DE MUDANÇA CULTURAL 

PELO OLHAR DE FLORESTAN FERNANDES 

Laís Santana Matos1 

Alana Danielly Vasconcelos2 

 

RESUMO:  

Este trabalho é resultado de um levantamento bibliográfico, com abordagem qualitativa 

segundo Richardson (2009). Com base em estudos realizados na disciplina Fundamentos da 

Investigação cientifica, surgiu o artigo “A ciência aplicada e a educação como fatores de 

mudança cultural provocada”, de Florestan Fernandes, publicado na Revista Brasileira de 

Estudos Pedagógicos e apresentado no Simpósio de Problemas Educacionais em 1959. Da 

leitura do texto, definiu-se tê-lo como objeto de estudo com a finalidade de compreender que 

se trata o dilema educacional. Bem como, analisar a proposta do sociólogo de associar o 

trabalho dos educadores ao dos cientistas sociais no Brasil e perfilar a sua biografia. Para tal 

fim, foi consultada obras históricas do contexto social brasileiro nos anos 1950, a história das 

ciências sociais bem como a biografia do então jovem sociólogo Florestan Fernandes. Na leitura 

interna do texto chegou-se à consideração de que a vida de Fernandes influenciou os seus 

estudos referentes aos problemas educacionais e na sua luta por uma educação pública 

qualidade. O trabalho teve utilizou-se de autores como Sereza (2005), Dermeval Saviani (1996), 

Marcos Marques (2010), dentre outros que estudam e/ou estudaram sobre o sociólogo aqui em 

questão.  

PALAVRAS- CHAVE: Dilema Educacional. Educação Brasileira. Florestan Fernandes. 

SUMMARY: 
This work is the result of a bibliographical survey, with a qualitative approach according to 

Richardson (2009). Based on studies carried out in the discipline Fundamentals of Scientific 

Research, the article "Applied science and education as factors of cultural provoked change" 

appeared in Florestan Fernandes, published in the Brazilian Journal of Pedagogical Studies 

and presented at the Symposium on Educational Problems in 1959 From the reading of the text, 

it was defined to have it as object of study with the purpose of understanding that it is the 

educational dilemma. As well, to analyze the sociologist's proposal to associate the work of 

educators with that of social scientists in Brazil and to profile their biography. For this purpose, 

historical works of the Brazilian social context were consulted in the 1950s, the history of the 

social sciences as well as the biography of the then young sociologist Florestan Fernandes. In 

the internal reading of the text it came to the consideration that the life of Fernandes influenced 

his studies referring to the educational problems and in his fight for a quality public education. 

The work has been used by authors such as Sereza (2005), Dermeval Saviani (1996), Marcos 

Marques (2010), among others who study and / or studied about the sociologist in question. 

KEYWORDS: Educational Dilemma. Brazilian Education. Florestan Fernandes.

                                                             
1 Acadêmica do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França. 
2 Trabalho orientado pela professora Ma. Alana Danielly Vasconcelos, regente da disciplina TCC 2. 
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INTRODUÇÃO 

 
O objeto de estudo deste projeto de pesquisa é o artigo “A ciência aplicada e a educação 

como fatores de mudança cultural provocada” (1959) de Florestan Fernandes, cuja ideia central 

são os dilemas educacionais do Brasil na década de 1950. Este artigo foi publicado na Revista 

Brasileira de Estudos Pedagógicos e apresentado no Simpósio de Problemas Educacionais em 

1959, cujo tema principal é a educação brasileira na década de 50.  Para enfrentar tais dilemas 

ele propõe que as ciências sociais desenvolvam pesquisas aplicadas para o desenvolvimento 

social das classes menos desfavorecidas, especialmente no campo da educação. 

Florestan Fernandes (1966), defendia uma escola pública de qualidade e acessível para 

todos, partindo deste ponto o sociólogo engajou-se nos estudos e na reflexão sobre a realidade 

social brasileira, principalmente em prol das classes menos favorecidas, considerava a 

necessidade de reconstruir uma análise do Brasil comprometida com a mudança social. 

Florestan Fernandes defendeu uma educação vinculada ao pensamento socialista pois, 

como um bom teórico dos estudos marxista, considerava a classe trabalhadora como principal 

força revolucionária e, por isso, deveriam estar preparados, bem informados e conscientes de 

seu papel, entendendo a educação como fator de mudança social.  

Por este motivo, Florestan (1959), sugere a importância da associação dos educadores e 

cientistas sociais, por considerar que, ambos, são instrumentos para o desenvolvimento social 

das camadas mais pobres da sociedade. Segundo Florestan (1959), “ [...] é impossível restringir 

aos “homens de ação” e aos educadores a responsabilidade pela solução dos problemas 

educacionais” (FERNADES,1959, p.157), por isso, propõe que ambos possam construir 

projetos que contribuam na elaboração de meios adequados, de intervenção racional na 

estrutura e funcionamento do sistema educacional brasileiro.   

Este artigo tem por objetivo geral compreender do que se trata o dilema educacional 

apresentado por Florestan Fernandes e a relação de educadores e cientistas sociais, na 

construção de projetos que contribuam para a melhora na educação, cuja metodologia será de 

abordagem qualitativa, com estudo bibliográfico que, segundo Fachin “é por excelência uma 

fonte inesgotável de informações, que auxilia na atividade intelectual e contribui para o 

conhecimento cultural” (FACHIN, 2006, p. 119), cujo objeto de estudo trata-se de um único 

artigo. Para tal fim, será consultada obras históricas do contexto social brasileiro nos anos 1950, 

a história das ciências sociais bem como a biografia do então jovem sociólogo. Na leitura do 

texto será verificada a pertinência de suas ideias a época da publicação e seus conceitos e seus 

pressupostos teóricos.  
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A motivação de se estudar o sociólogo/educador Florestan Fernandes, surgiu a partir de 

vivências acadêmicas, onde, na disciplina Fundamentos da Investigação Científica, houve a 

oportunidade de estudar e apresentar um seminário sobre sua vida e obra. Sendo possível 

estudar suas ideias e o pensamento do estudioso, em particular, seus estudos e pesquisas sobre 

a educação que, para Florestan Fernandes era organizada nos padrões das classes dominantes 

deixando um grande contingente de estudantes das classes populares fora do sistema 

educacional. Por isso, demarcou sua luta em defesa da educação pública para todos. 

 

2 PENSAMENTO INTELECTUAL DE FLORESTAN FERNANDES E A 

EDUCAÇÃO NO BRASIL 

 

Segundo Sereza (2005), Florestan nasceu em 22 de julho de 1920, em São Paulo, filho 

de uma imigrante portuguesa Maria Fernandes, doméstica e não alfabetizada, desde cedo teve 

uma infância marcada por privações. Estudou até a 3ª série primária onde, se viu obrigado a 

abandonar os estudos para se dedicar somente ao trabalho e auxiliar no sustento da casa. 

Trabalhou como engraxate, ajudante nas feiras livres, alfaiate, garçom, dentre outros. Mas, 

foi no Bar do Bidu que, sua vida começou a mudar, o estudioso aproveitava os momentos de 

folga para ler atrás do balcão, chamando assim a atenção dos fregueses por sua inteligência e 

grande capacidade argumentativa, sob o estimulo de alguns clientes retornou aos estudos no 

curso de madureza(atual supletivo) no Ginásio Riachuelo, surgindo uma nova oportunidade 

de emprego como entregador de amostras de um laboratório farmacêutico.  

Em 1941, aos 21 anos, ingressa no curso de ciências sociais na Faculdade Filosofia, 

Ciências e Letras da Universidade de São Paulo (FFCL-USP), formando-se em Ciências 

Sociais. Em 1945 tornou-se assistente do professor Fernando de Azevedo, na cadeira de 

Sociologia II, obteve o título de mestre com a dissertação “A organização social dos 

Tupinambá” na Escola Livre de Sociologia e Política. E posteriormente, em 1951, defendeu 

a tese de doutoramento na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP com o tema “A 

função social da guerra na sociedade Tupinambá”  

De acordo Oliveira (2010), em 1969, foi cassado pelo regime militar com base no 

AI-5, tendo que deixar o país e passando a lecionar em universidades de Columbia (Estados 

Unidos), Toronto (Canadá) e Yale (Estados Unidos), retornando ao Brasil em 1972 

passando a lecionar na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Em 1986 
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filiou-se ao Partido dos Trabalhadores (PT) exercendo dois mandatos de deputado federal 

(1987-1991 e 1991-1995). Faleceu em 10 de agosto de 1995, devido a complicações após 

ter sido submetido ao um transplante de fígado.  

Ao fazer uma breve comparação entre a vida e obra do sociólogo, pode se perceber 

que nos seus escritos, constam muito de sua realidade, talvez o mesmo tenha sempre se 

importado em lutar pelos menos favorecidos, por ter vindo de baixo e ter conhecido de perto 

as dificuldades de um jovem pobre para conseguir estudar. Desde cedo Florestan viu-se 

obrigado a amadurecer “antes do tempo”, onde seus direitos a educação foram negados pela 

questão que, deveria optar entre trabalhar ou estudar, desde os seus 6 anos de idade. “Afirmo 

que iniciei a minha aprendizagem sociológica aos seis anos, quando precisei ganhar a vida 

como se fosse um adulto e penetrei, pelas vias da experiência concreta, no conhecimento 

do que é a convivência humana e a sociedade” (FERNANDES, 1977 apud SEREZA, 2005, 

p.34). 

Alguns estudiosos, dentre eles, Dermeval Saviani (1996), separa a vida de Florestan 

em 4 fases, a do professor-educador que, rege a época em que assumiu a cadeira de 

Sociologia I, o cientista e a educação quando seus estudos e pesquisas se aprofundam mais 

na realidade educacional do Brasil, o militante da escola pública que lutou pela defesa da 

escola pública e o publicista da causa educativa que buscou de todas as formas uma escola 

pública de qualidade acessível a todos. 

 Durante os anos de 1950 e 1960, Fernandes fez uma ampla reflexão sobre o Brasil 

e a América Latina, nos seus escritos sobre o folclore e a sociedade Tupinambá, pode se 

notar que a questão educacional já é um tema recorrente em suas obras, onde, seus estudos 

estavam voltados a educação no Brasil e a relação da educação escolarizada com a mudança 

social na luta pela construção de um pais democrático e socialista. Ao se pensar em 

Florestan, sabe se que, sempre esteve envolvido com as questões educacionais e 

comprometido com a formação de uma sociedade democrática, igualitária e revolucionaria, 

participando toda sua vida das lutas em Defesa da Escola Pública, na busca de um ensino 

público, gratuito e laico, para todos os níveis, também lutou  pela aprovação de uma Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação de acordo Chinelli (2005). 

Considerava que, os professores tinham grandes responsabilidades em seus ombros, 

considerando que, o ser, dever em sala de aula, é o que irá transformar a realidade 

educacional no Brasil, pois, reconhecia o professor como um agente de transformação e  

como papel gerar uma nova mentalidade no país, na qual os educadores passariam a assumir 

um papel de pedagogos da democracia, ou seja, a educação teria que ser para todo o povo, 
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mas, esta ideia não era compartilhada pela classe dominante, no qual o interesse pela 

educação terminava na educação dos seus filhos. De acordo com Saviani (1996), quando 

fala “o professor é, antes de tudo, um educador, isto é formador de homens” (SAVIANI, 

1996, p.71), além dos conteúdos educacionais o professor ciaria em seus alunos um senso 

crítico. Segundo Fernandes (1989),  

pensar politicamente é alguma coisa que não se aprende fora da pratica, se o 

professor pensa que sua tarefa é ensinar o ABC e ignora a pessoa de seus 

estudantes e as condições em que vivem, obviamente não vai aprender a 

pensar politicamente ou talvez vá agir politicamente em termos 

conservadores, prendendo a sociedade aos laços do passado, ao subterrâneo 

da cultura e da economia. (FERNANDES,1989, apud. OLIVEIRA,2010, 

p.129). 

 

 Havia um medo muito grande da educação aberta para todos pois, consideravam 

que uma sociedade com instrução e preparada, com melhores condições de ensino, se 

tornaria uma sociedade questionadora de seus direitos, passando a exigir mais escolas, mas 

qualidade no ensino,  

[...] porque esse é o padrão que tem prevalecido: a “cultura da ignorância” é 

suficiente para o povo, não precisa mais do que isso para ser feliz. A nossa 

resposta é que o povo, para ser feliz, precisa não só de alimentos, não só de 

habitação, não só de assistência médica. Precisa de cultura e precisa de 

consciência crítica para se tornar um povo capaz de universalizar a cidadania 

e construir, dentro do país, tendências e modelos novos, pelos quais nós, 

brasileiros, daremos uma contribuição ao crescimento da civilização moderna. 

(FERNANDES, 1996, apud., BAUER, p. 1) 

 

Florestan Fernandes, engajou-se nos estudos e na reflexão sobre a realidade social 

brasileira, principalmente em prol das classes menos favorecidas considerava a necessidade 

de reconstruir uma análise do Brasil comprometida com a mudança social. O mesmo, 

defendeu uma educação vinculada ao pensamento socialista, pois como um bom teórico 

dos estudos marxiano, considerava a classe trabalhadora como principal força 

revolucionária e, por isso, deveriam estar preparados, bem informados e conscientes de seu 

papel, entendendo a educação como fator de mudança social.  

 

3 OS DESAFIOS PARA A EDUCAÇÃO NO BRASIL E SUAS FORMAS 

DE VENCÊ-LO 

 

Para Florestan (1964), um dos principais problemas da educação no Brasil, é a divisão 

do sistema educacional, no qual há uma educação para os burgueses que visava manter o seu 
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poder dominador e outra para a classe de baixo que tem como objetivo preparar somente para 

o mercado de trabalho, ou seja a escola sempre foi um privilégio das classes dominantes. 

 

Poucos países, no mundo moderno, possuem problemas educacionais tão 

graves quanto o Brasil. Como herança do antigo sistema escravocrata e 

senhorial, recebemos uma situação dependente inalterável na economia 

mundial, instituições políticas fundadas na dominação patrimonialista e 

concepções de liderança que convertiam a educação sistemática em símbolo 

social dos privilégios e do poder das camadas dominantes (FERNANDES; 

1959, p.144) 

  

 É no final da década de 1950 que, o sociólogo, demonstra seu interesse sobre o “dilema 

educacional brasileiro” no texto “A ciência aplicada e a educação como fatores de mudança 

cultural provocada”. Florestan (1959), trabalha com questões referentes ao dilema educacional 

brasileiro, e o trabalho dos educadores juntamente com os cientistas sociais, 

daí o interesse fundamental da mencionada possibilidade de associar 

educadores e cientistas sociais em projetos que contribuam, definidamente, 

para a descoberta de meios adequados, econômicos e rápidos de intervenção 

racional na estrutura e no funcionamento do sistema educacional brasileiro 

(FERNANDES,1959, p. 145). 

Para Pereira (2019), a ideia central dos trabalhos do estudioso na década de 50, são os 

dilemas educacionais do Brasil. Para enfrentar tais dilemas ele propõe que, as ciências sociais 

desenvolvam pesquisas aplicadas para o desenvolvimento social das classes menos 

desfavorecidas, especialmente, no campo da educação.  No presente ano em que o artigo “A 

ciência aplicada e a educação como fatores de mudança cultural provocada” foi publicado, 

Florestan participou do Manifesto do Educadores de 1959 que foi redigido por Fernando de 

Azevedo, contando com a assinatura de 164 personalidades do cenário cultural brasileiro entre 

eles estão, Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Paulo Freire e do próprio educador Pasinato 

(2011).O manifesto defende que, 

os signatários, do documento de 1959, postulavam uma educação liberal, 

democrática, voltada para o trabalho e o desenvolvimento econômico; uma 

educação que buscasse a transformação do homem e de seu espaço social. 

Defendiam a escola pública, cujas portas, por ser escola gratuita, se 

franqueavam a todos sem distinção de classes, de situações, de raças e de 

crenças. Para esses educadores, esta escola era por definição, a única que 

estava em condições de se subtrair a imposições de qualquer pensamento 

sectário, político ou religioso (VIEIRA; FARIAS, 2007, apud. PASINATO, 

p.5). 

 

Este movimento reforça a ideia de Florestan (1959) que, a educação que o trabalhador 

recebe é voltada para servir aos interesses dos burgueses, de que está configurada nos padrões 

das classes dominantes, outro ponto importante que ele ressalta é a falta de investimento nas 
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escolas públicas, entende que se as verbas da educação fossem destinadas somente para as 

escolas públicas haveria a possibilidade de melhora na qualidade do ensino é neste ponto que 

ele defende a democratização do ensino, ou seja, para todos, e para que isso seja possível  é 

preciso que haja uma mudança no sistema educacional, ele cita que o,  

[...] dilema” consiste em que o sistema educacional brasileiro é constituído 

por “instituições de ensino que requerem alterações complexas, onerosas e 

profundas” e, não poder contar seno com “meios de intervenção insuficientes 

para fazer face, com expectativas definidas de sucesso, às exigências práticas 

da situação (FERNANDES, 1960, apud. SAVIANI, 1996, p76). 

 

Segundo Florestan (1959), “ [...]é impossível restringir aos “homens de ação” e aos 

educadores a responsabilidade pela solução dos problemas educacionais” (FERNADES,1959, 

p.157), por isso, Fernandes propõe que, ambos possam construir projetos que contribuam na 

elaboração de meios adequados, de intervenção racional na estrutura e funcionamento do 

sistema educacional brasileiro de acordo com Oliveira (2010). 

Fernandes acredita no papel da educação e das ciências como fator social construtivo, 

que através da educação o homem transforma a se e a sociedade em que vive, “poderíamos 

avançar para uma sociedade com bases mais solidas no que se refere o comportamento 

democrático num contexto de desenvolvimento” (OKUMURA, 2018, p. 148).  O trabalho em 

conjunto de ambos teria como principal objetivo conhecer a sociedade brasileira e a partir daí 

provocar as mudanças culturais, dentre elas a desvinculação do sistema educacional brasileiro 

com os modelos educacionais do ocidente segundo Cohn (2005). 

A ciência aplicada, como fonte de conhecimentos e de técnicas de 

exploração pratica imediata na solução de problemas novos; a educação 

como mecanismo de preservação ou de difusão de tais conhecimentos 

e técnicas ou, principalmente, como influencia formativa do horizonte 

cultural, que fez da mudança provocada um recurso adaptativo 

essencial da civilização cientifica e tecnológica (FERNANDES,1959, 

p.132) .  

 

Assim, Florestan (1959), cita que, os problemas educacionais seriam combatidos com 

base na “cooperação interdisciplinar”, o estudioso considera que os educadores possuem 

conhecimento  “informativo” e que não possuem uma visão cientifica, é neste momento que os 

cientistas seriam inseridos, trazendo para os estudos um ponto de vista cientifico na luta por 

uma mudança cultural, ou seja, os professores conhecem os problemas educacionais mas não 

possuem formas investiga-los mas afundo, já os cientistas possuem os meios de investigar este 

problemas mas não sabem como combate-los. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho teve como objetivo analisar, a importância da educação em suas 

obras, Florestan (1966), considerava que, “a educação é um ato político” (SAVIANI,1996, 

p.75), ou seja, via a educação como libertadora para a classe considera de baixo, era a partir 

dela que criaríamos na sociedade uma conscientização política e participante nos espaços 

públicos. Vale ressaltar a sua importância frente as lutas pelas causas sociais e pela sua luta 

pelos que vinham de baixo. 

Segundo Ianni (1996), “a sociologia de Florestan Fernandes inaugura uma nova época 

na história da sociologia brasileira” (IANNI,1996,p.25), foi um grande estudioso das classes 

menos favorecidas, dos índios, negros e população pobre, em seus estudos sempre demonstrou 

que não há igualdade nas oportunidades ofertadas aos ricos e a aos pobres. Por este motivo, 

lutou durante toda sua vida pelos menos favorecidos  

O acesso à educação de qualidade, gratuita em todos os níveis, pública e laica ainda não 

faz parte da realidade do pobre. Apesar de, diuturnamente, existir o discurso de que a educação 

é para todos, ainda não temos vagas que contemplem toda a população e, em locais que o Estado 

conseguiu democratizar o acesso à escola, o sucateamento estrutural, os baixos salários dos 

professores, a falta de funcionários e os péssimos serviços prestados é lastimável, de acordo 

com Algebaile (2009). Assim, tem-se em Florestan Fernandes, uma oportunidade de mudar a 

realidade do sistema educacional brasileiro , possibilitando ao povo que veem de baixo , o 

acesso a uma educação de qualidade , que não o prepare somente para o trabalho mas que crie 

no povo uma visão crítica, tornando-os participativos luta por uma educação realmente de 

qualidade e acessível a todos.
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A UTILIZAÇÃO DA MÚSICA NO PROCESSO DE ENSINO-

APRENDIZAGEM DA CRIANÇA 

Maria Aparecida dos Santos1 

Alana Danielly Vasconcelos2 

RESUMO:  
O presente trabalho tem por objetivo analisar o papel e a importância da música, seus benefícios 

e suas aplicações no desenvolvimento da criança na educação infantil. Justificando-se por 

mostrar que a musicalização na educação infantil é de extrema importância para o 

desenvolvimento mental, motor e emocional das crianças, além de trazer benefícios como 

socialização e aprendizado, contribuindo integralmente para esta etapa da vida do aluno, não só 

como mais uma atividade lúdica, mas também como elemento socializador, das funções 

motoras e psicológicas da aprendizagem, todas as fases educacionais e escolares. Diante disso, 

busca-se refletir sobre a teoria e a prática da musicalização em sala de aula, como está sendo 

aplicada para o desenvolvimento cognitivo, social e afetivo da criança, segundo Loureiro 

(2003), Bréscia (2003), Coelho e Favaretto (2009). Cuja metodologia está pautada na pesquisa 

qualitativa e bibliográfica com base em Richardson (2009). Assim, considera-se que a música, 

é uma grande aliada dos professores no processo de ensino aprendizagem caracterizada como 

algo positivo para se incorporar como mais uma área de conhecimento na escola que favorece 

a autonomia do aluno. 
PALAVRAS- CHAVE: Criança. Educação Infantil. Educação Musical. 

 

SUMMARY: 
The present work aims to analyze the role and importance of music, its benefits and its 

applications in the development of children in early childhood education. Justifying itself to 

show that music education in children's education is of extreme importance for the mental, 

motor and emotional development of children, besides bringing benefits such as socialization 

and learning, contributing integrally to this stage of the student's life, not only as one more play 

activity, but also as a socializing element, the motor and psychological functions of learning, 

all educational and school stages. According to Loureiro (2003), Brescia (2003), Coelho and 

Favaretto (2003), Brescia (2003) and Brescia (2003) 2009). Whose methodology is based on 

qualitative and bibliographic research based on Richardson (2009). Thus, it is considered that 

music is a great ally of teachers in the process of teaching learning characterized as something 

positive to be incorporated as another area of knowledge in the school that favors student 

autonomy. 

KEYWORDS: Child. Child education. Musical education. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho apresenta a importância da música no processo de desenvolvimento 

infantil e como ela age como instrumento transformador que, torna a escola um ambiente mais 

receptivo e acolhedor que faz com que, os educandos, queiram estar e fazer parte deste ambiente 

e se dediquem as atividades propostas, inserido na área da pedagogia, dentro da educação 

infantil e, procura mostrar aos profissionais da educação, como a música pode auxiliar no 

desenvolvimento e aprendizado das crianças. 

A música sempre teve um grande poder de fazer com que as pessoas interagissem e, 

como não poderia ser diferente com as crianças, ela desperta diferentes sensações e formas de 

linguagens. Essas qualidades da música facilitam muito a aprendizagem e o desenvolvimento 

cognitivo da criança, principalmente na educação infantil, que é uma fase onde, o aluno, está 

se adaptando a uma nova realidade. A música apresenta propósitos educacionais muito eficazes, 

e é uma ferramenta que auxilia o professor no processo de ensino/aprendizagem, tendo em vista 

que o lúdico precisa estar presente não só nesta faze da aprendizagem como em todas as fases 

educacionais. 

 Segundo Loureiro (2003), a música é uma arte fundamental para a aquisição de 

habilidades e conhecimentos de mundo, porém, é um processo acessível somente a uma 

pequena parcela das crianças. Mesmo com a legalização notificando as escolas para a inserção 

da sua prática no currículo, as dificuldades encontradas nas escolas públicas brasileiras não são 

muito diferentes da realidade do século XIX. 

De acordo com Coelho e Favaretto (2010), “a música é uma área do conhecimento 

importante para o enriquecimento de experiências individuais e coletivas [...]” (COELHO E 

FAVARETTO, 2010, p.4). Com a implantação da Lei nº 11.769, de 18 de agosto de 2008, a 

música tornou-se “conteúdo obrigatório, nas atividades educativas desenvolvidas nas escolas...” 

(BRASIL, 2008), porém, apesar disso, o ensino da mesma, sofre ainda uma série de problemas 

na sua infraestrutura, tais como: carência de material músico pedagógico, salas inadequadas, 

tempo disponível reduzido, além de turmas numerosas. O número de professores da área ainda 

está muito aquém do necessário e esse fato provoca um grande desajuste na educação musical. 

Este artigo tem por objetivo geral analisar o papel e a importância da música, seus 

benefícios e suas aplicações no desenvolvimento da criança na educação infantil, justificando-

se por mostrar que a musicalização na educação infantil é de extrema importância para o 

desenvolvimento mental, motor e emocional das crianças, além de trazer benefícios como 

socialização e aprendizado, contribuindo integralmente para esta etapa da vida do aluno, não só 
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como mais uma atividade lúdica, mas também como elemento socializador, das funções 

motoras e psicológicas. 

 Para tanto, a música tem poder de concentração o que leva as crianças a refletirem sobre 

seu convívio com as outras crianças, ou seja, auxilia na socialização e no melhoramento das 

funções motoras, psicológicas e de concentração. A metodologia deste artigo está pautada na 

pesquisa qualitativa e bibliográfica, com base em Richardson (2009). Assim, considera-se que, 

a música é uma grande aliada dos professores no processo de ensino aprendizagem 

caracterizada como algo positivo para se incorporar como mais uma área de conhecimento na 

escola que favorece a autonomia do aluno. 

 

2 A IMPORTÂNCIA DA MUSICALIZAÇÃO PARA O COGNITIVO NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL SOBRE AS BASES LEGAIS 

 

 A música tem sido utilizada como método e prática para auxiliar no processo de ensino 

aprendizagem desde o início da escolarização no Brasil. Alguns grupos responsáveis pelo 

processo como os jesuítas, por exemplo, utilizavam com finalidade religiosa. Outros para 

introduzir a cultura europeia, já outros para enaltecer o governo “que utilizou a música para 

desenvolver a coletividade, a disciplina e o patriotismo” (MATEIRO, 2000, p.1). Para tanto, a 

prática da música no currículo no início de sua utilização não tinha aceitação as manifestações 

culturais do indivíduo e nem era vista como recurso favorável no processo educativo.   

Porém, um novo caminho se descortina com a promulgação da Lei 11.769/08, 

sancionada em 18 de agosto de 2008, que altera a redação da Lei nº 9.394/96, dispondo que 

“[...] a música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular 

de que trata o §2º deste artigo” (BRASIL, 2008a). Dessa forma, abriu-se a possibilidade de 

refletir sobre a universalização do acesso à educação musical, enquanto bem cultural, a toda a 

população na teoria e a prática da musicalização desde a educação infantil até a conclusão de 

sua escolarização. Assim como, no Art. 26, que diz, “o ensino da arte constituirá componente 

curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o 

desenvolvimento cultural dos alunos” (Brasil, 1998a).  

Dessa forma, a música é de grande importância na educação infantil, não apenas como 

experiência para diversão, mas também um recurso. Segundo alguns teóricos à criança em fase 

escolar encontram-se num período de desenvolvimento do pensamento concreto, aprendizagens 

rápidas na maioria dos casos, parecem ser realizadas com entusiasmo, perseverança e 
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curiosidade, encarando o pensamento e a aprendizagem como um desafio intelectual. E nesse 

viés, a música se coloca como fator fundamental para tornar o ensino aprendizagem mais 

agradável e lúdico facilitando o desenvolvimento cognitivo da criança. 

 

3 A IMPORTÂNCIA DA MÚSICA PARA A HUMANIDADE 

No decorrer da história humana, vários estudiosos de todas as vertentes do 

conhecimento ou até mesmo pessoas comuns teorizaram sobre a importância da música para a 

humanidade, assim muitos filósofos falaram sobre a importância da música para universo e para 

a formação do homem, pois, é possível criar reações no organismo humano através de alguns 

acordes musicais e algumas melodias. De acordo com Bréscia (2003), “Pitágoras demonstrou 

que a sequência correta de sons, se tocada musicalmente num instrumento poderia mudar os 

padrões de comportamento e acelerar o processo de cura”, (BRÉSCIA 2003, p.31). 

Hoje, a música é considerada uma ciência na medida em que a interação entre os 

elementos musicais consiste em elementos de comunicações e identificação dos povos como 

transmissor cultural. Sendo assim, a música tem um papel fundamental na educação, pois serve 

como um agente mediador na transmissão de conhecimentos acumulados pelas gerações 

passadas. A educação deve ser vista como um processo que precisa de diferentes formas de 

estudos para seu aprimoramento, pois cada aluno possui um conhecimento prévio, que deve ser 

respeitado e aprimorado com a ajuda do educador.  

Segundo Bréscia (2003), 

a musicalização é um processo de construção do conhecimento, que tem como 

objetivo despertar e desenvolver o gosto musical, favorecendo o 

desenvolvimento da sensibilidade, criatividade, senso rítmico, do prazer de 

ouvir música, da imaginação, memória, concentração, atenção, autodisciplina, 

do respeito ao próximo, da socialização e afetividade, também contribuindo 

para uma efetiva consciência corporal e de movimentação (BRÉSCIA, 2003, 

p.25). 

 

Neste sentido, devem-se elaborar atividades que contribuam para o desenvolvimento da 

inteligência e pensamento crítico do educando, por meio de práticas associadas à música, e 

assim torne as aulas mais prazerosa, divertida para a ação aprender a aprender no cotidiano do 

professor e do aluno, como fonte transformadora da personalidade crítica do indivíduo. 

 

4 A MÚSICA E SEUS BENEFÍCIOS PARA EDUCAÇÃO INFANTIL  
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A música está presente em diversas atividades da vida humana, desde seu processo de 

gestação do indivíduo, onde começa a desenvolver alguns sentidos essenciais, como a visão e 

a audição. Assim, na educação infantil a utilização da música é muito mais do que um recurso 

pedagógico, para a vida e formação das crianças. Ela é de grande importância para o 

desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos desde a fase inicial da escolarização. De acordo 

com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN’s) (1999), “a proposta pedagógica das 

instituições deve ter como objetivo principal o desenvolvimento integral da criança de modo a 

contribuir com a construção do conhecimento e a aprendizagem a partir de diferentes 

linguagens”, (BRASIL, 1999). 

 Assim, podemos entender que a música, sendo uma linguagem artística e expressiva, 

se faz importante que o professor utilize esse recurso de diferentes formas, não se limitando 

apenas a atividades de alfabetização ou de aprendizagem de conteúdos estipulados, mas tendo 

a ela como uma aliada para o desenvolvimento pessoal do aluno, pois segundo Saviani (2003),  

[...] a música é um tipo de arte com imenso potencial educativo já que, a par 

de manifestações estéticas por excelência, explicitamente ela se vincula a 

conhecimentos científicos ligados à física e à matemática além de exigir 

habilidade motora e destreza que a colocam, sem dúvida, como um dos 

recursos mais eficazes na direção de uma educação voltada para o objetivo de 

se atingir o desenvolvimento integral do ser humano (SAVIANI, 2003, p.40). 

  

Diante disso, podemos dizer que a aprendizagem da música só se torne eficaz na 

formação de cidadãos, a partir do momento em que todos tem a oportunidade de participar 

diretamente como ouvintes, intérpretes, compositores e/ou improvisadores, dentro e fora da sala 

de aula, pois, a música na Educação Infantil é muito mais abrangente. De acordo com Loureiro 

(2003), 

considerar o amplo acesso que tem à música fora da escola não justifica a sua 

falta no currículo escolar, uma vez que essa música chega aos nossos ouvidos 

sem nenhuma discriminação e consciência por parte de quem ouve. Além do 

mais, é negado ao aluno o acesso a uma área do conhecimento que certamente 

poderá levá-lo a desenvolver o potencial artístico criador, além de permitir 

que esses desenvolvam uma apreciação musical crítica e consciente. 

Armazenar, memorizar informações, conhecimentos estáticos e 

descontextualizados não são mais situações possíveis nos dias atuais. O 

momento atual requer a valorização da intuição, da criatividade e da livre 

expressão do aluno para encarar e lidar com diversas situações ao seu 

cotidiano seja dentro ou fora do contexto escolar (LOUREIRO, 2003, p.142). 

 

Cada indivíduo possui um determinado potencial, mas é necessário que sejam criados 

estímulos para que essa inteligência seja despertada. O estímulo sonoro aumenta as conexões 

entre os neurônios e, de acordo com alguns cientistas, quanto maior a conexão entre os 

neurônios, mais brilhante será o ser humano. Ao se expressar a criança demostra 
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espontaneidade e a aprendizagem só ocorrem realmente se faz sentido para ela. A música está 

presente em todos os lugares, estabelecendo relações diretas com as diversas sensações e 

emoções das mesmas, por esse motivo se faz tão importante nos anos iniciais. 

Para Piaget (1978), “aprendizagem é um processo normal, harmônico e progressivo, de 

exploração, descoberta e reorganização mental, em busca de equilibração da personalidade” 

(PIAGET, 1978, p.15). No período da alfabetização a criança beneficia-se do ensino da 

linguagem musical quando as atividades propostas contribuem para o desenvolvimento da 

coordenação viso motora, da imitação de sons e gestos, da atenção e percepção, da 

memorização, do raciocínio, da inteligência, da linguagem e da expressão corporal, ou seja, é 

necessário que o professor saiba como aplicar de forma correta a utilização da música, pois caso 

contrário, esse recurso será meramente recreativo. 

 

5 COMO INSERIR A MÚSICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL  

O uso da música na aprendizagem é muito significativo, porém é necessário se atentar 

na forma como ela é usada na Educação Infantil, pois se não houver uma finalidade ou um 

objetivo a ser alcançado, perderá a função de auxiliar o aprendizado tornando-se atividades 

mecânicas e sem fundamento algum. De acordo com Godoi (2009) o ensino da “música tem 

relação com a percepção e sensibilidade do professor em perceber como esta pode ajudar em 

sua sala”, podemos perceber então que para qualquer prática musical, é preciso ter propósitos 

desde o início e os educadores, de acordo com o perfil de seus alunos, avaliarão as melhores 

formas de trabalha-la durante as aulas respeitando suas limitações. De acordo com Correia 

(2003), 

a música auxilia na aprendizagem de várias matérias. Ela é componente 

histórico de qualquer época, portanto oferece condição de estudos na 

identificação de questões, comportamentos, fatos e contextos de determinada 

fase da história. Os estudantes podem apreciar várias questões sociais e 

políticas, escutando canções, música clássica ou comédias musicais. O 

professor pode utilizar a música em vários segmentos do conhecimento, 

sempre de forma prazerosa, bem como na expressão e comunicação, 

linguagem lógico-matemática, conhecimento científico, saúde e outras. Os 

currículos de ensino devem incentivar a interdisciplinaridade e suas várias 

possibilidades, (CORREIA, 2003, p. 84-85). 

 

 Um ponto de partida para os professores antes de introduzir a musicalização nas aulas, 

é levar em consideração os conhecimentos prévios da criança sobre a música. Isso se faz 

importante para que os educadores tenham uma base na hora de planejar as aulas, pois poderão 

trazer músicas, instrumentos e sons que os alunos já estão familiarizados para a partir daí 

apresentar algo novo e diferente. Além disso, conhecer o que o educando já sabe diminui as 

chances de não dar importância ao meio sociocultural dele, o que é de extrema importância. 
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Rosa (1990) destaca, 

a importância do educador proporcionar momentos onde a criança descubra, 

análise e compreenda os ritmos do mundo, através da observação e do contado 

com instrumentos musicais, com a dança, com o folclore, etc. Deve estar atento 

a valorizar todas as formas de expressão escolhidas pelas crianças, pois a mesma 

comunica-se principalmente através do corpo, (ROSA, 1990, p.22). 
 

É importante deixar claro que o trabalho com as sensações de tristeza, alegria, angústia, 

euforia, entre outras, nos anos iniciais se faz indispensável e tudo isso pode e deve ser 

trabalhado por meio dos sons, porém o ambiente no qual os alunos estarão interagindo passiva 

ou ativamente com a música, precisa dar liberdade para ele expressar essas emoções. Uma ótima 

opção é elaborar jogos e brincadeiras que envolvam o dia-a-dia da criança, fazendo-os a 

produzirem os sons que já conhecem, como por exemplo, o barulho ao escovar os dentes, o som 

da porta se fechando, o latido dos cachorros, etc.  

Para Brito (2003), 

os bebês e as crianças interagem permanentemente com o ambiente sonoro que 

os envolve e – logo – com a música, já que ouvir, cantar e dançar são atividades 

presentes na vida de quase todos os seres humanos, ainda que de diferentes 

maneiras. Podemos dizer que o processo de musicalização dos bebês e crianças 

começa espontaneamente, de forma intuitiva, por meio do contato com toda a 

variedade de sons do cotidiano, incluindo aí a presença da música, (BRITO, 

2003, p. 35). 

 

Essa prática serve para auxiliar no desenvolvimento da criatividade e é ótimo na 

Educação Infantil. Além disso, procurar trazer práticas cantadas (roda e ciranda, por exemplo) 

a fim de ensinar conceitos também é algo fundamental nesta atividade. Segundo Góes (2009), 

a execução da música, possibilita que a criança se movimente de forma natural, ao caminhar, 

pular, além de estimular o raciocínio lógico, e organizar as questões psicológicas, trazendo 

benefícios para sua vida adulta.  

Godoi (2011), afirma que o para um bom desenvolvimento da musicalização nas 

práticas pedagógicas tem relação com a percepção e capacidade do professor em perceber como 

esta ferramenta pode ajudar em sua sala. 

Contudo, não podemos deixar de pensar, que a musicalização sempre será uma forma 

de desenvolvimento para um aluno na construção do seu conhecimento pessoal e cognitivo, e 

isso deve ser sempre levado em consideração ao elaborar as atividades para desenvolver com 

eles, da mesma forma não podemos deixar de lado que música na educação infantil não se 

restringe ao aspecto musical, mas também aos aspectos cognitivo e motor, o que promove o 

desenvolvimento do sujeito no todo. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Através da música podemos trabalhar diferentes áreas do conhecimento, pois, através 

da musicalização podemos auxiliar os educandos a desenvolverem o espaço que une expressão 

de sentimentos, valores culturais, além facilitar a comunicação própria do indivíduo. Portanto 

cabe a nós educadores buscarmos a maior variedade de informações para inserirmos o 

conhecimento musical em nosso convívio diário para tentar interferi positivamente e provocar 

nos alunos motivação educacional de forma lúdica e criativa. 

É importante considerar que o ensino e a aprendizagem da música não ocorrem apenas 

na sala de aula, mas em situações mais ampla. Por essa razão, o professor não deve somente 

pensar a música na escola, mas refletir sobre em que a educação musical pode ajudar no 

cotidiano, interesses e dificuldades dos alunos, buscando sempre decifrar os conhecimentos 

prévios trazidos por eles e quais as melhores formas de passar tais conhecimentos para os 

mesmos. 

Portanto, o ensino da música assim como as formas de aprendizagem, é construído de 

forma gradativa, se inserida no contexto escolar da forma correta, pode auxiliar de forma eficaz 

a área afetiva, cognitiva e social da criança. Para isso, é importante que a música seja inserida 

não só no currículo escolar, mas também do dia a dia da sala de aula, além disso, o professor e 

toda comunidade escolar precisa estar disposto a mudar seus métodos de ensino e buscar o 

aprimoramento de suas práticas pedagógicas visando a melhor forma de utilizar a música como 

aliada. 

Contudo, atualmente nas instituições de ensino, a música é desenvolvida de maneira 

resumida, por meio de repetição e imitação, como algo mecânico, sem nenhum propósito. Dessa 

maneira, a música não cumpre seu propósito de auxiliar na aprendizagem das crianças, pois é 

trabalhada de forma superficial. Por esse motivo, é necessário que os professores reconheçam 

que são mediadores culturais, dentro do processo educativo, portanto, poderão aproveitar os 

meios que tem em mãos e proporcionar as crianças condições de construírem seus 

conhecimentos sobre música. É importante que o educador esteja atento ao desenvolvimento 

da criança e da sua formação, tendo em mente o papel da música para o desenvolvimento do 

ensino aprendizagem do aluno nessa faixa etária sendo ela um veículo social, que ajuda a 

criança na superação de efeitos negativos do seu cotidiano e que fazem parte de sua rotina, 

como a pobreza, desestrutura familiar e outros tipos de situações, resgatando a sua 

autoconfiança, comunicação, autoestima, sociabilidade, etc. 
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RESUMO:  
O presente artigo tem por finalidade fazer uma análise acerca da contribuição da linguagem 

musical como recurso pedagógico na Educação Infantil. Desse modo, a questão norteadora 

deste estudo perpassa pelo questionamento: a música utilizada como ferramenta pedagógica na 

educação infantil pode contribuir para melhorar o processo de ensino-aprendizagem? Segundo 

Gardner (2008), a inteligência musical pode ser desenvolvida desde muito cedo, pois é algo 

fortemente ligada ao mundo da criança, podendo provocar sensações de bem-estar ainda na vida 

intrauterina. Este estudo caracteriza-se como pesquisa bibliográfica, de caráter exploratório e 

analítico, com abordagem qualitativa de acordo com Richardson (2009). Chega-se à 

consideração que, o papel de mediador que o educador exerce é muito importante para a 

formação integral no decorrer da educação infantil. Portanto, se faz necessário a presença da 

música, no âmbito da educação infantil, pois, ela tem o poder de acalmar, levantar o astral, 

disciplinar e principalmente, facilitar o processo de ensino-aprendizagem nos âmbitos formal 

ou informal. 

PALAVRAS-CHAVE: Ensino-Aprendizagem. Educação Infantil. Música. 

 

ABSTRACT:  
The purpose of this article istoanalyze the contribution of musical language as a pedagogical 

resource in Early Childhood Education. Thus, the guiding question of this study runs through 

the questioning: canmusicused as a pedagogical tool in early childhood education 

contributetoimproving the teaching-learning process? According to Gardner (2008), musical 

intelligence can be developed very early, because it isstronglylinkedto the world of the child, 

and can provoke feelings of well-being even in intrauterine life. Thisstudyischaracterized as an 

exploratory and analytical bibliographical research, with a qualitative approach accordingto 

Richardson (2009). It comes to the consideration that, the role of mediator that the educator 

exercise sisvery important for the integral formation in the course of the infantile education. 

Therefore, it is necessary the presence of music, in the scope of early childhood education, 

because it has the power to calm, raise the astral, discipline and mainly, facilitate the teaching-

learning process in formal or informal settings. 

KEY WORDS: Teaching-Learning. Child education. Music. 
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo traz uma discussão acerca da importância da música na educação 

infantil, reconhecendo a contribuição da linguagem musical como recurso pedagógico e sua 

influência no processo de ensino-aprendizagem. 

A linguagem musical está presente nas mais diversas situações do cotidiano escolar, 

desde a chegada até a hora da despedida; sendo então trabalhada através de propostas educativas 

como na formação de hábitos, atitudes e de comportamentos. 

Na educação infantil a música perpassa por todas as áreas do conhecimento, fazendo 

com que a criança possa interagir com mais facilidade no desenvolvimento das atividades 

propostas. Desse modo, o educador infantil deve escolher um repertório apropriado para os 

pequenos. 

A música integra experiências que envolvem vivências, percepções e reflexões. É 

considerada também uma fonte necessária de estímulos, equilíbrio e felicidade. Nesta fase em 

que os pequenos passam boa parte do seu dia afastados do vínculo familiar, por isso, é 

interessante que a escola lhes propicie momentos alegres e descontraídos.  E é nesse sentido 

que a presença da música ganha relevância, pois ela tem o poder de acalmar, levantar o astral, 

disciplinar e principalmente facilitar no processo de ensino-aprendizagem no âmbito formal ou 

informal. 

O trabalho pedagógico com a música envolve uma proposta multidisciplinar que requer 

conhecimentos específicos e significativos ao desenvolvimento e à aprendizagem do indivíduo 

ainda nos seus primeiros anos de vida. Trabalhar a música no contexto multidisciplinar exige 

habilidades e competências para criar situações que faz com que a criança vá se tornando cada 

vez mais autônoma na construção do seu próprio conhecimento. 

Através da apreciação musical a criança ouve com atenção e propriedade desenvolvendo 

assim, estímulos cerebrais de bastante intensidade, e, ao mesmo tempo em que a música 

possibilita uma grande diversidade de estímulos, pode também, por seu caráter relaxante, 

estimular a absorção do conhecimento.  

Neste sentido, tudo envolve a linguagem musical e está indissociável ao conhecimento 

infantil: ao chegar; na hora do lanche; na contação das histórias; nas mais variadas atividades 

propostas, a criança absorve melhor com a música devido o processo de repetição; na hora de 

dormir, a música acalma e relaxa; na hora da despedida. Enfim, ela se faz presente deixando 

aquele gostinho de quero mais. Portanto, a música promove toda uma sequência com repetições, 

fazendo com que as crianças aprendam, e não simplesmente memorizem. 
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Diante dessa percepção, surgiu o interesse em estudar a música na escola enquanto 

atividade pedagógica, partindo do seguinte questionamento: a música utilizada como 

ferramenta pedagógica na educação infantil pode contribuir para melhorar o processo de ensino-

aprendizagem?  

O questionamento descrito demanda uma discussão sobre as possibilidades de 

aprendizagem a partir da música. Além disso, ressalta-se, também, a importância de garantir à 

criança a vivência musical, pois a música ajuda no desenvolvimento e no condicionamento 

físico, como também no seu processo de socialização. Sendo assim, o objetivo deste trabalho é 

fazer uma análise acerca da contribuição da linguagem musical como recurso pedagógico na 

Educação Infantil. Enquanto objetivos específicos, destacam-se: apresentar aspectos históricos 

e conceituais da música; identificar a importância da música e seus benefícios no processo da 

aprendizagem; e, demonstrar o tipo de música ideal a ser trabalhada com a criança pequena. 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de caráter exploratório e analítico, com 

abordagem qualitativa segundo Richardson (2009), recorrendo a leitura crítica e seleção do 

material através dos livros, revistas e artigos científicos e base de dados no intuito de realizar 

uma análise reflexiva acerca da importância música na escola, baseando-se na leitura de autores 

que abordem a questão descrita. 

 

2 A MÚSICA NA HISTÓRIA DA HUMANIDADE 

Dados históricos relevam que  a  música  e  a dança  são atividades  intrinsicamente 

ligadas,   e estão presentes  na história  da humanidade  desde os tempos mais remotos, podendo  

ser notadas nas mais diversas manifestações culturais, cuja  efervescência na sociedade pode  

ser notada,  tanto nos atos religiosos, nas festas populares, nas tradições, na mídia, na produção 

artística,  quanto na educação escolar. 

Segundo Vianna (2008), para os filósofos gregos a música tinha um valor inestimável, 

pois acreditavam que ela era um elemento capaz de trazer equilíbrio e harmonia ao Universo, e 

organizar a desordem mundial, e até mesmo, os filósofos passaram a relacionar a música à 

matemática. 

Já na concepção de Gomes (2009), a música precede à Antiguidade Clássica, sendo 

presenciada em diversos rituais. Dehezelin (2010), por sua vez, expõe que, 

as origens da música como expressão humana se perdem na história remota 

da vida dos homens. Até hoje, os especialistas na história dessas artes não 

chegaram a um acordo acerca de suas origens. Alguns acreditam que a música 

teve início com o canto, enquanto outros afirmam que ela principiou com 

ritmos tamborilados que provavelmente acompanhavam danças em rituais 
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para aumentar as colheitas ou assegurar boas caçadas (DEHEZELIN, 2010, 

p.56). 
 

Muitos estudiosos afirmam que, a música surgiu do desejo do homem de dominar forças 

da natureza que julgava perigosas, como por exemplo: os ruídos de trovão, tempestades e 

rugidos de animais, e os mesmos organizavam-se em rituais os quais emitiam sons a partir de 

instrumentos fabricados de animais mortos. Dessa forma, acreditavam-se estar protegidos das 

forças naturais.  

Falando da origem da música, Chaves Jr. (1985), comenta que, 

 

na Pré-História, a música nasceu com a natureza, ao considerarmos que seus 

elementos foram o som e ritmo, fazem parte do universo e particularmente da 

estrutura humana homem pré-histórico descobriu os sons que o cercavam no 

ambiente e aprende distinguir os timbres características da canção das ondas 

se quebrando na praia, tempestade se aproximando e das vozes dos vários 

animais selvagens. E se encontram com seu próprio instrumento musical – a 

voz (CHAVES JR., 1985, p.45). 

Importante destacar que, em cada época e país, a música recebeu uma significação e 

valor. Perruci (1987), enfatiza que, 

ao longo período da história, a tecnologia dos instrumentos musicais fechou-

se em densas camadas de segredos, os quais somente seriam revelados de pai 

para filhos, à maneira dos vinhos, dos perfumes e de outras preciosidades do 

gosto humano (PERRUCI, 1987, p. 32). 
 

Portanto, da Antiguidade até os dias atuais, a música faz parte da vida do homem, uma 

vez que este sempre esteve rodeado por sons e ruídos, que já existiam desde os primórdios, seja 

oriundo da natureza, ou quando os povos dançavam, cantavam e curavam. 

 

3 A MÚSICA NA ESCOLA 

No âmbito escolar, de um modo geral, a música, por força da LDB, permaneceu por 

muitos anos como uma atividade extracurricular. Ela existia, na maioria das vezes, na forma de 

oficinas à parte, que se distanciavam das demais áreas de conhecimento. Por falta de clareza a 

respeito do papel que deveriam ocupar na escola, as práticas musicais acabavam se 

direcionando a meras aplicações mecanicistas do movimento, enfatizando o seu entendimento 

como desempenho, centrando-se apenas em uma atividade lúdica. 

Pesquisas mostram que a aprendizagem adquirida de forma mecânica é inimiga da 

música. Contrariamente, a expressão espontânea permanece sempre um meio incomparável de 

introdução à música. No contexto educacional a educação musical favorece uma aprendizagem 
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significativa, uma vez que, as atividades musicais compartilhadas úteis na socialização da 

criança (Valle, 2005). 

Frente à possibilidade descrita, ao incluir uma atividade musical no seu planejamento, 

o professor deve estar consciente do seu papel, lançando mão de técnicas e recursos didáticos 

que lhe permitam alcançar como êxito os objetivos a que se propõe (Marques, 2010). 

Estudos indicam que a música ajuda a manter a saúde mental, a melhorar a qualidade 

de vida além de ser uma ótima opção de lazer. Ela facilita a relação entre as pessoas e ajuda a 

socialização entre alunos e professores. Ante o exposto, estudar a música na escola reveste-se 

de grande importância científica e social por permitir traçar sugestões de implementação de 

alternativas válidas para aqueles que trabalham com crianças na Educação Infantil.  

Pode-se dizer, portanto, que usar a música como recurso para o inventivo da 

aprendizagem constitui uma proposta de trabalho que busca valorizar a criança enquanto ser 

global, sujeito de sua aprendizagem. Além disso, a música atende uma série de necessidades da 

criança. A criança tem necessidade de atividade e repouso e a música é alternância de 

movimento e repouso e de ser aceita pelo grupo e de contribuir para as realizações deste; o que 

é facilmente alcançável com as atividades musicais, uma vez que sempre se desenvolvem em 

grupo (Paiva, 2010). 

Mesmo com todas as particularidades encontradas, a música em muitas das experiências 

realizadas nas escolas, não conseguiu ainda interagir de uma forma satisfatória com o currículo. 

Não são poucas às vezes em que permanece presa a velhos modelos pedagógicos que 

desvinculam o aluno de sua realidade cultural e social. 

 

4 MÚSICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Na educação infantil, o fazer musical não pode ser visto como simplesmente uma forma 

de brincar ou se divertir e sim uma forma de aprender através da ludicidade, que envolve a 

brincadeira com música onde pode estar explorando o conhecimento através da repetição, esta 

favorece na aprendizagem porque a criança já traz consigo a curiosidade em aprender novas 

descobertas. Então, a aprendizagem torna-se mais agradável, dinâmica e prazerosa. 

 Envolver a música na educação é entender que está ofertando uma educação 

humanística, onde a criança pode desenvolver melhor o seu papel no seu contexto social e no 

mudo. A escola ao expor conteúdos que envolvam boas maneiras, gratidão, amor, paz, 

preservação do meio ambiente, economia de água, cuidados com o corpo, enfim, trabalhar 

temas diversificados e de forma interdisciplinar utilizando-se deste recurso a criança absorve 

com mais facilidade. Neste sentido, trabalhar com a música no processo educacional traz à 
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criança todo um conhecimento e assim, ela se relaciona melhor tanto no convívio escolar quanto 

socialmente.  

 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil preveem que, 

 

as práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular da educação 

infantil devem ter como eixos norteadores as interações e a brincadeira e 

garantir experiências que: 

- Promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação de 

experiências sensoriais, expressivas, corporais que possibilitem 

movimentação ampla, expressão da individualidade e respeito pelos ritmos e 

desejos da criança; 

- Favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o progressivo 

domínio por elas de vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, 

plástica, dramática e musical; 

[...]Promovam o relacionamento e a interação das crianças com diversificadas 

manifestações de música, artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, 

teatro, poesia e literatura; [...]” (BRASIL, 2010). 

 

O ensino da música passou a ser obrigatório no currículo educacional em todas as 

escolas públicas e privadas do Brasil, através da Lei nº 11.769, sancionada em 18 de agosto de 

2008. Fica determinado que a música deva ser conteúdo obrigatório em toda a educação básica. 

“O objetivo não é formar músicos, mas desenvolver a criatividade, a sensibilidade e a integração 

dos alunos” (BRASIL, 2008), porém, ela não faz parte de uma disciplina obrigatória, no 

entanto, deve ser ministrada como conteúdo obrigatório. 

Ao trabalhar a música como conteúdo é importante que se esteja presente no Projeto 

Político Pedagógico da escola e que se faz necessário que seja como uma proposta curricular 

interdisciplinar na formação da criança como cidadão crítico, reflexivo e ciente dos seus atos.  

Portanto, a presença da música no currículo escolar favorece um melhor desempenho 

educacional, colaborando assim no seu desenvolvimento cognitivo, assim ela, 

 

✓ educa a atenção; 

✓ promove a interação social; 

✓ forma circuitos no cérebro que são a base para outras atividades 

humanas; 

✓ forma conexões que são que são relacionadas à sintaxe da escrita e da 

matemática;  

✓ cria representações mentais no cérebro, e eventualmente, cria memórias 

destas representações mentais que podem ser acionadas em aprendizagens 

várias, inclusive da leitura; 

✓ desenvolve o pensamento geométrico e a aprendizagem de sequências 

lógicas. 

✓ Música, portanto, é importante fator de identidade pessoal e expressão 

da cultura, que abrange a diversidade de experiências e historicidade de um 

povo, constituindo-se, dessa forma, em componente da cidadania 

(BRASIL.PARECER CNE/CEB N° 12,2013, p.07). 
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Na educação infantil, trabalhar com a música seja por meio de instrumentos ou 

simplesmente através da apreciação ativa, intensifica a aprendizagem cognitiva, em especial, 

no campo do raciocínio lógico, da memória, do espaço e do raciocínio abstrato. Neste sentido, 

a linguagem musical é de fato uma das áreas mais importantes a se trabalhar com a criança 

pequena, sendo assim, é através do repertório musical que os pequenos começam a interagir no 

meio socio educacional, através das brincadeiras e das histórias cantadas estão aprendendo de 

forma lúdica, criativa e prazerosa.  

A música por ser uma linguagem universal, é um importante instrumento facilitador no 

processo de ensino-aprendizagem, pois a criança ouve, aprende e passa a refletir sobre o que 

está sendo colocado. Assim, a música desenvolve na aprendizagem um papel fundamental 

tendo em vista que, muitas crianças ainda não dominam a fala, porém, quando se trabalha a 

música dentro dos conteúdos elas associam ao que foi apresentado na aula. 

Pode-se realizar várias atividades através da música no cotidiano escolar. Ela auxilia no 

desenvolvimento e autonomia das crianças, fazendo com que possam expressar ideias e 

sentimentos, compreender os valores aplicados ao ser humano e entender melhor sua cultura.  

 Com este recurso também é proporcionado ao educando uma importante ferramenta de 

transformação social em que o ensino-aprendizagem propicie compreensão, respeito, amizade, 

cooperação e reflexão para o desenvolvimento na formação humana. 

 
O contato com a expressão musical desde os primeiros anos de vida é o ponto 

de partida para o processo de musicalização. Proporcionar vivências com as 

quais a criança possa ouvir, cantar, brincar de roda, brinquedos rítmicos são 

atividades que estimulam e desenvolvem o gosto pela atividade musical, que 

é um excelente meio para o desenvolvimento da expressão, do equilíbrio, da 

autoestima, autoconhecimento e integração social (BRASIL, 1998). 
 

Neste sentido, a música além de socializar, integrar e desenvolver, é também um 

importante meio de adquirir diversos conhecimentos, sendo assim, um instrumento facilitador 

no processo de ensino-aprendizagem, facilitando o desenvolvimento integral da criança.  

Ainda, segundo Gardner, em sua teoria, 

a Inteligência Musical se manifesta através de uma habilidade para apreciar, 

compor ou reproduzir uma peça musical. Inclui discriminação de sons, 

habilidade para perceber temas musicais, sensibilidade para ritmos, texturas e 

timbre, e habilidade para produzir e/ou reproduzir música. A criança pequena 

com habilidade musical especial percebe desde cedo diferentes sons no seu 

ambiente e, frequentemente, canta para si mesma (GARDNER, 2008, p.1). 
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Portanto, para Gardner (2008), a inteligência musical pode ser desenvolvida desde muito 

cedo, pois é algo fortemente ligada ao mundo da criança, podendo provocar sensações de bem-

estar ainda na vida intrauterina. A área cerebral responsável pela música está muito próxima à 

área do raciocínio lógico matemático, está ligada a concentração, memorização e coordenação 

motora. Então, a música pode contribuir para o crescimento saudável e feliz da criança em todos 

os aspectos da sua vida. 

 

5 CONSIDERAÇOES FINAIS  

 

Ao final deste estudo foi possível compreender que na escola, a música tem sido 

considerada uma atividade supérflua até mesmo desnecessária, por não abarcar a racionalidade 

humana, mas sim sentimentos e expressões corporais e culturais. Todavia, muitos autores a 

concebe como expressão de vida e como linguagem social, como manifestação de introspecção 

e de interação com o meio, entre outros aspectos.  

A questão norteadora deste estudo perpassa pelo seguinte questionamento:  a música 

utilizada como ferramenta pedagógica na educação infantil pode contribuir para melhorar o 

processo de ensino-aprendizagem 

Pesquisadores vêm mostrando que a música desenvolve no ser humano respostas a nível 

físico, mental, social, afetivo, rítmico entre outros. É para o homem uma linguagem tão natural 

quanto seu próprio idioma. 

É importante levar com seriedade a música à Educação Infantil, pois ela pode ser 

praticada tanto como opção de lazer, quanto como meio de formação; consequentemente 

desenvolver novas aprendizagens. 

Os estudos analisados neste trabalho mostraram que ao utilizar as músicas na Educação 

Infantil está valorizando as riquezas culturais e oportunizando os alunos a conhecerem as 

tradições brasileiras. Conforme revelaram as análises de Marques (2010), a música é parte 

integrante da cultura de um povo, contudo, atualmente, parece que ela vem sendo esquecida, 

ou, simplesmente sendo utilizada como “sinônimo de festinhas de fim de ano na escola”. 

Negligenciando uma das grandes contribuições da música para a educação do ser humano. 

Assim, diante de todas essas considerações que apontam a importância da música como 

tema de ensino na Educação Infantil, propõe-se aqui que o professor, tendo um pouco de 

conhecimento sobre esse tão vasto e rico assunto, para que possa entender as músicas como 
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mais um importante conteúdo de ensino que pode e deve ser trabalhado na sala de aula 

superando todos os problemas didáticos - metodológicos. 

De acordo com os autores ora rebuscados no referido texto, fica nítida as diversas 

conceituações/definições enfatizadas ou referentes à música e suas vantagens para um campo 

de aprendizagem privilegiado.  

Portanto, se faz necessário a presença da música, pois ela tem o poder de acalmar, 

levantar o astral, disciplinar e, principalmente, facilitar no processo de ensino-aprendizagem 

nos âmbitos formal ou informal. 
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A IMPORTÂNCIA DO BRINCAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Maria José Santos Ribeiro Sousa1 

Alana Danielly Vasconcelos2 
 

RESUMO:  
O estudo aqui presente, analisou aspectos que ressaltam a importância do uso das brincadeiras 

como ação favorável a aprendizagem na educação infantil. Tendo por objetivo geral analisar a 

utilização da brincadeira como metodologia para a discussão do processo educativo, em sala de 

aula, favorecendo o fortalecimento do ensino-aprendizagem das crianças. Justificando-se por, 

compreender que, a brincadeira, em si e por si mesma, não promove o desenvolvimento da 

capacidade de aprendizagem mas, é um componente indispensável na nova forma de dar à sala 

de aula as condições favoráveis para a produção de um ensino mais produtivo que vise os 

propósitos de ofertar à criança um ambiente mais amigável para a difusão e assimilação de 

conhecimentos. A metodologia está pautada na pesquisa bibliográfica de caráter qualitativo 

segundo Richardson (2009). O estudo foi pautado em Velasco (1996), Vygotsky (1994), 

Almeida (1992), Bueno (1998), Fernandez (2001), dentre outros. Este trabalho teve como 

resultado a compreensão de que, o brincar e o aprender na educação infantil, contribui para o 

desenvolvimento cognitivo, da criança, abordando neste contexto o brincar e o aprender como 

técnica moderna de aprendizagem.  

PALAVRAS-CHAVE:  Brincar. Criança.  Educação infantil. 

 

ABSTRACT:  
The present study analyzed aspects that highlight the importance of the use of play as a 

favorable action for learning in early childhood education. The purpose of this study was to 

analyze the use of play as a methodology for the discussion of the educational process in the 

classroom, favoring the strengthening of teaching and learning of children. Justifying itself, 

understanding that play, in and of itself, does not promote the development of learning capacity 

but is an indispensable component in the new way of giving the classroom favorable conditions 

for the production of a teaching more productive that aims at offering the child a more friendly 

environment for the diffusion and assimilation of knowledge. The methodology is based on 

bibliographic research of a qualitative nature according to Richardson (2009). The study was 

based on Velasco (1996), Vygotsky (1994), Almeida (1992), Bueno (1998), Fernandez (2001), 

among others. This work has resulted in the understanding that playing and learning in children 

's education contributes to the child' s cognitive development, in this context playing and 

learning as a modern learning technique. 

KEY WORDS: Play. Kid. Child education. 
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INTRODUÇÃO  

As brincadeiras em sala de aula são atividades divertidas e motivacionais, centradas em 

torno da aprendizagem e da utilização de habilidades, numa estratégia para construir na criança 

a confiança e o entusiasmo para estimular a criatividade, melhorando o ambiente educacional. 

Nessa estratégia, muitas brincadeiras podem ser adaptadas para servirem de base para os 

conteúdos de disciplinas específicas, melhorando o desempenho individual e coletivo da turma.  

Neste artigo, serão tratados e analisados aspectos que ressaltam a importância do uso 

das brincadeiras na educação infantil, como a ação que melhora o resultado da aprendizagem, 

e favorece o desenvolvimento cognitivo e intelecto das crianças. Sendo fundamental o ato de 

brincar durante o processo de aprender da criança, para que se divertindo crie um ambiente 

favorável à fixação de conhecimentos passados em sala de aula. Será abordado o significado 

do brincar como recurso para a aprendizagem na sala, ampliando a possibilidade de melhores 

resultados pelo professor, pois este recurso pedagógico faz com que o pequeno aluno tenha a 

oportunidade de demonstrar sua agilidade e a capacidade de construir e reconstruir, aspectos 

culturais e sociais de sua personalidade. 

A partir das brincadeiras pode-se usar a criatividade para, por exemplo, fazer com que 

a criança fantasie uma viagem ao fundo do mar ou ao espaço, e assim, desperte a imaginação, 

criando algo que pode ser usado posteriormente, quando da necessidade da criança pegar no 

lápis para redigir um texto. Através do brincar ela estará familiarizada com o mundo da 

imaginação, dando melhores condições de como estruturar uma história, formulando um 

começo, um meio e um fim. Com base nisto, este trabalho acadêmico buscará a resposta à 

seguinte questão: como aproveitar melhor a brincadeira como função educativa da criança 

dentro da escola? 

Dessa forma, este artigo tem por objetivo geral analisar a utilização da brincadeira como 

metodologia para a discussão do processo educativo, em sala de aula, favorecendo o 

fortalecimento do ensino-aprendizagem das crianças. Justificando-se por, compreender que a 

brincadeira, em si e por si mesma, não promove o desenvolvimento da capacidade de 

aprendizagem, mas é um componente indispensável na nova forma de dar à sala de aula as 

condições favoráveis para a produção de um ensino mais produtivo que visem os propósitos de 

dar à criança um ambiente mais amigável para a difusão e assimilação de conhecimentos.  

No cotidiano do espaço escolar, é essencial que se entenda e se reflita sobre a 

importância da brincadeira, dando ao professor a oportunidade de utilizar um método que 

dinamize e torne sua aula eficiente para a aprendizagem do aluno. A seleção dos brinquedos, 
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por exemplo, pode formar e moldar muitos elementos educativos tanto dentro de casa, quanto 

na escola. A simples escolha e utilização de brinquedos podem exercer uma influência e um 

poder na formação do caráter do indivíduo que obriga a uma reflexão sobre o assunto para que 

se perceba o significado da brincadeira. 

A metodologia deste trabalho está pautada na pesquisa bibliográfica de caráter 

qualitativo segundo Richardson (2009) e, será analisado como a criança descobre o mundo 

através do brincar, em que, no espaço escolar, das brincadeiras, são de fundamental importância 

para todo o desenvolvimento, exercitando a imaginação, na construção de sua personalidade e 

suas habilidades, expressando sua autonomia diante dos objetos, trabalhando seu emocional e 

ampliando seus horizontes através da participação nos jogos, e nas brincadeiras.  

O debate e o detalhamento trazido na pesquisa de opiniões de outros autores formarão 

um painel importante para a discussão de pontos favoráveis para o melhor aproveitamento das 

brincadeiras em sala de aula e no âmbito escolar. Neste tipo de debate, pode-se aproveitar para 

checar o interesse dos alunos por este tipo de estrutura pedagógica, tendo em vista o fato das 

interações mediante brincadeiras fazer parte do cotidiano de todas as crianças.  

 Assim, considera-se que, as experiências vislumbradas durante a pesquisa 

bibliográfica, bem como a experiência da sala de aula, demonstram que existe uma ambiência 

favorável e uma necessidade a brincadeira como facilitadora do processo de ensino, onde desde 

os modelos tradicionais também já incorporavam a realização da brincadeira como uma fonte 

de abordagem que favoreciam o aprendizado da criança, e o seu desenvolvimento cognitivo, 

trazendo ainda argumentos para sua melhor discussão e seu aproveitamento, como técnica 

moderna de aprendizagem.  

 

2 O PAPEL DA BRINCADEIRA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A brincadeira é uma atividade que envolve tanto as crianças quanto os adultos desde a 

antiguidade, e estas ocorriam em “praças públicas, espaços livres sem a supervisão dos adultos, 

as crianças se misturavam em grupos de diferentes faixas etárias e de ambos os sexos” 

(VELASCO, 1996, p. 39). 

Há também um sentido colaborativo na brincadeira, pelo próprio significado do termo, 

e dá à mesma uma função que serve como apoio interdisciplinar, sendo importante como 

instrumento para a expressão ou a melhor explicação de conceitos ou ideias de qualquer 

disciplina.  
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Na visão de Kishimoto (1999), 

a descoberta da infância se dá a partir da associação da criança ao ato de 

brincar. Termos como brinquedos e brincadeiras conotam crianças. A 

dimensão da criança está sempre presente quando se analisam os brinquedos 

e as brincadeiras. O brinquedo, como objeto suporte da brincadeira, supõe 

relação íntima com a criança e implica a ausência de um sistema de regras que 

organize sua utilização. O brinquedo estimula a representação, a expressão de 

imagens que evocam aspectos da realidade. Ao contrário, jogos, como xadrez, 

construção, exigem, de modo explícito ou implícito, o desempenho de 

habilidades definidos pela estrutura do próprio objeto e suas regras 

(KISHIMOTO, 1999, p.79). 

 

Atualmente, pode-se associar o conhecimento à passagem por um processo de 

facilitação ao seu acesso e nesse contexto o uso de brincadeiras adquire papel ainda mais 

importante pois tem seu campo de auxílio amplificado. Assim, avaliando o conhecimento como 

sendo o principal fruto de todas as disciplinas ministradas em sala de aula, pode-se afirmar que 

as brincadeiras têm ainda maior contribuição para o fortalecimento da clareza nas conceituações 

e na metodologia de cada matéria de acordo com Fernández (2001). 

Sobre esse aspecto, temos a reflexão de Rech (2005) que, 

é bom levar em conta que nenhuma disciplina é independente ou isolada das 

outras; todas têm ligações e relações entre si. A brincadeira pode dinamizar a 

sala de aula, facilitando, por exemplo, a interdisciplinaridade, que é salutar e 

enriquecedor, mas dependem muito do assunto ou do tema de que está sendo 

tratado (Rech, 2005, p.26). 

 

Evidente neste comentário, o autor faz uma análise simples e direta, e onde as diversas 

grades curriculares possuem elos que dão melhores resultados ao papel importante do uso das 

brincadeiras para a propagação de conhecimento de diversas disciplinas. Esse papel é aguçado 

pelo fato da própria natureza do brincar, que possui como fonte de sua existência uma 

linguagem menos formal, em suas mais diversas manifestações e maneiras de aplicação. 

A Política Nacional de Educação Infantil diz que, 

a prática pedagógica considera os saberes produzidos no cotidiano por todos os 

sujeitos envolvidos no processo: crianças, professores, pais, comunidade e 

outros profissionais; Estados e municípios elaborem ou adequem seus planos de 

educação em consonância com a Política Nacional de Educação Infantil; as 

instituições de educação infantil ofereçam, no mínimo, quatro horas diárias de 

atendimento educacional, ampliando progressivamente para tempo integral, 

norteie as propostas de formação; os profissionais da instituição, as famílias, a 

comunidade e as crianças participem da elaboração, implementação e avaliação 

das políticas públicas. (BRASIL, 2006, p. 26). 
 

Na análise de Velasco (1996),  

o brincar nunca deixará de ter o seu papel importante na aprendizagem e na 

terapia, daí a necessidade de não permitirmos suas transformações negativas 
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e estimularmos e permanência e existência da atividade lúdica infantil. O 

brincar irá propiciar um crescimento saudável à criança. A criança que brinca 

vive sua infância na essência e torna-se um adulto mais equilibrado tanto 

físico quanto emocionalmente, suportará as pressões da idade adulta com 

maior criatividade para resolver os problemas que venham a surgir. Essas 

lições são retomadas na sua vida adulta frente a diferentes situações tendo o 

discernimento para resolvê-las (Velasco, 1996, p. 43). 

 

Assim, ao brincar, a criança faz com que os gestos, os sinais, os objetos e os espaços 

não signifiquem aquilo que realmente são, e assim recriam constantemente aqueles 

acontecimentos que deram a verdadeira origem, inconscientemente sabendo que estão num 

processo de aprendizagem em sala brincando, onde elas assumem diversos papéis enquanto se 

divertem. Velasco (1996), 

brincando a criança desenvolve suas capacidades físicas, verbais ou 

intelectuais. Quando a criança não brinca, ela deixa de estimular, e até mesmo 

de desenvolver as capacidades inatas podendo vir a ser um adulto inseguro, 

medroso e agressivo. Já quando brinca a vontade tem maiores possibilidades de 

se tornar um adulto equilibrado, consciente e afetuoso, (VELASCO, 1996, p. 

78). 
 

O conteúdo das diversas disciplinas, especialmente nas séries iniciais, precisa de uma 

linguagem menos rígida para ser mais bem absorvida pelos alunos. Sendo a brincadeira uma 

ação que promove inúmeras formas de expressão, num papel diferenciado de servir como 

ferramenta para a utilização de linguagens diversificadas para transmissão do conhecimento de 

acordo com Velasco (1996). 

Levando em consideração Almeida (1992), a aplicação das brincadeiras pode servir de 

grande aporte para que os objetivos de propagar conhecimento sejam feitos de forma mais 

eficiente e dentro de um padrão menos formal, onde existe a preocupação de preparar o aluno 

com mais qualidade para sua carreira, tendo bagagem de conhecimentos globalizada, que 

permite ao mesmo ter mais condições de galgar seus objetivos. 

Fica evidente a importância do uso de brincadeiras na metodologia didática aplicada em 

sala em de aula, dando as mesmas melhores condições pedagógicas de se fazer entender, além 

de proporcionar ao professor o uso de uma linguagem que transformem a sala de aula no 

ambiente de melhor aproveitamento dos conteúdos de cada unidade curricular. Tudo isso graças 

a uma ação que remete o aluno à precaução de estar num ambiente onde possa interagir com a 

segurança com que se sente ao estar brincando perante Maluf (2003). 
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3 A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E O BRINCAR NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

É notório que as atividades como jogos e brincadeiras sejam fatores fundamentais para 

que alguém aprenda em sala de aula, e talvez sejam as ferramentas mais importantes quando se 

fala de educação de crianças e jovens, sendo incentivadores em qualquer faixa etária. E para 

que o ser humano tenha a aprendizagem da melhor maneira, é fundamental que haja a 

cognitividade, a emotividade e a motricidade nestas atividades. Conforme Maluf (2003), afirma 

“podemos identificar diferentes tipos de brincadeiras sob o ponto de vista da participação social, 

cada um deles implicando num maior envolvimento entre as crianças e uma maior capacidade 

de se relacionar e se comunicar com os outros” (MALUF, 2003, p. 71). Dessa forma, com a 

utilização de atividade lúdica facilita o aprendizado de todos os conteúdos principalmente de 

língua portuguesa. 

Tendo como finalidade incentivar os docentes na sua pratica educativa a BNCC 

estabelece seis direitos de aprendizagem: Conviver, Brincar, Explorar, Participar, Expressar e 

Conhecer-se. Em educação, é muito difícil separarmos estas três coisas, jogos, brincadeiras, e, 

talvez, sejam as únicas atividades que as consegue unir eficientemente, trazendo como resultado 

do lúdico, um aluno com melhores condições de aprendizagem, “quando a criança brinca ela 

está vivenciando momentos alegres, prazerosos, além de está desenvolvendo habilidades” 

(MALUF, 2012, p. 21). A brincadeira oportuniza a quem participa dela, uma aprendizagem 

contínua, proporcionando de forma lúdica, ao ser humano uma educação completa.  

É importante, na aplicação de jogos e brincadeiras, respeitar as características do público 

alvo. A primeira delas é a idade, pois diferentes idades têm diferentes reações quando estão 

jogando ou brincando, ainda que seja o mesmo tipo de jogo ou brincadeira. A segunda coisa 

fundamental a ser respeitada é a cultura do aluno e da sua comunidade, onde devem ser 

aplicadas atividades que façam parte da vida do aluno, para que eles tenham maior facilidade 

em compreender. Outra é a característica do grupo de estudantes, é sua personalidade, e em 

qual ele se encaixa, no grupo mais alegre, mais fechado, mais tímido ou mais falante, 

E, avaliando a importância da brincadeira, é necessário entender que, “o brincar 

proporciona a aquisição de novos conhecimentos, desenvolve habilidades de forma natural e 

agradável, essencial para um bom desenvolvimento motor, social, emocional e cognitivo”, 

(MALUF, 2003, p. 9). 
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4 A CRIANÇA E O BRINCAR: Um Processo e Muitas Possibilidades em 

Sala de Aula 

 

É da própria natureza infantil a participação em brincadeiras e jogos, que a criança 

contribuindo para a construção de suas atitudes que promovam o respeito aos seus amigos e 

parentes, a ação de ajuda, responsabilidade e ação de ser justo. Com estas atividades o aluno da 

educação infantil passa a lidar e assimilar a forma de interagir com regramentos e limites, além 

de ter maiores condições de viver entre seus semelhantes.  

Para Vigotsky (1994), 

a criança que sempre participou de jogos e brincadeiras grupais saberá 

trabalhar em grupo; por ter aprendido a aceitar as regras do jogo, saberá 

também respeitar as normas grupais e sociais. É brincando bastante que a 

criança vai aprendendo a ser um adulto consciente, capaz de participar e 

engajar-se na vida de sua comunidade (VIGOTSKY, 1994, p. 82). 

 

Conforme se verifica no comentário do autor, este tipo de atividade cria um ambiente 

bastante adequado para que o processo pedagógico atue de maneira ainda mais eficiente, 

proporcionando ao aluno uma melhor interação entre seu corpo e sua capacidade de crescer 

intelectualmente, melhorando a sua aprendizagem. 

Num outro comentário, desta vez Oliveira (2000), afirma que, 

o brincar não significa apenas recrear, é muito mais, caracterizando-se como 

uma das formas mais complexas que a criança tem de comunicar-se consigo 

mesma e com o mundo, ou seja, o desenvolvimento acontece através de trocas 

recíprocas que se estabelecem durante toda sua vida. Assim, através do brincar 

a criança pode desenvolver capacidades importantes como a atenção, a 

memória, a imitação, a imaginação, ainda propiciando à criança o 

desenvolvimento de áreas da personalidade como afetividade, motricidade, 

inteligência, sociabilidade e criatividade (OLIVEIRA, 2000, p. 67). 
 

Jogos e brincadeiras acompanham praticamente toda a existência dos seres humanos, e, 

alguns autores chegam a afirmar que os mesmos possuem relação intrínseca com a cultura de 

um povo, e porque retratam a nossa relação lúdica com a vida, tão fundamental no 

desenvolvimento do ser humano perante Oliveira (2000).  

Almeida (2003) mostra que, 

o brincar é importante, não porque é coisa de criança, mas porque é a melhor 

forma de aproximar o mundo da fantasia do mundo real, que mesmo com toda 

sua complexidade, se torna simples pelo olhar de uma criança. Desta forma, 

poderá aprender de uma maneira mais profunda e significativa. Enquanto 

brinca a criança se oportuniza a aprender e a aprendizagem se torna 

interessante para ela (ALMEIDA, 2003, p.59). 
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É fato que, os professores de antigamente acreditavam que os jogos e as brincadeiras 

eram apenas um acessório na sala de aula, e hoje, depois de muitos estudos, é do conhecimento 

de que os jogos e brincadeiras compõem o principal fundamento na educação com crianças. As 

atividades baseadas nas brincadeiras de criança familiarizam o aluno com um momento 

importante da sua vida e que é a atitude de brincar. Inclusive, muitos não conseguem entender 

que esta ação faz parte de um momento decisivo da rotina infantil segundo Bettelheim (1985).  

Com o uso dos jogos e brincadeiras, o professor poderá desenvolver aspectos 

fundamentais para a aprendizagem como o respeito aos limites, ajudando, no futuro, ao 

estudante na organização e na realização de tarefas, além de trabalhar melhor com outro e a 

respeitar as diversidades. Desta forma e, considerando segundo Bettelheim (1985), o respeito 

de limites é melhor desenvolvido através dos jogos e brincadeiras, especialmente naqueles com 

regras, que estabelecem as normas a serem obedecidas dentro da atividade. 

Outra coisa fundamental é a socialização, onde o aluno, durante este tipo de atividade, 

se relaciona com objetos, com o meio e com o outro, produzindo um aluno com a base para o 

estudante adquirir a base da educação que facilitará as interações nos ambientes da escola e da 

sociedade. 

Berger e Berger (2007) diz que, 

a criança como todo ser humano, é um sujeito social e histórico e faz parte de 

uma organização familiar que está inserida em uma sociedade, com uma 

determinada cultura, em um determinado momento histórico. É 

profundamente marcado pelo meio social em que se desenvolve, mas também 

o marca. Embora os conhecimentos derivados da psicologia, sociologia, 

medicina etc., possam ser de grande valia para desvelar o universo infantil 

apontando algumas características comuns de ser das crianças, elas 

permanecem únicas em suas individualidades e diferenças (BERGER E 

BERGER, 2007, p. 21).  

 Uma atitude que cresce com a utilização de brincadeiras em sala de aula, é a capacidade 

de melhorar a criatividade do aluno. O aluno que não cria, não desenvolve o seu pensamento 

crítico, indispensável para que o homem seja ser humano em sua plenitude, sendo único, 

individual e indivisível. Os jogos e brincadeiras formam ainda uma condição de interação, 

dando ao aluno a condição de atuar de maneira consciente e produtiva com seus pares. Aliás, 

está é uma das atitudes que mais se trabalha atualmente. Nessa interação se estabelecem dois 

importantes vetores, de acordo com Kishimoto (1999) que, tratam das situações simultâneas de 

aprender e ensinar. 

Kishimoto (1999), afirma que é importante que na sala de aula seja desenvolvida no 

aluno a capacidade única do ser humano poder ter suas ideias e poder buscar o conhecimento, 
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pois, durante muito tempo, este conhecimento foi entregue ao estudante, e agora chegou o 

momento de fazer com que este aluno aprenda a buscar e construir esse conhecimento. 

A educação infantil, em si e por si mesma, não promove ou garante o desenvolvimento 

de seu estudante, não gera aprendizagem, nem desenvolve habilidades na formação da criança. 

Desta forma, aumentam-se as chances de obter e manter o aluno ativo e participante em sala de 

aula, proporcionando a ampliação de suas oportunidades de formação e integração à sociedade 

segundo Maluf (2003).  

De acordo Bueno (1998), 

é nesse contexto instalam as principais dificuldades em todas as áreas de 

relação com o meio ao qual está inserido e que, se não forem exploradas e 

trabalhadas a tempo, certamente trarão prejuízos como dificuldades na escrita, 

na leitura, na fala, na socialização, entre outros. [...] Observando o indivíduo 

de forma global, a brincadeira faz-se necessária tanto para a prevenção e 

tratamento das dificuldades quanto para a exploração do potencial ativo de 

cada um (BUENO, 1998, p. 51). 

 

Neste tipo de debate, considerando Bueno (1998), pode-se aproveitar para verificar o 

interesse dos alunos quando da utilização das atividades que primam pelos aspectos abordados 

e tratados na utilização da brincadeira, e onde dão todas as condições para que o processo de 

aprendizagem se dê por completo na formação da criação em seus conceitos básicos de 

construção de valores importantes para a valoração do indivíduo dentro dos seus meios de 

convivência social .  

A abordagem do brincar e seu papel na educação infantil em sala de aula são 

relativamente simples, mas requer do instrutor um aprofundamento sobre a problemática que 

envolve todas as dinâmicas de aplicação dos jogos e brincadeiras, por exemplo. Didaticamente, 

é necessária a transformação de uma aula menos dinâmica, num ambiente de elevada integração 

e que proporcionará a todos a oportunidade de explorar e defender seus conhecimentos. Desde 

a criança até o professor em sala de aula  

Sobre este tipo de atividade, Brougére (1998) explica, 

os jogos e brinquedos são meios que ajudam a criança a penetrar em sua 

própria vida tanto como na natureza e no universo. O brincar como ação livre 

da criança, a adoção da supervisão relaciona-se com o interesse em concebê-

lo como forma eficaz de gerar unidade ideológica e social em população ética 

e classes sociais distintas. Tais escolas encorajavam o brincar em sua forma 

estruturada, incluindo músicas, jogos formalizados, marchas, atividades 

contendo programas estruturados e dirigidos, (BROUGÉRE, 1998, p.17). 
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Toda essa prática pedagógica é facilitada pelo fato de que as crianças possuem 

espontaneidade e sinceridade em suas atitudes e seus movimentos, tornando a experiência em 

sala de aula muito interessante, pois trata de um tema comum a todos e que vai auxiliar todo o 

processo evolutivo desde a educação infantil até a conclusão de sua formação educacional e 

profissional, de acordo com Brougére (1998). Assim, a questão do brincar não é uma atividade 

para ser aplicada de qualquer maneira, ela deve ser trabalhada e incluída no planejamento 

pedagógico do professor para que seja utilizada como uma prática contínua que facilita na 

metodologia do docente em sala de aula. 

Os modelos tradicionais de ensino infantil não mais atendem às exigências de um 

ambiente oxigenado em que a inserção das práticas psicomotoras pode ajudar o processo de 

aprendizagem, preparando o aluno para ambientes posteriores com tratamento óbvio e 

estimulante dentro da sala de aula segundo Brougére (1998). 

Os jogos e brincadeiras oferecem ao aluno da educação infantil a rica oportunidade de 

aprender a aprender, que traz a capacidade de tomada de iniciativa, do ir além, de pesquisar e 

de buscar o seu conhecimento. E nesta nova era do conhecimento, quem não souber aprender a 

aprender, será um profissional fora do mercado de trabalho, que busca pessoas que tenham 

iniciativa e que saibam pesquisar. Num mundo de grande complexidade e tão plural como o 

atual, é preciso demonstrar a capacidade de aprender a aprender para se prosseguir rumo ao 

futuro que se deseja, perante Brougére (1998). 

Nesta linha de coleta de referências, este trabalho busca constatar que as crianças 

pequenas adoram brincar e a importância do brincar e alguns recursos que proporciona a 

criança momentos em que ela pode mostrar sua aprendizagem, desenvolvimento, agilidade 

através da competição, da socialização com outras crianças, para refletir sobre o fazer, 

organizar e desorganizar, construir e reconstruir o seu desenvolvimento para crescer nos 

aspectos culturais e sociais, como parte essencial de uma sociedade do aprender.  

Dessa forma este artigo tem por meta analisar, de modo geral, a importância desse 

momento mágico que é o brincar e o aprender na educação infantil e porque a criança precisa 

desse tempo, que as brincadeiras sejam de maneira prazerosa, lúdicas buscando envolvê-lo a 

criança e interagir no prazer de aprender brincando, e tornar essa brincadeira em uma fonte para 

o exercício do desenvolvimento do pensamento e da aprendizagem, tornando-se essa base como 

um alicerce para a formação da criança como ser especial para uma sociedade do bem. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Com este artigo, ficou evidente que a brincadeira na educação infantil, proporciona 

momentos de espontaneidade, onde, a criança, possui a possibilidade de desenvolver uma 

autonomia corpórea que, favorece o processo ensino-aprendizagem, pois, beneficia a melhor 

desenvoltura do aluno para atividades que possam, eventualmente, requerer iniciativa e 

participação. 

A partir do brincar, pode-se usar a criatividade para, por exemplo, fazer com que a 

criança fantasie uma viagem ao fundo do mar ou ao espaço, a partir da configuração da 

brincadeira, despertando a imaginação e criando algo que pode ser usado posteriormente, 

quando da necessidade da criança pegar no lápis para redigir um texto. Através das ações, a 

criança estará familiarizada com o mundo da imaginação, dando melhores condições de como 

estruturar uma história, formulando um começo, um meio e um fim.  

Neste artigo, a abordagem referencial permitiu se certificar que, as brincadeiras em sala 

de aula, fortalecem as condições de melhoria no processo intuitivo de aprendizagem, 

proporcionando um ambiente educacional com uma dinâmica melhorada e onde o aluno pode 

se sentir muito mais apto à participação na construção de um saber coletivo mais abrangente e 

prazeroso. 

Portanto, a atitude do brincar não é apenas lazer, pois, ela contribui para o aprendizado 

dos indivíduos e é uma necessidade para o desenvolvimento infantil, onde, a criança brinca 

desde a vida uterina até a passagem dela para a vida adulta. E através dela, também pode ser 

desenvolvida uma aprendizagem que molde sua personalidade, desde a escolha de um 

brinquedo ou de uma brincadeira e, até expressar um problema pessoal que esteja vivenciando, 

além de outros comportamentos específicos que tenham relação com a sua natureza histórica e 

social. 
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EMPODERAMENTO DO CORPO NEGRO NOS ANOS INICIAIS: Uma 

Proposta de Ação 

Mércia Cleide Souza Barreto1 

Alana Danielly Vasconcelos2 

 

RESUMO:  
Este artigo discute questões relevantes a respeito de como conscientizar as crianças negras com 

relação ao empoderamento de seu corpo negro nos anos iniciais do ensino fundamental, fazendo 

com que as mesmas, compreendam que o corpo também envolve aspectos emocionais, 

percepção, inteligência e sentimentos. Diante disso, vale ressaltar a importância da construção 

de um conhecimento que permita a ressignificação da cultura negra e da identidade racial da 

criança negra de forma positiva, buscando valores e saberes culturais africanos. Pretendeu-se 

ainda, discorrer como os professores vêm trabalhando os conteúdos referentes à cultura africana 

e afro-brasileira dentro do contexto educacional e, como levam as crianças a pensar sobre a 

história dos negros com um saber necessário para a formação das crianças na escola. O 

embasamento metodológico usado para desenvolver a pesquisa foi através de pesquisa 

bibliográfica, tendo sua abordagem qualitativa segundo Richardson (2009). Chegou-se à 

consideração de que, se não reconhecer e valorizar a história e cultura negra, a escola está 

contribuindo para a discriminação e para o preconceito, gerando, na criança negra, a baixa 

autoestima e prejuízos para sua identidade racial. Segundo Silva (1995),a baixa autoestima é 

percebida quando o negro se reconhece como moreno o que mostra prejuízo para sua identidade 

de negro, ao negar-se enquanto tal. Sendo assim, surge um ponto importantíssimo que as 

crianças negras precisam se aceitar com tal, reconhecendo assim sua origem e cultura.  

PALAVRAS-CHAVES: Conhecimento. Crianças Negras. Empoderamento.  

ABSTRACT:  

This article discusses relevant questions about how to make black children aware of their black 

body's empowerment in the early years of elementary school by understanding that the body 

also involves emotional aspects, perception, intelligence, and feelings. Therefore, it is worth 

emphasizing the importance of constructing a knowledge that allows the re-signification of the 

black culture and the racial identity of the black child in a positive way, seeking values and 

African cultural knowledge. It was also intended to discuss how teachers have been working 

on the contents of African and Afro-Brazilian culture within the educational context and how 

they lead the children to think about the history of blacks with a necessary knowledge for the 

formation of children in school. The methodological basis used to develop the research was 

through bibliographic research, having its qualitative approach according to Richardson 

(2009). It has come to the consideration that, if it does not recognize and value black history 

and culture, the school is contributing to discrimination and prejudice, generating, in the black 

child, low self-esteem and prejudices to its racial identity. According to Silva (1995), the low 

self-esteem is perceived when the black recognizes himself as brown, which shows impairment 

to his black identity, when denying himself as such. Thus, a very important point arises that 

black children need to accept with this, thus recognizing their origin and culture. 

KEYWORDS: Knowledge. Black children. Empowerment. 

 

                                                             
1Acadêmica do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França. 
2Trabalho orientado pela professora Ma. Alana Danielly Vasconcelos, regente da disciplina TCC 2. 
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INTRODUÇÃO 

Um dos fatores para o desenvolvimento de uma nação é a importância de seu povo ter 

o conhecimento de onde partiu suas origens, isso dará um norte para suas referências sócio 

culturais, com isso, para a raça negra não se faz diferente.  

Para o negro, a busca por sua identidade, suas origens, são muito importantes para a sua 

autoafirmação na sociedade, para que, assim, possa se posicionar de forma firme e consistente. 

O conhecimento e a valorização da história de seu povo, fortalece seu empoderamento perante 

a sociedade que, muitas das vezes, tratam os negros de forma discriminatória, tentando assim, 

diminuí-los e marginalizá-los. 

Diante disso, a importância de se preparar as crianças negras para enfrentar de forma 

consciente essas dificuldades que, a sociedade cria. Esses ensinamentos, tem um papel 

fundamental nas escolas pois, conseguem abranger não só as crianças negras, mas também, 

todas as outras, estimulando a respeitarem as diferenças. Medidas educacionais são de suma 

importância para as crianças, tais medidas, a exemplo dos debates escolares, documentários 

sobre a temática em questão, para que esses possam de uma forma lúdica, se enxergarem e se 

identificarem e irem se percebendo enquanto cidadãos com direitos e deveres no âmbito da 

sociedade. 

Esse trabalho acadêmico tem como objetivo geral abordar a importância da valorização 

da história africana para o empoderamento do corpo negro nos anos iniciais. Mostrando como 

as escolas e a sociedade abordam o assunto com suas crianças e se as estão preparando para a 

vida adulta cheia de dificuldades e preconceitos. A metodologia deste artigo está pautada na 

revisão bibliográfica, com abordagem qualitativa segundo Richardson (2009). 

A principal relevância desse trabalho é sensibilizar os professores e demais funcionários 

que atuam no âmbito educacional sobre a importância de trabalhar o empoderamento do corpo 

negro nos anos iniciais do ensino fundamental para que, os alunos cresçam conscientes da sua 

etnia e tenham pertencimento do seu corpo negro. É preciso desabrochar nas crianças e nos 

adolescentes, a consciência da importância do seu corpo que inclui o emocional, inteligência, 

percepção, sentimento e emoção, buscando assim que, eles não se tornem adultos 

desempoderados e acabem acreditando que o feio, o negativo, o mau e o errado são qualidades 

do negro.  

Desta forma, faz se necessário nos anos iniciais do ensino fundamental contemplar a 

construção do sujeito. Esse processo se inicia quando a criança tem consciência de seu ‘EU’ e 

de um ‘OUTRO’. Esse processo de construção do sujeito é longo e complexo os indivíduos 
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desenvolvem sua percepção de si e do outro em meio a vivências cotidianas, identificando o 

seu lugar na escola e no espaço em que vivem o aprendizado, ao longo do Ensino Fundamental. 

Partindo dessas considerações, a construção de práticas pedagógicas que permitam a 

ressignificação da identidade racial da criança negra de forma positiva faz-se necessária, sendo 

a mesma pauta em saberes e valores africanistas.  

 

2 SURGIMENTO, IMPORTÂNCIA E PRÁTICA DA CULTURA AFRO- 

BRASILEIRA NO ÂMBIENTE ESCOLAR 

 

Ao falar da cultura negra, diversos aspectos nos levam a refletir sobre homens e 

mulheres de origem negra que, durante muitos séculos tiveram que lutar por sua liberdade e até 

mesmo por uma vida digna. Ainda hoje, esta realidade pode ser vista e vivida pelas pessoas 

negras, pois, a sociedade atual ainda se pauta em preceitos racistas.  

Dentro do ambiente escolar, cultura afro-brasileira ainda precisa ser bem abordada pela 

prática docente, ou seja, uma cultura pouco estuda e valorizada, e, ainda, não implícita no meio 

escolar. Podendo ser ressaltado diversos motivos do porquê não conseguir perceber a 

importância dessa cultura na construção e formação da sociedade brasileira. Segundo Souza 

Junior; Silva (1998), “as diferenças étnicas foram aos poucos transformando-se em diferenças 

sociais” (SOUZA JUNIOR; SILVA, 1998, p.79-80). 

Falar sobre cultura dos negros na escola não é fácil, pois, existem diversos contextos a 

serem explorados. O principal seria investir na formação inicial e continuada dos professores, 

despertando o interesse de mostrar os fatos e debater criticamente, a história, tal como ela é. 

Diversas escolas brasileiras ainda não têm a disciplina de “história e cultura afro” em seu 

currículo educacional, e até os livros didáticos abordam de forma superficial a história do negro 

africano. O que se pode observar é que nas escolas, a iniciativa em relação ao reconhecimento 

da cultura de um povo negro, se restringe apenas a apresentação das tradições africanas em 

especial relacionadas às músicas, alimentação, danças, religião e a contribuição destes enquanto 

mão de obra escrava. De acordo com Gentile (2005), 

o pouco caso com a cultura africana se reflete na sala de aula. O segundo maior 

continente do planeta aparece em livros didáticos somente quando o tema é 

escravidão, deixando capenga a noção de diversidade de nosso povo e 

minimizando a importância dos afrosdescendentes. (GENTILE, 2005, p. 42). 

 

Entretanto, a mais o que mostrar e/ou discutir sobre a cultura desse povo, buscar, 

compreender seus valores e lutas. A contrário do homem branco, o negro foi tirado de seu local 
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de origem e perdeu a sua liberdade, sendo assim, obrigado a seguir os costumes do explorador 

da colônia, onde, permanecia em um local, sem ver florescer sua civilização na nova terra. 

Segundo Souza Junior; Silva (1995),a cultura negra hoje, deve ser assumida como 

alteridade que, “cerca a vida das pessoas, por isso deve ser respeitada e reconhecida como 

distintas visões de mundo e de existência própria, imprescindíveis para compreendermos o 

processo social, político e cultural do Brasil” (SOUZA JUNIOR; SILVA, 1995, p. 89). 

No dia 09 de janeiro de 2003, foi aprovado no Brasil, a Lei nº 10.639/03 que, alterou a 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, ao incluir, obrigatoriamente, a temática afro-brasileira 

no fazer pedagógico, trazendo o negro para a condição de sujeito na construção da sociedade 

brasileira. A lei também estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no 

currículo oficial da rede de ensino, a obrigatoriedade da temática história e cultura afro-

brasileira e as escolas tem por obrigação trabalhar nos currículos escolares o ensino de História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a Lei surgiu por meio de um conjunto de decisões políticas 

discutidas longamente com fortes repercussões pedagógicas, inclusive na formação de 

professores. 

A Lei está pautada no princípio da igualdade social, enquanto somos sujeitos atuantes e 

participantes de uma história social. Sendo assim, toda essa ideia resgata a contribuição dos 

negros na formação da sociedade brasileira.  

O currículo básico comprometido com a questão étnico-racial é indispensável como 

elemento norteador para o desenvolvimento de um processo educativo de qualidade. O 

currículo escolar deve, obrigatoriamente, permitir à escola torna-se eficiente no espaço, no que 

diz respeito à inclusão, onde, são reconhecidas e combatidas as relações preconceituosas e 

discriminadoras, onde, se resgata a história e a cultura afro-brasileira e africana, pelo 

preenchimento dos espaços que a história deixou, trazendo de volta fatos não contados ou até 

mesmo omitidos, vividos por aqueles discriminados, como condição de construção da 

identidade étnico-racial do brasileiro. 

 

2.1. Aspectos do Racismo no Brasil 

 

É de grande relevância discutir sobre as questões do racismo no Brasil, as consequências 

psíquicas do preconceito racial, suas concordâncias e discordâncias na procura da subjetividade. 

De acordo com Enzenberger (1995), 

o homem é o único ser vivo que planeja a extinção da própria espécie. Os 

animais lutam, mas não fazem guerra. O homem é o único primata que planeja 
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o extermínio dentro de sua própria espécie e o executa entusiasticamente e em 

grandes dimensões[...] (ENZENBERGER, 1995, p.9). 

 

Diante do exposto, é possível concluir que, o animal dentro de seu campo territorial, a 

natureza, caça e mata para comer e sobreviver, para defender-se e por autopreservação, já o 

homem sente prazer em causar o sofrimento muitas vezes por mera conveniência, por 

intolerância. A violência que o negro sofre e que, perdura por longos séculos, não está apenas 

relacionada à força bruta e aos maus tratos físicos sofridos a eles, mas há, uma violência racista 

do branco, com um impiedoso desejo de destruir sua cultura e a identidade do sujeito negro. 

Ser negro, na sociedade atual, é ser violentado continuamente de forma constante e cruel, como 

aponta Costa (1984) em sua afirmação que, 

o sujeito violentado é o que sabe ou virá, a saber, sente ou virá a sentir que foi 

submetido a uma coerção e a uma dor absolutamente desnecessários ao 

crescimento, desenvolvimento e manutenção de seu bem-estar, enquanto ser 

psíquico (COSTA, 1984, p.77). 

 

O Brasil através de teorias científica sempre procurou sustentar a ideia de um país 

afetuoso, sem preconceitos, ou discriminação racial. Puro engano, pois, existe um racismo de 

forma camuflado, ou seja, de forma “velada”, disfarçado de democracia racial, o que pode ser 

um perigo, pois, não se sabe de onde ele vem, sendo muito mais difícil de combatê-lo. Sabe-se, 

no entanto, que o Brasil da soberania popular racial não existe, senão, como explicar a situação 

de marginalização vivida por negros, mulatos e indígenas?  

Segundo Maria Luiza Tucci Carneiro (1997), ainda vigora no Brasil a ideia de que o 

país jamais foi um país racista, criando assim, duas realidades diferentes: a do Brasil real e a do 

Brasil imaginário, onde se camufla a discriminação racial, sendo, portanto, mais difícil 

combatê-la. De acordo com Carneiro (1997), “o racismo camuflado é traiçoeiro: não se sabe 

exatamente de onde vêm. Tanto pode se manifestar nos regimes autoritários quanto nos 

democráticos” (CARNEIRO, 1997, p.07). 

Já se passaram cinco séculos e no Brasil, negros e mulatos continuam sofrendo 

discriminação pelo homem “branco” ou até mesmo por parte do próprio negro que não se 

reconhece como negro. Em diferentes momentos e sob diferentes justificativas, sempre foram 

tratados como seres inferiores em função de sua cor. 

O conceito de racismo, segundo as teorias mais recentes, é mais do que discriminar ou 

ter preconceito racial, é uma Idea que estabelece relação de hierárquica entre as raças, entre as 

etnias e culturais e dissemina ideias de que algumas raças são, por natureza, superiores a outras.  

 

2.2. O papel da Cultura Afro para as crianças  
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A educação se constitui como um principal mecanismo de transformação na vida de 

uma sociedade tendo, um papel crucial no processo de formação da integralidade do indivíduo, 

devendo assim, estimular a formação de valores, hábitos e comportamentos que respeitem as 

diferenças dos vários grupos sociais existentes em nossa sociedade, tendo como obrigação 

comprometer-se com a diversidade, criando estratégias e tendo ferramentais fundamentais para 

lidar com a discriminação dentro do ambiente escolar. 

Diante disso, as Diretrizes Nacionais para Educação determinam que, as propostas 

pedagógicas assegurem de forma eficaz o reconhecimento, a valorização, o respeito e a 

interação das crianças com as histórias e as culturas africanas e afro-brasileiras, bem como o 

combate ao racismo e à discriminação. De acordo com a Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (Unicef) (2000),  

chamar a atenção sobre os impactos do racismo na formação de uma criança 

é reconquistar os valores e as atitudes que possibilitam o reconhecimento da 

riqueza da diversidade brasileira; e de como essa riqueza tem valor como bem 

imaterial para nossas crianças e adolescentes, gerando uma sociedade mais 

justa (UNICEF, 2000, p.12). 

 

Sendo assim, a cultura afro, exerce uma função de extrema importância na formação da 

criança, tendo como objetivo a (re)afirmação da importância da identidade étnica como um 

direto da pessoa humana, além de permitir o conhecimento da nossa própria história cultural. 

Desta maneira, a história de seus ancestrais e suas contribuições históricas, políticas, 

sociais e culturais para formação da história deste país, é importante ser trabalhada no contexto 

escolar, fazendo com que, os mesmos, sintam orgulho de seu pertencimento racial e, possam 

construir uma visão de identidade negra mais positiva. Transmitir esse conhecimento cultural 

em sala de aula, proporcionará aos alunos um possível amadurecimento social diante dos 

aspectos relacionados a cultura afro brasileira, podendo assim assegurar, um futuro no qual a 

miscigenação não seja mais vista com olhos preconceituosos, mas compreendida como parte 

da construção de um povo. 

 

3 EMPODERAMENTO NEGRO E SUA AUTOARFIMAÇÃO NA 

SOCIEDADE  

 

Faz-se necessária uma ampla compreensão do conceito do que é o empoderamento 

enquanto prática que, parte do processo de autoconscientização e termina em transformação. 
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Neste aspecto, o empoderamento só funciona, ou seja, só é possível quando empoderar alguém, 

senão a nós mesmo e, através desse processo, servirmos de amparo para sensibilizar outros 

indivíduos. De acordo com Berth (2018) empoderamento é,  

estimular, em algum nível, a autoaceitação de suas características culturais e 

estéticas herdadas pela ancestralidade que lhe é inerente para que possa, 

devidamente munido de informações e novas percepções críticas obre si 

mesmo e sobre o mundo que o cerca, e, ainda, de suas habilidades e 

características próprias, criar ou descobrir em si mesmos ferramentas ou 

poderes de atuação no meio em que vive e em prol da coletividade" 

(BERTH,2018, p.14) 

 

Segundo Paulo Freire (1970), o empoderamento foi uma das expressões ricamente 

definida pelo autor, o conceito de empoderamento em Paulo Freire, segue uma lógica diferente. 

Para o educador Freire (1970), “a pessoa, grupo ou instituição empoderada é aquela que realiza, 

por si mesma, as mudanças e ações que a levam a evoluir e se fortalecer.” (FREIRE, 1970) 

Partindo desse pressuposto, empoderar seria conduzir os indivíduos por diferentes 

caminhos e estágios de “autoafirmação, autovalorização, auto reconhecimento e 

autoconhecimento de si mesmo”. No sentido sociológico contemporâneo, empoderar está 

ligado a conscientização de grupos sociais, podendo ocorrer, de forma individual ou coletiva 

para algo. Desse modo, o ato de empoderar está ligado a uma atitude social que consiste em 

conscientizar grupos sociais, principalmente a minoria, sobre a importância do seu 

posicionamento e visibilidade e atitudes como meio para lutar por seus direitos. 

Para Ramos (2017), o empoderamento é, 

é uma palavra que, como “soriedade” (aliança entre mulheres com base em 

empatia e companheirismo) e “representatividade”, ainda vai nos ajudar a 

encontrar novas regras de convivência, claro gerando muitos debates, 

conflitos e busca de novos significados para relações já estabelecidas 

(RAMOS, 2017, p.117). 

 

Quando nos referimos ao termo empoderamento, logo nos remetemos a um dos 

principais atos de empoderar-se que seria o empoderamento feminino, se trata da mobilização 

coletiva feminina em busca plena de defesa de seus direitos e deveres, de cidadania, espaço na 

sociedade como individuo atuante, dessa forma o movimento ganhou mais força e evidência 

devido à inserção dos movimentos negros na luta pelo reconhecimento de sua cultura e o espaço 

que deve ocupar na sociedade, ou seja, seus  direitos identitários. 

Dentro desses aspectos, vale ressalta a luta do negro para ter sua autoafirmação na 

sociedade reconhecida. Uma história marcada de muita resistência dentro do contexto social e 

histórico foram diversas lutas do negro para conquista de liberdade, sendo que, esse processo, 

infelizmente, dura até os dias atuais. 
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4 A LEI 10.639/2003, SUAS DETERMINAÇÕESE MEDIDAS 

EDUCACIONAIS CONTRA O RACISMO 

 

É importante ressaltar que, a identidade negra nos anos iniciais, do ensino fundamental  

é construída em um país ainda com características racistas, e que, o racismo, gera efeitos 

negativos para quem o sofre, necessitando ser combatido desde a pouca idade, uma vez que, a 

construção da identidade da criança negra pode ser comprometida diante de instrumentos e 

comportamentos pedagógicos que, carregam os mesmos conteúdos depreciativos e 

preconceituosos que a sociedade demonstra em relação ao negro.  

Alguns docentes estão deixando de promover em suas práticas pedagógicas a construção 

da identidade negra e, ainda negam a existência de diferenças racial entre as crianças, tornando 

suas práticas preconceituosas, ou excludentes, a partir da astuciosa ideia de que se discute 

“diversidade”. 

 O combate ao racismo e a discriminação é algo que precisa ser trabalhado diariamente 

dentro das escolas, sendo assim, é importante criar estratégias que contemplem a elaboração do 

plano do trabalho docente, ampliando a formação dos futuros educadores, voltadas para 

questões que, envolvem a cultura afro-brasileira, a fim de termos uma sociedade mais 

igualitária, respeitando as diferenças.   

Silva P. (1998), faz um destaque importante em relação à criança negra na escola, dando 

conta de que, neste ambiente a criança negra não é vista como descendente de africanos e sim, 

como descendentes de escravos. Na escola, a criança desde cedo aprende a rejeitar sua cor e 

suas características e cultura, em função de outra, no caso a branca. Isto se deve, segundo 

Oliveira (1988), “ao fato de estar cercada de valores culturais da sociedade branca dominante 

e, sem nenhum referencial étnico/racial positivo para fortalecer sua autoimagem” (OLIVEIRA, 

1988, p. 35). 

É possível dentro do contexto escolar a prática constante de preconceito e discriminação 

entre os alunos, principalmente no que se refere a cor de pele, aos traços físicos, à textura do 

cabelo os apelidos depreciativos que são constante, brincadeiras e piadas, agressões verbais e 

violência física, fato que explica a questão de muitos estudantes negros não se identificarem 

como tal. É importante conhecer esses processos culturais e como isso se manifesta no cotidiano 

escolar, como indicam as autoras Carvalho; Faustino (2010), onde,  

a evidência de que as políticas de valorização e reconhecimento da diversidade 

chegaram à sala de aula e a conseqüente necessidade de se lidar direta e 
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cotidianamente com situações nas quais á diferença assume cada vez mais 

relevância têm exigido dos educadores estudos, reflexões, debates, 

aprofundamentos e, principalmente, mudanças na prática pedagógica. 

(CARVALHO; FAUSTINO, 2010, p. 7).   

 

É de suma importância a valorização e o respeito com os negros e suas culturas, para 

que de fato possamos compreender seus valores e lutas pela liberdade de expressão e inclusão 

no espaço social. Diante disso, é preciso mostrar aos alunos que, os negros são sujeitos 

históricos e que a cultura afro-brasileira é formadora da sociedade brasileira. Sendo assim, 

como forma de garantia de reconhecimento da cultura afro-brasileira, foi implementada a Lei 

10.639/03 tendo como obrigatoriedade incluir no currículo escolar de ensino o estudo sobre 

História e Cultura Afro-Brasileira nas escolas públicas e privadas de Ensino Fundamental e 

Médio, e estabelecer especificações eficazes.  A Lei foi aprovada em 9 de Janeiro de 2003, 

sendo essa aprovação uma longa história de lutas, essa luta se deu  pela busca de   

reconhecimento e pela reparação das desigualdades entre populações negras no Brasil, podendo 

a Lei ser considerada uma política de ação afirmativa, tendo como objetivo incentivar 

transformações de ordem cultural, pedagógica e psicológica, com o intuito de tirar da imagem 

do coletivo a  ideia de superioridade e subordinação racial.    

A Lei 10.639, aprovada em 2003, por ser uma política de ação afirmativa e que através 

do ensino de História e Cultura Africana e Afro-brasileira possibilita a construção de 

conhecimento sobre a história do negro, suas riquezas contribuições para a formação de uma 

sociedade mais justa. A referida lei retrata a importância de se relatar, neste contexto, a 

influência desse povo, para a construção do Brasil em todos os sentidos, políticos, econômico 

e social, visando diminuir as desigualdades entre negros e brancos no país, visando a reparação, 

reconhecimento e valorização da identidade, cultura e história dos negros brasileiros.     

O Planos de Desenvolvimento da Educação (PDE) é uma ferramenta fundamental, 

considerado um processo de planejamento estratégico desenvolvido pela escola para a melhoria 

da qualidade do ensino e da aprendizagem. Através dele irá possibilitar o professor e aluno a 

ampliar suas reflexões críticas do processo histórico, cultural e social dos africanos, buscando 

assim, compreender a identidade afro-brasileira dentro do contexto de uma sociedade.        

Dessa forma, é possível compreender que a escola tanto pode ser um espaço de 

disseminação quanto um meio eficaz para prevenção ou até mesmo diminuição do preconceito. 

Assim, a questão racial será tratada com uma postura crítica, com o auxílio de ferramentas 

pedagógicas e metodologias de ensino que possam contribuir para a construção de novos 
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conhecimentos e conceitos, reafirmando em sala de aula os conhecimentos produzidos por 

todos, sem distinção de raça, cor ou até mesmo religião. 

 

5 PRÁTICAS DE TRABALHO PARA O EMPODERAMENTO DO 

CORPO NEGRO COM CRIAÇAS 

 

Como prática de trabalho e com a finalidade de trabalhar o empoderamento como uma 

forma de intervenção contra as práticas discriminatórias dentro do ambiente escolar, sugere-se 

neste trabalho, juntamente com as crianças, a confecção das bonecas Abayomi. De acordo com 

Kauê Vieira, do Afreaka (2015), a boneca na época da escravidão, servia como forma de 

acalento para os filhos dos negros, na longa e terrível travessia a bordo dos tumbeiros(navio de 

pequeno porte que, realizava o transporte de escravos entre África e Brasil). As mães africanas 

rasgavam retalhos de suas saias e a partir deles, criavam pequenas bonecas, feitas de tranças ou 

nós que, serviam como amuleto de proteção. As bonecas, símbolo de resistência, ficaram 

conhecidas como Abayomi, termo que significa “encontro precioso”, em Iorubá, uma das 

maiores etnias do continente africano cuja população habita parte da Nigéria, Benin, Togo e 

Costa do Marfim.  

O principal objetivo desta atividade é trabalhar a importância dos negros na construção 

da história do Brasil e, dos afrodescendentes que tiveram grandes contribuições na cultura 

material e imaterial do país. A partir da confecção das bonecas, o intuito principal de se realizar 

uma proposta como essa é o de sensibilizar os alunos, através da contação da história dos 

negros, suas conquistas, seus desafios e sua contribuição para o Brasil através de algo que 

advém da sua cultura que é a boneca Abayomi.  

Acredita-se que, desenvolver esta atividade como prática pedagógica, contribui com 

uma aprendizagem significativa para as crianças e desperta-as para enxergarem além das 

características físicas, o ser humano tal como é, na sua complexidade. Valorizando o respeito 

entre as pessoas, suas culturas, suas origens, suas histórias e suas opções. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A escola tem como um papel fundamental, orientar os alunos a entender e respeitar a 

diversidade e que esta, possibilita com que eles cresçam sabendo conviver com as diferenças. 

Por sua vez, a escola tem como finalidade trabalhar e fazer com que os alunos reconheçam  em 

http://www.afreaka.com.br/notas/bonecas-abayomi-simbolo-de-resistencia-tradicao-e-poder-feminino/
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sala de aula a importância  da História e da Cultura Afro-brasileira e Africana como construtoras 

da História do Brasil. Tornando assim, um meio bastante eficaz de combate as práticas 

discriminatórios e racistas permitindo que, por meio da educação, seja rompido a imagem de 

inferioridade dos negros na sociedade. Tendo também como relevância conscientizar os 

professores sobre a importância de trabalhar o empoderamento do corpo negro infantil, para 

que, os alunos negros, cresçam conscientes de sua cor e tenham pertencimento de seu corpo, 

além de conscientizar os demais alunos a respeito das diferenças. 

Certo que, ainda há muito a ser discutido e debatido quanto à questão de se trabalhar 

dentro do contexto educacional sobre a cultura afro-brasileira, mas, é possível perceber que os 

currículos educacionais depois da implementação da Lei 10.639/03, estão voltados ao 

fortalecimento do respeito e reconhecimento da cultura africana e afro-brasileiro no âmbito de 

suas escolas pelos diversos artigos acadêmicos pesquisados durante a construção deste trabalho, 

Portanto, a escola como uma instituição de ensino e de formação de sujeito atuante em 

uma sociedade, tem por finalidade abordar essa temática em sala de aula, para fomentar 

diálogos e discussões sobre a cultura africana, visando à difusão do conhecimento das 

manifestações culturais africanas e afro-brasileiras na formação da própria identidade nacional.   

Ressalta-se que, o artigo teve como proposta de trabalho evidenciar formas de 

sensibilizar a equipe pedagógica escolar sobre a importância de trabalhar o empoderamento do 

corpo negro nos anos iniciais do ensino fundamental para que, os alunos cresçam conscientes 

da sua etnia e tenham pertencimento do seu corpo negro. Despertando assim, nas crianças e nos 

adolescentes, a consciência da importância do seu corpo que, inclui diversos fatores, tanto o 

emocional, a inteligência, a percepção, o sentimento e emoção, buscando assim que, eles não 

se tornem adultos orgulhosos por pertencerem a um grupo cultural que fez história. 

 

7 REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICAS 

 

BERTH, Joice. O que é empoderamento? Belo Horizonte (MG): Letramento, 2018. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Brasília, 2005. 

CARNEIRO, Maria Luiza Tucci. O racismo na História do Brasil – Mito e realidade. 5ª 

Edição. São Paulo: Ed. Ática. 1997. 



 

178 
 

CADERNO DE TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO- PEDAGOGIA 

CARVALHO, Elma Júlia Gonçalves de; FAUSTINO, Rosangela Célia Faustino. Educação e 

Diversidade Cultural. Maringá: Eduem, 2010. 

COSTA, Jurandir Freire. Da cor ao corpo: a violência do racismo. In: Souza, Neuza Santos. 

Tornar-se Negro Rio de Janeiro, Edições Graal, 1983.p.88. 

ENZENSBERGER, H.M.(1995) Guerra civil, SP, Cia das Letras. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Esperança: um reencontro com a pedagogia do oprimido. 

Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992. 

GENTILE, Paola. África de todos nós. Revista Nova Escola. Nº 187. Editora Abril, Nov de 

2005. 

OLIVEIRA, Rachel. A Identidade do Negro brasileiro: implicações para a educação de 

mulheres e homens negros e brancos. Trabalho apresentado no Seminário em Educação- O 

negro brasileiro. Educação e Cultura: PUC/RS, 1998. 

RAMOS, Lázaro. Na minha Pele. 1º Edição. Rio de Janeiro: Ed. Objetiva 2017. 

SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves e. A identidade da Criança Negra e a Educação 

Escolar. Palestra proferida durante o seminário “Cultura e Discriminação Negra na Escola”. 

Rio Grande do Norte, 1998. 

SILVA, Maria Aparecida da; SANTOS, Isabel Aparecida dos; CAVALLEIRO, Eliane (Org.). 

Racismo e antirracismo na educação: repensando nossa escola. São Paulo: Selo Negro, 

2001. p.55-160. 

SOUZA JUNIOR, Vilson Caetano de; SILVA, Antônio Aparecido Silva da (Org.). Uma 

dívida, muitas dívidas: os afro-brasileiros querem receber. São Paulo: Loyola, 1998. p.77-

90. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

179 
 

CADERNO DE TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO- PEDAGOGIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

17 FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA UMA SOCIEDADE 

HUMANIZADA 

Sangela Emanuele Machado Martins, Ma. Alana Danielly Vasconcelos e Me. 

Marcos Batinga Ferro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

180 
 

CADERNO DE TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO- PEDAGOGIA 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA UMA SOCIEDADE 

HUMANIZADA 

Sangela Emanuele Machado Martins1 

Alana Danielly Vasconcelos2 

Marcos Batinga Ferro3 

RESUMO: 
Conforme a crescente taxa de natalidade em nosso país, levando em consideração os dados do 

IBGE (2018), a cada segundo nasce um ser humano, porém, isso não significa que tais seres 

são humanizados, pois, humano e humanização embora não devesse, são fatores distintos, uma 

vez que, uma situação refere-se a espécie humana cujo a ordem natural é o nascimento, sendo 

a outra, um processo no qual demanda tempo, envolvendo assim, vários fatores a exemplo dos 

campos emocionais, afetivos, cognitivos, sociais, despertando novos hábitos, sob a ótica da 

ética e da moral, afastando-se da ignorância e desamor. Atualmente, a relação entre professor e 

aluno tem se mostrado cada vez mais complicada, mediante a falta de respeito e humanização 

de ambas as partes, porque se o aluno age com indisciplina o professor tenta “adestrá-lo” com 

autoritarismo, reações estas que não contribuem para uma educação que visa a formação crítica 

e integral do sujeito, o que acaba engessando o processo de ensino-aprendizagem, mediante a 

tal realidade o educar restringe-se a uma espécie de deposito de informações. Segundo Sampaio 

(2014), a educação não pode resumida a treinamentos. É necessário repensá-la e fazê-la servir 

à vida, à realização humana, social e ambiental. Daí, surge o objetivo desse artigo o de ampliar 

a visão dos profissionais e futuros profissionais do âmbito educacional quanto a formação do 

professor em virtude de uma sociedade humanizada, tendo sua metodologia embasada em 

pesquisas bibliográficas.   

PALAVRAS-CHAVE: Educação. Humanização. Professor.  
 

SUMMARY: 
According to the growing birth rate in our country, taking into account the data of the IBGE 

(2018), every second is born a human being, but that does not mean that such beings are 

humanized, because, human and humanization although it should not, are different factors, 

since a situation refers to the human species whose natural order is birth, the other being a 

process in which time demands, thus involving several factors such as emotional, affective, 

cognitive, social fields , awakening new habits, from the standpoint of ethics and morality, 

moving away from ignorance and lack of love. Currently, the relationship between teacher and 

student has been increasingly complicated, due to the lack of respect and humanization of both 

parties, because if the student acts with indiscipline the teacher tries to "train" him with 

authoritarianism, reactions that do not contribute to an education that aims at the critical and 

integral formation of the subject, which ends up in the process of teaching and learning, 

through such a reality, education is restricted to a kind of information deposit. According to 

Sampaio (2014), education can not be summarized as training. It is necessary to rethink it and 

make it serve life, human, social and environmental fulfillment. Hence, the objective of this 

article is to expand the vision of professionals and future professionals in the educational field 

regarding the formation of the teacher by virtue of a humanized society, and its methodology 

based on bibliographical research. 

KEY WORDS: Education. Humanization. Teacher. 
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INTRODUÇÃO  

De acordo com o dicionário: “humanizar” é: humanar, tornar-se humano, compadecer-

se, adoçar, suavizar, civilizar; já “humanização” é: ato ou efeito de humanizar. Então, quanto 

mais humanizada for uma pessoa, mais cidadã, mais sensível, mais humana será; mais agirá no 

sentido de unir e não de segregar.  

Segundo (TRENTIN, 2014, p.34) “humanizar é tornar-se humano, adquirir novos 

hábitos mais apropriados sob o prisma da ética e da moral distanciando-se da ignorância, 

estupidez, desamor”. Contudo é educar-se sendo mais benévolo, enfim, evoluir o “eu espírito, 

ou seja, o processo de humanização está relacionado com um processo interior de evolução, de 

busca por ser uma pessoa melhor, é olhar e perceber o outro como irmão, com tolerância, com 

cuidado, com afeto, com amor. 

Estamos em um século onde ter é muito mais importante que ser, e lamentavelmente 

vivenciamos essa situação de forma intima, seja em casa, onde a maioria dos pais em função 

da extensa jornada de trabalho, necessitam terceirizar a criação dos filhos e acabam entendendo 

que podem suprir essa ruptura com presentes caros na tentativa de preencher a lacuna causada 

pela ausência, seja no trabalho, onde a busca pelo reconhecimento a tão famosa promoção é 

incessante onde na maioria dos casos as pessoas não estão preocupadas com a ética profissional 

muito menos com o outro e acabam se corrompendo para alcançar o tão sonhado status, ato que 

vai na contra mão da humanização.  

No âmbito educacional infelizmente não é diferente, ainda hoje, muitos professores 

parecem estar mais preocupados em “depositar” conteúdos executando assim seu planejamento 

com sucesso do que trabalhar a vida, principalmente a humana como o conteúdo principal, 

relacionando todos os demais saberes e conhecimentos à formação e ao relacionamento 

humano, esquecem que uma prática pedagógica de excelência tem suas especificidades cujas 

as quais estão alicerçadas nesses quatros pilares:  Conhecer, fazer, conviver e ser. Aprender a 

conhecer, indica o interesse, a abertura para o conhecimento, que liberta da ignorância. 

Aprender a fazer: mostra a coragem de executar, de correr riscos, de errar mesmo na busca pelo 

acerto. Segundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), aprender a conviver, traz o 

desafio da convivência que apresenta o respeito a todos e o exercício de fraternidade como 

caminho do entendimento e finalmente, aprender a ser, que, talvez, seja o mais importante por 

explicitar o papel do cidadão e o objetivo de viver. 

Objetiva-se, nesse artigo, refletir a respeito do processo de humanização na formação 

dos professores, os desafios de ensinar no mundo contemporâneo e na forma como orientam 
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seus alunos na construção do conhecimento e valores. Tendo como base a pesquisa 

bibliográfica, a exemplo da obra pedagogia da autonomia de Paulo Freire e alguns artigos 

científicos. 

 

2 POR QUE HUMANIZAR? 

 
O homem ao atuar no mundo e em seus relacionamentos almeja, idealiza, cria 

estratégias, tem esperança, cria expectativas, convive com regras, princípio. Há um universo 

em cada um de nós, há em cada um de nós o milagre de sermos humanos, portanto, humanizar 

é preciso. Porém, cada ser humano tem a sua essência e ele só será feliz se puder expressar o 

seu verdadeiro “eu”. Não basta ao homem simplesmente existir no mundo e estar aqui como os 

minerais, não basta ao homem ter luz e chuva como os vegetais, não basta ao homem ter 

alimento, reproduzir-se e sobreviver como os animais. Por que humanizar-se? Talvez a melhor 

resposta seja “porque somos humanos” e “ser humano” é a nossa maior conquista e o nosso 

maior bem, contudo, segundo a Filosofia, ser humano, é um processo, uma vez que ela entende 

que o ser humano não nasce social. Talvez você se questione! Como assim? Não entendi! Em 

um primeiro momento essa frase parece mesmo confusa, mas ele estava absolutamente correto 

ao escrevê-la dessa maneira. “Nós não nascemos humanos, nós nos tornamos humanos” 

(CORTELLA, 2008, p.28). 

É muito importante conhecer as raízes das palavras, e por incrível que pareça, a 

palavra “humano” é conhecida por bem poucas pessoas, a sua etimologia vem do 

latim “humus”, que significa “terra fértil”. Esse termo é o mesmo que origina a 

palavra humildade, ou seja, só pode ser humilde alguém verdadeiramente humano, e só pode 

ser humana a pessoa que faz de si uma terra fértil, capaz de gerar algo novo a partir de seus 

nutrientes cultivados. E o mais interessante dessa frase está no torna-se, esse verbo por si só já 

indica um futuro.  

Ninguém se torna alguma coisa no momento presente, no aqui e agora, eu posso ir me 

tornando, me trabalhando, mas eu só me torno algo após um investimento de tempo e energia, 

eu só me torno algo em contato com outros seres humanos, as sementes simplesmente não caem 

sozinhas nessa terra fértil que somos nós, elas precisam vir de algum lugar, e que lugares são 

esses? Nossos pais, a família, a escola, os amigos, a religião. Cada núcleo humano joga algum 

tipo de semente, que só vai se desenvolver e gerar uma planta se alimentarmos, aquilo que 

alimentamos e colocamos nossa energia é o que se desenvolve dentro de nós e acaba se 

https://paralemdoagora.wordpress.com/2013/06/04/a-mais-nobre-de-todas-as-virtudes/
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transformando em nossa realidade. Essa realidade é o nosso aqui e agora com cada escolha que 

fazemos e cada caminho que trilhamos. 

Que se destine meu aluno à carreira militar, eclesiástica ou à advocacia, pouco 

me importa. Antes da vocação dos pais, a natureza chama-o para a vida 

humana. Viver é o ofício que quero ensinar. Saindo de minhas mãos, ele não 

será, concordo, nem magistrado, nem soldado, nem padre; será primeiramente 

um homem (ROSSEAU, 2016, p. 24). 

 

Enfim, humanizar é preciso porque não há sentido em se viver sendo uma farsa e 

negando quem e o que se é, aos produtos espirituais da prática social. Assim, os homens não 

nascem prontos, acabados, mas são constituídos em uma rede de inter-relações entre causas 

externas e internas de sua formação, evolução e produção social. Tendo a escola a função de 

formar cidadãos pensantes, críticos e atuantes, entende-se a aprendizagem como um processo 

interativo, dinâmico e consequente entre sujeito/sujeito e sujeito/conhecimento. Muitos autores 

atuais apontam para o fim da escola. Já os profissionais da área, em contrapartida, reafirmam 

sua opção pela escola e educação formal como instituição social privilegiada de construção da 

igualdade. O saber escolar deve ser apropriado pelos educandos para promoção das qualidades 

inerentes à condição humana esclarecida. 

A escola, é o lugar onde se faz amigos não se trata só de prédios, salas, 

quadros, programas, horários, conceitos... Escola é, sobretudo, gente que 

trabalha, que estuda, que se alegra, se conhece, se estima. O diretor é gente, o 

coordenador é gente, o professor é gente, o aluno é gente, cada funcionário é 

gente. E a escola será cada vez melhor na medida em que cada um se comporte 

como colega, amigo, irmão. Nada de “Ilha cercada de gente por todos os 

lados”. Nada de conviver com pessoas e depois descobrir que não tem amizade 

a ninguém, nada de ser como tijolo que forma a parede, indiferente e frio, só. 

Importante na escola não é só estudar, não é só trabalhar, é também criar laços 

de amizade, é criar ambiente de camaradagem, é conviver, é se “amarrar 

nela”! Ora, é lógico... Numa escola assim vai ser fácil estudar, trabalhar, 

crescer, fazer amigos, educar-se, humanizar-se, ser feliz (FREIRE, 1979, p. 

34).  

 

Segundo esta citação de Freire (1979), cabe dizer que a escola, tem o dever de formar 

cidadãos humanizados, com respeito ao próximo, com tolerância as diferenças, com princípios 

e valores éticos significativos para a sociedade, um ser humano de caráter íntegro e honesto.  

 

3 EDUCAÇÃO COMO PROCESSO DE ADESTRAMENTO OU 

CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO? 

 

Conhecimento científico é a informação e o saber que parte do princípio das análises 

dos fatos e cientificamente comprovados. Para ser reconhecido como um conhecimento 
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científico, este deve ser baseado em observações e experimentações, que servem para atestar a 

veracidade ou falsidade de determinada teoria, tais comprovações são oriundas de muito estudo 

e pesquisa, tendo o meio e espaço relevantes contribuições para tal, nesse momento a educação 

se faz presente através da mediação do professor, agentes ativos dentro desse processo, e é 

através dessa troca problematizadora que surgem tais saberes, pois, “Ninguém educa ninguém, 

ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” 

(FREIRE, 2016, p.120).  

A palavra adestramento refere-se à ação e ao efeito de adestrar, este verbo por sua vez, 

faz alusão ao ato de endireitar, disciplinar, tornar capaz, fazer obedecer. “Adestramento, que 

envolve tecnologias de dominação as quais agem sobre os corpos e como resultado dos exames, 

os indivíduos são classificados e objetivados” (MARSHALL, 1994, p.53).  

Todas essas significações têm algo em comum: tornar capaz através do treino, que está 

diretamente ligado a repetições ininterruptas, a forma mais usual deste conceito é aplicada aos 

animais irracionais, sejam estes domésticos ou selvagens. Na equitação, o adestramento é uma 

modalidade olímpica, através de exercícios de treino, dessa forma o cavaleiro ensina o cavalo 

a obedecer a todos os seus comandos, mediante a tais conceitos é explicito que existe uma 

significativa diferença entre educar e adestrar.  

A pessoa educada entende o porquê não deve fazer certas coisas, a pessoa adestrada só 

não faz por medo, fortes repressões como pais autoritários, dogmatismo religioso e até 

mesmo medo de sofrer bullying. Um exemplo clássico de adestramento é o que as religiões 

fazem, a pessoa deixa de cometer atrocidades não porque entende o quão errado aquilo é, mas 

por medo de uma “punição divina”. 

Doutrinação, repressão, autoritarismo e hierarquias rígidas, tudo isso está presente 

dentro das escolas, religiões e em nossa sociedade de modo geral. Segundo Foucault (1999),  

este é um processo microfísico de poder, com seus dispositivos, que determina 

a aceitação da normativa vigente, pois se incorporam os pensamentos 

tradicionais e assim o aluno reproduz em sua prática social e suas interações 

individuais o que lhe é determinado como certo, sem reflexões ou 

desconstruções, pois, diante de seu pensamento aprisional, apenas reproduz e 

não consegue exercer questionamentos sobre sua prática, denotando a falta da 

capacidade de refletir sobre a realidade (FOUCAULT, 1999, p.41).   

 

Se hoje nos deparamos com situações de violência excessiva, a culpa não foi da falta de 

repressão na infância, muitas vezes é justamente o oposto, o excesso de repressão cria pessoas 

inseguras, nervosas e incapazes de viver em sociedade de maneira saudável. Pessoas que são 

violentadas, muitas vezes reproduzem violência, é assim que soldados são treinados, recebem 

https://conceito.de/verbo
https://conceito.de/acto
https://conceito.de/usual
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violência de seus superiores para que possam ser violentos no campo de batalha, seja contra 

outros soldados ou como no caso da polícia contra o próprio povo. Monstros muitas vezes são 

criados e alimentados, não nascem prontos, cabe a essas importantes instituições: família e 

escola, ensinarem a esses educandos a pensar e não a obedecer, reproduzir. Só o pensamento 

crítico e a reflexão garantem a moral e ética, pré-requisitos fundamentais para uma 

transformação social significativa. 

A obediência é cega, ensina a pessoa a fazer “porque sim”, não gera respeito entre quem 

ensina e quem aprende, gera medo e submissão. A sociedade não precisa de mais repressão, 

muito pelo contrário, a repressão não ajudará a diminuir criminalidade ou formar pessoas mais 

educadas, a repressão só está contribuindo para que nossa sociedade se afunde cada vez mais 

em violência e desrespeito.  

Pensar num sistema educacional que, aos moldes da fábrica tende a normalizar 

os sujeitos e com isso, rotulá-los, separa-los por grupos e assim, contribuir 

para a exclusão daqueles que não se enquadram no modelo ideal de aluno, 

constatando-se que o processo pedagógico corporifica relações de poder entre 

professores e aprendizes (GORE, 1994, p.38). 

 

 Pense quanta repressão todos nós não sofremos diariamente, dentro da escola, dentro 

de casa ou nas ruas? Vivemos em uma sociedade altamente repressora e ainda assim os índices 

de criminalidade, violência doméstica, estupros e assassinatos só crescem e querem que você 

acredite que a culpa de tudo isso é da falta de repressão! 

Querem castigar as crianças por crimes que elas não cometeram, mas que, certamente, 

com o ódio gerado pelo próprio castigo, cometerão, fazendo desse modo a devida manutenção 

de um sistema opressivo, legitimando mais castigos, mais polícia violenta nas ruas uma 

verdadeira bola de neve. Quem pode interromper isso? Os educadores: pais, responsáveis e 

professores, os mesmos precisam distinguir educar não é adestrar, mas ampliar e estimular o 

repertório para que cada ser faça parte da aventura humana, a educação pela arte é poderosa e 

pode mudar para sempre, a vida de alguém.     

 A razão é uma virtude que se manifesta de forma igual em todos os 

indivíduos, o que os diferencia, então, são os caminhos pelos quais a razão de 

cada indivíduo percorre para o desenvolvimento do conhecimento. Desse 

modo, aqueles que conseguem de alguma forma sistematizar o pensamento, 

conseguem mais facilmente desenvolver seu próprio conhecimento 

(DESCARTES, 2005, p. 98).  

Assim, para auxiliar o homem na obtenção do conhecimento, Descartes, em sua obra: 

O Discurso do Método, expôs seu método de reflexão que se fundamenta em, basicamente, 
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quatro princípios dentre os quais um deles corresponde a uma das maiores dificuldades do 

ensino mundial atualmente. Trata-se da fragmentação da realidade em parcelas cada vez 

menores a fim de facilitar sua análise e, segundo o filósofo, a elaboração do conhecimento.  É 

importante notar que, se por um lado tal preceito facilita a análise de um aspecto específico da 

realidade, por outro ele impede uma visão mais completa da mesma, assim, a divisão do 

conhecimento em diversas disciplinas em grande parte do mundo, atualmente, acompanhando 

o pensamento de Descartes, faz com que a maioria dos educandos tenham grande dificuldade 

em encarar problemas relacionando as mais diversas áreas do conhecimento e porque não nos 

aspectos socioemocionais também? Um vezes que são condicionados a guardarem os saberes e 

consequentemente as emoções contempladas, em uma espécie de “caixinha”, tipo: caixinha de 

português, matemática, história, dentre outras. 

Para superar a fragmentação do saber, contudo, criou-se o conceito de 

interdisciplinaridade que vem se propagando cada vez mais pelo mundo. Na Finlândia, por 

exemplo, o chamado ensino por fenômenos, que representa justamente o conceito de ensino 

multidisciplinar, já foi adotado nas escolas, mostrando que a teoria de Descartes, tão importante 

para o desenvolvimento científico da humanidade vem dando espaço a um modelo de ensino 

mais adequado às necessidades do século XXI. 

“A educação do futuro exige um esforço transdisciplinar que seja capaz de rejuntar 

ciências e humanidades e romper com a oposição entre natureza e cultura” (MORIN, 2004, p. 

23).  Desse modo, expõe-se não um credo a ser cumprido acriticamente, mas um desafio 

cognitivo a todos os pensadores empenhados em repensar os rumos que as instituições 

educacionais terão de assumir, se não quiserem sucumbir na inércia da fragmentação e da 

excessiva disciplinarização características dessas últimas décadas. Segundo Morin, o grande 

paradigma do Ocidente, disjuntor do sujeito e do objeto, da alma e do corpo, da existência e da 

essência, precisa ser desobedecido e contrariado, para que o pensamento alce voos mais livres. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo objetivou através do referencial teórico aqui utilizado, a ampliação da visão 

dos profissionais e futuros profissionais do âmbito educacional, quanto a formação do professor 

em virtude de uma sociedade humanizada. 

Para além de pelos, pele e ossos, existem outros fatores que acompanha a formação do 

Eu, a exemplo dos fatores biológicos, emocionais, afetivos e sociais, tornando assim, cada ser 
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único e simultaneamente parte do outro, uma vez que o ser humano é um ser gregário, ou seja, 

precisa do outro para socializar-se, dessa forma inicia-se o processo de humanização. 

Partindo da premissa que, a família e a escola são os principais agentes da construção 

social, destaco a importância da presença familiar no âmbito escolar, pois, dessa forma os 

autores da escola se sentirão subsidiados mediante a missão de educar os frutos vindo destas 

respectivas famílias, construindo dessa forma um trabalho em conjunto, onde a cumplicidade 

entre as partes, resultará em uma educação afetiva e sólida, contudo, não significa que os 

eventuais problemas que permeiam o processo de ensino não existirão, porém, caso ocorra será 

mais fácil soluciona-los uma vez que, a união literalmente nesse contexto fará a força, tendo 

assim um poder de resolução abrangente. 

Sabe-se que, não existe uma fórmula mágica que nos ajude quanto docentes durante o 

processo de ensino aprendizagem, até mesmo porque nossa sala de aula é composta por seres 

diversificados, cada um com suas especificidades, habilidades e competências, cabe a nós 

professores potencializar e aprimorar cada uma delas e “conforme os estudos da Psicologia, os 

processos de aprendizagem são particulares, singulares, dependem da criança e não são 

passíveis de controle por parte do professor ou de qualquer outro agente externo” 

(VYGOTSKY, 2001, p. 445). 

É lamentável perceber que, uma boa parte dos docentes seguem uma linha autoritária 

por acreditarem que essa forma é a única capaz de gerar um controle, domínio em sua sala de 

aula, não entendem que adestramento não é sinônimo de disciplina ou que ser uma autoridade 

o que de fato são, requer intervenções autoritárias. O professor autoritário se engana quando 

confundi o medo vindo dos alunos com respeito, essa forma opressora, de fato pode até 

controlar/adestrar uma sala de aula, porém não os ensinará a conviver de forma saudável em a 

uma sociedade diversificada, a exemplo da nossa, que se configura cada vez mais pluralizada e 

culturalmente homogeneizada.  

O equilíbrio precisa permear a ação docente, o mesmo não pode ter medo de exercer sua 

autoridade, é justamente nesse momento que a humanização assume um papel pacificador, 

levando esse profissional a uma auto avaliação, promovendo assim uma análise do seu próprio 

eu docente antes de tomar qualquer decisão para com o outro, exercitando assim o ato de se 

colocar no lugar do próximo, ato esse que também conhecemos como empatia. 
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RESUMO:  
Este estudo se insere na área de Pedagogia e tendo como foco a inclusão escolar de uma criança 

com paralisia cerebral (PC). Tem como objetivo investigar os processos de inclusão e de 

permanência de uma criança com PC em uma escola municipal de ensino fundamental da cidade 

de Itaporanga D’Ajuda /SE. Justifica-se pela busca em reduzir às barreiras que impedem à 

garantia de atendimento educacional especializado a criança com deficiência. Trata-se de uma 

pesquisa de caráter exploratório, com uma abordagem qualitativa e utilização dos 

procedimentos de pesquisa bibliográfica e estudo de caso com base em Richardson (2009). O 

direito à educação está assegurado na Constituição Federal de 1988, na base legal educacional, 

LBI de 2015 e nas orientações internacionais a exemplo da Declaração de Salamanca (1994). 

Observa-se a necessidade de implantar salas de recursos com tecnologias assistivas, fortalecer 

a formação inicial dos professores e criar uma rede efetiva de apoio entre escolas, famílias, 

assistências sociais e profissionais de saúde no atendimento as crianças com necessidades 

educacionais especiais. Considera-se que o propósito desse dispositivo é incluir as crianças com 

deficiências no sistema regular de ensino, tendo como resultado a efetivação nos espaços 

escolares, uma educação igualitária para todos, independentemente das condições físicas, 

intelectuais, sociais e linguísticas dos alunos a fim de fomentar uma sociedade inclusiva sem 

segregação. 

PALAVRAS- CHAVE: Direito à educação.  Educação inclusiva.  Paralisia cerebral. 

 

SUMMARY:  

This study is part of the Pedagogy area and focuses on the school inclusion of a child with 

cerebral palsy (CP). It aims to investigate the processes of inclusion and permanence of a child 

with CP in a municipal elementary school in the city of Itaporanga D'Ajuda / SE. It is justified 

by the search to reduce the barriers that prevent disabled children from providing specialized 

educational services. This is an exploratory research with a qualitative approach and use of 

bibliographic research procedures and case study based on Richardson (2009). The right to 

education is guaranteed by the 1988 Federal Constitution, the legal educational base, the LBI 

of 2015 and the international guidelines such as the Declaration of Salamanca (1994). There 

is a need to deploy resource rooms with assistive technologies, to strengthen initial teacher 

training and to create an effective network of support among schools, families, social workers 

and health professionals in the care of children with special educational needs. The purpose of 

this arrangement is to include children with disabilities in the regular system of education, 

resulting in the achievement of equal education for all, irrespective of the physical, intellectual, 

social and linguistic promote an inclusive society without segregation. 

                                                             
1Acadêmica do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França. E-mail: valdinetejesussantos@gmail.com 
2Trabalho orientado pela professora Ma. Alana Danielly Vasconcelos, regente da disciplina TCC 2. E-mail: 

alana90@sousaoluis.com.br 
3Professora Coorientadora. E-mail: mac_machado@hotmail.com 
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INTRODUÇÃO 

Este estudo trata da temática da educação inclusiva, inserido na área da pedagogia, sobre 

o processo de inclusão e permanência de crianças com deficiência, visando à remoção de 

barreiras que impeçam a garantia de um Atendimento Educacional Especializado (AEE) numa 

escola pública do ensino Fundamental dos anos iniciais dentro da escola regular no município 

de Itaporanga D’Ajuda-SE.   

Tendo em vista a educação inclusiva, esta pesquisa volta seu olhar para a criança com 

Paralisia Cerebral (PC)1, isto é, com problemas neurológicos, que envolve danos da função 

neuromuscular cerebral causando a Deficiência Intelectual de aprendizagem (DI). A relevância 

do trabalho incide em combater o preconceito que cerca esses deficientes, impulsionando os 

princípios da escola inclusiva, garantindo a todo o público um atendimento educacional 

igualitário que de fato inclua. Assim, estará assegurado o direito social à educação como 

previsto na Lei 13.146/2015, conhecida como Lei de Inclusão. 

Considerada nessa perspectiva, como modalidade de ensino regular, observa-se a 

necessidade de fortalecer a formação inicial dos professores e criar uma boa rede de apoio entre 

alunos, docentes, gestores escolares, famílias, assistências sociais e profissionais de saúde que 

atendem as crianças com necessidades educacionais especiais. Assim, também as salas de 

recursos pedagógicos com disponibilização das tecnologias assistivas que complementem o 

trabalho do professor, a organização da sala de aula, a formação continuadas de educadores, os 

materiais didáticos adaptados, a adequação do planejamento de acordo com as necessidades 

educacionais dos alunos e a adaptação das escolas no processo de acessibilidade em sua 

estrutura física e pedagógica, previstas nos princípios e nas práticas da inclusão social, 

alicerçadas com base na Declaração de Salamanca. 

Tendo como propósito, a efetividade de uma escola básica para todos, 

independentemente das suas condições físicas, intelectuais, sociais e linguísticas, fomentem 

uma sociedade inclusiva que proporcione uma educação adequada a todos sem excepção e para 

que, através de uma educação diferenciada, responda às necessidades educativas individuais 

                                                             
1 A paralisia cerebral de acordo com a literatura especializada é entendida como resultante de uma lesão ou mau 

desenvolvimento do cérebro, de caráter não progressivo, porém permanente e existindo desde a infância. A 

deficiência motora se expressa em padrões anormais de postura e movimentos, associados à tônus postural 

anormal. A lesão que atinge o cérebro quando é imaturo interfere no desenvolvimento motor da criança 

(BOBATH, 1979). 
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dos seus frequentadores na contribuição do aprendizado e socialização em todos os momentos 

de sua vida escolar, e assim, eliminem com a exclusão e a separação que sofrem essas crianças 

dentro do âmbito escolar por parte de todos os integrantes da comunidade escolar, e 

principalmente dos professores que não tem habilidades com essas particularidades. Instigar os 

representantes envolvidos no processo de inclusão e na organização desse trabalho que fiscalize 

os desmandos que acontece nas escolas e assim, seja cumprido às incumbências determinadas 

nas Leis, com relação à valorização dos seus direitos como cidadão, que é ser matriculado e 

frequentar uma instituição de ensino regular, desde os anos iniciais elementar da educação até 

o ensino superior, sem impedimentos que possam prejudicar o aprendizado dessas crianças 

deficientes e sua formação profissional e social. Partindo desse pressuposto, de que a escola 

tem “como função principal gerenciar condições”, é muito importante que todas as crianças 

tenham garantida a educação com acesso à aprendizagem o que ressalva as perspectivas de 

inclusão, “os objetivos da Educação Especial destinada às crianças com deficiências são 

similares aos do ensino regular, possibilitar ao máximo o desenvolvimento individual das 

aptidões intelectuais, escolares e sociais.” (UNESCO, 1968, p.12). 

A investigação trata de um caso de um aluno com paralisia cerebral com déficit de 

aprendizagem, que se encontra fora da escola, à margem do processo de ensino. quais questão, 

quais os motivos determinantes levam à exclusão e/ou a não permanência na escola dessa 

criança com PC? Qual o conceito de inclusão aplicado através das atividades teóricas e práticas 

nas escolas de ensino regular utilizadas para a integração de crianças com deficiência 

intelectual? E como se efetiva o direto a educação no processo de inclusão de alunos com 

necessidades especiais com vista, nas perspectivas legais e pedagógicas? 

Dessa forma, este artigo tem por objetivo geral analisar o processo de inclusão e 

permanência de alunos com Paralisia Cerebral em uma escola de ensino regular municipal da 

cidade de Itaporanga D’Ajuda. Justifica-se por compreender quais as questões que perpassa 

essa problemática que impedem esse aluno alcançar o aprendizado. Além de, introduzir práticas 

metodológicas e estratégias que venham a reduzir as discriminações que sofrem esse discente 

no espaço escolar, e às barreiras que impedem o direito de um atendimento educacional 

especializado a essa criança com deficiência. 

A metodologia deste trabalho está pautada na pesquisa de caráter exploratório, com uma 

abordagem qualitativa e utilização dos procedimentos de pesquisa bibliográfica e estudo de 

caso com base em Richardson (2009). E assim, considera-se que, o propósito desses 

dispositivos é incluir as crianças com deficiências no sistema regular de ensino, buscando que 

se efetive nos espaços escolares uma educação para todos, instruindo a sociedade e somando 
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com os agentes escolares, trabalhar na desconstrução de barreiras e percalços que impeçam a 

inovação do meio, a fim de fomentar uma sociedade inclusiva com uma educação de qualidade 

para todos sem exceção. 

 

2 BASES LEGAIS E O DIREITO A EDUCAÇÃO NO PROCESSO DE 

INCLUSÃO 

 

A educação inclusiva é uma perspectiva inovadora na dinâmica da escola sobre a 

importância da heterogeneidade na sala de aula, que procura criar novas possibilidades de 

desenvolvimento da criança com deficiência. Para tanto, tem sido a proposta apresentada pelo 

sistema de ensino como prática de integração dos alunos deficientes nas salas regulares, 

objetivando diminuir a distância social existente e o isolamento dessas crianças que sofrem 

essas crianças dentro das escolas e na sociedade. A partir dessa recomendação, criou-se o 

“conceito de escola inclusiva, cujo principal desafio é desenvolver uma pedagogia centrada na 

criança, capaz de, bem sucedidamente, educar a todas elas [...]” (CARVALHO, 2002, p.57). 

De acordo com a Constituição Federal de 1824, fica estabelecido que a educação seja 

um direito todos os brasileiros, assim também como na Declaração Universal dos Diretos 

Humanos, Declaração dos Direitos da Criança, Lei de Diretrizes e Bases, Declaração de 

Salamanca, a qual proclamou “o direito de todos à educação independente de suas diferenças 

individuais” e na Lei Brasileira de Inclusão, que o direito a educação está garantido por lei nos 

princípios democráticos de igualdade, não só para ter acesso, mas também sua permanência na 

escola. “Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação” (Brasil, 2015 p.23). 

No entanto, o que se sabe de educação inclusiva? Como se efetiva nas escolas relação à 

teoria, e a prática? Percebe-se que esta realidade é deficiente ou não existe, o que acontece na 

maioria das escolas de ensino regular inclusivo do município de Itaporanga, é um grande 

fracasso escolar para o aprendizado e por certo a exclusão e evasão dessas crianças, muitas 

vezes não intencionalmente, mas pela falta de apoio do Estado, do município para dar à devida 

estrutura física e recursos pedagógicos adequados à escola. Em visita a Escola Municipal de 

Ensino Fundamental Professora Antonieta Gambardella (EMEF Prof.ª Antonieta Gambardella) 

para observação das suas atividades direcionadas a essa criança com PC percebe-se as 

dificuldades que a equipe escolar enfrenta para trabalhar com a inclusão e como lhe dar com o 

diferente.  
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Embora, os direitos a educação para todos tenham sido aprovados em congressos e 

instituições internacionais, não são postos na prática de sala de aula nesta instituição de ensino. 

Isso mostra a falta de coerência entre ideologia e realidade das práticas de inclusão. Pois, a 

proposta da educação inclusiva, para ser executada, implica em diversas mudanças na definição 

da deficiência. E sim, eliminar com o dualismo existente entre educação regular e especial que 

é o que de fato acontece nessa escola. 

Dessa forma, como compreender, a partir de bases científicas e das perspectivas legal e 

pedagógica, a efetivação do direito à educação no processo de inclusão de alunos com 

necessidades educacionais especiais nas escolas comuns, visto que, a instituição em análise não 

possui estrutura de acessibilidade para receber crianças com mobilidades reduzidas, ou 

qualquer outra necessidade educacional especial.  

Enfim, como avaliar, a execução das políticas públicas, com relação à inclusão dos 

alunos deficientes com (PC) ou demais deficiência, nas escolas de ensino regular nas séries 

iniciais, se não são fiscalizados e denunciados os desmandos enfrentados por esses alunos nas 

escolas. Para que assim, sejam observadas as lacunas existentes que acontece na educação, 

sobre o princípio de igualdade, que acarreta o não cumprimento dos ditames propostos nas Leis 

e perante as leis, que protege esses indivíduos nas normas jurídicas, e se encontram publicados, 

mas engavetados sem resolução para sua ação com relação o que acontecem nas instituições de 

ensino, por meio dos trabalhos desenvolvidos com esses alunos especiais.  

Assim, pensando na oferta de um ensino aprendizagem de qualidade para as crianças 

com PC, matriculadas no ensino regular, que busquem seu desenvolvimento como um todo, 

faz-se necessário que se elimine as concepções tradicionais que ainda permeiam nas escolas e 

o preconceito relacionados a esses indivíduos com necessidades educativas especiais, tidos 

como incapazes, sendo que todo ser humano é capaz de aprender, mesmo que cada um em seu 

tempo, se trabalhado de maneira correta respeitando o processo de aprendizagem, “a educação 

formal tem um papel fundamental no desenvolvimento de estratégias eficientes” (COLL; 

MARCHESI; PALÁCIOS, 1995, p.243-244). 

Segundo Mantoan (1997), para que ocorra de fato à inclusão, se deve exigir da escola 

novos recursos e métodos favoráveis ao processo de ensino aprendizagem, proporcionado 

através de uma mudança de atitudes dos professores e da própria instituição, além do 

comprometimento do Estado com as políticas educacionais de assistência aos alunos 

deficientes, para que possa ser reduzido todo o conservadorismo de suas práticas, e o 

preconceito que permeia no âmbito escolar, buscando uma educação verdadeiramente 

interessada em atender às necessidades de todos os alunos. 
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Diante disto, alguns fatores como a acessibilidade, formação docente, e a criação de 

redes de apoio com os membros que formam o grupo escolar, devem ser fiscalizados, 

repensados e postos em prática para garantir, não somente o acesso dos alunos com PC nas 

classes comuns, mas sua permanência e o gozo dos bens e serviços disponíveis nesse espaço. 

Tendo seu direito de igualdade como cidadão garantido, o respeito à diversidade, o acesso ao 

conhecimento, à preparação psicológica e principalmente a sua aprendizagem, respeitando 

todas as limitações, às suas necessidades. 

 

2.1 Conceitos de inclusão e educação especial 

Durante muito tempo, no decorrer da história da humanidade, as pessoas deficientes não 

tinham espaço na sociedade, pois eram vistas como aberrações, subumanas, criaturas 

prejudiciais à vida humana, sujeitos que sofriam grandes preconceitos, eram escondidas, 

afastadas do convívio social. E para a religião católica, eram hereges e “endemoninhados”, não 

podia conviver sobre os critérios de justiça e igualdade, “o processo inquisitorial eram 

claramente ameaçadores e perigosos para aquelas pessoas com deficiência, e entre estas, 

principalmente para aquelas com deficiência mental”(SAMPAIO, 2009, p.36). 

 Dessa forma, pensando nesses fatores, e para que se quebre com o dualismo e os efeitos 

negativos de educação, surgem o conceito de inclusão social, para o processo de integração das 

pessoas com deficiência e sua socialização, rompendo com a separação existente na área da 

educação. A escola especial está destinada ao atendimento de educandos com deficiências, e 

das disfunções na incorporação de procedimentos e técnicas especializadas e programas 

básicos, que se ocupa do desenvolvimento cognitivo e do aprendizado de pessoas com 

necessidades especiais em instituições específicas, na busca do seu crescimento individual.  

Já a escola regular, se destina ao atendimento a todas as crianças não deficientes 

matriculadas, de acordo com sua faixa etária, que tem seu desenvolvimento cognitivo favorável, 

estabelecido para cada nível de ensino da educação básica. Assim, pensando sobre a visão do 

novo modelo educativo e as propostas pedagógicas integradoras na concretização de uma 

educação para todos, como estabelecidos nos direitos humanos, surge em diversos países à ideia 

de educação inclusiva, o movimento mais recomendado para reivindicar uma escola 

heterogênea, única e que as pessoas com deficiências fossem matriculadas em turma regular, 

para receber escolarização. MEC (1999).  

Numa escola definida como modelo de transformação e incorporação de um novo 

paradigma educativo, e concepções contemporâneas que enxerga o deficiente como gente, 
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como sujeito eficiente, preparado, produtivo, que assegura o direito de todos à educação. “A 

integração é um processo dinâmico e mutante, cujo objetivo central é encontrar a melhor 

situação para que um aluno se desenvolva o melhor possível [...]” (COOL; PALACIOS; 

MARCHESI, 1995, P. 15).  

É uma maneira de inserção, em que a escola comum tradicional é modificada e 

preparada para ser capaz de acolher qualquer aluno incondicionalmente, respeitando suas 

limitações, trabalhando as necessidades básicas de aprendizagem para propiciar-lhe uma 

educação de qualidade, que visa estabelecer relações entre seres humanos e inserir esses 

indivíduos ao grupo de iguais no contexto sociais, COLL; PALACIOS; MARCHESI, (1995). 

Desse modo, fazem-se necessário, “acolher, educar e ensinar a todos, ao mesmo tempo em que 

respeite as diferenças individuais, estimulando em especial o desenvolvimento da capacidade 

do aluno de aprender a aprender [...]” (MEC, 1999, P.14),  

E assim, procurar reavaliar sem medo, as ações que estão sendo desenvolvidas nos 

centros educacionais, sobre os métodos e capacitações necessárias que serão adaptadas em toda 

sua estruturação e formação dos profissionais, para receber crianças deficientes inseridas no 

processo educacional concreto que medeie à construção de uma escola única e democrática.  

 

2.2 Paralisia cerebral e deficiência intelectual 

 

A paralisia cerebral não é uma doença, é uma deficiência caracterizada por uma 

alteração ou perda do controle motor das suas funções, devido a algumas “sequelas de um 

comprometimento encefálico” causando lesões no sistema nervoso central. E assim, tornando 

essa condição não um ser doente incapaz, mas sim uma pessoa deficiente mental ou sensorial 

para as crianças afetadas. Para COLL; PALACIOS; MARCHESI, (1995), a deficiência 

intelectual caracteriza-se pelas suas limitações para o aprendizado, tendo como sequelas, um 

atraso “retardo mental” para aprender e desenvolver seu intelecto cognitivo com relação a uma 

pessoa normal. 

 “Os indivíduos com atraso conservam muito bem as aprendizagens [...]” (COLL; 

PALACIOS; MARCHESI, 1995, p. 237). Sim, estudos mostram que mesmo uma criança que 

apresente dificuldades para desempenhar algumas funções devidas suas condições motoras ou 

intelectuais, se for trabalhada sua adaptação com recursos apropriados podem se desenvolver e 

tornar-se um indivíduo participante, autônomo e contribuinte de uma sociedade produtiva. 

De acordo com Estatuto da Pessoa com Deficiência (2015), 
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Art. 1º Fica instituído o Estatuto da Pessoa com Deficiência, destinado a 

estabelecer as diretrizes gerais, normas e critérios básicos para assegurar, 

promover e proteger o exercício pleno e em condições de igualdade de todos 

os direitos humanos e liberdades fundamentais pelas pessoas com deficiência, 

visando sua inclusão social e cidadania participativa plena e efetiva (BRASIL, 

2015, não paginado). 

 

Portanto, o problema não está vinculado à condição que se encontra a pessoa deficiente, 

mas sim, aos sentimentos negativos que permeiam o processo de inclusão e a falta de 

comprometimento dos órgãos governamentais que só se preocupam em ofertar matrículas 

visando o arrecadamento de verbas para o Estado, e não investe para a melhoria das escolas e 

formação dos profissionais e sua prática pedagógica, além da falta de colaboração dos pais ou 

responsáveis e o preconceito corrente na cultura que ainda vincula sobre esses indivíduos. 

 

3 EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA X REALIDADE DA EMEF 

PROF.ª ANTONIETA GAMBARDELLA 

 

O princípio da educação especial inclusiva vem sendo foco das discussões e paradigmas 

dos programas educacionais, de políticas públicas em favor das pessoas com deficiência 

intelectual e sua inclusão na sociedade, considerada uma proposta justa, “caminho eficiente 

para a construção da cidadania e da participação social em consonância com a perspectiva da 

educação par todos e com todos [...]” (MEC, 1999, P.51). Para tanto, se deve investigar sobre 

o conceito de inclusão, como são desenvolvidas as atividades teóricas e práticas na escola 

regular inclusiva para a integração e participação de uma criança com déficit intelectual de 

aprendizagem. Pois, se a atenção à educação for feitas de acordo como determinadas, podem-

se conseguir progressos muitos importantes, cada vez mais normalizados. 

Porém, essa visão de educação é muito convincente na teoria, mas, a realidade se mostra 

diferente, como observado no município de Itaporanga D´Ajuda, Sergipe, e distante do desejado 

em termos de educação inclusiva. Em observação e estudo de caso realizado a partir do 

acompanhamento de um aluno com PC, quanto às propostas pedagógicas e inclusão dessa 

criança, percebeu-se que, a inclusão, não se efetiva na EMEF Prof.ª Antonieta Gambardella. 

Ocorre à efetivação da matrícula, porém, a criança, não frequenta as aulas para não atrapalhar 

os demais alunos da sala. Dessa forma, confirma-se sua existência como aluno da escola, 

inscrito por meio das exigências documentais, mas, inexiste um trabalho pedagógico específico, 

levando em conta suas especificidades de aluno com necessidades espaciais, e o 

desenvolvimento de atividades específicas que visem sua autonomia.  
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Observou-se a criança com PC, junto com as demais crianças com necessidades 

especiais que a escola possui, são amontoadas no pátio da escola sob os cuidados de 

funcionários para não incomodar ou atrapalhar o trabalho do professor com os demais alunos, 

e são colocadas para fora da sala de aula, separadas das outras crianças, ficando sem acesso das 

atividades desenvolvidas em sala de aula.  

O resultado dessa exclusão, no ambiente escolar que deveria inclui-lo, é uma nova 

exclusão, denotando um fracasso escolar para o aprendizado, que pode vim a causar a evasão 

da criança com PC. Em visita a escola EMEF Prof.ª Antonieta Gambardella percebeu-se as 

dificuldades para os profissionais trabalhar com a inclusão. 

 Não existe suporte para que inclua uma criança deficiente na escola, a falta de recursos 

especializados é um dos problemas agravantes encontrado na instituição. As figuras 1, 2 e 3, 

relativas aos ambientes destinados ao atendimento escolar das crianças com necessidades 

especiais evidenciam que a estrutura física da escola não é adaptada para atender as crianças 

que necessitam de atendimento diferenciado.  

 

 Figura 01. Sala de aula                                              Figura 02. Banheiros  

 

 

 

  

 

Fonte: Autoria própria (2019).                                     Fonte: Autoria própria (2019). 

   

Figura 03. Sala de aula p/ aluno especial 

 

 

 

  

                                                  

                                                          

Fonte: Autoria própria (2019). 

 

Também, a falta de formação dos professores para receber essas crianças em suas classes 

é nítida, em suas ações. Percebeu-se que o medo de lhes dar com o diferente e com os percalços 

da deficiência na educação, além do preconceito existente sobre essas crianças parecem 

contribuir para a não concretização de uma escola inclusiva. 
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Sabe-se que esses programas que expressam os princípios de escolas para todos, 

necessita de coerência com os termos determinados /pelas políticas educacionais para com as 

ações que elas defendem, como por exemplo, a sua efetivação nas escolas, para que não fiquem 

somente como letra morta na legislação. Nesse sentido, é urgente que as esferas responsáveis 

pela educação trabalhem sob o prisma da incorporação da heterogeneidade que constitui os 

paradigmas da educação inclusiva, em conjunto com todos os participantes e contribuintes da 

comunidade escolar, para que seja efetivada essa ideia tão inovadora no âmbito educacional. 

 

4 EDUCAÇÃO INCLUSIVA E PERMANÊNCIA ESCOLAR DA 

CRIANÇA COM PARALISIA CEREBRAL 

 

Uma das questões bastante discutida na atualidade em relação ao aluno com PC é sobre 

a permanência dela na escola. São disponibilizadas as vagas para matrículas nas escolas, porém 

não acontece seu aprendizado nem permanece por muito tempo frequentando a sala de aula. 

Enfim, quais os motivos determinantes que levam à exclusão e/ou a não permanência na escola 

dessa criança com PC? Para que essa situação se modifique e reduza a evasão escolar dessas 

crianças deve-se revê como estão às condições das instituições, se existe acessibilidade para o 

atendimento educacional, num espaço tão distante de sua realidade social. 

A escola é o espaço que proporciona habilidades e conhecimentos para o aluno aprender 

a conviver junto, a serem crítico e consciente de suas ações. O docente também é peça chave 

nesse processo, no qual sua formação precisa de reformulação para aprenderem a identificar e 

atender a todos os seus alunos por igual de acordo com o princípio democrático de educação e 

assim superar os preconceitos com relação às minorias.  

Segundo Carvalho (2010),  

certamente não são poucas as resistências, sejam as dos familiares, dos 

professores     da educação especial e do ensino regular e dos próprios alunos. 

Considero tais resistências como barreiras a serem removidas para garantir o 

sucesso da educação inclusiva (CARVALHO, 2010, p.74). 

A não garantia de acesso e a qualidade de educação para permanência de todos na escola 

é a forma mais perversa e irremediável de exclusão escolar e, consequentemente, de exclusão 

social, pois nega o direito elementar de cidadania, (MEC, 1999, p.49). Então, o que está 

acontecendo com essa criança, que tem o direito de matrícula, capacidade de aprendizagem, 

pois ele gosta de participar junto com os demais                                                                                                                                                                 

alunos, mas está fora das atividades pedagógicas realizadas na comunidade escolar. Na verdade, 
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a equipe escolar necessita estarem engajados nesse projeto para fornecer subsídios que 

garantam aos alunos deficientes os mesmos direitos de frequentarem as salas de aulas regulares 

e participarem das atividades por igual, tornando-se membros ativos do grupo escolar que 

frequenta.  

Como se percebe, o número de crianças deficientes que chegam as escolas nos últimos 

tempos tem aumentado bastante, e as condições que se encontram as escolas públicas são 

precárias não tem estruturação e nem professores capacitados para lhe dar com as 

especialidades da educação inclusiva nas classes de ensino comuns. Também não se encontra 

os recursos de apoio diferenciados adaptados para trabalhar com esses alunos especiais, de 

acordo com o que está previsto nos princípios de inclusão/integração, art. 59, cap. V. 

 Portanto, é preciso que todos da comunidade escolar entendam que seu aluno 

desempenha meios diferenciados de aprendizagem, e, busque formas alternativas, que reduza 

as diferenças existentes para com os alunos deficientes, e assim, todas as crianças tenham 

garantida a educação com acesso à aprendizagem por meio de ações favoráveis oferecidas pelo 

processo de escolarização em um espaço que a acolhe, e inclui no que ressalva o direito 

mencionado na legislação.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os conhecimentos alcançados e vivenciados durante o desenvolvimento desse trabalho 

possibilitaram uma reflexão sobre a inclusão de crianças com necessidades especiais, por meio 

bibliográfico e exploratório, levando a constatar falhas do sistema educacional o qual deve 

garantir a inclusão, e como os profissionais e membros da equipe escolar sentem dificuldades 

em lhe dar com essa necessidade emergencial nesse âmbito. 

A pesquisa se propôs desenvolver, um estudo de caso de uma criança com paralisia 

cerebral intelectual que se encontra matriculada, na EMEF PROF.ª Antonieta Gambardella, no 

município de Itaporanga D´Ajuda. Constatando que a criança fica impedida de participar das 

atividades curriculares desenvolvidas em sala, o que termina por resultar em nova exclusão, 

agora dentro do sistema escolar, e em uma provável não permanência na escola.  

Dessa forma entende-se que são vários percalços enfrentados por essa escola pública 

municipal na realidade, como por exemplo, a falta de recursos pedagógicos, professores 

despreparados para receber crianças deficientes em suas salas de aula, além da estrutura física 
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precária para adaptar essas crianças e oferecer um ensino de qualidade como previsto nas bases 

legais da educação nacional. 

Mediante isso, percebe-se a inexistência da escola inclusiva, no máximo o que se vê na 

realidade dessa escola é o acesso das crianças com deficiência pela ofertada de matricula, o que 

mascara uma caracterização de educação inclusiva, no qual essa criança fica aos cuidados de 

pessoas incumbidas de observa-lo enquanto ela fica sem acesso as atividades que desenvolva 

sua autonomia e alcance na prática sua efetivação integradora inclusiva, Assim, é preciso um 

trabalho conjunto de todos que faz parte do processo educativo, e primeiramente elimine com 

os preconceitos e medos que permeiam sobre as pessoas deficientes e procurem formas 

alternativas diferenciadas para compreender o significado da palavra inclusão suas 

peculiaridades e problemáticas que ocorre dentro das escolas e assim, disponibilizar a esses 

indivíduos o acesso e permanência como direito. 

Portanto, esse estudo é recomendado a todos os profissionais da educação atuantes e 

futuros, que fazem ou farão parte do sistema educacional, para que possam refletir sobre a 

importância da integração/inclusão e seu significado, e assim, compreenderem que a escola 

inclusiva é um direito que precisa ser efetivado na prática, e a escola precisa estar prepara e 

buscar meios para fazer a inclusão acontecer, em especial, na sala de aula e dessa forma, 

oferecer a essas crianças deficientes uma educação igualitária sem exclusão. 
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SUA CONSTRUÇÃO NO ESPAÇO 

ESCOLAR 

Wilma Martins dos Santos Costa1 

Alana Danielly Vasconcelos2 

RESUMO:  
A presente pesquisa traz como tema, a educação ambiental e sua construção no espaço escolar, 

a proposta se apresenta na medida em que se constata que, as agressões ao meio ambiente 

causam destruições dos recursos naturais e levam a perigosos desequilíbrios ecológicos.  Por 

essa razão é necessário que se construa no âmbito escolar, a conscientização ambiental na qual 

deve ser vista como princípio básico da educação escolar. Segundo Sato e Carvalho (2005), a 

EA assume a possibilidade de que a natureza e humanidade mutualmente se compreendem, mas 

mais do que ecologizar a cultura, precisamos politizar a natureza.  Assim, o objetivo desse 

trabalho é investigar como a Educação Ambiental vem sendo construída no espaço escolar, e 

como a escola vem trabalhando a questão da conscientização ambiental, sendo os professores, 

os agentes principais nesse processo. O procedimento metodológico utilizado na pesquisa foi a 

revisão bibliográfica, com abordagem qualitativa segundo Richardson (2009), realizando a 

busca de dados para sua elaboração em diversos meios, visando proporcionar maior 

conhecimento e familiaridade com o tema em questão. Os resultados da pesquisa mostram que 

a conscientização ambiental deve ser encarada como princípio básico da educação escolar, e 

deve ser trabalhada já nas séries iniciais, e nesse processo os professores desempenham um 

papel de grande relevância, já que estão cientes de que a situação ambiental demanda uma ação 

coletiva. Por isso, a importância de a escola conscientizar seus alunos, mas, para tanto, faz-se 

necessário um maior envolvimento dos gestores no processo educativo. 
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SUMMARY: 
This research has as its theme, environmental education and its construction in schools, the 

proposal is presented to the extent that it appears that the damage to the environment cause 

destruction of natural resources and lead to dangerous ecological imbalances. For this reason 

it is necessary to build in the school environment the environmental awareness in which it 

should be seen as a basic principle of school education. According to Sato and Carvalho 

(2005), EA assumes the possibility that nature and humanity mutually understand each other, 

but rather than ecologicalising culture, we need to politicize nature. Thus, the objective of this 

work is to investigate how Environmental Education has been constructed in the school space, 

and how the school has been working on environmental awareness, with teachers being the 

main agents in this process. The methodological procedure used in the research was the 

bibliographical review, with a qualitative approach according to Richardson (2009), searching 

the data for its elaboration in several means, aiming to provide greater knowledge and 

familiarity with the subject in question. The survey results show that environmental awareness 

should be seen as a basic principle of education, and must be worked already in the early 

grades, and in the process teachers play a very important role, since they are aware that the 

environmental situation demands a collective action. Therefore, the importance of the school 

to raise awareness among its students, but, for that, it is necessary a greater involvement of 

managers in the educational process. 

KEY WORDS: Environmental Education. School space. Awareness. 
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INTRODUÇÃO 

 
A presente pesquisa traz como tema, a “Educação Ambiental e sua construção no espaço 

escolar”, cuja proposta se apresenta relevante na medida em que hoje, constata-se que as 

perturbações no meio ambiente causam destruições dos recursos naturais, em muitos casos 

irreversíveis, e levam a perigosos desequilíbrios ecológicos. Por essa razão, a conscientização 

ambiental deve ser encarada como princípio básico da educação escolar, e deve ser trabalhada 

já nas séries iniciais. 

As questões referentes ao meio ambiente vêm sendo discutidas em todo o mundo, e tem 

todo respaldo legal ainda que não praticado em sua totalidade.  Pesquisas revelam que é cada 

vez mais evidente o interesse pelo estudo da questão ambiental, visto que a ação humana tem 

causando impactos negativos ao ambiente, provocando mudanças em grande escala na vida 

diária. 

Mas, apesar de a problemática ambiental ter se tornado um debate constante em diversas 

áreas, é crescente o agravamento dos problemas ambientais decorrentes das relações homem-

ambiente, considerando-se que essa problemática não é decorrente apenas do avanço 

tecnológico ou econômico, mas também do comportamento humano com o meio ambiente. 

Pesquisa na área ambiental  revelam que é cada vez mais evidente o interesse pelo estudo 

da questão ambiental, visto que a ação humana tem causando impactos negativos ao ambiente, 

provocando mudanças em grande escala na vida diária, capazes de afetar a qualidade de vida 

da população e a sobrevivência de outras espécies, cujas consequências são em nível global. 

A Educação Ambiental surgiu como proposta educacional para ajudar a resolver os 

novos desafios colocados pelo próprio desenvolvimento econômico capitalista no final do 

século XX, cuja finalidade é conscientizar a sociedade para a mudança das ações quanto ao uso 

racional dos recursos naturais, através do desenvolvimento sustentável. 

Dentro desses propósitos e com base em um referencial teórico situado, tratou-se de 

considerar, neste estudo, a Educação Ambiental como uma temática da atualidade, que no 

espaço escolar, permite identificar os problemas ambientais da nossa sociedade como a da falta 

de água, alterações climáticas, desmatamento, perda de solos férteis, extinção de animais, as 

consequências do descarte do lixo, o surgimento de novas doenças. Enfim a degradação da vida 

humana.  

A importância da educação ambiental no espaço escolar, é buscar por meio dos valores 

culturais, sociais, ambientais, práticas na qual o aluno possa despertar o comprometimento com 

o ambiente em que vive e assim, contribuir para mudança de atitude diante da vida 
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O objetivo da pesquisa é investigar como a Educação Ambiental vem sendo construída 

no espaço escolar, e como a escola vem trabalhando a questão da conscientização ambiental, 

sendo os professores, os agentes principais nesse processo.  

O procedimento metodológico utilizado na pesquisa foi a revisão bibliográfica, 

realizando a busca de dados para sua elaboração em diversos meios, visando proporcionar maior 

conhecimento e familiaridade com o tema em questão. Enquanto abordagem, foi utilizado 

método exploratório, buscando subsídio em materiais como: livros, revistas, legislações, 

artigos, entre outros.  

Adotou-se como concepção a premissa de que a educação não é uma dimensão estanque, 

separada da vida social e, portanto, não pode ser compreendida fora do contexto em que surge 

e no qual se desenvolve. Daí a importância desse estudo na disseminação do conhecimento 

abrindo caminhos para o enriquecimento da formação profissional, possibilitando ampliação 

do número de trabalhos já escritos sobre esta temática. 

 

2 EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA QUE?  

A transformação social que fala sobre a educação ambiental visa à superação das 

injustiças ambientais, da desigualdade social, da apropriação capitalista e funcionalista da 

natureza e da própria humanidade. Pois, à educação ambiental desenvolve processos que 

provocam no homem atitudes de mudanças que, favoreçam as possibilidades da ação política 

no sentido de construir uma coletividade responsável de formar cientificamente e politicamente 

o verdadeiro sentido de conscientização da educação ambiental para a cidadania. 

Para Boff (2008), 

um erro bastante comum é confundir meio ambiente com fauna e flora, como 

se fossem sinônimos. É grave também a constatação de que a maioria dos 

brasileiros não se percebe como parte do meio ambiente, normalmente 

entendido como algo de fora, que não se inclui (BOFF, 2008, p.13). 

 

Na Política de Meio Ambiente, Lei Nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, conforme o art. 

2º inciso X, a educação ambiental deve ser desenvolvida em “todos os níveis de ensino”. 

Carvalho (2006), apresenta-a como ação educativa, um ramo da educação, responsável pela 

formação de atitudes e sensibilidades ambientais. A autora indica ainda que, de acordo com a 

legislação, são aspectos fundamentais, a transversalidade, a continuidade e permanência, a 

interdisciplinaridade, a obrigatoriedade em todos os níveis de ensino e a composição em caráter 

de urgência e essencial ao ensino fundamental. 

Segundo Boff (2008),  
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estamos diante de um momento crítico na história da terra, numa época em que 

a Humanidade deve escolher o seu futuro... ou formar uma aliança global para 

cuidar da Terra e uns dos outros, ou arriscar a nossa destruição e a da 

diversidade da vida (BOFF, 2008, p.35). 

  

Os conflitos socioambientais causam impactos e são gerados pela ação humana devido 

aos seus interesses econômicos que prejudicam o meio ambiente refletindo em toda a sociedade 

como por exemplo: atividades predatórias, construções de prédios, fábricas, indústrias, 

desmatamento etc. Essa ocupação desordenada, além de ocasionar impactos ambientais 

compromete a biodiversidade e a qualidade de vida do ser humano. 

De acordo com Vilar e Vieira (2014), “embora o Brasil disponha de uma das mais 

avançadas legislações para tratar de recursos ambientais, é frequente a exploração inadequada 

desses recursos para atender as necessidades socioeconômicas imediatas” (VILAR e VIEIRA, 

2014, p.167).  

Cabe então a escola investir na Educação Ambiental. Dessa forma será possível garantir 

um futuro promissor, o que não será possível se a humanidade continuar conviver dentro do 

sistema isenta de qualquer responsabilidade quanto à problemática do meio ambiente como 

questão de educação. Por conta disso, as escolas precisam estar preparadas para trabalhar com 

a Educação Ambiental. 

Para Gadotti (2007, p.23),  

A Educação Ambiental é um processo que parte de informações ao 

desenvolvimento do senso crítico e raciocínio lógico, inserindo o homem no 

seu real papel de integrante e dependente do meio ambiente, visando uma 

modificação de valores tanto no que se refere às questões ambientais como 

sociais, culturais, econômicas, políticas e éticas, o que levaria à melhoria da 

qualidade de vida que está diretamente ligada ao tipo de convivência que 

mantemos com a natureza e que implica atitudes, valores e ações. Trata-se de 

uma opção de vida por uma relação saudável e equilibrada com o contexto. A 

Educação Ambiental deve estimular a solidariedade, a igualdade e o respeito 

aos direitos humanos, valendo-se de estratégias democráticas e interação entre 

as culturas. 

 Conforme Milaré (2001), 

a Lei Federal 6.938, de 31.08.1981, que instituiu a Política Nacional do Meio 

Ambiente, estabelece como princípio dessa mesma política que o meio 

ambiente é patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, 

tendo em vista o uso coletivo (art. 2., I), (MILARÉ, 2001, p.73). 

 

 Cada ser humano é parte integrante do meio ambiente, cabe a ele agir com a ética da 

vida e a ética do meio ambiente, e então, cuidar e defender o seu patrimônio em respeito a si 

próprio e a coletividade.         
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3 A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NAS ESCOLAS 

 

De acordo com a proposta de conscientização sobre a importância do meio ambiente no 

âmbito escolar, surgiu essa pergunta: quem deve fazer educação ambiental? A situação em que 

o mundo se encontra como a degradação dos recursos naturais, entende-se que é, principalmente 

no espaço escolar que se deve discutir e encontrar soluções para tentar resolver os problemas 

da nossa sociedade. Pois, a importância da Educação Ambiental nas escolas exige 

principalmente uma reflexão; onde, cada ser humano deve entender que respeitando o meio em 

que vive, ele estará se colocando no lugar do outro e consequentemente valorizando a vida 

humana. 

Segundo Dias (2006), 

a educação ambiental é percebida como um processo permanente no qual os 

indivíduos e a comunidade tomam consciência do seu meio ambiente e 

adquirem conhecimentos, valores, habilidades, experiências e determinação 

que tornem aptos a agir – individual e coletivamente – e resolver problemas 

ambientais, presentes e futuros (DIAS, 2006, p.25). 

  

A proposta em discussão, reforça a educação ambiental em refletir valores e construir 

por meio da vivência no espaço escolar criando possibilidades que venham implantar nas 

escolas atitudes de dentro para fora, e com esse movimento, formar cidadãos autônomos 

conscientes e críticos da cidadania. 

 Ainda com Dias (2006),  

dessa forma, a educação ambiental estabelece um conjunto de elementos 

capaz de compor um processo, por meio do qual o ser humano perceba, de 

forma nítida, reflexiva e crítica, os mecanismos sociais, políticos e 

econômicos que estabelecem uma nova dinâmica global, preparando-os para 

o exercício pleno, responsável e consciente dos seus direitos de cidadã(o), por 

meio dos diversos canais de participação comunitária, em busca da melhoria 

de sua qualidade da experiência humana (DIAS, 2006, p.26-27). 

  

 Então, há a necessidade de várias discussões constantes sobre a educação ambiental no 

âmbito escolar, na qual o educador possa transmitir de forma a provocar nos alunos um diálogo 

construtivo em relação ao meio ambiente. Pois, alunos sensibilizados irão tomar decisões na 

qual beneficiará a terra, e, consequentemente a humanidade se sentirá comprometida para uma 

nova consciência ecológica. 

Para tanto, a sociedade precisa ser conscientizada, e é neste ponto que entra a 

Educação Ambiental, concebida e recomendada como fator fundamental para construção de 

uma nova racionalidade ambiental. Segundo Dias (2006), 
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a educação ambiental é percebida como um processo permanente no qual os 

indivíduos e a comunidade tomam consciência do seu meio ambiente e 

adquirem conhecimentos, valores, habilidades, experiências e determinação 

que tornem aptos a agir – individual e coletivamente – e resolver problemas 

ambientais, presentes e futuros (DIAS, 2006, p.25). 

 

Nota-se que a Educação Ambiental é um instrumento de grande relevância para 

conscientizar a sociedade acerca dos problemas ambientais, pois através dela busca-se 

desenvolver hábitos e atitudes sadios de conservação ambiental em cada cidadão, os quais 

podem muito contribuir para o respeito à natureza transformando-os em pessoas conscientes e 

empenhados com o futuro. 

 

4 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SUAS POTENCIALIDADE NO ÂMBITO 

ESCOLAR 
 

A escola é um espaço de ensino aprendizagem, lugar ideal onde, cria-se condições de 

melhor interação com meio ambiente. É na fase escolar que o educando adquire hábitos que 

levará para a sua vida.  Cabe ao professor promover discussões que estimulará a participação 

dos alunos, sobre como e porque cuidar do meio ambiente, e compreender o seu papel na 

sociedade como cidadãos. 

De acordo com Dias (2004), 

assim, a Educação Ambiental terá como finalidade promover a compreensão 

da existência e da importância da interdependência econômica, política, social 

e ecológica da sociedade; proporcionar a todas as pessoas   a possibilidade  de 

adquirir conhecimentos, o sentido dos valores, o interesse ativo e as atitudes 

necessárias para proteger e melhorar a qualidade ambiental; induzir novas 

formas de conduta nos indivíduos, nos grupos sociais e  na sociedade em seu 

conjunto, tornando-a apta  a agir em busca de alternativas de soluções para os 

seus problemas ambientais, como forma de elevação da sua qualidade de vida 

(DIAS, 2004, p.83).   

  

 A prática da Educação Ambiental nas escolas, objetiva por parte do educando atitudes 

onde ele percebe que é preciso mudar suas relações com o meio ambiente. Assim, a escola deve 

promover momentos onde, irá propiciar ao aluno uma nítida compreensão da realidade, na qual 

ele adquire valores vitais fundamentais para a convivência e crescimento nas etapas formativas 

mais importantes de sua vida. 

 Libâneo et al (2005) afirma que, 

     
a escola contribui para o desenvolvimento de “conhecimentos, capacidades e 

qualidades para o exercício autônomo, consciente e crítico da cidadania”. 

Propomos, então, o trabalho com duas categorias, que chamaremos aqui de 

“espaço da intelectualidade” e “espaço da praticidade”, buscando contribuir 
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para a formação de atitudes e repensar valores a partir da visão daqueles que 

vivem a escola, (LIBÂNEO, 2005, p.53). 

 

           Neste sentido, muito se tem falado em Educação Ambiental como aliada no 

desenvolvimento de projetos educativos, especialmente nas séries iniciais de ensino, uma vez 

que ela representa um processo de mudança das relações socioambientais, cujas ações 

envolvem a leitura e releitura do  ambiente construído historicamente, bem como o resgate  das 

práticas educativas, respeitando e estimulando a manifestação de diversas culturas 

 

5 A EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO TEMA TRANSVERSAL 

 

Os temas transversais partem do princípio de que a escola não existe só para preparar 

os alunos para o mercado de trabalho. Ela também, deve formar cidadãos cumpridores de suas 

obrigações. Os temas transversais trazem assuntos como saúde, meio ambiente, sexualidade, 

ética, cidadania, entre outros que ajudarão à escola a cumprir o papel de formar alunos-

cidadãos. Essas temáticas atravessam as áreas do currículo, por isso o professor deve estar 

atento ao melhor momento para abordar estes assuntos, trabalhando 

[...]tanto os domínios do saber tradicionalmente presentes no trabalho escolar 

quanto a preocupações contemporâneas com o meio ambiente, com a saúde, 

com a sexualidade e com as questões éticas relativas à igualdade de direitos, 

à dignidade do ser humano e à solidariedade.[...] apontando metas de 

qualidade que ajudem o aluno a enfrentar o mundo atual como cidadão 

participativo, reflexível e autônomo, conhecedor de seu direitos e deveres 

(BRASIL, 2002, p.08). 

 

Segundo os PCN’s, o ensino e a aprendizagem envolvem uma distinção básica entre o 

saber, como um campo de pesquisa e produção de conhecimento do domínio de especialistas, 

e o saber histórico escolar, como conhecimento produzido no espaço escolar. Desse modo, o 

ensino deve possibilitar ao aluno a compreensão de sua posição no conjunto das relações da 

sociedade com a natureza; possibilitar conhecimentos para compreender as diferentes relações 

que são estabelecidas na construção do ambiente no qual se  encontram  inseridos,  tanto  em  

nível local como  mundial; e instigar uma atitude de solidariedade e de comprometimento com 

o destino das futuras gerações (BRASIL, 2002). 

Os PCN's preconizam que o ensino deve contribuir para a formação do "cidadão e 

cidadã críticos" mostrando a importância social e política das disciplinas. Assim, faz-se 

necessário que professores transformem sua prática pedagógica em objeto de reflexão, 

valorizando a pesquisa-ação, isto é, considerar sua prática pedagógica como momento 
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significativo da pesquisa, através da qual a avaliação do trabalho realizado possa desencadear 

o caminho para novas escolhas e reformulações.  

Os PCN’s trazem a compreensão de que os problemas sociais são objeto de um intenso 

debate na atualidade.  Debate esse, que mobiliza setores governamentais e não-governamentais, 

igrejas, sindicatos, associações civis, em uma busca conjunta de soluções por parte do Estado, 

da sociedade civil e de todos os cidadãos, que estimulem a distribuição de renda, políticas de 

habitação, saúde, alimentação e educação. 

Por conta disso, os PCN’s buscam tematizar as relações entre homem e sociedade, 

compreendendo as suas complexidades, destacando a importância da reflexão sobre a relação 

entre escola e meio ambiente, a fim de garantir aos alunos sólida formação cultural, favorecendo 

o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes de cooperação, solidariedade e 

justiça, visando contribuir significativamente tanto para a inserção no mercado de trabalho 

quanto para a formação de uma consciência individual e coletiva dos significados e 

contradições presentes no mundo do trabalho e do consumo, das possibilidades de 

transformação (BRASIL, 2002). 

Para tanto, caberá à escola estimular os diálogos com alunos, professores, famílias e 

comunidade, a fim de promover a aprendizagem de uma série de conteúdos que envolvem 

questões sociais mais amplas; possibilitando que toda comunidade escolar, em sua vida 

quotidiana exerçam seus direitos e responsabilidades. Além disso, discutir as relações sociais 

nas quais se produzem as necessidades e os desejos, e os produtos e serviços que irão satisfazê-

los, compreendendo suas relações, dependências, as contradições e os valores a eles associados, 

subsidiando a compreensão da própria realidade. 

No tocante ao meio ambiente, as orientações do PCN’s incluem,  

oferecer meios efetivos para que cada aluno compreenda os fatos naturais e 

humanos a esse respeito, desenvolver suas potencialidades e adote posturas 

pessoais e comportamentos sociais que lhe permitam viver numa relação 

construtiva consigo mesmo e com o seu meio, colaborando para que a 

sociedade seja ambientalmente sustentável e socialmente justa; protegendo, 

preservando todas as manifestações de vida no planeta; e garantindo as 

condições para que ela prospere em toda a sua força, abundância e diversidade 

(BRASIL, SEF/ 2002, p.21). 

 

Por meio dos movimentos descritos a sociedade vem experimentando modificações 

significativas no seu comportamento, frente à nova percepção da realidade ambiental e social, 

decorrentes das repercussões do crescimento e desenvolvimento urbano e a fomentação de 

inúmeros problemas ecológicos. Neste cenário, além dos movimentos ambientalistas, o setor 
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privado e a sociedade civil começaram a intervir nas questões ambientais, configurando em 

responsabilidade social.  

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa analisada revelou que a grande maioria dos problemas ambientais que 

ocorrem no mundo atualmente poderia ser evitada se o homem tivesse conscientização 

ecológica. Hoje, já se percebe um certo interesse em orientar as crianças, adolescentes e jovens 

com a intenção que eles cresçam conscientes dos efeitos da poluição, das devastações de 

florestas e da importância da biodiversidade para o equilíbrio do planeta. 

Por conta disso, a conscientização ambiental deve ser encarada como princípio básico 

da educação escolar, e deve ser trabalhada já nas séries iniciais, uma vez que o dano ou agravo 

ambiental como poluição do ar, o lixo, contaminação hídrica, pesca predatória, aterramento de 

manguezais, emissões radiativas, e outros, dizem respeito a toda sociedade e envolve o modo 

como a sociedade se relaciona com a natureza. Por isso, a importância de a escola conscientizar 

seus alunos. 

Os resultados da pesquisa mostram a importância de uma consciência ambiental básica, 

com proposta pedagógica preocupada com a questão ambiental, porém, necessitando de um 

maior envolvimento dos gestores no processo educativo. 

Isso posto, sugere-se ser de extrema importância que as escolas promovam momentos 

de estudo e reflexão, para que todos os envolvidos na educação aprofundem seus conhecimentos 

quanto a Educação Ambiental, e desenvolvam projetos educativos voltados para a EA, já que 

ela representa uma forma de promoção da sensibilização da população sobre a importância e a 

necessidade da preservação e da conservação do meio ambiente. 
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